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MANIFESTO

DOS

DIREITOS DE SUA MAGESTADE FIDELÍSSIMA,

A SEMHORA

DONA MARIA SEGUNDA;

E EXPOSIÇÃO

D.K.

QUEvSTÃO PORTUGUEZA.

H

\ /UANDO a violência das humanas paixões trabalha

para obscurecer a verdade mais obvia; e quando á

força de intrigas e sofismas uma facção impia ^ com
a capa de amor á Pvealeza, pevtende confundir todas

as ideas de legitimidade e justiça , chamando á fide-

lidade traição , á observância dos juramentos impie-

dade , e á defesa do legitimo throno espirito revolu-

cionário; faltarião ao que devem á nobreza da sua

causa e ao respeito
,
que merece a opinião dos Gover-

nos e dos Povos da Europa , os homens fieis
,
que se

negassem ao trabalho de esclarecer esta opinião , e de

restabellecer a exactidão dos principios
,

" '; a verdade

dos factos, que evidentemente demonstrão a justiça da

causa que defendem.

No principio df) anno de 1828 estava o throno Por-

tuguez mansa e pacificamente possuido pelo Senhor
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D. Pedro IV j liavido este Soberano, e obedecido em
todos os liniiles da Monarchia Porlugueza como seu

leijilimo Rei- por tal consentido formalmente por

todos os Principes e Princesas da Dinastia Pieinante
;

e reconhecido por todas as Potencias da Europa. A
Senhora D. Maria Segunda , Sua Filha Primogénita

,

era ao mesmo tempo havida , consentida e reconhe-

cida por legitima Pvainha Pveinante pela formal Abdi-

cação de Seu Augusto Pai, faltando somente o

complemento d'uma das condições da mesma Abdi-

cação
,
para Sua IMagestade entrar na plena e inteira

fruição do throno ^ c[ue já irrevogavelmente lhe per-

tencia j cuja epocha a Nação Portugueza , e a Europa

inteira , desejava ver chegada , e para a qual o Sere-

nissimo Senhor Infante D. Miguel , no acto da sua

instalação na Regência , se obrigou por juramento a

entregar-lhe fielmente o Governo.

Tal era de facto e de direito o estado legal da

Monarchia Portugueza no principio do anno de 1828.

O complemento da Abdicação verificou-se em 5 de

Março d'aquelle anno ; mas em logar do effeito
,
que

todos devião esperar , o mundo viu com assombro a

Rainha Legitima de Portugal esbulhada do throno,

que toda a Europa lhe havia reconhecido j a Sua

Authoridade desconhecida por aquelle mesmo Prin-

cipe, que havia jurado ser-lhe fiel; os seus leaes

súbditos perseguidos , encarcerados , ou barbaramente

assassinados em Portugal , ou obrigados a abandonar

a Pátria para conservar a honra ; e a Sua Real Pessoa

obrigada a buscar um asilo no território da generosa

Nação Britânica
,
por não ter nos vastos dominios da

Sua Coroa outro logar , senão a ilha Terceira, aonde

o seu nome fosse publicamente respeitado e obede-
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ciclo, a (lespcilo tios incessantes esforços
,
que a usur-

pação tem fel Lo paia alii mesmo sulíocai- a lealtlatlc.

Para chegar a este estado de cousas , emprciíou a

facção usurpadora todos os meios
,
que o espirito revo-

lucionário tem inventado nos tempos mais calami-

tosos : a dcsorganisação geral, o terror, a persegui-

ção , a intriga c a calumnia , tudo foi posto em
pratica; adoptarão -se os principios mais contrários

a toda a estabelidade social; adullerárão-se os factos

liisloricos; fabricárão-se Leis , aue não existem; inven-

tárão-se os mais grosseiros sofismas ; e para dar a

esta obra iníqua uma máscara de apparente legali-

dade forão-se desenterrar os anticjuados Três Estados

do Reino, para com seu nome colionestar a usurpa-

ção, julgando-se a facção desde então autliorisada

para lançar sobre os Portuguezes fieis a odiosa impu-

tação de rejjeldes e de revolucionários , com que os

persegue dentro e fora do Reino.

He insupportavel
,
para homens generosos e hon-

rados , verem- se carregados com os odiosos crimes de

seus próprios oppressores , e a Euro[)a não pode

deixar d'applaudir a publicação d'este Manifesto
,

destinado, principalmente, a mostrar : i.° que os

direitos do Senhor D. Pedro IV , e depois d'elle os

da Senhora D. Maria Segunda ao throno Portuguez
,

são certos e incontestáveis : 2.° que a elevação do

Serenissimo Senhor Infante D. Miguel ao ihrono foi

rigorosa usurpação , tão injusta em si
,
quanto escan-

dalosa nos meios : 5.° qíie são fúteis, falsos, ou in-

concludentes todos os argumentos, com que se tem

pertendido excluir o Senhor D. Pedro IV, ou chamar

o Senhor D. Miguel : 4.° que ainda quando este Prín-

cipe tivesse algum direito ao throno, já em 1828 era



passado o tempo próprio para o discutir
,
por estar o

caso irrevogavelmente decidido desde 1826 : e 5.° final-

mente
,
que o modo porque se procedeu a esse novo e

intempestivo julgado foi illegal , nullo e escandaloso
,

tanto pela incompetência do Tribunal , como pelos ele-

mentos de que este foi composto, epela maneira porque

foi escolhido e convocado bem como por se não acha-

rem representados e defendidos os direitos do Senhor

D. Pedro IV , em quanto o Senhor D. Miguel eia a

um tempo juiz e parte.

Em assumpto tão grave não se empregarão outras

armas senão a verdade e a franqueza : cada facto

menos notório será comprovado com o documento con-

respondente ; e he de esperar
,
que a leitura reflectida

d'esla exposição não deixe a menor duvida nos espiritos
,

que sinceramente amao a verdade.

CAPITULO I^

Juegitima Successão do Senhor B. Pedro IV , ao Throno

Portuguez, c da Senhofn D. Maria Segunda ^ por

formal uíhdicação de Seu Augusto Pai.

r

Quando a Divina Providencia foi servida chamar

a melhor vida, em 10 de Março de 1826 , o Senhor

D. João Yl , de Gloriosa Memoria, estava em posse dos

direitos e do titulo de seu Herdeiro e successor á Coroa

Portugucza o seu filho primogénito, o Senhor D. Pedro
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lie AlcanUiia, linpeiador do Brasil , e Piincipc Ucal de

Portugal e Algavves. Os incontestáveis direitos d'estc

Principe vinhão-lhe do seu nascimento e primogeni-

tura ; da vocação expressa da Lei das Cortes de Lamego,

única Lei fundamental
,
que regulava a successão á

Coroa Portugueza ; e do direito publico , constante-

mente guardado em todas as Monarchias modernas
,

aonde lia uma ordem regular de succeder ; e a sua

posse , nunca interrompida nem disputada , estando

irrefragavelmente provada pelo logar
,
que Sua Mages-

lade sempre occupou na Excelsa Casa de Bragança ate

o momento de ser reconhecida a independência do

Brasil , foi expressamente resalvada nos dous aclos

porque aquella mesma independência se completou
;

convém a saber : pela Carta Patente de i5 de Maio de

1825 (Prova 1.^), e pela Carta de Lei e Edicto Per-

petuo de i5 de Novembro do mesmo anno ( Prova 2.''').

Sua Magestade , o Imperador do Brasil , era pois o

Principe, a quem o direito e a posse estavao cha-

mando para succeder á Coroa Portugueza , nem havia

outro
,
que tivesse manifestado a menor pertenção em

contrario 5 e por isso , no mesmo instante, em que a

morte roubou a Portugal el Rei, o Senhor D. Joáo Yl,
a Coroa Portugueza passou de facto e direito para seu

Augusto Primogénito , o Imperador do Brasil.

INão estava áquelle tempo cm Portugal o Senhor D.
Pedro IV , nem ahi tinha quem o representasse ; e

infelizmente não se havião tomado de antemão provi-

dencias algumas para este caso ; todavia , o Governo
,

creado pelo falecido Monarcha
,
poucos dias antes da

sua morte (Prova o.''), e a certeza , cm que estava a

Nação inteira e toda a Europa, de quem era o legi-

linio Successor , bastarão paia qiio nãn houvesse du-
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vida nem vacillaçâo em negocio de lania importância.

Com eífeito, logo se começou a cunhar moeda , a admi-

nistrar justiça, e a expedir por todo o Reino os actos

públicos em nome do novo Monarclia • cuja Sobe-

rania foi immediatamenle reconliecida pela JNação in-

teira : o Clero , a Nobreza , o Povo , os tribunaes , o

Exercito , a Armada , todas as Ordens , e todas as

Corporações do Estado forSo unanimes n'este reconhe-

cimento ; nem uma única voz se levantou em con-

trario ; e para se conseguir este fiai tão transcendente
,

não foi necessário acto algum directo da Authoridade

Publica
,
pois que o Governo se limitou a regular

,

por Portaria de 20 de Março ( Prova 4.*^
) , o novo for-

mulário , com que os actos públicos devião ser expe-

didos d'ali em diante. Tanto foi geral , espontâneo e

unanime o accordo de todos os Portuguezes no re-

conhecimento do novo Rei ; o qual entrou de facto

na posse da Coroa , ainda antes de saber que esta

lhe estava devolvida.

Para completar este acto mandou o mesmo Governo

uma Deputação solerane á Corte do Pão de Janeiro

,

para em nome da iSação Portugueza comprimentar o

novo Monarclia. Esta Deputação foi composta do Duque

de Lafoeiís , do Arcebispo de Lacedemonia , c do

Bacharel Francisco Eleutherio de Faria e Mello *

,

os quaes , em nome do Governo que os mandava e

da JNação rendei ão ao Senhor D. Pedro " a devida

homenagem como Rei natural e legitimo Soberano dos
r

* Dos três Membros d'esta Deputação o Duque de Lafoens foi

em 1828 ardente promotor da usui-paçao , e tanto elle como os

dois outros estão assignados no Assento dos Três Estados. Seu

testemunho poi tanto não pode ser suspeito ao seu partido.
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Portuguezes y chamado pela ordem da Successào a

occiípar o throno de seiís gloriosos antepassados
"

( Prova 5.^ ).

A Real Casa de Bragança constava áquelle tempo

de sete Principes , filhos do ultimo Monarcha j o

Senhor D. Pedro de Alcântara , Príncipe Pveal j o

Senhor Infante D. Miguel 5 a Senhora Princesa da Beira

D. Maria Theresa • a Senhora Infanta D. Maria Fran-

cisca de Assiz ; a Senhora Infanta D. Izabel Maria j a

Senhora Infanta D. Maria de Assumpção • e a Senhora

Infanta D. Anna de Jesus Maria ; e alem d'estes de

uma Veneranda Princesa a Senhora D. Maria Fran-

cisca Benedicta, tia do falecido Monarcha. D'estes Prin-

cipes e Princesas a Senhora Princesa da Beira D. Maria

Theresa , e a Senhora Infanta D. Maria Francisca de

Assiz são, por lerem casado com Principes Estrangei-

ros, excluidas da successào da Coroa , tanto pela dispo-

sição expressa da Lei das Cortes de Lamego (Prova 6.^),

como pela formal renuncia
,
que a essa successão íize-

rão nas Capitulações de seus casamentos j e as outras

Princesas todas reconhecerão a legitima successão de

sen Irmão Primogénito, á qual derão expressa e formal

acquiescencia • a todos porem excedeu o Senhor Infante

D. Miguel nos testemunhos da sua approvação e con-

sentimento.

Não podem haver expressões mais positivas e termi-

nantes , do que as palavras de que S. A. se serviu em
uma Carta, que escreveu á Serenissima Senhora Infauia

D. Izabel Maria, em 6 de*Abril de 1826 ( Prova 7.'») :

ahi diz
,
que " O legitimo herdeiro dos Reinos de Por-

tugal e Algarves era o seu muilo amado Irmão e

Senhor , o Imperador do Brasil ^^ e chama " desleaes e

criminosos " a todos os que com o nome do S. A. qui-
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zessem contrariar esla ordem legitima da siiccessão.

Esta Carta foi escrita para ser publicada , e a sua pu-

blicação foi expressamente approvada na outra Carta

de i4 de Junho seguinte (Prova 8.^)_, por isso tem

a mesma forca, que teria qualquer instrumento civil

,

politico ou diplomático revestido de todas as sollemni-

dades, introduzidas por Direito ou pelo Ceremonial •

e em suas palavras se contem , tanto o reconhecimento

do bom direito do Senhor D. Pedro
,
quanto a formal

renuncia e previa condemnação de toda a pertençâo

em contrario por parte do Senhor D. Miguel. Iguaes
,

e não menos positivas , declarações fez S. A. na Carta,

que em 1 2 de Maio do mesmo anno (Prova 9.^), dirigiu

a Seu Irmão e Rei ; e os seus actos posteriores
,
prati-

cados ate' o fim de Fevereiro de 1828 , são todos confir-

matórios d'estes.

A singela exposição dos factos assim occorridos n'esta

primeira epocha da questão Portugueza está mostrando

como a favor da successão do Senhor D. Pedro lY
concorrerão cumulativamente a certesa do direito , o

unanime consenso da Nação , a formal acquiescencia

de todos os Principes
,
que estavão na ordem da suc-

cessão , e a posse pacifica do throno : accrescente-se a

estes títulos o reconhecimento de todas as Potencias
;

e diga-se, o que faltou para constituir a legitimi-

dade ? Ou não ha signal algum visível da legitimidade

dos thronos , ou sao sígnaes irrefragaveis os que con-

correrão n'esta successão.
t

Este he o único e verdadeiro assento da questão , c

o ponto conhecido d'onde se deve partir para caracte-

risar com justiça os accontecimenlos subsequentes. Se

o Senhor D. Pedro IV em Março, Abril, Maio e

Junho de 1826 foi o legitimo Rei de Portugal, como
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pôde S. M. deixar de o serem 1828? Que [)oder ha

sobre a terra
,
que possa dar ou tirar a legitimidade

da successão ? A subtileza dos sofismas poderá obscu-

recer a verdade
,
porem nunca destrui-la.

Quando o Senhor D. Pedro IV foi informado da

morte de Seu Augusto Pai , acceitou a Coroa
,
que de

facto e de direito era Sua • porem movido pelos princí-

pios da mais sabia politica , declarou logo não a querer

possuir senão pelo tempo necessário para assegurar a

inteira separação de Portugal e do Brasil ^ e para dar

as Providencias
,
que lhe parecerão mais conducentes

para a futura prosperidade de seus novos súbditos. Por

Decreto de 26 de Abril de 1826 confirmou S. M. o

Governo creado em 6 de Março precedente por Seu

Augusto Pai , confirmando-se assim por actos próprios

na posse da Coroa, (Prova 10.^) : em 29 do mesmo mez

outorgou espontaneamente a Carta Constitucional da

Monarchia (Prova 11.^) por hum acto da Sua Sobe-

rania , nem provocado , nem pedido , nem ainda espe-

rado • e depois de vários Decretos regulamentares
,
por

Carta Regia de 2 de Maio (Prova 12.^), regulou as

condições , natureza e effeitos da Abdicação
,
que fez

da Coroa Portugueza a favor de Sua Filha Primogé-

nita , a Senhora D. Maria da Gloria , a qual pelo di-

reito de Primogenitura era a legitima Successora á mes-

ma Coroa
,
por ter nascido, quando o Brasil era já inde-

pendente, o único Principe Yarão, que existia filho

de S. M. Por estes actos a Senhora D. Maria Segunda

succedeu em todo o direito e posse
,
que tinha Seu

Augusto Pai, e ficou sendo legitima Rainha Reinante

de Portugal , Algarves e seus Dominios.

A Abdicação da Coroa a favor da Senhora D. Maria

Segunda estava expressamente annunciada na Carla
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Constitucional , e com esta foi recebida , e jurada por

todas as Ordens do Estado no dia 3i de Julho , e nos

dias seguintes *".

O Governo , a Corte , os Grandes do Reino , todos

os Tribunaes , todos os Militares , todo o Clero , toda

a xSobreza, e todo o Povo, todos foráo convocados para

este solemne acto ( Prova i3.^) , o qual em todo o sentido

foi verdadeiramente Nacional , e tão livre e espontanea-

mente praticado
,
que não foi necessário comminar pena

alguma , nem ainda ameaça , contra quem não quizessc

concorrer.

Todos os Principes da Casa de Bragança
,
que tão

livre e espontaneamente tinhão jurado fidelidade ao

Senhor D. Pedro como legitimo R.ei de Portugal, com

* Alguns perteudèi'ão que o Governo do Reino devia con-

vocar os Três Estados a Cortes
,
para ahi jurarem a Carta Cons-

titucional
;
porem esta opinião não tem fundamento algum solido

no Direito Publico Portuguez , nem na letra dos Decretos vindos

do Rio de Janeiro. A instituição dos Três Estados achava-se

antiquada em Portugal desde 1697, em que pela ultima vez

forão convocados ; e desde aquella época nenhum Rei , ou Prin-

cipe Portuguez, foi jurado em Cortes; nem o voto dos Três

Estados foi mais ouvido para acto algum emanado da Soberania

do Rei. O Senhor D. João \I, por Carta de Lei de 4 de Junho

de 1824, declarou instaurada esta antiga instituição; mas esta

declaração nunca foi posta em pratica ; nem d ella podia re-

sultar para o Governo a obrigação de convocar os Estados para

caso certo e determinado
;
porque essa convocação íoi em todo

o tempo dependente do bom «rbitrio dos Reis.

O Senhor D. Pedro IV, no preambulo da Carta Constitu-

cional , não ordenou qvie esta fosse jurada pelos Três Estados úo

Reino reunidos em Cortes , mas sim pelas Três Ordens do Es-

tado , o que he cousa mui distiiicta ; e as Três Ordens do Estado

foião convncadaíi ovn massa nas divcisas terras do Reino.
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igual liberdade e espontaneidade se apressarão a reco-

nhecer a Abdicação da Coroa a favor da Senhora D.

Maria Segunda , e a jurarem a Carla Consliiucional

da Monarchia. O Senhor Infante D. Miguel prestou

atpielle juramento pura e simplesmente em Vienna

d'Austria aos 4 de Outubro de 1826 ( Prova i4.*
) j e

aos 29 do mesmo mez celebrou solemnes Esponiaes com

a Senhora D. Maria Segunda na qualidade de Rainha

Reinante de Portugal : este contracto foi authorisado

e confirmado com a assistência e assignatura dos Prin-

cipes da Casa d'Austria (Prova i5.^) ; e quando a Ca-

mará dos Pares do Reino felicitou a S. M. por este im-

portante accontecimento (Prova 16.*) , a sua felicitação

foi acolhida com as expressões da mais cordial e sin-

cera satisfação (Prova 17.*).

Não foi menos notável a perfeita acquiescencia e ap-

provação, com que S. A. acceitou a Regência e Lugar-

lenencia para que Seu Augusto Irmão o nomeou no

Decreto de 3 de Julho de 1827 (Prova i8.*j; e em con-

sequência d'essa nomeação tratou o mesmo Senhor com
os Plenipotenciários d'Áustria, e da Gran Bretanha

nas conferencias de Yienna de 18, 20 e 23 de Outubro

de 1827 (Prova 19.^), e nas Conferencias de Londres

de 1 2 de Janeiro de 1828 (Prova 20.^) ; e com igual de-

liberação escreveu á Serenissima Senhora Infanta D.

Izabel Maria, então Regente de Portugal (está inserta

esta Carta na Prova 19.^), annunciando-lhe a firme in-

tenção de reprimir todos os partidos , e de cohibir todos

os excessos.

Todos os actos
,
porque o Senhor Infante D. Miguel

reconheceu, consentiu, e approvou a legitima Suc-

cessão de Seu Augusto Irmão, e a validade d'Abdica-

ção da Coroa Portugueza a favor da Senhora D. Maria



( i4
)

Segunda, forâo coroados pelo juramento, que á face da

Nação, e da Europa inteira, S. A. prestou no dia 26

de Fevereiro de 1828, de reger, e governar Portugal,

conforme a Carta outorgada pelo Senhor D. Pedro IV

e de entregar o Governo á Senhora D. Maria Segunda

logo que ella chegasse á maioridade (Prova 21,^ ), e

pelo Decreto (Prova 22.''
), que estabeleceu o formulá-

rio, com que seriao expedidos os actos do novo Piegente.

Declarações, juramentos, contractos, promessas,

tudo quanto ha de mais sagrado no mundo , ligava

o Senhor Infante para nunca atacar direitos tão soli-

damente fundados como explicitamente reconhecidos :

a honra , a Religião e a Justiça impunhao-lhe o rigo-

roso dever de ser fiel Depositário dos Direitos da Joven

Rainha , sua Sobrinha e sua Noiva j e ate' o Direito

das Gentes veio augmentar os vinculos da obrigação

para tornar mais odiosa a usurpação, que áquelle

tempo ninguém poderia prever sem incorrer na censura

de temerário e de insolente.

Todas as Potencias da Europa reconhecerão logo

depois da morte do Senhor Rei D. João Yl a legi-

tima Successão de Seu Primogénito á Coroa Portu-

gueza* e todas continuarão com o Governo de S. M.

as antigas relações de paz e amizade. As mesmas

Potencias applaudhão, e muito approvárão^ a Abdi-

cação da Coroa a favor da Senhora D. Maria Segunda;

e cooperarão poderosamente para que esta abdicação

tivesse o seu inteiro complemento , ainda antes de

verificada a condição do casamento de S. M. a Pvainha

com Seu Serenissimo Tio. Todas reconhecerão a lega-

lidade da Carta Constitucional , emanada da Soberania

do Rei, sem ser extorquida pela violência de partidos,

nem exigida por importunas supplicas , ou por crimi-
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nosas intrigas * ; e por essa razão nenhuma duvida

pozerão ao estabelecimento d'esse novo regimen; antes

para elle muito concorreu a Gran Bretanha com os

seus amigáveis conselhos e bons oíFicios , vigiando e

influindo n'aquelle tempo
,
poi' meio do Seu Embaixa-

dor , toda a marcha politica do Governo de Lisboa

;

e a Corte de Vienna , cujo Soberano está ligado pelos

* Algumas pessoas , seduzidas pelo espirito de partido , ou

ignorantes das cousas de Portugal , tem pertendido
,
que a

Carta Constitucional j por ser contraria ás antigas Leis funda-

mentaes , não podia ser dada pelo Rei sem consentimento da

Nação. Em Portugal nunca houve Leis fundamentaes sobre

a forma de Governo , ou sobre a organisação social : a Lei

das Cortes de Lamego somente providenciou sobre a ordem

da successão á Coroa , e n'este ponto a Carta Constitucional

não contém disposição alguma j que lhe seja conti^aria. As

instituições dos Três Estados , do Governo Municipal ^ dos

Senhorios de terras , forão creadas ou recebidas nas Espanhas

pela força de diversas cii'cunstancias politicas, e em diversos

tempos ; e em Portugal forão admittidas no estabelecimento

da Monarquia, e conservadas pelos costumes, sem que jamais

se reduzissem a Lei fundamental escrita. O tempo e a mudança

das ciixíunstancias politicas destruirão o que o tempo havia

creado ; e no reinado do Senhor D. Pedro II , no fim do

Século 17°, acabou de todo a instituição dos Estados. Novos

elementos produzirão novas combinações; e desde 169'?

não houve em Portugal outra forma de Governo , senão o

Governo do Rei, e das Authoridades por elle postas; divei'sas

Leis apertarão cadavez mais a centralisação do Poder ;
porem

nunca esta mudança foi coíívertida em Lei fundamental.

Com o mesmo direito pois , com que os Senhores Reis Seus

Predecessores deixarão de convocar os Estados do Reino , e

estabelecerão em todos os ramos da Administração o Governo

Real sèm mistura ^ com esse mesmo podia o Senhor D. Pedro

IV estabelecer o Governo Constitucional.
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mais estreitos vinculos de parentesco com o Senhor D.

Pedro IV , e que por Lei da natureza he um defensor

nato dos Direitos e dos interesses da Senhora D.

Maria Segunda , empregou toda a sua influencia na

Corte do Rio de Janeiro para conseguir a nomeação

do Senhor Infante D. Miguel para a Regência de

Portugal , fundando-se para isso nas disposições da

mesma Carta
,
que o Senhor D. Pedro tinha outorgado.

Quando o Senhor Rei D. Pedro IV fez nomeação

do Senhor Infante para a Piegencia , escreveu áquelles

dois respeitáveis Soberanos
,
pedindo-lhes os seus bons

officios e efficaz intervenção para a íiel execução dos

Seus Decretos j e SS. MM. acceitárão este testemunho

da confiança do seu intimo Alliado , intervindo com

eífeito por meio de amigáveis conselhos , de positivas

promessas , e ate' de auxilios mais proveitosos
,

para

que S. A. conrespondesse , no cabal desempenho da

delegação , á generosidade , com que Seu Augusto

Irmão e Legitimo Rei o havia escolhido para guarda

e defensor dos direitos e Soberania da Joven Rainha.

Os Protocollos de Vienna et de Londres (Provas 19/^

e 20.^ ) são prova cabal d'esta verdade * ; e a demora

das tropas Britânicas em Lisboa , durante os primeiros

* Tem-se pertendido
,

que o Embaixador de S. M. B.

não assistiu ás Conferencias de Vienna senão em qualidade

de testemunha , e que os Protocollos das mesmas conferencias

não tem o caracter , nem a força de Tratados. Ambas estas

asserções parecem mal fundadas. Logo que S. M. o Senhor

D. Pedro IV pediu a S. M. I. o Imperador d'Áustria , e a

S. M. o Rei da Gran Bretanha os seus bons officios para a

inteira execução dos Seus Decretos , e que SS. MM. tanto

não recusarão a pedida intervenção
, que formalmente a

acceitárão, tomando por Seus Plenipotenciários parte nas
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dous mezes da Regência do Senhor Infante D. Miguel,

com o fira de defenderem a pessoa de S. A. , de

darem aos princípios do Sen governo maior força e vigor,

e de mostrarem a boa harmonia
,
que existia entre elle

e a Gran Bretanha , mostrou que as promessas insertas

n'aquelles ProtocoUos forao cumpridas era tudo quanto

podia ser favorável ao Senhor Infante.

Por. esta maneira foi confirmada
,
pelo reconheci-

mento das Potencias , e pela intervenção dos Gabinetes

de \ienna e de Londres _, a legitima Successão do

Senhor D. Pedro IV. á Coroa Portugueza , e depois

(Felle a da Senhora D. Maria Segunda , recebidas

conferencias , e fazendo inserir nos ProtocoUos as Cartas do

Rei Fidelíssimo
,
por esses factos íicárâo sendo partes activas

nas ditas Conferencias , e com bem fundado direito a exigir

de cada uma das Altas Paires interessadas o cumprimento das

respectivas promessas e obrigações ; e deste direito nasce a

obrigação de assistir , e ajudar a Parte innocente , e a cons-

tranger a Parte refi-actaria a dar inteira satisfação por toda

a quebra das mesmas promessas. Embora o Protocollo de

uma conferencia não tenha o caracter nem o nome de Tratado
,

lie sempre indubitável que as promessas n'elle insertas

são obrigatórias , como quaesquer outras ; aliás taes confe-

rencias serião vans e illusorias. As convenções não tirão a

sua força da forma externa ; sim da vontade manifesta de

quem nellas intervém ; e para os Plenipotenciários
, que

assistirão ás conferencias , serem reputados simples teste-

munhas era forçoso que não tivessem dado , nem acceite

promessa alguma , e que declarassem positivamente que

assignavão como testemunhas ; e ainda assim haveria justo

fundamento para exigir o cumprimento das promessas ali

feitas
,

para não ser ultrajada a Dignidade dos respectivos

Soberanos
,

que as tinhão authorisado com a presença de

Seus Plenipotenciários e Ministros.
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ambas e consentidas pela INação inteira , e formalmenle

approvadas por todos os Príncipes
,
que eslão na ordem

da Successão da mesma Coroa. A Successão da Coroa
^

aberta pela morte do Senhor D. João Yl , ficou

fechada , e o Throno legitimamente occupado , e

pacificamente possuido. Todas as transacções passadas

sobre este assumpto , ate os principios do anno de

1828, foião legaes e valiosas, e são a única regra

segura para decidir dentro e fora de Portugal todas

as duvidas e questões
,
que a ambição e o espirito

de partido tem ultimamente suscitado.

\\V\\A\'\\'\V

CAPITULO II.
°

JÍ elevação do Senhor Infante D. Miguel ao Throno

foi rigorosa usurpoção , ião injusta em si , quanto

escandalosa nos meios.

Para se caracterizar a rebellião, que em 1828

iianstornou a ordem publica em Portugal , será ne-

cessário remontar aos acontecimentos passados em o

dia 3o de Abril de j824, e que cubiírão Portugal

de lucto, como he sabido por toda a Europa. NVste

dia , de funesta memoria , appareceu em Lisboa uma
vasta conspiração

,
que tinha sido tramada para tirai

a Coroa, ou ao menos a liberdade e o Governo, ao

Respeitável e Yenerando Monarcha el liei D. João

Yl. O Senhor Infante D. Miguel , destinado para

assumir a Coroa ou a Regência , apparecia á testa dos

Conspiradores, e dirigia, na qualidade de Co?iiman-
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danle em Chefe do Exercito , todos os ataques contra

a Aiithoridade Real. A nianhãa d'este dia mostrou

aos Portuguezes assombrados toda a tropa da Capita!

em armas ; o Palácio dei Rei cercado de baionetas ;

vedada ao Monarcha toda a communicação com c»

seus fieis servidores ; um Seu Ministro de Estado

preso 5 ouiro escondido para fugir talvez a muito

peór sorte j as cade'as pejadas de presos ; os Tribunaes

todos fechados ; e affixada puljlicamente uma procla-

mação , assignada por S. A. ( Prova 23.^
) , tão desa-

linhada no seu estilo
,

quanto falsa e subversiva
,

destinada para exaltar o espirito dos soldados , e fazer

d'elles o instrumento do negro attentado
,

que se

pertendia consumar. Se a fidelidade da Nação e do

Exercito, a magoa, que inspirava a lastimosa sorte

do incarcerado Monarcha , e sobre tudo os generosos

esforços de todos os Membros do Corpo Diplomático,

(pie conseguirão trazer o Senhor Infante
,
posto que

de máo grado , aos pes de seu oíFendido Pai , e livrai-

este do cerco das baionetas , em que tinha estado

por muitas horas , obstarão ao pleno desenvolvimento

d'esta conspiração, foi, todavia, preciso, para resta-

belecer a ordem publica , c restituir inteiramente a

liberdade ao Monarcha, que S. M. se acolhesse

no dia 9 de Maio a uma Náo íngleza , e d'ali man-
dasse o Senhor Infante para fora do Reino , desfizesse

quanto contra a Sua Authoridade havia sido obrado,

e mandasse proceder crisiinalmente contra os prin-

cipaes cúmplices de tão horrendo crime ( Prova 24.^ ).

O tempo aplacou em breve a justa indignação do

Soberano , cuja clemência verdadeiramente Real
,

lançou o veo do esquecimento sobre tão escandalosos

factos, e mandou cancellar, e trancar todo o processo,
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pai a apagai de todo a memoria d'elles ( Prova 25.*
) ;

porem os culpados nunca perderão a lembrança do

crime , nem o pesar de o não terem consummado ; e

atormentados pela idea do castigo merecido , collo-

cárão toda a esperança de inteira impunidade no

Senhor Infante , cujo nome ficou sendo para elles a

senha de união , e o pretexto para ameaçarem a ordem

publica , em cuja consolidação temião que appare-

cessem as provas e o castigo de todos os seus crimes.

IN'esta facção foi que em 1826 as intrigas, urdidas

cm paiz estrangeiro , como he sabido , forão buscar

os instrumentos para perturbar a tranquillidade, d'aqui

sahírão os instigadores da rebellião mal succedida

d'aquelle anno , e os que com melhor successo tem

dirigido e sustentado a de 1828.

A acclamação do Senhor D. Pedro IV, por morte

<le Seu Augusto Pai , tinha sido tão pacifica , como

geral e espontânea
;

porem as novas instituições
,

posteriormente mandadas por S. M.
,

produzirão

aquelle alvoroço
,

que uma novidade tão súbita e

inesperada devia causar em um paiz , aonde não

estavão de todo cerradas as feridas de passadas com-

mocões politicas : assim mesmo foi constante
,

geral

e uniforme por todo o Reiuo a acceitação e juramento

da Carta ; e todas as intrigas e promessas estrangeiras

,

com que forão combatidos os antigos partidos do

Senhor Infante, apenas conseguirão seduzir um pequeno

numero de chefes militares f os quaes arrastarão para

o seu partido uma fracção do exercito , e com ella

forão para Hespanha arvorar o Estandarte da rebel-

lião , e proclamar Rei o Senhor Infante , e na falta

d'elle uma ordem de Successao contraria a todas as

leis fundamentaes da Monarchia (Prova 26.^).
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A rebellião militar nunca pode ser olhada como

acto de vontade Nacional 5 antes quando ella triunfa

,

o vicio da primitiva violência annulla , e corrompe

todos os actos ulteriores ; e muito menos se poderia

appresentar como vontade da ISação Portugueza aquella

rebellião de 1826
,
que foi promovida e quasi forçada

pelas intrigas estrangeiras * , e jx)r ellas armada
,

soccorrida e mandada atacar a própria Pátria. Toda

a Europa reconheceu nos ataques
,

que esta facção

fez contra Portugal , o caracter e a natureza de invasão

estrangeira , como pelos Ministros de S. M. B. foi

declarado e provado na Sessão do Parlamento de 1

2

de Dezembro d'aquelle anno- e esse reconhecimento

torna desnecessárias novas provas.

Esta rebellião pois não mudou o estado da questão

Portugueza , e por isso continuou o Reino na obediência

de S. M. Fidelissima o Senhor D. Pedro IV^, e no

inteiro cumprimento de Seus Reaes Decretos ; e assim

se conservaria ainda hoje , se o Governo do Senhor

Infante se não tivesse prevalecido do nome e da

* Os rebeldes mesmo reconhecerão que se separavão da

vontade nacional
,

pelo facto de fugirem para fora do Reino

,

e de fazerem em paiz estrangeiro a acciamação do Senhor
Infante. Deve porem notar-se

,
que entre os regimentos

rebellados houve tal , que na mesma manhãa do dia em que

se rebellou tinha jurado a Caiia dada pelo Senhor D,

Pedro IV , sem duvida nem repugnância. Tanto lie certo

que estes coi-pos forão depois» arrastrados por estranho im-
pulso , sem deliberação , nem inteiro conhecimento de causa ;

6 com igual desaccordo
,

quando entrarão armados pela

provincia de Trás os Montes , acclamái'ão em muitas terras

com a mais criminosa temeridade, um Sobei'ano Estranho

com o titulo de cc Imperador das Hespanhas. »
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Autboridade de S. M. para cora elles lhe usurpar a

Coroa.

Quando o Senhor Infante D. Miguel desembarcou

em Lisboa, no dia 22 de Fevereiro de 1828 , achavao-

se em plena observância os Decretos do Senhor D.

Pedro IV; os rebeldes tinhao sido lançados para

alem das fronteiras , e erão guardados longe d'ellas

;

todas as facções estavâo comprimidas dentro do Reino

;

todas as opiniões tinhão posto implicita confiança

nos juramentos e declarações de S. A. ; e este Prin-

cipe , forte com a assistência das forças Britânicas , e

com a legitimidade da Sua Regência
,

por ninguém

disputada , não tinha que recear violência nem

coacção , como muito acertadamente escreveu á sua

Corte o Ministro de S. M. B. em 22 de Março de

1828 (Prova 27.^) : a consolidação da publica tran-

quillidade só d'elle dependia ; e para convencer a

todos , de que a usurpação da Coroa era nascida da

sua livre vontade , não consentiu que os rebeldes

,

refugiados em Espanha
,
podessem voltar para Portugal

,

senão quando a mesma usurpação estava de todo

consumada ( Prova 28.^ ). Todavia , a obra da usur-

pação começou logo no dia em que o Senhor Infante

desembarcou, organisando-se o sistema de terrorismo

com sciencia e consentimento de S. A. , ás portas

mesmo e debaixo do vestibulo do Palácio Real, aonde

diariamente erão insultados , e ate' espancados
,

por

homens escolhidos da infima rale da sociedade , e

pagos pelo Governo , as pessoas
,

que iao cumpri-

mentar o Senhor. Infante pela sua chegada , e que á

entrada e á sabida o não acclamavão com o titulo

de Rei , e de Rei absoluto. Todo o Corpo Diplomá-

tico foi testemunha deste escandaloso excesso , do
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qual íoião viclMuas as pessoas mais respeitáveis poy

seu nascimento , e por seus empregos , e ale Estran-

geiros de muito alta Jerarchia. Quando no dia 24

de Fevereiro S. A. foi á Basilica de Santa Maria
,

assistir a um Solemne Te Deum , na ida e na volta

foi seguido e precedido por pessoas da sua comitiva

( e alguns erao criados seus), os quaes gritavão em

altas vozes, dando vivas a D. Miguel 1", Rei abso-

luto; e S. A. sorria-se ouvindo estes brados.

Forte com a presença e assistência das forças Britâ-

nicas , o (ioverno do Senhor Infante marchava publica

e abeitaraente no caminho da usurpação , tendo em
pouca conta a atroz injuria

,
que fazia a S. M. B. em

abusar tão criminosamente do auxilio
,
que lhe tinha

sido outorgado
,
para muito diverso fira. A dissolução

da Camará dos Deputados ( Prova 29.^ ) ; a creacão

inconstitucional de uma Junta para formar novas

instrucções para a eleição de outra Camaia ( Prova

3o.* ) ,
publicada com o único fim de illudir por

algum tempo os nacionaes e os estrangeiros; a dimissão

de todos os Governadores das provincias , dos Cora-

mandantes dos Corpos militares , e dos Empregados

civis mais conspicuos por suas virtudes; a collocação

em todos os empregos mais imminenles de homens
conhecidos por seus vicios

,
pela sua violência , e por

uma inteira devoção á facção usurpadora ; a expulsão

para fora do Reino , ou a prisão e a perseguição
,

dos Portuguezes mais honrados e mais resolutos ; todos

estes actos forão consequência da força
,
que o Governo

do Senhor Infante recebia com a presença do auxilio

Britânico.

O Governo mandou emissários por todo o Reino

para promoverem acclamacões tumultuarias tio novo
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ivei , feitas pela populaça das terras • e quando os

Magistrados locaes se oppunhão a esta desordem
,

lima prompta dimissao , não motivada , ensinava os

outros a serem mais dóceis ás intenções do Governo.

Os Generaes
,
que governavão as províncias, manda-

rão circulares a todas as Gamaras municipaes , con-

vidando-as para pedirem ao Senhor Infante que se

fizesse Pvei , conforme as instrucções
,

que a cada

um remettião , as quaes tinhão sido ordenadas nas

Secretarias de Estado dos Negócios da Justiça e da

Guerra ( Prova 3i.^); e para remover toda a oppo-

sição , foi , contra as Leis do Reino , authorisado o

Tribunal do Desembargo do Paço para dimittir todos

os Vereadores menos devotos da usurpação, e substitui-

los por outros
,
que fossem conhecidamente addictos

a ella. A imprensa , enfreada pela censura , somente

servia para publicar calumnias e ameaças contra os

Portuguezes fieis ao Rei Legitimo , e para espalhar

entre a multidão os mais grosseiros sofismas , cora

que a facção pertendia appoiar seus intentos
;

pro-

curou -se que as felicitações mandadas ao Senhor

Infante por algumas corporações fossem concebidas

em igual estilo ; e para que nem a Religião escapasse

á profanação , fez-se com que os Pregadores lançassem

dos púlpitos os mais violentos anathemas contra todos

os que permanecessem firmes na fidelidade jurada ao

Senhor D. Pedro IV.

Todos estes factos são notórios , e constão em grande

parte das gazelas de Lisboa d'aquelle tempo, e forão

communicados pelo Embaixador de S. M. B. ( Prova

32.*) ao Seu Governo , e por este arguidos em uma

nota dirigida ao Embaixador Portuguez em Loudies

( Prova 53.^ ). E he para se notar
, que o Governo
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do Senhor Infante procedeu em lodos estes actos em
nome e com a capa da authoridade do Senhor D.

Pedro ly , como se á rebellião , ao prejnrio e á per-

fídia quizessem ainda ajuntar a mais aleivosa e cruel

zombaria.

Chegou o dia 25 de Abril , e já as cousas tinhão

chegado ao ponto de não ser possível obstar-se á

usurpação
3

já o Governo do Senhor Infante não

percisava da assistência de tropas estrangeiras , nem

da capa da Authoridade do Rei legitimo ; e já podia

desafiar a opposição nacional , e menoscabar a repro-

vação das Potencias : Senhor de toda a administiação

publica ; certo da cooperação dos seus cúmplices, que

occupavão todos os empregos do exercito e do Estado

,

e tendo sacudido todos os vinciilos de justiça , de re-

ligião e de decência, o Governo julgou-se dispensado

de toda a consideração honesta , e pôde marcliar

francamente para o seu fim. ISo dia 26 de Abril

consumou-se a usurpação da Coroa.

Weste dia o Senado da Camará de Lisboa , composto

em grande parte de membros nomeados pelo Governo,

e tirados da ordem da Magistratura, estando protegido

por fortes patrulhas da Guarda Real da Policia , e

acompanhado por mais de um cento de homens flagi-

ciosos , e cubertos de publico opprobrio , deu principio

a esta obra, digna de ião vis instrumentos : foi desen-

rolado o Estandarte da Cidade em uma janella das

Casas municipaes ; e á visl^ deste signal foi acclamado

Rei o Senhor Infante, abrindo-se ali registros públicos

para recebei- as assignaturas dos que accedessem á mes-

ma acclamação. Quem passava por aquellas vizinhan-

ças era forçado pela populaça a ir assignar • por toda

a Cidade discorrião emmissarios a sollicitar assignalu-
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ias , não se pejando de convidar para assignar ate as

mulheres mais desprezíveis por sua vida prostituta ; a

mesma pessoa assignou-se com variados e repetidos no-

mes j e nos dias seguintes a Authoridade publica e a

Policia convidou por toda a parte novos assignantes

,

fazendo saber em todas as repartições qual seria a triste

sorte dos que recusassem , fazendo assim concorrer por

medo aquelles , a quem impedia a consciência do dever,

como o Embaixador de S. M. B. annunciou ao Seu

Governo em officios de 26 e 00 de Abril , e de 3 de

Maio de 1828 (Prova 54.^).

O voto do Senado foi na noite d'aquelle dia levado

,

com o falso nome de Representação da cidade de Lis-

boa , á presença do Senhor Infante , o qual n'esse mes-

mo dia acceitou o titulo de Rei, consentindo que,

como Rei , lhe beijassem a mão os facciosos, que es-

tavão presentes , e abandonando o titulo de Regente

em nome do Senhor D. Pedro IV
,
para assignar com

o de Rei o Decreto de resposta ao Senado da Gamara

( Prova 35.^ ). E aindaque
,
para illudir os que se não

quizessem desenganar , este Decreto fosse concebido

com o maior dolo e refinada hypocrisia , a ninguém

ficou a menor duvida da consumação do crime , e nos

dias seguintes, pela própria gazeta do Governo, forão

convidados os Portuguezes para assignarem a represen-

tação do Senado da Gamara • e os Presidentes de todos

os Tribunaes forão insinuados para fazerem nas suas

repartições outras similhartes representações , entre

as quaes he muito notável uma , attribuida á Nobreza

do Reino ( Prova 36.^
) ,

porem que apenas foi obra

de dois ou três facciosos, e assignada em casa do Duque

de Lafoens por um pequeno numero de Nobres, a quem

obrigou o medo
,
que a facção usurpadora tinha es-
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palbado por todo o Reino , c as inlri^^as cora qne forão

cercados.

Os factos recontados são de natureza tal
,
que pa-

rece escusado trabalho demonstrar a sua criminalidade:

tomar o throno alheio 5 alevantar-se contra o Rei legiti-

mo ; faltar a repetidas promessas e declarações
;
que-

brar os juramentos ; tirar o throno a uma JNoiva inno-

cente, que generosamente havia dado quinhão n'elle;

romper os esponsaes ; acceitar a delegação da Regência

para se servir delia contra o Augusto Delegante ; ac-

ceitar os bons officios das Potencias
,
que interviemo

nos Protocollos de Vienna e de Londres ; soUicitar a

assistência das tropas Britânicas para poder comprimir

quaesquer facções , e servir-se d'essa força para com-

pletar a usurpação • e ultimamente perseguir, expulsar,

ou encarcerar os Portiiguezes íieis , só porque não qui-

zerão ser traidores e prejuros. Taes forão os meios,

|X)rque se operou a usurpação do throno Portuguez. Os

sofismas ou a parcialidade nunca poderão destruir

verdade tão palpável , nem mesmo obscurece-la.

Em quanto estes factos se passavão em Portugal , o

Senhor D. Pedro IV no Rio de Janeiro dava huma
nova prova da generosa confiança

,
que tinha na sup-

posta fidelidade do Senhor Infante, declarando por

Decreto de 3 de Março de 1828 (Prova Sj.^) completa

a Abdicação da Coroa Portugueza , e preparando-se

a mandar immediatamente para a Europa a Sua muito

amada e querida Filha a.^Senhora D. Maria Segunda

,

conformando-se assim com os efficazes desejos
,

que

S. M. 1. o Imperador d'Austria , e S. M. o Rei da

Gran Bretanha havião consignado por Seus Plenipo-

tenciários nos Protocollos de Vienna. Com eífeito , esta

Joven e innocente Rainha partiu para a Europa no
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niez de Julho seguiiile *
;
porem a sua vinda somenle

serviu para testemunhar de mais perto a usurpação

da Sua Coroa , e a cruel perseguição dos generosos

defensores de Seus Direitos. O Senhor Infante recusou

cumprir o Decreto do complemento da Abdicação ; e

somente cuidou nos meios de dar a possivel apparen-

cia de legalidade á usurpação; porque justifica-la era

impossivel. Para esse fim convocou
,
por Decreto de 5

de Maio de 1828, os antiquados, e já desconhecidos

Três Estados do Reino a Cortes, para o fim de " re-

conhecerem a applicação de graves pontos de Direito

Portuguez " (Prova 38.^). Estes chamados Estados forão

abertos no dia 23 de Junho; e com a docilidade, que

promettia o modo da sua convocação , logo nas pri-

meiras reuniões confirmarão com o seu nome quanto

pela facção havia sido obrado. Já na abertura dos

Estados
,
quando o Reverendo Bispo de Vizeu em um

insidioso discurso fez a proposição do objecto para que

erão convocadas as Cortes ( Prova 39.* ) , na violenta

resposta
,
que lhe fez o Procurador de Lisboa José'

Accursio das Neves ( Prova 4o.^ ) , se deu a questão

por decidida , e forão chamados revolucionários e de-

* Tem-se pertendido que o Senhor D. Pedro IV era obrigado

por seus próprios actos a mandar para a Europa a Joven Rainha

logo que fossem celebrados os esponsaes com o Senhor Infante

;

porem esta opinião he cabahuente refutada pela letra e espirito'

da Carta de Addicação de 2 deMaiode 1 826. N'este Acto declarou

S. M. que a Rainha não sahiria áo Brasil , em quanto não es-

tivesse concluído o casamento : e sabido he que pelas Leis de

Portugal e do Brasil o casamento não hc concluído entre

Catholicos , senão quando he celebrado á face de Igreja , na

forma ordenada pelo Concilio de Tiento , e poi- palavras de

presenli.
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magogos , os que fossem de contraria opinião , inti-

uianJo-se por esla forma a cada membro a decisão

que d'elles se esperava , e qual seria a sorte dos que

se atrevessem a enunciar al^ma opinião em contrario.

Toda a Europa caracterisou a convocação dos Esta-

dos como o ultimo acto desta politica tragedia ; e os

Ministros Diplomáticos residentes em Lisboa suspen-

derão as suas funccões logo que o Decreto de con-

vocação lhes foi communicado. O êxito correspondeu

ao que se esperava ; e os chamados Estados decidirão

" que ao Senhor D. Miguel pertenceu a Coroa Por-

tugiieza d'esde o dia lo de Março de 1826 j e que

portanto se devia reputar, e declarar niillo o que o

Senhor D. Pedro IV, na qualidade de Rei de Por-

tugal
^
praticou , e decretou ; ''''o Senhor Infante

,
para

fazer esquecer os actos anteriores, pelos quaes elle

próprio se havia constituído parte e juiz nesta questão,

declarou por Decreto de 3o de Junho (Prova 4i.^)

conformar- se com as Resoluções dos Estados
, orde-

nando que d'ellas tomassem ura Assento em commum

,

o qual foi assignado em 1 1 de Julho seguinte , substan-

ciando-se n'elle todos os falsos argumentos e subtis

sofismas , com que se tem pertendido colorar a usur-

pação da Coroa (Prova 42.^). Para se refutar este

monstruoso monumento da cegueira das paixões hu-

manas basta examinar imparcialmente caria um dos

seus fundamentos.
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CAPITULO III.'

São fúteis , falsos ou inconcludentes todos os argu-

mentos , com que se tem fertendido excluir o Setihor

D. Pedro IV, ou chamar o Senhor D. Miguel.

Todo o artificio do Assento dos chamados Três Es-

tados se funda em um único argumento , convém a

saber
;
que excluido da Successão o Primogénito do

Senhor Rei D. João Yl, pelo menos em i5 de Novembro

de 1826, a Coroa Portugueza necessariamente foi

devolvida ao Irmão Segundo
,
porque entre elles não

ha outro Principe ou Princesa com direitos á Suc-

cessão ; e porque seria repugnante á razão
,
que o Pri-

mogénito podesse em 10 de Março de 1826 transmittir

a seus descendentes direitos
,
que já não possuia. Este

he o fundamento , a que cliamão grande e inconcusso ;

e todo o Assento he dirigido a demonstrar a exclusão do

Senhor D. Pedro lY pelos quatro seguintes argumen-

tos :
1.° porque se tornou estrangeiro quando se houve

,

e se deu por Soberano do Brasil
,
que he Estado es-

tranho , e como estrangeiro he excluido da Coroa Por-

tugueza pela disposição literal e clarissima das Cortes

de Lamego
5
pelo Pedido, iij^dubitavelmente outorgado,

dos Três Estados do Reino nas Cortes de i64i
;
pelo

exemplo do que se passou na controvérsia levantada

por falecimento dei Rei D. Fernando , em que a Prin-

cesa D. Beatriz
,
que se achava nas mesmas circuns-

tancias do Senhor D. Pedro , sofreu , quanto á Suo-
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cessão , a mesma repulsa • e pela razão Jos inconve-

nientes e
,
para melhor dizer , dos daiiinos

,
que se

seguem de hum Rei estrangeiro. Apertados aqui os

authores do Assento com o exemplo do Infante D.

Afíbnso
,
que sendo Conde Soberano de Bolonha suc-

cedeu , todavia , a Seu Irmão D. Sancho Segundo

na Coroa de Portugal , illudem a difficuldade affir-

mando
,
que o Conde de Bolonha não succedéra por

Successão ordinária , mas sim extiaordinariamente por

elleição , tendo recobrado a naturalidade pela sua

immediala vinda para o Reino , e sendo habilitado

como por dispensa dos Estados do Reino.

O 2.^ argTimento he
,
que tendo-se o Senhor D.

Pedro inhabilitado de residirem Portugal, já por se

constituir Soberano do Brasil , e já por se ligar por

juramento com as suas Leis, que tão expressa e reso-

lutamente lho prohibem , foi por isso mesmo excluido

da Successão da Coroa Portugueza
,

pelos inconve-

nientes que resultão da ausência perpetua, e moral-

mente invencivel
;
pela disposição das Cortes de i64i

;

pelo exemplo do que o Estado da Nobreza pediu nas

(Jortes de Thomar a el Rei D. Filippe , e pelo que

<lispôe a Carta Patente de i642.

He o 3.° argumento
,
que tendo o Senhor Rei D.

João VI possuido , dqjois de 1 5 de Novembro de

1825, os dois distinctos e separados Senhorios de

Portugal e do Brasil , e tendo-lhe o Senhor D. Pedro

succed^^ neste , ficou exj^luido da Successão d'aquelle

pel^M^K Patente de i642
,
pela qual foi outorgado o

PedííWRs Estados , de que quando o Rei de Portugal

possuísse dois distinctos vSenhorios
,
por sua morte lhe

succedesse o filho varão Primogénito no Senhorio

maior
, o o secundo no Senhorio menor.
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o 4." argii mento, com que os authores do Assento

pertendem fundamentar a exclusão do Senhor D.

Pedro , lie deduzido de ter , na opinião d'elles , S.

M. violado aíFrontosamente as Leis de Portugal, e de

se ter arrogado autlioridade exorbitante , e antes

despótica.

Com estes quatro argumentos pertendérão mostrar

a exclusão do Senhor D. Pedro , e para completarem

a sua obra
,
procurarão ao mesmo tempo responder

,

ou ao menos obscurecer os poderosissimos argTimentos,

em que se fundão os Direitos de S. M.

Contra a Primogenitura oppôem
,
que o Senhor D.

Pedro a perdera : ao assentimento da JNacão oppôem
,

que esta fora seduzida e violentada : contra o jura-

mento prestado por todas as Ordens do Estado dizem
,

que fora de cousa lUicita , extorquido por violência

,

em prejuiso de terceiro , e para ruina da JNacão : negão

a força ás declarações
,

promessas e juramentos do

Senhor Infante
,
por terem sido feitas em paiz estranho

e inculcão terem sido arrancadas pela violência : á

declaração da Lei de i5 de Novembro de 1825 , na

qual o fallecido Monarcha chamou ao Senhor D.

Pedro Seu herdeiro e Successor á Coroa^ respondem,

que essa declaração fora inadvertência do Compositor

,

e que o Monarcha sem o concurso dos Três Estados

do Pveino nada podia resolver a tal respeito que válido

fosse ; nem os Estados reconheceai a Sua autlioridade :

e finalmente ao reconhecií^j^ento
,

que os Soberanos

da Europa fizerão do Senhor D. Pedro IV , respondem

os authores do Assento
,

que os Soberanos errarão
,

e se deixarão enganar.

A qui está a singela e franca exposição de lodos

os argumentos, com que os authores do Assento
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pertendem justificar a usurpação : a resposta será igual-

mente franca e singela. Julguem os Soberanos e os

Povos por quem está a razão e a justiça : conheça o

mundo quem são os revolucionários , os demagogos e

os prejuros.

Estrangeiro oppôe-se a Natural , isto lie , ao que iiefuta-se

nasceu Portueuez : e sendo certo que o Senhor D. ol•°Argu-
o

-'
^ mento, e

Pedro nasceu em território Portuguez , e filho dei mostia-se

Rei de Portugal , he grande absurdo pertender-se que g°™j° ^
^

seja estrangeiro. A única legislação Portugueza
,
que Pedro não

existe sobre naturalidade , he o Tit. ò5 do Liv. 2. ^^-
*^*^''^""

' geiro.

das Ordenações do Reino ( Prova 43.^
) , e por clle

se vé não depender a naturalidade senão do logar

,

e da condição do nascimento. A naturalidade he tão

immutavel como a condição do nascimento de que se

deriva; e se pela Carta Patente de i3 de Maio de

1825, pela qual foi creada a independência politica

do Brasil, e pela Lei de i5 de Novembro do mesmo
anno

,
porque foi publicada a ratificação do Traclado

de reconhecimento da mesma independência , o Senhor

D. João YI desligou os Brasileiros de todos os deveres

e direitos
,

que tinhão como naturaes Portuguezes

,

por esses mesmos actos forão mantidos illesos , e

expressamente resalvados , os direitos do Senhor D.

Pedro IV. Os direitos dos Soberanos, e as SuccessÕes

á Coroa estão collocados em uma esfera muito sublime

para serem regulados pelos princípios da vida civil

;

a sua regra he a Lei politica, e na falta d'ella os

exemplos das Nações cultas , as quaes estão mostrando

muitos respeitáveis e virtuosos Principes , Soberanos a

um tempo de diversos Estados , sem serem estrangeiros

para nenhum delles , e sendo Pais desvelados de todos

os respectivos súbditos.

3
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Nfin o Ate O anuo de 1826 o Brasil era de direito parte
Rrasil «1.1

Ij^j .^1^^^ da Monarquia Portuiíueza, e o Senhor

ostranlio, D. Pedro laiUo direito tinlia a succeder a el Rei Seu

's"nl D Augusto Pai, na Cojoa de toda a Monarquia , como

Pedro na Soberania de cada uuia das partes , de que esta era

c roa'"
^ composta : o Reino de Portuijal, o Pteino dos Algarves

,

il'elle. o Pieino do Brasil, o Pveino de Angola, o Estado da

Índia , ctc. etc. nenhum d'estes era estranho para o

Senhor D. Pedro , nem estranho para cada uma das

partes co-integrantes da Monarquia : a mesma Lei

politica chamava o Senhor D. Pedro para a Successão

de todos ; e quando imperiosas circunstancias obriga-

rão este Principe a assumir a Coroa do Brasil, em

vida de Seu Augusto Pai , nada mais houve do que

uma anticipação de tempo em parte da Successão, a

qual sendo legitimada pelo expresso consentimento do

Soberano , deixou intacto o direito de succeder no

todo. Quando pois o Senhor D. Pedro assumiu a Coroa

do Brasil , não se pode dizer que assumisse a Coroa

de Estado estranho , e muito menos que ficasse por

esse facto privado de succeder na Coroa de Portugal.

Cortes de A Lei das Corlcs de Lamego, para a Successão dos

Lamego. {[W^qs voiões á Coroa , estabelece por única regra

a ordem regular de primogenitura , conforme as

linhas, gráos e idade, sem excepção, nem condição.

Diz esta Lei ^ " A iva o Senhor Pvei D. Afíbnso, e

possua o Reino ! Se tiver filhos varões , vivão , e

tenhão o reino de modo qU(Ç não seja necessário tornar

a faze-los Reis de novo. D'este modo succederão. Por

morte do Pai herdará o filho , depois o neto , então

o filho do neto, e finalmente os filhos dos filhos, em

todos os séculos para sempre. Se o primeiro íilho dei

Rei morrer em vida do pai ,
o segundo será Rei ; e



( .^.'^

)

se este falecer, o terceiro, o (jiiario
; o os mais, (jue

se seguirem por este modo *.
"

Aqui está a única Lei para a siiccessão dos íillios

varões j e como por ella senão exige outra cpialidade,

senão a de ser filho primogénito do ultimo Rei, lie

indubitável ser o Senhor D. Pedro IV chamado paia

succeder á Coroa Portugueza.

Os authores do Assento, e quantos tem pertendido

justificar a usurpação do Senhor Infante D. Miguel,

são obrigados a inverter, e a confundir as disposições

da Lei das Cortes de Lamego, interpretando mal, e

applicando peiór a parte
,
que respeita ao casamento

das filhas dei Rei. Diz a Lei :

" Dure esla Lei para sempre, que a primeira fdha

dei Rei nunca case senão com Portuguez, para que

o Reino não venha a estranhos j e se casar cora Principe

estrangeiro, não herde pelo mesmo caso • porque nunca
queremos que o nosso Reino saia fora das mãos dos

PortLiguezes
,
que com seu valor nos fizerão Rei , sem

ajuda alheia, mostrando n'isto sua fortaleza, e derra-

* " Vivat Dominus Rex Alphoiisus , et habeat Regnum. Si

habuerit filios varones , vivant , et habeant Regnum ita iit noii

sit necesse facere illos de novo Reges. Ibunt de isto modo.
Pater si babuerit Regnum cum fuerit mortuus, filius babeat;
postea nepos

;
postca filius nepotis ; et postea filios filiorum in

saecula sa?ciilorura persemperiSi fuerit mortuus primus filius

vivente Rege patre, secundus erit Rex; sisecundus, tertius
;

si tertius, quartus ; et deinde omnes per istum modum "

** " Sit ista lex in sempiternuni
, quòd piimaíilia Regis acci-

piat niaritum de Portugalle , ut non veniat Regnum ad cxtra-

neos
, et si rasaverit rum Principe extraneo non sit Regina

,
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A qui fala-se das filhas dei Rei , e não dos filhos

varões
,
para os quaes senão dispõem razão alguma de

exclusão : não se ordena que a Princesa
,
que casa com

estrangeiro, fique sendo estrangeira; mas sim que perca,

ella e seus descendentes, o direito de succeder á Coroa.

A pena do casamento não he applicavel a outros casos

;

nem uma disposição especial pode ser convertida era

regra geral : a Lei legislou muito distincta e separa-

damente para os filhos varões, e para as filhas; aquelles

nunca são excluidos, estas no caso único de casarem

cora Principe estranho; e o fim d'esta disposição foi

recompensar assim a PSobreza do Pveino
,
pela parte que

tinha tido na creação da Monarquia, uni-la mais estrei-

tamente com a nova Dinastia , e propor um poderoso

incitamento para outras gentilezas e actos de valor,

por onde os Fidalgos merecessem a distincta honra de

casarem com as filhas dei Rei ^ e de entrarem na ordem

eventual da Successão á Coroa.

Cortes de Nas Cortes de i64i não se fez Lei alguma funda-

mental, nem de similhante Lei se fez nunca menção

nos livros, nas escolas, ou nas praticas dos Porlu-

guezes doutos, em quanto o furor das facções não

obrigou os fautores da usurpação a alterarem a verdade

da historia para acharem pretextos , com que podessem

lUudir os incautos ; mas como a cada passo recorrem a

essa pertendida Lei , he forçoso que de uma vez se.

aclare, o que a malicia tem procurado confundir.

Em i64i , n'esta epocha^tão memorável nos fastos

da historia Portugueza , estavão todos os ânimos re-

(juia nunquani volumus nostrum Regimni ire for de Portii-

galiensibus , qui nos sua íortiliuline Reges fecerunt , siue

adjutorio alieno per suam fortitiulinem el cuni sanguine suo."
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sentidos dos males da dominação Castelhana, e todos

desejavão impedir que ella se repetisse. Para satisfazer

a este geral desejo, propôs cada um dos Três Esta-

dos
,

juntos em Cortes , mas deliberando separada-

mente , e sem haver entre elles conferencia , nem
mutuo accordo, as providencias, que lhes parecerão

mais convenientes para prevenir a repetição de cir-

cunstancias
,

que tornassem a sujeitar Portugal a

Castella ; e pedirão a el Rei, que mandasse fazer

Lei n'aquella conformidade. Aquellas providencias

,

quando tivessem sido adoptadas , tendo por fim único

impedir a união de Portugal a Castella , nunca po-

derião ser appl içadas ao Brasil
,
que acabava de fazer

parte de Portugal , a cujas Coroas o Senhor D.

Pedro IV tinha um mesmo direito , e que só pela

Abdicação na Pessoa da Senhora D. Maria Segunda

ficarão definitiva e irrevogavelmente separadas. Mas
como nunca aquellas providencias forão adoptadas

por el Rei , nem convertidas em Lei , fica ainda mais

visivel a malicia , com que a ellas se recorre.

Foi sempre uso constante em Portugal
,
que nenhu-

ma providencia adoptada ou proposta pelos Estados

do Reino tivesse o caracter e a força de Lei , em
quanto não fosse approvada e sancçionada por el Rei;

e debalde trabalha quem allega os Pedidos dos Es-

tados , era quanto não produzir a Sancção Real. Só

o Rei fazia a Lei
;
porque só elle lhe dava a forma

,

e a força legal ; e em quanto estas duas condições

essenciaes faliavão , os Pedidos dos Estados não pas-

savão de meros tlesejos , ou de simples propostas.

Taes forão os Pedidos das Cortes de i6-ii , sobre os

pontos de Direi lo Publico.



( 38
)

Ao Eslado do Povo lespondeu el Rei :— " Mandarei

e.stabellecer Lei para o que me apontaes no 2.° e 5.°

Capitulo, e ao Estado da Nobreza respondo que será

na conformidade do que tinha determinado o Senlior

Rei D. João 3.°, com as declarações e moderação,

que parecer que mais conrém á conservação , e bem

commum do Reino. " Ao Estado da Nobreza era par-

ticular respondeu também el Rei. " O que apontaes

n'este Capitulo lie conforme ao que lenho por mui

certo de vossa antiga lealdade, e vo-lo agradeço muito
,

crendo cjue cumpre ao meu serviço , bem do Reino
,

c á vossa quietação o que n'elle pedis , e para isso

mayidarei fazer lei na forma que a tinha ordenado

o Senhor Rei T). João Terceiro , com as declarações

e moderação , que parecer convém á conservação , e

bem commum do mesmo Reino. ' E ao Estado Eccle-

siastico , finalmente , deu Sua Magestade a resposta

seguinte :
" A' matéria d'este Capitulo ( cuja lem-

brança vos agradeço muito ) tenho respondido

nos Capitulos dos Estados dos Povos e da Nobreza

para maiidar Jazer lei na conformidade que tinha

ordenado o Senhor D. João 3.°, com as declarações

e moderação , que mais convém d conservação e bem

commum do Reino.

D'estas respostas se vé manifestamente
,
que el Rei

não approvou os Pedidos dos Estados implicita nem
explicitamente

;
que os não converteu em lei , mas

que prometteu apenas manchar fazer áquelle respeito

Lei com as declarações
,
que melhor parecessem.

Nada houve aqui de positivo ; e tudo ficou no estado

legal , em que estava d'antes ; nem ate' hoje se fez a

lei então promettida : os Pedidos dos Estados não

passarão de meros desejos , excitados pela coiijun-
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ctuva dos tempos , e cie pressa esquecidos quando a

nova Dinastia se confirmou no Tlirono , e se desva-

neceu o receio da dominação Castelhana.

Para se formar idea da variedade e da disparidade

de opiniões e de arbi trios
,
que reinou nos Pedidos

de cada ura dos Estados , basta consultar os respe-

ctivos Capitulos (Prova 44.'^), cuja substancia he a

seguinte.

O Estado do Povo propôs , nos Capitulos 2.° e 3."

— 1.° Que o Rei
,
que houvesse de ser de Portugal,

alem da qualidade de nascido no Reino , fosse obri-

gado a morar , e assistir n'elle pessoalmente :
2° Que

se nomeassem , e elegessem três Casas as mais i Ilus-

tres , e chegadas ao sangue Real
,
para succederem

á Coroa , no caso de extinção da Dinastia Reinante :

3." Que os Reis , Principes , e Infantas de Portugal

,

que casassem em Reinos estrangeiros
,
perdessem por

esse facto todo o direito á Coroa , elles e seus des-

cendentes , e que d'esta disposição se fizesse menção

nos Contractos dos seus casamentos. Aqui temos

três Pedidos , feitos pelo mesmo Estado, e na mesma
occasião , e a todos o Rei deu uma só resposta : ou

se ha de, portanto, dizer, que todos ficarão sendo

fundamentaes , ou que nenhum tem essa qualidade.

Mas quem pertender que todos ficarão sendo leis

fundamentaes , ha de admittir
,
por forçosa conse-

quência
,
que d esde o Senhor Rei D. João lY não

tornou a haver em PodLugal Rei legitimo
,
porque

todos os que tem havido casarão em Reino Estran-

geiro. Os authores do Assento escolherão o pri-

meiro d'estes três Pedidos do Estado do Povo
,
para

o erigirem em lei fundamental
,
por ser o único

,

que lhes convém; mas he forçoso que as admitlãn
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iodos , ou (jue os rei^eiteni lodos
,
porque em lodos se

dá a mesma razão
j
porem se a separação fosse possível

,

nem mesmo assim ganhariao a causa • porque sendo o

Senhor D. Pedro Porluguez por nascimento , não pode

ser comprehendido na exclusão dos Estrangeiros.

O Estado da Nobreza , no seu Capitulo primeiro
,

pediu : i.° Que Sua Magestade lhe mandasse fazer

lei para que a Successão do Reino não podesse nunca

vir a Príncipe Estrangeiro , nem a seus descenden-

tes : 2.° Que succedendo o Rei de Portugal em outro

algum Reino ou Senhorio fosse obrigado a viver

sempre em Portugal : 3.^ Que no mesmo caso lhe

succedesse
,
por sua morte , no Reino estranho , o

filho varão maior , e o segundo no Reino de Portugal

:

4.° Que não tendo o Rei filho varão , a filha
,
que

ihe houvesse de succeder , não podesse casar , mesmo

no próprio Reino , com quem ella ou el Rei seu pai

quizessem ; mas fosse obrigada a casar-se com quem

os Três Estados escolhessem , ou nomeassem , sobpena

de perdimento da Coroa. No seu Capitulo 2." pedia

este Estado da Nobreza
,
que a lei

,
que se fizesse

,

fosse incorporada no volume das Ordenações do

Reino
5
para ficar por este modo divulgada e notória.

Ora , as Ordenações do Reino forão confirmadas , e

de novo promulgadas no anno de i643 ; e nenhu-

ma lei se acha n'ellas incorporada sobre a matéria,

que o Estado da Nobreza propôs n'estes Capítulos.

O que fica ponderado , acerca dos Pedidos do Estado

do Povo , he lambem applicavel aqui , accrescen-

tando-se
,
que se estes Pedidos fizessem Lei , tanto

seria por elles excluído o Senhor D. Pedro , como o

Senhor D. Miguel
,

por serem descendentes ambos

da Senhora Rainha D. Maria 1.^, cujo mando não
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íoi escolhido , nem nomeado pelos Três Estados. E
se um dos Pedidos não tem força de lei , também

os outros a não podem ter.

O Estado Ecclesiastico propôs, no seu Capitulo i4
,

(jue a filha
,
que na falta de varão houvesse de suc-

ceder á Coroa , fosse obrigada a casar-se com Por-

iiiguez
,
parente seu mais chegado. Admittindo-se a

absurda e monstruosa opinião , de que os Pedidos

de i64i tem força de lei fundamental, aqui estaria

o incesto erigido em Lei do Estado !!

Esta variedade de Pedidos está mostrando , como

entre os Estados não houve accordo , nem unifor-

midade de opinião ou de propostas ; cada um seguiu

o seu particular arbitrio j e não houve Pedido geral

das Cortes , mas sim , e tão somente , Capitulos parti-

culares de cada Estado, faltando o consentimento JNacio-

nal
,
que os authores do Assento exigem com tanto

afinco para se estabelecerem pontos de Direito Publico.

Indagando-se a razão
,
porque el Rei não fez lei

alguma sobre assumpto tão grave , e de tanta inquie-

tação e cuidado para os Estados do Reino, talvez

se ache que foi por parecerem alguns dos Pedidos

perigosos e impoliticos ; outros contrários ás Leis

Ecclesiaslicas e Civis 5 e outros , finalmente , desne-

cessários
,
por estar o caso sufíicientemente providen-

ciado na Lei das Cortes de Lamego , cujas disposi-

ções o Estado da JXobreza erradamente julgava terem

cessado com a morle dej Rei D. Fernando * , e

He muito para se notar, que ainda nas Cortes de 169-^ ,

no mesmo Estado da Nobreza, se defendeu a opinião, de

que a Lei das Cortes de Lamego tinlia acabado cojn a Dinastia ,

para aqual fôia feita.
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('leicão tlel Rei D. João 1° Em lodo o caso he in-

dubitável
,
que a Lei nunca se fez

j
que os Pedidos

dos Estados ficarão sem effeito ; e que a Lei das

Cortes de Lamego
,

pela qual o filho varão primo-

génito he chamado para succeder á Coroa sem clau-

sula nem condição , continuou a ser a única Lei

fundamental do Estado.

Exemplo Custa a acreditar que os authores do Assento se atre-
do que se • . i

3Qy vessem , sem pejo, a invocar ura exemplo, que em
morte dei nada OS póde servir. A Princesa D. Beatriz era casada
liei D. ^

Fernando, com el Rei de Castella , e por esse casamento estava

comprehendida na disposição literal da Lei das Cortes

de Lamego
,
que exclue da sucçessão as Princesas

,

que casão com estrangeiro : este exemplo
,
portanto

,

não póde ser applicado a um Principe varão. Se os

authores do Assento reconhecem
,
que dos allegados

públicos do tempo não consta que esta Princesa fosse

excluida da Coroa por estrangeira , aonde forao elles

,

depois de mais de quatro séculos, fazer essa descu-

berta ? He indubitável que a Princesa D. Beatriz

nem por motivo do seu casamento cora estrangeiro

podia ser exclnida da sucçessão
;
porque assim tinha

sido justo no seu Contracto nupcial , cujas clausulas

tinhão sido consentidas e juradas pelos Três Estados

do Reino em Cortes. Os motivos da sua exclusão

forão , achar-se que era filha adulterina
,
por ler

sido a Rainha D. Leonor , sua mai . casada com
c

dous maridos vivos ; e ter ella , e o Rei de Castella

seu marido
,
quebrado os capilulos do Contracto nup-

cial
,
quando perlenderão reinar anies de terem um

filho, o quando eiUrárão com um exerci lo nas íioií-

teiras do Reino.
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Estes são os fuiidainenlos allei^ados nas Aclas e no

Assento das Cortes de Coimbra, e narrados nas Cliro-

nicas e Historias antigas; e estas coevas e venerandas

aulhoridades são bem preferiveis á moderna invenção

(ios aiuhores do Assento dos chamados Três Estados

de 1828.

A experiência está mostrando
,
que muitos e diversos income-

^ 'Cl nientcs e

Estados podem ser governados por um so Soberano , damnos

sem que por isso perigue a sua existência politica ,
^"*^ ^*\^*^'

nem elles deixem de crescer e prosperar. Admittin- umReies-

do-se a doutrina do Assento, de que o Soberano de um *

Estado fica por esse facto impossibilitado de succeder

á Coroa de outro Estado, seria forçoso que todos os

que possuem mais de uma Coroa escolhessem uma, e

renunciassem as outras todas , reformado por este modo

b actual Direito Publico das Monarquias Europeas.

Tal seria o absurdo resultado das doutrinas d'estes

innovadores.

Argumentos não são leis ; e por mais inconvenientes

que se periendão allegar , nunca por elles se pode al-

terar a ordem regular da successão estabelecida pelas

Leis fundamentaes do Estado.

O Senhor D. Pedro IV nasceu Portuguez ; não lhe

falião os vinculos de sangue, nem os da reciproca con-

fiança e amor; Sua Magestade conhece, e participa

de todas as propensões e brios Portuguezes; falia a

mesma lingua
,
professa a mesma religião, e conhece

iodas as necessidades, e todos os interesses da Nação Por-

tugueza , da qual foi desde o nascimento Príncipe Real

,

Herdeiro e Successor á Coroa. Impossível
,
portanto

,

he que a elle se appliqueni os inconvenientes, que os

authores do Assento maliciosamente exagerão.
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Kxemplo Apenas tinhão passado ires successÕes á Coroa Por-

D '\íV(jn-
tugiieza , depois de feita a Lei fundamental das Cortes

so. de Lamego, e quando devia ainda estar muito fresca

a memoria d'estas Cortes, verificou-se um caso da

mesma natureza que o presente, porem com circuns-

tancias muito mais graves : e todavia succedeu na

Coroa o Principe mais próximo na ordem da successão

,

apesar de ter a Soberania de outro Estado. Este Prin-

cipe foi o Infante D. Affonso, irmão e successor d'el

Rei D. Sancho II , e que áquelle tempo era casado em
França com a Condessa Mathilde

,
pela qual lhe linha

vindo a Soberania do Condado de Bolonha.

Nem nas historias , nem nos monumentos da anti-

guidade se acha o mais leve vestigio da eleição ou

dispensa, que os aulhores do Assento agora inventa-

rão : a Dinastia reinante não estava exlincla por existir

ainda na ordem da successão , alem do Conde de Bo-

lonha , o Infante D. Fernando- e a successão d'aquelle
•

verificou-se em forma ordinária, e por justa applica-

ção da Lei fundamental.

Ainda existe instrumento authentico d'esta tran-

sacção na Bulia (Prova 45.^) do Papa Innocencio IV,

o qual deferindo , conforme as doutrinas d'aquelle tem-

po^ ás queixas de alguns Portuguezes descontentes,

privou el Rei D. Sancho II do governo do Reino , e

nomeou o Conde de Bolonha, Seu irmão, para Re-

gente, ^'porque elle " diz o Papa, '''pelas Leisfiinda-

mentaes da Monarquia , era chamado para succeder

ao dito Rei y no caso de vir a Jallecer sem filhos'*'.^

Esta irrefragavel authoridade prova como o Conde do

* " Oui eidem regi (siabsque legitimo decederct filio) jure
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Bolonha succedeu por direito de sangue, e não |ov

outro algum titulo.

Se o Infante D. Affonso, por ter a Soberania do

Condado de Bolonha, que era a todos os respeitos

Estado estranho para Portugal, não perdeu a qua-

lidade de natural Portuguez , nem o direito de succeder

na Coroa a el Rei Seu Irmão; como se pode admittir,

que o Senhor D. Pedro, por assumir a Coroa de um
Estado, que fazia parte da sua herança, perdesse o

direito de succeder a el Rei seu Pai? Este notável

exemplo constitue um precedente, que de todo resolve

a questão.

Os authores do Assento, para attenuarem a força

d'este exemplo, affirmão, que o Infante D. Affonso

recobrara a naturalidade pela immediata vinda para

o Reino; porem se fosse verdade que elle estava desna-

turalisado , de nada lhe sirvirià esta vinda
,

pois que

o estrangeiro
,
que entra em Portugal , nem por isso

se torna Portuguez. Aonde se viu naturalisaçao , ou

rehabilitação tão pouco custosa ? Se a naturalidade

se perdesse , e tornasse a adquirir pela simples mu-
dança de domicilio , nenhuma certeza poderia haver

nos direitos politicos , civis c de familia. A natura-

lidade não se perde nem se adquire , senão pelos

meios estabelecidos por expressa disposição da Lei.

O Principe D. Miguel da Paz , filho dei Rei D. <-^"f™

Manoel , foi jurado Herdeiro e Successor dei Rei Seu
*^'"

Pai ás Coroas de Castell;*, de Leão_, de Aragão e

de Granada , e todavia os Estados do Reino de Por-

tugal
,
que por certo não cedião a ninguém em brio

e pundonor , não duvidarão jura-lo também Herdeiro

e Successor á Coroa Portugueza nas Cortes de 1499.

Aqui está um segundo precedente em confirmação
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da justa successão do Senhor D. Pedro IV , e em
refutação das falsas doutrinas do Assento. Nunca jamais

em Portugal se entendeu , ou pertendeu
,
que o fillio

primogénito dei Rei por assumir outra Coroa ílcasse

estrangeiro , nem fosse privado da successão paterna :

esta monstruosa doutrina era guardada para os authores

do Assento.

Rcfuta-se Os cxcmplos dos Soberauos
,
que governão diversos

o ^.« ar-
£g^jjjQg fazendo habitual residência em um , provão

giimento
,

' r
deduzido que pelo Direito Publico , recebido nas Monarquias

sibiUd^dc modernas , a residência pessoal do Soberano dentro

de residir Jq Rcíuo uão lie condicão esscucial para possuir a
o Senhor ^ ' ^ ^

D. Pedro v_.oroa. lim rortugal temos um notável precedente

,

em Povtu- deixado por el Rei D. Manoel , tão religioso obser-

vador das Leis fundamentaes da Monarquia ^ como

zeloso defensor dos foros e liberdades da Nação.

Este Monarcha , aquém Portugal deve a maior parle

da sua gloria , antevendo que o Principe D. Miguel

da Paz , seu fdho
,
quando reinasse , havia de ser

obrigado a fixar a sua residência em Castella^ fez, para

esse caso, a famosa Carta do privilegio do Reino,

dada em Lisboa aos 27 de Março de 1499 (Prova

46.* ) , na qual estabelece as regras
,
porque Portugal

devia ser governado pelo Soberano ausente. Tanto

estava el Rei D. Manoel persuadido que nenhuma
Lei prohibia a residência fora de Portugal.

Cortes de Já foi completamente demonstrado, que os Pedidos

dos Estados nas Cortes d^ i64i nunca forão conver-

tidos em Lei , nem approvados ou sanccionados por

el Rei \ baste pois aqui observar-se
,
que quando o

Pedido do Estado do Povo , de que o Rei fosse obri-

gado a residir , e morar pessoalmente no Reino ,

tivesse sido convertido em Lei em forma devida ,

1641.
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nem por essa disposição ficaria logo o Senhor D.

Pedro privado de succeder na Coroa Portugueza
5

mas seria forçoso propór-se-lhe a opção de vir morar

no Reino , ou de perder a Coroa • e em quanto lhe

não fosse feita esta proposta , seus direitos estariao

Íntegros. E como Sua Magestade não possuiu a Coroa

senão pelo lempo necessário para abdicar, já a proposta

da residência pessoal se não podia fazer a outrem
,
que

não fosse á Senhora D. Maria II , a qual sempre esteve

disposta a residir em Portugal, aonde estaria ha muito

tempo, se a rebellião lhe não tivesse fechado as portas.

As Leis do Império do Brasil (Prova 47.^) per-

mitlem a sahida do Imperador com consentimento da

Assemblea, e nunca se mostrará que este consenti-

mento fosse denegado , ou ainda pedido ; e quando o

tivesse sido ainda ficava livre a Sua Magestade, sendo

para isso requerido , abdicar uma Coroa , e tomar a

outra. Em lodo o caso o argumento dos authores do

Assento fica inconcludente , ou fundado era princí-

pios falsos.

Quando Filippe II de Castella occupou a Coroa i7xemplo

Portugueza , ninguém lhe oppôs que as Leis funda- ^^^ Cortes

inentaes o obrigavao a residir no lleino : a ISobreza mar.

pediu-lhe nas Cortes de Thomar
,
que residisse em

Portugal o mais tempo que lhe fosse possível; mas

d'aqui mesmo se conhece que esta residência era

mercê do Piei , e não obrigação da Lei ; nem era

necessário grande esforço ^e animo para fazer um
pedido tão lisongeiro a um Rei

,
que tinha o maior

interesse em ganhar a boa vontade dos Estados e da

Nação. Este exemplo só pode provar a falta de Lei

fundamental
,
que imponha á Realeza a obrigação da

residência pessoal dentro do Reino.
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Carfa Pa- Eiitre OS maliciosos inventos dos authores do Assento

he notável a citação que fazem da Carta Patente de

1642 , como se n'esta se contivesse alguma nova dispo-

sição legislativa applicavel á presente questão. Muito

confião elles na ignorância que ha das cousas de

Portugal , se esperão enganar alguém com este gros-

seiro arteficio.

Aquella Carta Patente ( Prova 48.^ ) he de 1 2 de

Setembro de i642 • não he Lei separada dos Capi-

tulos dos Estados de i64i , nem contem disposição

alguma nova ; he sim o instrumento solemne e au-

thentico
,
porque aquelles Capítulos , e as respostas a

elles dadas por el Rei , forão legalisadas e publicadas

para a todo o tempo constar. Esta Carta Patente nada

mais contem do que a copia literal dos Capítulos e

das respostas ; e conclue ordenando-se
,
que as res-

postas Regias se cu?tiprão inteira e fielmente. Se pois

estas respostas não continhão disposição alguma posi-

tiva , mas erão só promessas vagas , concebidas em
termos geraes, não mudarão de natureza, nem adqui-

rirão novo caracter por serem incorporadas em um
instrumento, que pertence unicamente á forma externa,

e não influe na substancia das transacções. A única

conclusão
,
que d'aqui se pode tirar he a má fe com

que a usurpação he defendida.

Refuta-se A refutação mais peremptória
,
que poderia fazerrse

o 3." arsu-11 . ri
mento ti-

^° pueril argumento, que os fautores da usurpação

rado da perteudem deduzir do inrulcado facto de ter o Senhor

do Brazil D- João YI possuido , em Portugal e no Brasil , dous

em mãos Senhorios distiuctos e separados , eme por sua morte
delReiD. ., _ .. ^ . ' ^ ^ . _.

João N\. deviao ser partidos entre os dous 11lhos , seria dizer-se ,

que nem os Pedidos dos Estados de i64i , nem a

Carta Patente de 1642, donde querem deduzir a
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necessidade da partilha , são Leis fundamentaes. Com
esta resposta ingénua cáhe todo o argumento

; he com
tudo fácil mostrar

,
que quando a lei existisse , só

aos filhos do Senhor D. Pedro IV poderia ser appli-

cada.

Portugal, Algarves e Brasil, etc. constituião uma
só e única Monarquia , de que o Senhor D. João VI
era Soherano • a elevação do Brasil á Gathegoria de

Reino em 181 5 não alterou a unidade da Monarquia,

nem a essência do Poder Soberano j e tão unido ficou

o Brasil cora o titulo de Reino , como o tinha sido

com a denominação de Senhorio ou Estado : antes

e depois foi sempre parte integrante da Monarquia

Portugueza. Quando o Senhor D. João VI creou de

direito, e reconheceu de facto em 1826 a indepen-

dência e separação do Brasil
,
por esses mesmos actos

renunciou , e abdicou a Soberania que antes tinha
,

reservando-se somente o titulo honorário de Impe-
rador , o qual pertence unicamente ao ceremonial.

O Senhor D. João VI nunca possuiu as duas Coroas

distinctas e separadas 5 nunca foi Soberano de duas

Monarquias. O Senhor D. Pedro IV foi o primeiro
,

que por distinctos títulos reuniu na sua cabeça as

duas Coroas , Imperial e Real ; só nelle se podia
verificar a condição prevista nos Pedidos de i64i • e

só nos seus filhos se podia fazer a separação defini-

tiva das mesmas Coroas, como com eíFeito se fez, não
por necessidade da Lei , (yie não ha , mas por con-
selhos da melhor politica, e pelo maior bem das

Nações Portugueza e Brasileira.

Muito sisudo exame e mui grave censura pede a Rcfuia-se

Ímpia e temerária ousadia, com que os authores do
'' '^•" ^''^"

A ^ k
mento,

Assento, tornando-se Apóstolos da robellião, aíhrmão d,ul„/.ulu
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.Fa pnien- com vaiigloiia t|ue " lhes não fugirão armas civis,

iacao das
violacôio affroiilosa das Leis palrias , arrogaçÕes de

Leis.c auUioridade exorbitante, e antes despótica, etc. »
irroga^ao

Q^gf^^ ({^^ aos pertendidos Três Estados poder e
cia autuo- ^- *.

.

1 idade ex- authoridade para julgar, e condemnar o Seu Rei,
oraiantc.^^

O Principe lierdeiro da Coroa? Quem os erigiu

em tribunal criminal para conhecerem da violação

das Leis ? Aonde está a Lei fundamental , ou o uso

nacional
,
que a tanto os authorise ?

Sim : o Senhor D. Pedro foi obrigado em vida de

Seu Augusto Pai a fazer a guerra a Portugal ( as

razões
,
que Justificarão esta necessidade , tão dolo-

rosa ao Seu Coração, não he aqui o logar próprio

para se expenderem
) ;

porem muitas vezes em Por-

tugal , e em outros Estados , os Principes herdeiros

da Coroa tomarão armas conlra seus Reis, e nunca

os Três Estados se arrogarão o poder de os julgar

por isso ; nunca se pertendeu que por esse facto

houvessem perdido o direito de sucçessão á Coroa. Só

ao Rei, como fonte de toda a administração de Jus-

tiça , cabia tomar conhecimento , ou mandar julgar

qualquer violação da Lei.

Todos os accontecimentos passados ate ao reconhe-

cimento da independência do Brasil ficarão legiti-

mados por este grande acto j só o Senhor Rei D. João

VI podia conhecer do que tinha sido feito; e os per-

tendidos Estados usurparão a jurisdicção Real quando

pertendêrão fazer reviver jransacçÕes de todo findas,

e irrevogavelmente acabadas.

Não he muito para admirar o arrojo de julgar o

Principe herdeiro da Coroa
,
quando os mesmos per-

tendidos Estados se atrevem a julgar , e condemnar o

Senhor D. Pedro pelo que obrou sendo já Rei de Por-
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lugal , e como Rei jurado , e obedecido pela Nacâo.

Outra não pode ser a significação das palavras do

Assento " arrogações de authoridade exorbitante, e

antes despótica. " Que seria da ordem social , se os

súbditos podessem julgar o Soberano por cada acto de

poder que este ordena ? Quem deu aos Estados do

Reino de Portugal poder e authoridade sobre o seu.

Rei ? Que mais tem feito , ou pertendido fazer , os

chefes mais ardentes d'essas revoluções
,

que tem

desolado o mundo? Refutar tão tresloucadas perten

coes seria reconhecer-lhes algum fundamento.

Conheça a Europa , conheçao as Potencias qual he

o caiacter, e quaes são as doutrinas da facção, que em
Portugal destruiu a Legitimidade , e derribou por

terra o throno legitimo • e sobre tudo , considerem

bera todos os Governos
,
que em qualquer tempo que

admittão a decisão dos chamados Estados de Portugal

,

vem a reconhecer forçosamente n'estes o direito de

julgar , e depor o Rei , e de tomar outro
;
porque

essa he a doutrina , em que a mesma decisão se

funda.

Quando os authores do Assento accusão o Senhor

D. Pedro IV de arrogações de authoridade exorbi-

tante, não tem, nem podem ter em vista outro acto

mais do que a Carta Constitucional
,
que S. Mages-

tade outorgou em 29 de Abril de 1826. Custa
,

todavia
, a conceber como ousarão elles chamar

despótico a um acto
,
pel(j qual o Soberano pôs limites

legaes do Poder Real : Hgar-se por instituições,

juradas pela Nação inteira, he moderara Monarquia,
e não exercer o despotismo. Aqui topa o ódio, que
a facção usurpadora manifesta em todas as occasiões

contra o Senhor D. Pedro IV , aquém detesta por
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liaver ampliado as liberdades Nacionaes , e pertendido

acabar com o despotismo
,
que os chefes da facção

desejavão exercer á sombra do Poder Real absoluto.

O Poder Pveal
,
quando a Coroa Portugueza se

devolveu para o Senhor D. Pedro IV, era um poder

absoluto, sem limites legaes, e moderado unicamente

pela religião e justiça pessoal do Monarcha.

Por mais authoridade
,

pois
,
que Sua Magestade

se arrogasse , nunca esla seria exorbitante
;
porque o

seu poder era com effeito illimitado : podia ordenar

nova organisação social , dar novas instituições

,

estabelecer novas formas legislativas, administrativas,

ou judiciaes, podia restringir as prerogativas Reaes,

modifica-las , ou communica-las ; em uma palavra
,

podia fazer tudo quanto não fosse contrario á Reli-

gião , ou ás immutaveis Leis da Justiça natural, pois

que não havia lei fundamental , nem authoridade

competente que o impedisse.

Sendo pois a Carta Constitucional emanada da

Authoridade Soberana , independente e livre , foi

válida e legalmente outorgada • e chamar a este

dom arrogação de authoridade exorbitante e despótica

he grande impudência e temerário desaccordo.

COROLLARIO.

Destruídos assim , e completamente refutados , os

argumentos , com que se tem pertendido excluir da

successão o Senhor D. Pedro IV , fica por esse mesmo

facto demonstrado, que sendo este Principe o íilho

primogénito do falecido Monarcha ; tendo adquirido
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pelo nascimento , e conservado em constante c pacifica

posse os direitos e o titulo de herdeiro e successor á

Coroa Portugueza ; tendo-lhe sido este titulo e estes

direitos expressamente resalvados e conservados nos

actos
,

qvie legitimarão , e porque foi reconhecida a

independência do Brasil; não havendo na Lei das

Cortes de Lamego disposição alguma
,

pela qual o

Principe varão , fdho dei Rei
,
possa ser excluido

;

não se havendo feito nas Cortes de i64i Lei alguma

fundamental , nem tendo força de Lei os Pedidos dos

Estados
,
que concorrerão a estas Cortes , os quaes

,

quando fossem leis , não poderiao ser aqui applicados
\

e sendo falsos , inconcludentes ou criminosos todos

os outros argumentos produzidos contra a Successão

do Senhor D. Pedro : he por tanto certo e incontes-

tável
,
que o Senhor D. Pedro foi o legitimo successor

á Coroa , e que no mesmo dia lo de Março de 1826,

em que a morte roubou o Senhor D. João YI, nesse

mesmo dia passou a Coroa para o Senhor D. Pedro

IV, seu filho primogénito.

A condemnacão das pertenções do Senhor Infante E.xjininão-

D. Miguel apparece logo pelo titulo de Infante ,
^'^ ^•^P'^'"-

o .

01 7 tenções do
que í>. A. sempre conservou, tanto antes como depois Scníioiin-

de reconhecida a independência do Brasil. Em Por- ?."'^ ?•

1 .
1 TT Aiif.'uel,ao

lugal O titulo do Herdeiro e Successor da Coroa era qi>ai obsta

de Príncipe Real e Duque de Bragança, creado Je" pote'*

pelo Alvará de 9 de Janeiro de 1817 ( Prova 4g,a \ Se ^° ^'*"'°

CA «-^ / respectivo
IX)is &. A. nunca lcve,^nem pertendeu este titulo^

mas sempre se chamou, e consentiu que o chamassem
infante

; certo he que nunca teve , nem pertendeu
ler a posse dos direitos ou do titulo de Herdeiro e

Successor á Coroa: falta-lhe este signal visivcl, esla

prova material do pertcndido direito.
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Obstão- JNinguein pode conservar direitos oii pertençÕes,

suaspiV-* ^^l*^^^
^*^^ quer; e quem faz declarações, promessas e

prias de- juramentos em um sentido, renuncia a todos os direi-
claracoes ,. .„»' ^ • T'-!
promessas'

*^^ OU pertençoes em contrario, alias nao haveria no

jiirainen- mundo boa fe' nem confiança.

saccõcs ^^ tosse possivel reconhecerera-se no Senhor Infante

politicas e D. Miguel alguns direitos á Successao da Coroa Por-

ticas. lugueza por falecimento do Senhor D. João VI, todos

terião sido anniquilados pelas declarações, que S. A.

fez de sua livre e espontânea vontade nas Cartas
,
que

escreveu á Senhora Infanta D. Izabel Maria nos annos

de 1826 e de 1827 (Prova 7.% 8.^, e 19.^), e na que

escreveu ao Senhor D. Pedro IV (Prova 9.*); pelo ju-

ramento, que deu em Vienna d'Austria (Prova ir.^);

pelos Esponsaes, que contrahiu cora a Senhora D. Ma-
ria II , na reconhecida qualidade de Rainha Reinante

de Portugal (Prova i5.*); pela acceitação, que fez da

nomeação para Regente e Lugar-tenente do Senhor

D. Pedro IV; e pelas transacções, que n'essa quali-

dade teve com S. M. I. e R. A., e com S. M. B.

(Provas 19.^ e 20.^); pelo juramento, que publica e

solemnemente prestou em Lisboa quando assumiu a

Regência do Reino (Prova 21.^); pelo formulário, que

adoptou para governar o reino em nome do legitimo

Rei (Prova 22.^); e, finalmente, por todos os actos do

seu governo, ate' que este se pôs em estado de mani--

festa rebellião.

obstâo- Todas as pertençoes do Sç*ihor Infante D. Miguel,
lhe 3.° os

g j^ „^^g gjjj gg^ Nome favorecerão a usurpação, são
reconheci- * r ^ '

dos e pio- fundadas na pertendida exclusão legal do Senhor D.

reitosdo
P^^i"^) ^ 4^^^ exclusao, como fica mostrado, he puro

Senhor D. invento dos rebeldes ; e por isso ficão aquellas perten-
' coes sem sombra de fundamento. Pode-se todavia affir-
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mar, que ainda quando houvesse jusla razão parn

excluir o Senhor D. Pedro IV, ainda assim não teria

logar a vocação do Senhor Infanle D. Miguel.

Pela Lei fundamental das Cortes de Lamego, e pela oi^sta-ilic

observância de todas as Monarquias hereditárias da
iho,^^!",!^

Europa, aonde as fêmeas não são excluidas, entre o to da Se-

Senhor D. Pedro IV, e o Senhor Infante D. Miguel
JJ/^"^^ S^',

ha ainda quatro Princesas chamadas para a Successão g"n<iT> ^

da Coroa rortugueza j nem os dous Irmãos sao ena- serenissí-

raados para a mesma successão logo um depois do '"^s irmaas.

outro ; mas entre elles está a linha dos descendentes

do primogénito, e só depois d'esta extincta he que pode

ter logar a vocação do segundo genito^ e da linha de

seus descendentes. Assim foi sempre entendido e se-

guido , tanto em Portugal , como nos outros Reinos ; e

assim se pratica , e guarda na successão dos morgados

regulares, que muito se assemelha com a Successão

da Coroa.

A Senhora D. Maria da Gloria, nascida em 4 do

Abril de 1819; a Senhora D. Januaria Maria, nascida

em 11 de Março de 1822; a Senhora D. Paula Ma-
rianna, nascida em 17 de Fevereiro de 1820; e a Se-

nhora D. Francisca Carolina dos Anjos, nascida em 2

de Agosto de i824 ; estas quatro Princesas, filhas

do Senhor D. Pedro, nascerão todas antes de reco-

nhecida a independência do Brasil 3 são Portuguezasj

a sua idade mostra ser impossivel que hajão praticado

algum acto por onde tenljão perdido a naturalidade,

ou qualquer outro direito; todas nascerão sob a Lei

fundamental Portugueza, pela qual logo no instante

do nascimento forão postas na ordem da successão á

Coroa : o seu direito, por tanto, he incontestável. A
exclusão só teria algum fundamento contra os filhos
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fio Senhor D. Pedro, nascidos depois dê reconliecida

a independência do Brasil,, e sob a Lei fundamental

d'este Império.

O direito de succeder á Coroa he próprio, indivi-

dual e personal issimo de cada Principe; não lhe vem
da vontade, ou dos factos paternos, vem sim unica-

mente das disposições do direito fundamental. Nas

Monarquias , onde ha uma ordem regular de successao,

assim como nenhum Principe pode por acto ou por

facto seu chamar para a successao da Coroa quem não

he chamado pela Lei , assim também não pode excluir

aquelles, aquém a Lei chama. Em qualquer tempo

pois , em que o Senhor D. Pedro perdesse o seu di-

reito á successao da Coroa Portugueza , ahi estava

logo a primogénita sua Filha para succeder n'elle : o

Direito *.d'esta Princesa , convém repeli-lo, he próprio,

e não transmittido ; e se fosse verdade que o Senhor D.

Pedro houvesse perdido o direito de succeder em i5 de

PSovembro de 1826, n'esse mesmo dia a Senhora D.

Maria II haveria succedido na qualidade e nos direitos

de successora de Seu Avô, o Senhor Pvei D* João VI.

Os factos do pai não mudão a naturalidade do fdho

menor • e como poderião fazer perder os direitos de

successao á Coroa , os quaes estão fora das dis-

posições da Lei civil , e sujeitos somente a Lei poli-

tica do Estado ? Ate' no meio dos furores da revolu^

ção Franceza os privilégios da minoridade forão res-

peitados nas Leis sangui^ppirias , em que abundou

aquella epocha : desconhecê-los estava reservado para

os chefes da usurpação. do throno Portuguez.
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CAPITULO IV."

Quando o Senhor D. Miguel tivesse algum dti^eito

ao throno , já em 1828 era passado o tempo pro-

pilo para o discutir j por estar o caso irrevoga-

velmente decidido desde 1826.

A Successão a uma Coroa não he da natureza de

qualquer successão civil , que interessando exclusi-

vamente ás partes litigantes
,
pode ser aberta uma ou

mais vezes sem perigo nem inconveniente geral : toda

a massa IXacional he interessada na estabelidade do

throno , e esta não pode ser atacada , sem que estre-

meção todas as bases do edifício social. Se fossem

necessários exemplos para comprovar verdade tão

obvia , muito exuberantes se encontrarião no estado

de miséria , em que Portugal hoje se acha.

A paz publica das INacões , a politica geral , e

o Direito das Gentes, exigem similhantemente
,
que

a Successão da Coroa , fechada uma vez , não torne

mais a ser aberta , nem sobre ella se receba mais

litigio ou pleito ; de outra fornia se confundirião

iodas as relações diplomáticas , e soífrerião graves

daranos os interesses mate^iaes
,
que nascem do paci-

fico commercio das Nações entre si.

INo estado actual da grai^de Sociedade Europea

,

e na disposição em que se achão os espiritos, nenhu-

ma mudança politica pode accontecer sem graves con-

sequências : o passado serve de lição para o presente
\
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e o presente fornece argumentos para o futuro. Todos

os Governos tem grande interesse na conservação da

legitimidade dos outros Governos
;
porque sendo ata-

cada esta em um , ataca-se o principio conservador

de todos os outros.

D'aqui vera
,
que a successão da Coroa quando se

fecha , fecha-se irrevogavelmente j e só por morte do

occupante pode tornar a ser aberta. Mas quando se

feclia legalmente a Successão da Coroa ? A resposta

he obvia.

A Successão da Coroa fecba-se de direito
,
quando

o tbrono está occupado pacificamente y e esta pacifica

occupação verifica-se
,
quando a Nação consente ; os

Principes
,
que estão na ordem de succeder , não con-

tradizem ; e as Potencias Estrangeiras reconhecem.

Em matéria tão grave e importante tudo deve ser

positivo 6 palpável : vans theorias aqui são sempre

causa de funestissimos erros.

A successão, em que se verificão estes três requi-

sitos , está irrevogavelmente fechada ; e o Principe
,

que assim occupa o tbrono, he Soberano legitimo-

o súbdito
,
que se levanta contra elle , he rebelde

;

e admiltir que a INação, ou os Estados do Reino,

ou algum Tribunal ou Conciliábulo pode conhecer

,

e julgar o direito d'este Soberano
,
priva-lo da Coroa

,

e dar esta a qualquer Principe que seja, será re-

conhecer que essa Nação, Estados, ou Assemblea

qualquer , tem direito p?ra regular a successão a

seu arbitrio , e ^arajulgar e depor o Soberano. D'este

facto , e de taes pert'^nções ha repetidos exemplos

na historia
;
porem hoje são altamente conderanados

pela razão do tempo presente
_,

pelo Direito Publico,

pela Politica , e pelos unanimes esforços de todos os
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Governos legilinios ; e será muito perigoso para todos

,

que se tolere um novo exemplo , o qual por certo

não será perdido.

Em Março de 1826, e nos mezes seguintes, foi

o Senhor D. Pedro IV consentido , obedecido e ju-

rado como legitimo Rei de Portugal
,
por todo o

Clero
,

por toda a Nobreza
,

por todo o Povo
,
por

todos os Tribunaes
,

por todas as Ordens , e por

todas as Classes do Estado. Todos os Principes e

todas as Princesas da Casa de Bragança não só não

contradisserão ; mas expressamente consentirão na

Successão d'este Soberano. Todas as Potencias da

Europa o reconhecerão, e admittírão como legaes os

actos por Sua Magestade praticados acerca da Coroa

Portugueza. Logo : no mez de Março de 1826, e nos

seguintes , ficou irrevogavelmente fechada a Successão

da Coroa Portugueza , e nenhum poder humano a

pode mais abrir sem crime : todas as pertenções do

Senhor Infante D. Miguel são tardias e intempes-

tivas
; e a decisão dos pertendidos Três Estados he

um rigoroso attentado.

W^ViW^WW

CAPITULO V/

O modo porque se proceânu a este novo julgado y

foi illegalf nullo e escandaloso.

Se a Nação Portugueza não podia em 1828 por 1.0 Pek
em litigio a Successão fechada em 1826; como pode- •"''^™P^-

riao os pertendidos Estados do Reino ter esse poder? tribunal.
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Accrescente-se
,
que ainda quando a Nação tivesse

aullioridade para tanto , esta faltaria aos Estados pela

razão bem obvia, de que o mandatário não he supe-

rior ao constituinte, nem pode desfazer o que por este

tiver sido feito sem poderes especiaes que o autliorisem-

e por isso os Procuradores do Estado do Povo, cujas

procurações todas iguaes ao mesmo modelo (Prova 5o.^),

erão concebidas em termos tão geraes, quanto ambiguos

e obscuros, não podião mudar o Rei, que a Nação

inteira tinba recebido e jurado. Se se admittisse nos

Estados authoridade para chamar a exame ^ e julgar

em qualquer tempo da validade ou nuUidade dos titu-

los, porque o legitimo Soberano occupa o ibrono

,

a que terríveis resultados não levaria esta temerária

concessão ? Que seria feito da ordem social ? A incom-

petência pois dos Estados he tão visivel, quanto incon-

testável ; e só pode ser igualada pelos vicios da for-

mação delles.

2.° Pelos A instituição dos Três Estados foi recebida em Por-
elementos ^yg^i ^om a Monarquia , e perpetuada pelos costumes

Estados Nacionaes, sem já mais ser convertida em Lei funda-
oraocom-

j^g^^^l . ^^^^ instituicão era fundada no sábio principio,
postos. > ri'

de que convém que tomem parte nos negócios públicos

todos aquelles, em quem a força publica do Estado

reside realmente. D'aqui veio serem chamados a Cortes

nas Hespanhas
,
primeiramente só os Grandes e os Se-

nhores- depois também os Bispos com os mais sanetos

,

e com os mais ricos Abba^.es das Ordens monachaes;

e ultimamente os Concelhos municipaes por seus Pro-

curadores, quando o i>balo causado pela invasão dos

Mouros deu existência politica ao Estado do Po\o.

O tempo e novas combinações politicas deslocarão a

força publica das mãos em que antes residia; dcstruiu-sc
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o principio da instituição dos Três Estados , e por for-

çosa consequência cahirão estes em tanta nullidade,

que desde 1697 não tornarão mais a ser convocados

,

e quasi de todo se perdeu a memoria delles. Resuscitar

esta antiquada instituição, para justificar com a autho-

ridade dos Três Estados a usurpação, he a mais cruel

zombaria
,
que se pode fazer da credulidade dos Povos

e das Potencias.

O antigo Estado da Nobreza tinha como própria, ou

quasi própria, jurisdicção civil e criminal, poder mi-

litar e gente armada* possuia fortalezas; e tinha terras,

que reconhecião os Nobres por seus Senhores : hoje

nada disto possúe 5 e os Nobres, coUocados em empregos

públicos, dependem inteiramente, para o exercicio da

sua authoridade, do Governo dei Piei; de quem são

simples mandatários amoviveis a arbitrio.

Os antigos Bispos tinhão Senhorios de terras ; punhão

justiças, levantavão soldados; e sobre tudo exercião nas

cousas temporaes um poder espiritual, a que poucas vezes

o Poder Real podia resistir com bom successo : hoje a mu-

dança de opiniões tem quasi tirado a força em cousas

temporaes ao poder espiritual ; e a legislação tirou-lhe

,

a pouco e pouco, todo o poder civil ou militar.

Os antigos Concelhos municipaes nomeavão suas

Justiças j levantavão , e armavão soldados, a quem davão

pendão e commandante ; tinhão muros e armas , e erão

presididos por Gamaras livremente eleitas por elles :

hoje as Gamaras são formadas por immediata inter-

venção de um Tribunal Régio; as suas attribuições

limitão-se á economia puramente municipal, e mesmo
n'esla estão na mais inteira sujeição ao Governo dei Fiei.

Se todos os Estados hoje tirão a sua força politica do

arbitrio do Governo, reunidos só podem representar
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a opinião e vontade do mesmo Governo ; e não exercer

aquelle grande Poder Nacional, exercido outrora pelos

Três Estados do Reino. Assim mesmo seria muito

menor o escândalo , se para fidelidade da imitação se

tivessem seguido as antigas regras para a sua formação

;

mas a única regra seguida foi a do maior interesse da

usurpação.

Tinhão nos tempos passados direito para ser cha-

mados a Cortes pelo Estado da Nobreza lodos os Ti-

tulares do Reino, todos os Senhores de terras, todos

os do Conselho dei Rei, e todos os Alcaides mores 3 e

se alguma vez se achou demasiadamente numeroso este

ajuntamento, forão os Nobres representados por Defi-

nidores escolhidos por elles. O numero d'estes Nobres he

hoje de muitos e muitos centos j e forão elles todos con-

vocados para assistirem ás Cortes, ou para nomearem

Definidores ? Ate' hoje ainda não appareceu esse acto de

convocação geral, e se elle se fez, o que se ignora,

ficou guardado em segredo , e como se não existisse :

a convocação fez-se individualmente por cartas diri-

gidas exclusivamente aos Nobres, que já estavão com-

promettidos na usurpação, ou cujas opiniões e doci-

lidade erão bem conhecidas. Se em taes casos a exclusão

voluntária de um vicia a convocação
,
que será quando

foi excluida a grande maioria dos que tinhão igual

direito ?

Tinhão voto no Estado Ecclesiastico os Bispos , os

Abbades das Ordens mou^iiaes , e os Mestres das Or-

dens militares j e ainda que se observem em diversas .

occasiÕes variedades, a.-^que não podemos hoje assignar

conveniente razão, era sempre forçoso que se adoptasse

e seguisse uma regra geral. Fez-se assim ? Bem pelo

contrario : a convocação fez-se individualmente como
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para o Eslado da Nobreza : ommittirão-se muitos

Abbades, que tinhão assento nas antigas Cortes, e

chamárSo-se os Principaes Prelados da Igreja Palriar-

chal, os quaes nem mesmo existiao quando os Estados

deixarão de ser convocados.

Iguaes vicios houve na convocação do Estado do

Povo; muitos Concelhos
,
que antigamente tiverao

assento em Cortes, não tiverão agora Carta de convo-

cação : forão oramittidas todas as villas de creacão mo-

derna, ás quaes tinhão sido concedidos todos os privi-

légios das antigas 5 e mais de ametade' dos Concelhos

do Reino forão por este modo excluidos. Mesmo com

os Concelhos, que forão convocados, praticárão-se

tantos e taes escândalos, de que abaixo haverá occasiao

de falar, que se conseguiu que não viessem a Cortes

senão aquelles Procuradores , de cuja devoção ou

timidez havia inteira certeza.

Não se pode terminar mais convenientemente este

Capitulo do que designando para a publica execração

a impudência , com que figura no Estado do Povo um
Procurador pela Cidade de Goa. A convocação pre-

cedeu a reunião das Cortes muito menos de dous mezes

,

e como foi que era tão breve tempo appareceu um
Procurador vindo da Índia? E que Procurador ? Um
Religioso da Ordem de S.*° Agostinho. Explique este

fenómeno, quem poder, entretanto seja licito protestar

aqui contra esta escandalosa falsidade, assim como já

em outro logar protestou ym filho de Goa, a quem
os seus concidadãos tinhão dado publico testemunho

de confiança (Prova 5i.^). »-

Com taes elementos como era possível forma r-sc

uma verdadeira reunião dos Três Estados do Reino?

Quem ha ahi bastante insensato para reconhecer na



r 64

)

decisão de tal Tribunal a expressão da vontade da

iNação inteira ? A injustiça e a decepção nunca podem

produzir legalidade.

3." Pela o terror espalhado por todo o Reino ao tempo das
inaiíeira

g^gicQgg ç a activa vií>ilancia dos altos Agentes do
porque lo- •' ' '^

, i r>
ião esco- Governo usurpador, promettião por toda a parte rro-
llmlosos curadores taes, quaes a facção os podia desejar: a
Procura- ^

i '
_

* ' '

dores, que remoçao da maior parte dos Juizes de Fora tinha posto

torniárao ^^ presidência das Gamaras municipaes quanto havia
o tstado '^

. • • T> 1
•

do Povo. de mais immoral e de mais flagicioso entre os Bacharéis

habilitados para logares de letras- e a authorisação dada

ao Desembarefo do Paço tinha feito remover das mesmas

Gamaras todos os Vereadores animosos e resolutos

no caminho da honra e da lealdade. Por estes meios

chegou a facção sem obstáculos a seus criminosos fins

,

impedindo que a singeleza dos Provincianos , cônsul

-

tando mais os dictames da consciência do que as insi-

nuações dos poderosos do dia , não mandasse para as

Cortes algum procurador capaz de desmascarar, e con-

fundir os planos da iniquidade.

]Xas Gartas de convocação ( Prova 52.^
) , dirigidas

ás Gamaras recommendou o Senhor Infante, que se

fizesse a eleição em pessoas sem suspeita , e que per-

tendessem somente o serviço de Deos e do Throno y e

o zelo do hem publico. Estas expressões na lingua-

gem da facção usurpadora significavão
,
que se esco-

Iht ssem exclusivamente as pessoas
,
que fossem devotas

da usurpação , inimigas (^ Senhor D. Pedro IV , e

contrarias ás instituições por elle dadas. Se ha quem

duvide d'esta interpretação , ahi está a circular do

Intendente Geral da Policia , dirigida a todos os

Magistrados territoriaes por ordem immediata de S.

A., na qual se lhes ordena, que em quanto a elei-
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cão durar , tenhão sempre aberta uma devassa do

suborno , e que considerem , e classifiquem como subor-

nados os votos que recahirem : i.*' em indivíduos

facciosos : 2.° em individuos, que por seus sentimen-

tos e opiniões politicas se tenhao pronunciado ini-

migos dos verdadeiros principios da Legitimidade (do

Senhor Infante
) 5 e "SP em individuos sectários das

novas instituições (Prova 53.^). Aqui está a inter-

pretação authentica das Cartas de convocação.

Se as Camarás forao authorisadas para rejeitarem

os votos que recabissem em pessoas
,
que na sua opi-

nião os não merecião , segue-se que os eleitos não

forão escolhidos pela opinião dos votantes, mas sim pela

opinião dos Vereadores das Camarás. Como pode sor

alribuida aos Povos uma eleição toda dependente do

arbitrio dos Vereadores, ou antes do Juiz de Fóia

Presidente? Como podião ser livres os votos, se es-

tava ali aberta uma devassa, e prompta a espada

do Governo para descarregar o golpe da parcialidade

sobre quem votasse contra o que lhe era insinuado ?

E se forão excluidos todos os que eião pela legi-

timidade do Senhor D. Pedro , e pela legalidade

das instituições dadas por elle , não será forçosa

consequência
,
que os eleitos só podião representar

a facção usurpadora ? Como poderia haver nas Cortes

opiniões a favor do Senhor D. Pedro , se os Estados

erão compostos, exclusivamente, dos seus inimigos?

Isto he tão obvio , e tão cla^o
,
que ninguém o poderá

duvidar em lendo os dous documentos citados.

Em Portugal nunca houve Cortes
,
que não fossem 4.0 Peio

convocadas por el Rei , ou em nome dei Rei , á ™""
- 1 • 1 í-i

porque
excepção do caso unico das Cortes de Coimbra de forão a...

-

i385
,
as quaes forão convocadas pelo Mestre d'Aviz:^^"^"*

5
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porem esti era o Poder Supremo do Estado na re-

conhecida e publicamente obedecida qualidade de

Regedor e Defensor do Reino
,
por eleição e accla-

mação nacional durante a vacatura do Throno. Em
que qualidade convocou o Senhor Infante D. Miguel

os Três Estados a Cortes ? Como Rei era-lhe impos-

sivel
,
porque ainda não estava julgado tal , e elle

próprio disse
,
que convocava os Estados para reco-

nhecerem a applicação de graves pontos de Direito

Publico Portuguez ; isto he
,
para decidirem quem

era o Rei legitimo.

Como Regente também não podia convocar os Esta-

dos
,
por ser essa convocação contraria á Carta Cons-

titucional , cuja guarda tinha sido posta pelo Senhor

D. Pedro IV como condição da nomeação de Re-

gente ; e tinha sido acceita e jurada pelo Senhor In-

fante Em que qualidade pois fez S. A. a convoca-

ção dos Estados ? Eorça he confessa-lo : o Senhor

Infante fez-se Juiz e parte ; elle próprio decidiu a

questão , em que era o primeiro interessado , e por

isso mesmo Juiz incompetente : usurpou a Realeza por

sua authoridade particular : exerceu o poder de Rei

;

e representou a farça da convocação dos Estados para

cohonestar com o nome d'estes a assumpção do

titulo e das insignias Reaes. Assim o entendeu todo

o Corpo Diplomático
,

que por isso suspendeu o

exercicio de suas funcções.

5." Pela Quando os chamados^. Três Estados se reunirão
violência ^^ Sessão Real, no dia 20 de Junho de 1828, o
da reunião

e deiibe- terror era geral por todo o Reino 5 o sistema de per-

^^^-'^°- seguição era continuado com sanguinário furor j na

Capital todos tinhão authoridade para prender os que

dizião amigos do Senhor D. Pedro e da Carta ; a

1
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populaça cm bandos, pagos pelo Governo, discorria

por todas as ruas , enchia as avenidas do Palácio Real

,

e insultava por palavras e por obras a quantos erão

taxados de fieis ao Rei legitimo ; a Effigie do Senhor

D. Pedro IV , e o simbolo da Carta Constitucional

tinhao sido queimados publicamente á vista da Poli-

cia , e cora tolerância do Governo • o Senhor infante

tinha acceitado com agradecimento as felicitações

dos que em soleranes discursos o tinhao saudado como

Rei ^ Portugal e a Europa sabiao ser elle o author

e o principal chefe da conspiração. Nestas circuns-

tancias , como se poderia esperar que alguém fizesse

nos Estados qualquer opposiçao
,
postoque honrosa

,

de certo inútil e muito arriscada ? As Torres do

Bugio, de S. Julião e Belém , e as Cadeas da Corte,

da Cidade e do Castcllo , entulhadas com innocen-

tes victiraas , mostrando estavão a sorte que espe-

rava esse temerário.

Por esta obvia razão em nenhum dos chamados

Estados houve a menor opposição , nem disputa

;

não se produzirão documentos alguns ; não se exa-

minarão as razões • que podia haver por uma e por

outra parte ; não se verificarão os factos
,
que ser-

vião de pretexto para a usurpação j tudo se passou

tumultuariamente ; e ate' a final quando uma Com-
•missão , composta de membros de todos os Estados

,

appresentou a estes , reunidos em uma Camará única
,

o Assento já lavrado , havendo quem pedisse segunda

leitura delle , esta foi liegada , e forão obrigados

todos a assignar um papel, que não havião lido^ e

muito menos meditado.

Um siniilhante Assento não somente não contem

a expressão da vontade , ou do juizo da Nação , mas
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nem ainda exprime a opinião dos que o assignárão;

foi obra da violência e da intriga dos ruins , e o

resultado do medo dos timidos , e do erro dos

ignorantes.

6/' Por He principio incontestável de justiça natural que
nao esta- iiingiiem póde ser condemnado sem ser primeiro

sentados, ouvido : só ua questâo Portugueza se julgou desne-
nemscrem

^g^çaj-ja q^i^ audiência. O Senhor Infante D. Miguel
detendi-

, ^ °,

dososdi- tinha sido primeiro Juiz para a decisão, e parte prin-

s^^T n *'^P^^ ^^^ pertencão : os Estados, chamados só para

Pedro IV. applaudirem , e confirmarem a sentença já dada , e

já executada , tinhao sido tirados d'entre os amigos

do Senhor Infante , e com expressa e formal exclusão

dos amigos do Senhor D. Pedro 5 e n'este estado de

causa, e com tal parcialidade de Juizes, ainda se

achou arriscada e perigosa para a facção a exposição

dos direitos e dos titulos do Rei legitimo!!! Que se

póde dizer de uma decisão assim dada contra parte

não ouvida , nem representada , nem sequer chamada?

Por certo
,
que só por este principio similhante decisão

seria em todo o tempo havida por tumultuaria, nuUa

e escandalosa.

Questão prejudicada ; Juizes manifestamente par-

ciaes , e parte não ouvida ; taes são os caracteres
,
que

distinguem a famosa decisão dos chamados Estados

,

que com razão se póde chamar o ultimo acto da usur-

pação.

Digressão Os chefes da facção c/^nhecérão perfeitamente a
forçosa, inconsistcucia e futilidade dos arsfumentos, com que
Exame de « . .

' t

algumas pcrtcnderão justificar ? usurpação 5 e certos da faci-

doí.uTh
l'^^^^^ ^*^™ ^"^ havião de ser refutados

,
procurarão

rcs do desfigurar d'antemão os titulos , em que se fundão os

incontestáveis direitos do vSenhor D. Pedro, amon-
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toando para esse íim erros , falsidades e calumnias í>vm

conto nem medida.

Dizem pois , « que os direitos de primogenitura se 1.^' Sobre

, , 1. .os direitos
podem perder , e alienar como quaesquer outros. » ^^ pi.i,„o-

Estra doutrina he manifestamente falsa : os direitos genitura.

á Coroa pertencem a uma ordem muito sublime para

serem equiparados com quaesquer direitos da ordem

coramum. Aquelles direitos não se podem alienar,

porque não entrão na propriedade livre e inteira dos

Principes que os gozão • mas tem um fim especial , e

uma natiueza peculiarissima
,
que não he possivel

uiudar-se.

Os direitos á Coroa podem renunciar-se ; mas em
matéria desta transcendência , a renuncia somente

pode ser feita por acto solemne , formal e expresso >

que não admitta duvida , nem seja susceptivel de varias

interpretações. Sabe -se que o Senhor Infante D.

Miguel
,
por muitos actos formães

,
por promessas

reiteradas, e por mais de um juramento, reconheceu

não ter direito algum , nem pertenção a succeder na

Coroa a Seu falecido Pai ; nunca porem se mostrará

similhante renuncia feita pelo Senhor D. Pedro , e se

a houvesse , então a Coroa passaria para a Senhora

D. Maria 11 , como com effeito passou pela posterior

abdicação de Seu Augusto Pai
,
por ser a immediala

successora chamada pela Lei.

Para se perder o direito de primogenitura seria

forçoso que houvesse Lei ^lara e expressa
,
que assim

o ordenasse; que se provasse a existência do facto

previsto
,

por essa Lei ; e cpie a applicação da Lei

fosse feita em tempo devido , e por authoridade com-
petente. Como em Portugal falta Lei, que assigne

algum caso em que o Principe Varão
,

por linha
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recta
,
possa ser excluído da successão , c íallão lodos

os mais requisitos
,
póde-se affoulamenie dizer que he

legalmente impossivel, que o Senlior D. Pedro perdesse

em qualquer tempo os direitos de Primogenitura.

2. o Sobre Contra o assentimento geral da Nação em 1826

m^nT"*r ^ll^S^o ^^ authores do Assento , (c que aquella unani-

Kacão cm midadc fora obra de uma facção , obtida por ouro

,

por promessas e por violência. ))

Toda a Europa conhece a falsidade desta accusação

;

porque naquelle tempo todos tinhão os olhos fitos em

Portugal , e nada se passou que ficasse em segredo.

No curto espaço de dez dias
,
que decorrerão depois

da morte do Senhor Pvei D. João YI , ale' o reconhe-

cimento do Senhor D. Pedro , era impossivel formai-se

algum partido assaz poderoso e bastantemente rico

para poder comprar vontades , e ganhar a Nação

inteira.

Se o Senhor Infante D. Miguel estava a quatro-

centas léguas de Portugal , o Senhor D. Pedro estava

a duas mil : este não tinha partido algum
,
que lhe

fosse pessoalmente affeiçoado- o Senhor Infante, porem,

tinha por si no Pteino grande numero de pessoas

(muitas das quaes occupavão os primeiros empregos

na Igreja , no Exercito e no Estado
)

, unidas entre

si por identidade de sentimentos , de meios e de fim
;

fortes por estarem materialmente organisadas, por terem

frequente e mutua correspondência , e por possuirem

em uma Alta Personagem '^um centro conhecido de

união ; todas estas pessoas se havião de longo tempo

dedicado ao serviço de ^. A. , e d'isso fazião profissão

quasi publica. Estes mesmos reconhecerão o Senlior

D. Pedro IV por legitimo Rei de Portugal : lanl<»

esic acto foi obra da convicção inlima de todos.
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Em Março de 1826 não fluctuava a Nação na aii-

ciedade , ou na incerteza : tinha um Conductor legi-

timo , um centro legal de reunião, qual era o Governo

creado pelo Rei falecido; este Governo foi (jnem

ordenou que todos os actos públicos fossem lavrados

em nome do Senhor D. Pedro lY , e a moeda cunhada

com a Sua Real Effigie ; os actos ordenados, ou ap-

provados por este Governo forão lega es e valiosos

,

nem precisavão da authorisação dos Estados , tanto

porque estes d'esde 1697 nao tinhão sido convocados

para a acclamação de nenhum Rei , nem para outro

nenhum acto, como porque não se tendo suscitado

duvida , nem pertençao contra a Successão do Senhor

D. Pedro, convocar os Estados seria o mesmo que

ajuntar um Tribunal, quando não ha litigio nenhum

,

de que elle tome conhecimento.

Quem deu, e quem recebeu ouro para aquelle íim ?

Seria a Senhora Infanta, Presidente do Governo?

Para longe vá quem se atraver sequer a imagina-lo.

Serião os Membros do Governo ? Os aulhoies do

Assento louvão-os de sábios e de zelosos. Serião os

Fidalgos , ou os Bispos ? Respondão por si os que

assignárão o Assento *; digão se receberão alguma

porção d'esse ouro : os que preferirão a prisão , o

confisco, o homizio, ou a emigração, com toda a

* O Duque de Cadaval ^ em 1826, era membro do Go-
verno

, que mandou reconlíecer o Senhor D. Pedro IV ; o

Duque de Lafoens , e o Arcebispo de Lacedemonia , forão em
Deputação prestar-lhe homena'Jem ; o Bispo de Vizeu foi

Ministro do Seu Governo
; quasi todos os Titulares accei-

tárâo de S. M. honras e mercês ; e todos o reconhecerão

c jurarão !!!
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sorte de privações , á infâmia da deslealdade e do

perjúrio , estes tem dado mui positivas provas da sua

honradez^ e estão fora da menor suspeita de vileza.

Quem resta para ser subornado? A Nação; porem

sabido he que Nações podem ser vendidas e atrai-

çoadas
,
porem não podem ser compradas.

Quem havia áquelle tempo em Portugal
,

que

podesse fazer promessas capazes de mover tantos

ânimos ? Quem foi capaz de violentar toda a Nação?

Quem foi o D. Christovão de Moura de 1826?

He doloroso
,
porem indispensável , dizer-se aber-

tamente
,
que os authores do Assento , fazendo uma

similhante accusação^ sem allegarem o menor pre-

texto para a provar , forao atrozes calumniadores. Não
houve ouro , não houve promessas , nem ameaças : o

reconhecimento e obediência ao Senhor Rei D. Pedro

IV foi obra de madura e reflectida deliberação do

Governo , e do livre
,

geral e espontâneo assenti-

mento da Nação inteira , e nomeadamente dos próprios

individuos
,
que agora assignárão o Assento.

3.° Sobre o Não só reconheceu a Nação Portugueza por seu
juramento legitimo Rei o Senhor D. Pedro IV ^ mas por um
por todas solemne juramento, dado em 3i de Julho de 1826?
as Ordens

^ ^^^ j^^g Seguintes , se obrieárão todas as Ordens
do Estado. O » d

do Estado a obedecer-lhe a elle , e a guardar inviola-

velmente a Carta Constitiítional por elle dada : a

vinculo da Religião veio estreitar, e tornar mais forte

a obrigação politica ; mas pap os chefes da Facção a

Religião vale tão pouco como a justiça ; e as suas

obras desmentem o que ^izem com a boca. « Jura-

mento de cousa illicita , dizem elles , extorquido

por violência , dado em prejuizo de Terceiro , e para

ruina da Nação, não vale. >> Admillão-se estes prin-
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cipios geraes 5
mas advirta-se que não ha caso , nem

facto a que se appllquein.

Mosliem os Chefes da facção
,

que seja illicito

reconhecer como Pvei , e jurar obediência ao Filho

primogénito do Rei falecido ; mostrem os actos d'essa

violência , com que dizem que o juramento da Nação

fora extorquido • expliquem como podia esse juramento

ser em prejuizo dos direitos do Senhor Infante , depois

que S. A. tinha declarado não ter , nem pertender

direitos alguns á Coroa; digao , finalmente, como he

que da successão do Príncipe Primogénito se devia

seguir a ruina da Nação. Como faltarão a esta

demonstração , sem a qual a sua replica não pode ser

aqui applicavel , forçoso he que á sua rebellião acres-

centemos a bem merecida ftota do pei^jurio. Infiéis a

Deos j infiéis ao Piei, nac podem achar justificação

por mais que amontoem sofismas e artificiosos argu-

mentos.

Aqui cabia bem procurar aos authores do Assento

,

porque jurarão elles, seconcorrião tantas razões contra

o juramento ? Ignorância em taes pessoas não se pode

admittir ; violência não a houve : segue-se que ou

em 1826 tomarão o nome de Deos em vão, com
propósito deliberado , ou em 1828 perjurarão : uma
d'eslas não se nega.

A' poderosíssima e invencível difficuldade
,
que 4.° Sobi«

resulta das declarações
,

promessas e juramentos do ai^eclara

Senhor Infante , respondem fjs apologistas da usurpação mcssare"

com as seguintes perguntas : « Fazer declarações e
1"'^°^^"-

_, . ^
> tos do Sc-

promessas em Paizes estranho.^ ! ! Porque ? E para nhor in-

que? » inculcão que as mesmas declarações, promessas
^'*"'^'

e juramentos forão extorquidas por violência , ou por

criminosas intrigas de algumas Nações ; e concluem
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affirmaiido

,
que sem o consenlimento da INaçãoi

aqueiles actos ficáiao sem eíFeilo. Incrível cegueira
,

ou antes incrível impudência !

Que importa para a validade que as declarações,'

promessas e juramentos fossem ou não feitos em paizesi

estranhos? Aqueiles actos tirarão a sua força dai

vontade de quem os fez , manifestada por suas pala-

vras , e não do logar onde forão feitos. Estava o

Senhor Infante livre de coacção ? Este he o único

ponto essencial.

S. A. estava em Víenna d'Austria , e os seusj

actos forão passados com o conselho e approvaçao doj

virtuoso e respeitável Monarcha
,
que rege aquellej

Império ; em uns forão testemunhas os Príncipes daj

Casa Imperial , e em outros tiverão parte os Ministros

Austríacos e o Plenipotenciário Britânico , e contra
[

estes dous Gabinetes se dirige aquella gravíssima e,

mal embuçada accusação , com a qual tanto se offende

o seu decoro e a sua dignidade. He de esperar que

os Gabinetes oíFendidos manifestem a sua indignação

da maneira a mais positiva , ate' para não parecer

que com o seu silencio authorisão esta atrocíssima

caluranía ; entretanto basta assignalar aqui tão teme-

rária insolência , e regeita- la como absurda e mani-

festamente falsa.

Lendo-se a serie dos actos do Senhor Infante. D.

Miguel , desde que teve a primeira noticia da morte

dei Rei seu Pai , acha-se ç'elles a mais perfeita espon-

taneidade e deliberação : S. A. promette
,

jura , e.

contracta sem hesitação , sem duvida , e só com a

única reserva do direito, que pelo art.° 92 da Carta

pertende ter á Regência em chegando á maioridade. Se

por estes actos não íicou obrigado
,
que fe pode haver
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onlre os homens ? Quem se envcrgonhaiá de ser

perjuro , se ura exemplo tão nolavel prevalece, e surte

eíTeito ?

Os actos passados era Vienna , e confirmados em
Londres, forão ratificados em Lisboa quando assumiu

a Reí^encia
;
quando jurou ser fiel a el Rei , e guardar

a Carta • e quando assim o participou por Cartas suas

a todas as Potencias amigas. A esse tempo tinha S.

A. na mão toda a força INacional 5 era sustentado e

defendido por uma forte Divisão de tropas Britânicas

,

e por uma poderosa Esquadra da mesma jNação 5 estava

livre de toda a coacção da parte dos Portuguezes

leaes ao legitimo Bei , como mostrou pela facilidade

com que exerceu contra elles todo o género de per-

seguição e de tyrannia 5 estava livre também de toda a

força
,
que lhe podia vir dos antigos rebeldes

;
porque

só depois de consummada a usurpação lhes foi per-

mittido entrarem no Beino. Conclua-se pois, que o

Senhor Infante não estava em coacção , nem ainda

em embaraço • e foi tão livre nas suas promessas
,

como depois foi voluntário autlior e fautor das desor-

dens que se seguirão.

E porque singular contradicção pertendem os cori-

feos da rebellião que as declarações
,

promessas e

juramentos do Senhor Infante , ainda que tão formaes

e positivas , não valhão por lhes faltar o consenti-

mento INacional, quando tão affincadamente pertendem

que o Senhor D. Pedro pirdéra os seus, ate' sem elle

próprio o saber ? A Nação consentiu quando jurou

o Senhor D. Pedro como Rti , e quando obedeceu

ao Senhor Infante como simples Regente ; mas em
todo o caso o seu consentimento era aqui bem

escusado.
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5.'>Sobiea Não menos temerária, nem menos atrevida, he a
Lei de 15 . i i •

de Novem- ^'^^P^^ '
com que oá autliores pertendem impugnar

bio de a Lei de i5 de Novembro de 1825
;

já attribuindo

suas declarações á inadvertência do compositor , e já

pertendendo que forão nullas por lhe faltar então a

approvação dos Três Estados , e porque estes hoje não

querem estar por ellas.

A primeira resposta he tão fútil que seria ociosi-

dade refuta-la seriamente : ahi está a Carta Patente

de 1 3 de Maio de 1826, a que essa Lei de i5 de No-

vembro expressamente se referej lea-se; e diga-se depois

se as expressões da Lei forao inadvertência do compo-

sitor (principio de interpretação ate' hoje desconhecido),

ou se forão consequência necessária do que na Carta

Patente havia sido legislado. Lea-se também a Nota

que, por ordem expressa do Senhor D. João Yl , o

Seu Embaixador em Londres dirigiu ao Governo Bri-

tânico, em 7 de Dezembro do mesmo anno (Prova 54.");

e por ella, e pelo Despacho da Corte de Lisboa, que

com ella se publica , se verá a íirme deliberação , com

que o Senhor Rei D. João VI continuou sempre a

considerar o Senhor D. Pedro como Seu Herdeiro e

Successor á Coroa.

Pertender-se que os Três Estados podem annuUar

hoje aquelles actos , he imperdoável temeridade. Que
precisáÕ tinha o Senhor D. João VI de pedir o con-

sentimento dos Estados, se estava na posse da Soberania

absoluta e independente? ,4 Carta Patente de i5 de

Maio, e a Lei de i5 de Novembro de 1825 tiverão

por objecto, 1." a independência do Brasil, e 2.0 a

continuação dos Direitos do Senhor D. Pedro á suc-

cessão da Coroa : n'este segiuido não se fez mudança,

nem alteração no antigo estado possessorio c legal;
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não houve innovacão; e por conseguinte não era ne-

cessária formalidade alguma. Se o consentimento dos

Estados fosse aqui necessário só o teria sido para a

validade do reconhecimento da independência do Bra-

sil. E quererão os chefes da facção pôr outra vez em
duvida essa independência ? Uma similhante perten-

çao he digna de taes sujeitos; mas n'essse mesmo caso

os direitos do Senhor D. Pedro á Coroa ficarião inte-

í^ros; porque desappareceria o facto, de que os seus

inimigos forcejão para derivar os motivos da exclusão.

Escolhão todavia os facciosos entre a validade, ou

nullidade das transacções do anno de 18 25 : se estas

transacções forao validas, o Senhor D. Pedro he o

legitimo Rei de Portugal
,
porque os seus direitos se

achSo ali formalmente resguardados; e se forão nuUas,

he impossivel que S. M. perdesse por ellas direitos,

que antes incontestavelmente possuia.

He muito curioso para ser notado o modo porque e.^Sobveo

os authores do Assento pertendem destruir a força do ''^^""'^«^^i-

reconhecimento das Potencias, dizendo que os Sohe- Potencias,

ranos se deixarão enganar por uma facção, e errarão

neste ponto , no qual não devem intervir com opinião

sua própria, mas devem escutar, e seguir o juizo da

Nação, isto he, a decisão d'aquelle Assento. Aqui está

como estes atrevidos ajuntão insolência a insolência,

e falsidade a falsidade. Accusão duas respeitáveis Po-
tencias de lerem extorquido por violência as promessas

e juramentos do Senhor Infante; e agora accusão-nas

todas de se terem deixado illudir por uma facção , e de
terem errado no ponto mais grave e mais importante

da Diplomacia ! Inventarão uma facção para comprar
c seduzir a Naçã >; inventão agora outra para illudir

os Soheranos e os seus Governos ! Arrogárão-se autho-
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ritlafle para julgar o Principe Herdeiro, e para depor o

Rei ; e agora pertendem que todos os Soberanos se

devem submetter ás suas decisões ! Admittírão , e

chamarão em seu auxilio os principios mais atrevidos

e mais perigosos, que a anarquia tem inventado para

incendiar o mundo; e agora negao ás Potencias o di-

reito de apagarem o incêndio!

O reconliecimento de ura Principe, por Legitimo

Soberano de qualquer Estado, lie tão importante que

seria grande aífronta para os outros Soberanos pensar-se

que procederão a este acto sem a devida circunspecção.

Erro não se pode aqui admittir, nem suppôr.

Depois que a civilisação Europea estabeleceu perenne

correspondência de amizade e commercio entre as Na-

ções, a Legitimidade de cada Governo ficou sendo

negocio do interesse geral d'ellas todas, e não exclu-

sivamente do interesse particular de uma só. Todos

e cada um dos Soberanos tem voto e opinião no que

a todos interessa, não permittindo a sua indepen-

dência que se sugeitem a juizo e decisão alheia.

O reconhecimento
,
que os Soberanos fazem do

Principe, que de novo subiu ao throno, involve em

si o mutuo reconhecimento que o novo Soberano faz

d'aquelles que o reconhecem, e a promessa reciproca

de todos os bons officios consagrados pelo Direito das

Gentes, ou estipulados em especiaes tractados : ha um
contracto subentendido, utrinque obrigatório, e por

sua natureza perpetuo e irrevogável , o qual , uma vez

feito, não pode mais ser aKerado sem o consentimento

de ambas as partes.

A questão Portugueí^a em 1828 já não estava inte-

gra para os Portuguezes, nem para os Soberanos j e

nem estes nem aqiielles tinhao já direito on autlio-
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ridade para leformar a decisão dada em 1826. Para

os Soberanos poderem voltar atraz, e rever de novo

os motivos de reconhecimento, que então íizerâo,

seria forçoso que primeiro destruissera este facto do

reconhecimento
;
que fizessem desapparecer a parte

activa que tomarão nos negócios de Portugal ; os con-

selhos que derão ; as promessas que ouvirão , e as que

da sua parte ennunciárão ; os auxilios que prestarão
j

em uma palavra, seria necessário que reposessem a

sua politica, e as partes contendoras no Estado em que

se achavão era Março de 1826.

Por outra forma nenhum Soberano poderá desfazer

hoje sem injustiça , o que então fez sem clausula
,

o sem condição.

Conclusão.

O presente exame dos pretextos com que se tem

pertendido cohonestar a usurpação do Throno Por-

tuguez , haverá mostrado a lodos os leitores impar-

ciaes o conceito que merece este fatal acontecimento
,

que tem submergido uma briosa Nação no pélago de

infortúnios , de que largos annos de paternal Governo

poderáÕ apenas obscurecer a memoria.

Em vão tentarão os Portuguezes resistir a uma
conspiração

,
que tinha por chefe o próprio chefe do

Governo. Porem assim m*esmo _, as insurreições do

Porto , do Algarve , da ilha da Madeira , ainda

que mal succedidas , vindicarão a Nação da infâmia

de cumplicidade com o Usurpador , com a qual

a tem pertendido diíTaraar a voz da parcialidade.
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Entretanto o Governo do Usurpador ainda não cessou

de amontoar injustiça sobre injustiça , e crueldade sobre

crueldade. Agora mesmo n'estes últimos tempos, em que

a indignação geral da Europa o obrigou a dar na

Capital leves indícios de moderação _, as Provincias

tem sido tbeatro de toda a espécie de horrores.

As Leis criminaes de Portugal, feitas para Go-

vernos paternaes , não ofFerecem em tempos agitados

garantia nenhuma individual , e põem a honra , vida

e fazenda de todos os Cidadãos á inteira discrição

do Governo
,
que quer ser injusto e cruel. Estabe-

lecido em principio
,

que a fidelidade ao Senhor

D. Pedro ly , e o Amor da Carta por elle outorgada

,

erão crime de alta-traição e de Lesa Magestade, e

dispensado todo o corpo de delicto (Prova 55.^) foi con-

sequência forçosa ficar julgada criminosa a Nação

inteira , não tendo o Governo mais trabalho do que

o de designar as victimas para o cadafalso, e esco-

lher os executores dignos de tão odioso encargo.

Os confiscos , encarceramentos , desterros e assassi-

natos judiciaes tem sido tao repetidos
,
que já pela

repetição tem perdido grande parte do horror
,
que ao

principio causavão. Tanto he certo que os homens se ,-

habituão ao estado ainda o mais violento ! Lisboa e i|

Porto tem visto derramar á voz de iniquos Juizes o

sangue de innocentes victimas; todo o Reino ferve em
processos por casos politicos; ha mais de cincoenta

mil pessoas pronunciadas culpadas; e o próprio Governo

não pôde ainda obter a relação da massa enorme de

bens
,
que tem sido por este meio sequestrados ou

confiscados.

Felizmente , a ilha Terceira permanece firme no

meio dos combates da usurpação ; e seus nobres defcn-
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sores acabão de mostrar por illiístres feitos
,

que a

lealdade só pode ser igualada pelo próprio valor e

gentilezas. A Senhora D. Maria II , legitima Rainha

de Portugal por direito , reina também de facto j e seu

Real Nome he obedecido , e os seus incontestáveis

direitos são sustentados em uma parte da Monarquia-

e a Legitimidade , refugiada sobre um rochedo no

meio do Atlântico, d'ahi mesmo ha de triunfar. Os
Portuguezes leaes coníião tudo do auxilio de Deos j do

bom direito da sua legitima Rainha • e do Paternal

desvelo e vigilante cuidado do Augusto Pai , e natural

Tutor de Sua Magestade , conforme suas próprias

declarações , e as que ultimamente fez o seu Pleni-

potenciário na Europa (Prova 56.^). E porque não

hão de confiar igualmente na franca e poderosa assis-

tência dos Soberanos , dos quaes uma única palavra

bastaria para ter acabado cora a usurpação ?

Debalde tem trabalhado os facciosos para fazer crer
,

que os Soberanos são por elles : os Portuguezes leaes

nunca hão de acreditar
,
que S. M. I. e R. A. , aban-

donando a protecção dos direitos de Sua Augusta
JNeta • que S. M. Ch.

,
pondo em esquecimento os

sofrimentos porque passarão os seus súbditos votados

á causa da Legitimidade
;
que S. M. B. , tão firme

na execução escrupulosa dos tratados solemnes, como
magnânimo e generoso com os perseguidos pela in-

justiça *
; que S. M. o Imperador da Rússia , a cujo

»

* Ainda que o Gabinete Britânico , sendo officialmente re-

querido para auxiliar a justa causa Aa Rainha Fidelíssima , em
virtude dos antigos tratados , ou por virtude de novas conven-
ções , se recusasse formalmente a isso ; todavia

, pela corres-

pondência
,
que se passou sobre este assumpto (Prova 57.*) se

6
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coração justo e magnânimo lodo o mundo iribula

admiração; que todos os Soberanos, em fim
,
que por

dever para si mesmos e para os Povos se achão obri-

gados a manter illeso o sagrado principio da legiti-

midade , se prestem a dar o terrivel exempla de sanc-

cionar uma usurpação evidente.

Bem pelo contrario : os Portuguezes firmemente

esperão , que os Soberanos bão de prestar á causa da

Rainha Fidelissima aquella efficaz cooperação e pode-

roso auxilio
,
que o pundonor, a politica , e uma gene-

rosa simpatbia altamente estão reclamando ; e quando

estas considerações não bastassem , os Governos por

certo se deixarião mover pelo interesse da justiça e

da humanidade, e ate' pelo resentimento das injurias,

com que o Governo intruso de Portugal responde ás

suas finezas , e para desaggravo da própria dignidade

offendida.

A causa da Senhora V. Maria II he a causa de

todos os Governos legitimos; porque todos elles tarde

ou cedo podem ser julgados pelos mesmos principios

(pie adoptarem na presente occasião. Os povos não

crêem na sinceridade das doutrinas, senão quando

estas são confirmadas por obras ; e seja qual for ;i

final decisão da questão Portugueza , he indubitável

que lodos os partidos e todas as opiniões hão de vir

ainda buscar armas e argumentos a este famoso caso

julgado.

mostra evidentemente
,
que sendo a repulsa fundada somente

em subtis interpretações da letra dos tratados
, e tlando-se

por assentado e sabido o vicio da nsuipação , ficou a porta

iijeita para todos os ajustes e convenções, que exigir o inte-

resse da Legitimidade e a melhor politica dos Gabinetes.
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Se a leí,Miimidade se funda em princípios cerlos
,

lie forçoso que esles principios sejão applicados sem

accepção de pessoa ,
ate' para que os perturbadores

da ordem publica de qualquer paiz saibão ^ que na

imrautabilidade, e na constante applicação dos mesmos

principios hão de encontrai' a todo o tempo uma bar-

reira insuperável.

Os innovadores, de que o presente século não he

estéril , deverião felicitar-se em segredo , se vissem

triunfar em Portugal , com sciencia e sem contradicção

dos Soberanos da Europa , os principios da sua pro -

fissão politica- e ainda que este triunfo aconteça em
serviço de outra causa , elles saberáÕ fazer em tempo

opportuno a applicação que lhes convém. Milhares

de Portuguezes andão perseguidos e abandonados

,

por serem fieis á Legitimidade. Permitta Deos que

este exemplo seja perdido.

Nenhuma Potencia Europea pode ser indiíFerente á

independência politica de Portugal • mas se a usur-

pação dura , esta independência corre mais de um
perigo. Uma mão Portugueza recusa-se a traçar tão

odiosa supposição ; mas convém dizer aqui toda a

verdade.

As commoções
,
que tem agitado a Peninsula nos

últimos annos, fizerão desapparecer as antipatliias

de nacionalidade
,

que de antigos tempos dividião

Portugal e Hespanha , as ^uaes estão hoje substituídas

por simpathias de opinião : os que tem a mesma
opinião em ambos os paizes fçrmão um único partido.

Se o tempo ou imprevistos acontecimentos excitarem

alguma guerra aberta entre as diversas opiniões em
Hespanha

, Portugal pelejará unido por uma e por

outra parte: a acção e a reacção não terá limites nem
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contrapeso dentro da Península; e quando a victoria

se declarar , lie mais do que provável
,
que os ven-

cedores se não separem para conservar no triunfo a

mesma força
,
que a união lhes deu para o combate.

Esta idea não he nova, nem destituída de fundamento^

mas não nos lisonjeemos de que os Gabinetes em

qualquer tempo hão de prevenir este acontecimento :

as cousas podem mais do que os homens.

í*or esta triste combinação , e por outras ainda

mais eminentes
,
que podem desde agora antever-se

,

Portugal deixará de existir se a Legitimidade resta-

belecida e consolidada não appresentar a todo o

Portuguez honrado e virtuoso um centro legal a que

se reúna , e d'onde lhe venha a força legal e a

direcção para repellir todo e qualquer movimento.

Um Governo estabelecido pela revolução , e fundado

na usuipação, nunca jamais poderá preencher este

tím salutar e conservador , ainda que a Europa o

apoye , e reconheça; porque com esse reconhecimento

nunca se poderia supprir a Legitimidade que falta

,

a qual , segundo o principio das Monarquias here-

ditárias j não se dá , nem se tira ; e he impossível

que um Governo revolucionário e usurpador combata

eíFicazmente os princípios em que se funda , e d'onde

deriva a sua existência.

A integridade da Monarquia Portugueza he outro

objecto de interesse geral ^e todas as Potencias , e

foi por uma formalmente garantida. Qual será porem

o centro legal d'essa integridade? Não he, nem pode

ser outro, senão o throno legitimo.

Nenhuma Potencia poderia , sem coraprometter a

sua Honra e Dignidade , transportar o centro da

integridade para o usurpador, ou disputar ao Sobe-
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raiio Legitimo o direito de íazer todos os esforços

para restabelecer a Sua Soberania era toda , ou em

alguma parte da Monarquia.

Em quanto a Pvainlia Fidelíssima poder ter um
ponto da Monarquia

,
por pequeno que seja , aonde

seja obedecida , abi se iráÕ cruzar lodos os fios legaes

dí» integridade; e não podendo prevalecer inteiramente

contra a usurpação das partes restantes, a Monarquia

será irremediavelmente dividida de facto, alterado o

cquilibrio da Europa , e a Politica geral muito

embaraçada. Em outra maneira se segiiirião os gra-

víssimos absurdos, de que o Soberano lie obrigado a

largar o que possue
,
quando não pode recuperar o

que lhe usurparão ; e de que as Potencias podem a

seu arbítrio alterar a moralidade das acções, impondo

a qualidade de rebeldes aos bravos defensores da ilha

Terceira , ate' hoje considerados como íieis servidores

da legitima Soberana , e constituindo leaes os seus

aggressores , a quem toda a Europa olha como re-

Ijeldes.

Os Portuguezes esperão que os Soberanos fecharão

os ouvidos ás falsas insinuações d'aquelles , a quem

secundarias paixões obrigão a chamar jacohmismo

á fidelidade , e á rebellíãd amor da Realeza ; que

attenderáõ a que os Portuguezes gemem d'esde os

princípios de 1828 debaixo da rnais insupportavel

tvrannia , com que os opprime um Governo revolu-

cionário e usurpador
;
que nao deixaráõ de considerar

que a revolução não he menos criminosa , nem menos

perigosa , sendo capitaneada por um Príncipe , e em
nome do Poder Real Absoluto , do que se fosse diri-

gida por homens populares , e em nome da Soberania

Nacional ; e finalmente
,
que não poderáõ contemplar
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sem se enternecerem , o doloroso espectáculo de uma
Joven Innocente Rainha , triste ludibrio da perfídia

e da ingratidão atravessando pela segunda vez o vasto

Oceano
,
para ir buscar no seio Paterno os auxilios

e as consolações
,
que debalde solicitou na Europa.

Os leaes Portuguezes , finalmente , esperão que elles

e a Causa da Sua Legitima Soberana hão de achar

por fim nas Potencias aquelle generoso favor e sin-

cero auxilio
,
que ate hoje

,
por causas que respeitão

sem as conhecer, lhes tem sido denegado.

Uadi) aos 16 <le Setembro

de 1829.
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1'EOVAS CITADAS NO MANIFESTO DOS DIREITOS DE SLA

MAGESTADE FIDELÍSSIMA , A SENHORA D. MARIA

SEGUNDA
J
E EXPOSIÇÃO DA QUESTÃO PORTUGUEZA.

PROVA Ia

Varia Patente de lo de Maio de iSaó^ pela qual o Senhor

Rei D. João f^l legitimou a independência politica do

Império do Brasil , resalvando formalmente a successão

de S. M. o Imperador D. Pedro á Coroa de Po}-tuyal.

JL/OM JOÃO por graça de Deos , Rei do Reino Unido d<í

Portugal , c do Brasil e Algarves , d'aquem e dalém mar
,

cm Africa Senhor de Guiné , e da conquista , Navegação c

Commercio da Ethiopia , Arábia, Pérsia e da índia , ctc. ele.

Faço saber aos que a presente Carta Patente virem
, que

considerando Eu quanto convém , e se torna necessário ao

serviço de Deos , e ao bem de todos os Povos
,
que a Divina

Providencia confiou á Minha soberana Direcção
, pôr termo

aos males e dissenções , (jue tem occorrido no Brasil em
gravissimo damno c perda , tanto dos seus naturaes como
dos de Portugal e seus Domínios : e Tendo constantemente

no Meu Real animo os mais vivos desejos de restabelecer a

paz , amizade , e boa harmonia entre Povos Irmãos
,
que os

vínculos mais sagrados devem conciliar , e unir em perpetua

alliança : para conseguir tâò importantes fins
,
promover a

prosperidade geral, e segurar a existência politica, e os des-

tinos futuros dos Reinos de Portugal e Algarves , assim

como os do Brasil
, que com prazer Elevei a essa Dignidade

,

Preeminência e Denominação
,
por Carta de Lei de i6 de

Dezembro de 181 5 : em consequência do que Me prestarão
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tlepoià os seus habitantes novo juramento de fidelidade no

acto solemne da Minha acclamação em a Corte do Rio de

Janeiro
;
Querendo de uma vez remover todos os obstáculos

,

que possão impedir , e oppôi-se á dita alliança , concórdia e

felicidade de um e outro Reino
,
qual Rei desvelado

,
que só

cura do melhor estabelecimento de seus Filhos : Sou Ser-

vido , a exemplo do que praticarão os Senhores Reis Dom
AíFonso Quinto , e Dom Manuel , Meus Gloriosos Predeces-

sores , e outros Soberanos da Europa , ordenar o seguinte :

O Reino do Brasil será d'aqui em diante tido , havido e

reconhecido com a denominação de Império , em logar da

de Reino, que antes tinha.

Consequentemente Tomo , e Estabeleço para Mim , e para

os Meus successores , o TiLulo e a Dignidade de Imperador

do Brasil , e Rei de Portugal e Algarves , aos quaes se

seguiráò os mais Tituloí; inherentes á Coroa d'estes Reinos.

O Titulo de Prircipe ou Princesa Imperial do Brasil , e

Real de Portugal e Algarves será coníei-ido ao Principe ou

Princesa Herdeiro ou Herdeira das duas Coroas , Imperial

e Real.

A Administração , tanto interna como externa , do Império

do Brasil , será dislincta e separada da Administi'ação dos

Reinos de Portugal e Algarves , bem como as destes da

daquelle.

E po}- a successuo das duas Coroas , Imperial e Real

,

directamente pertencer a Meu sobre todos rnuito Amado e

Prezado Filho , o Principe Dom Pedro , n'elle
,

por este

mesmo Acto e Carta Patente , Cedo , e Transfiro já , de

Minha Livre Yontade , o pleno exercício da Soberania do

Império do Brasil, para o Governar, denominando-se Impe-

rador do Brasil, e Principe Real de Portugal e Algarves,

Reservando para Mim o Titulo de Imperador do Brasil , e

o de Rei de Portugal e Alganes com a plena Soberania

d'estes dous Reinos e seus Dominios.

Sou também Servido , cofno Grão Mestre , Governador e

Perpetuo Administrador dos Mestrados , Cav aliaria , e Ordens

de Nosso Senhor Jesus Christo , de São Bento d'Aviz , e de

São-Tiago da Espada , Delegar , como Delego , no dito Meu

1



( «í)

)

Filho , imperador do Brasil , e Príncipe Real de Portugal e

Algarves , toda a cumprida Jurisdicção e Poder para conferir

os Benefícios da Primeira Ordem ^ e os Hábitos de todas ellas

no dito Império.

Os naturaes do Reino de Portugal e seus Domínios seráò

considerados no Império do Brasil como Brasileiros , e os

naturaes do Império do Brasil no Reino de Portugal e seus

Dominios como Portuguezes ; conservando sempre Portugal

os seus antigos foros , liberdades e louváveis costumes.

Para memoria , firmeza e guarda de todo o referido , Mandei

Fazer duas Cartas Patentes deste mesmo theor, assignadas por

mim , e selladas com o meu sello Grande ; das quaes uma
Mando entregar ao sobredito Meu Filho , Imperador do Brasil,

e Principe Real de Portugal e Algarves , e outra se conser-

vará , e guardará na Torre do Tombo ; e valeráõ ambas como

se fossem Cartas passadas pela Chancellaria
,

posto que poi-

ella não hajão de passar , sem embargo de toda e qualquer

Legislação em contrario
,
que para esse fim Revogo como se

delia fizesse expressa menção. — Dada no Palácio da Bemposta,

ao.s i3 do mez de Maio de 1825. =r assignado r:z El Rey
COM Guarda.

PROVA 2.

a

Carta de Lei j e Edicto Perpetuo de i5 de Novembro de 1825
,

pela qual foi mandada publicar , e cumprir a ratificação

do Tratado de reconhecimento da independência politica do

Brasil j feito em 29 de Agosto do mesmo antio , referindo-

se o Senhor D. João T^I vivito expressamente d Carla

Patente de iZ de Maio, e ^chamando ao Imperador Seu

Herdeiro e Successor á Coroa Porlugueza.

D. JOÃO por graça de Deos , Rei do Reino Unido de

Portugal , e do Brasil e Algarves , etc. etc. Aos Vassallos de

todos os Estados rios Meus Reinos e Senhorios saúde. Faço
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saber aos que esta Carta de Lei virem : que pela Minha

Carta Patente , dada em o dia 1 3 de Maio do corrente anno
,

Fui servido tomar em minha alta consideração quanto con-

vinha , e se tornava necessário ao Serviço de Deos , e ao

bem de todos os Povos
,
que a Divina Providencia confiou á

minha Soberana direcção
,
pôr termo aos males e dissensões.

que tem occorrido no Brasil , em gravíssimo damno e perda

,

tanto dos seus naturaes , como dos de Portugal , e seus

domínios , o meu paternal desvelo se occupou constantemente

de considerar quanto convinha restabelecer a paz , amizade

e boa harmonia entre povos irmãos ,
que os vínculos mais

sagrados devem conciliar , e vinir em perpetua alliança. Par;i

conseguir tão importantes fins
,

promover a prosperidade

geral , e segurar a existência politica , e os destinos futuros

dos Reinos de Portugal e Algarves , assim como os do Reino

do Brasil
,
que com Prazer Elevei a essa dignidade

,
preemi-

nência e denominação
,
por Carta de Lei de 1 6 de Dezembro

de i8i5, em consequência do que Me prestarão depois os

seus habitantes novo juramento de fidelidade no Acto solemne

da Minha Acclamação em a Corte do Rio de Janeiro : Que-

rendo de uma vez remover todos os obstáculos
,
que podessem

impedir , e oppôr-se á dita alliança , concórdia e felicidade

de um e outro Reino
,
qual pai desvelado

,
que só cura do

melhor estabelecimento de seus filhos : Houve por bem cedei-,

e transmittir em meu sobre todos muito amado e prezado

filho, D. Pedro d'Alcântara , herdeiro e successor d'estes

Reinos , meus Direitos sobre aquelle paiz , creando e reconhe-

cendo sua independência com o titulo de Império , reservan-

do-Me , todavia , o titulo de Imperador do Brasil. Meus

desígnios sobre este tão importante objecto se achão ajustados

da maneira
,
que consta do Tratado de Amizade e Alliança,

assignado em o Rio de Janeiro em o dia 29 de Agosto do

presente anno , ratificado por' Mim no dia de hoje, e que vai

ger patente a todos os meus fieis vassallos
,

promovendo-sc

por elle os bens , vantagens e interesses de meus povos
,

que he o cuidado mais urgente do meu paternal coração :

Em ' taes ch-cunstancias Sou Servido assiunir o titulo de

Imperador do Brasil , reconhecendo o dito Meu sobre todos
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muito amado e fveiado filho D. Pedro d'Aicantaia , Príncipe

Real de Porlugal e Algarves , com o mesmo titulo também

de Imperador , e o exercido da Soberania em todo o Império
;

e Mando que de ora em diante Eu assim fique reconhecido

com o tratamento correspondente a esta dignidade. Outro

sim Ordeno
,
qiie todas as Leis , Cartas Patentes , e quaesquer

Diplomas , ou titulos
,
que se costumão expedir em o meu

Real nome , sejão passados com a formula seguinte : — D.

João por graça de Deos , Imperador do Brasil , e Rei de

Portugal e dos Algarves , etc. ele.

( Seguem as novas formulas.
)

E esta
,
que desde já vai assignada com o titulo de Impe-

rador e Rei com Guarda , se cumprirá tão inteiramente como

nella se contem , sem duvida , ou embargo algum
,
qualquer

que elle seja. Para o que , Mando á Meza do Desembargo

do Paço , etc. etc. Juizes , Magistrados , etc. a quem , e aos

quaes o conhecimento d'esta em quaesquer casos pertencer
,

que a cumprão
,
guardem , e facão inteira , e literalmente

cumprir , e guardar como n'ella se contem , sem hesitações.

ou interpretações
,

que alterem as Disposições d'ella , não

obstante quaesquer Leis , Regimentos , Alvarás , Cartas Regias
,

Assentos intitulados de Coites , Disposições ou Estilos
, que

em contrario se tenhão passado ou introduzido
; porque

todos e todas de meu motu próprio , certa sciencia , Poder

Real
,
pleno c supremo , derogo , e Hei por derogados

,

como se d'elles fizesse especial menção em todas as suas partes
,

não obstante a Ordenação
,

que o contrario determina , a

qual também derogo para este eíFeito somente , ficando aliás

• sempre em seu vigor, E ao Doutor João de Mattos e

Vasconcellos Baiboza de Magalhães , Desembargador do Paço,

do Meu Conselho
,

que serv^, de Chanceller Mor destes

Reinos , Mando que a faça publicar na Chancellaria , e que

delia se rcmettão copias a todos (^ Tribunacs , Cabeças dr

Commarca , e Villas destes Reinos e seus Dominios ; regis-

tando-se em todos os logares , onde se costumão registar

similhantes Leis , e mandaudo-sc o Original delia para a
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Torre do Tombo. — Dada no Palácio de Mafra , aos quinze

dias do mez de Novembro , anno do Nascimento de N. S.

Jezus Christo, de mil oito centos e vinte e cinco.

( Assignado )

Imperador e Rey com Guarda.

( Referendada
)

José Joaquim de Almeida e Araújo Corrêa de Lacerda. i
%vvv\\w

PROVA 3.

a

Decreto de 6 de Março de 1826, pelo qual o Senhor Rei D.

João P^I creou um Conselho de Regência ^ para governar

Portugal durante a Sua moléstia j e depois da Sua morte

ate o Successor legitimo dar as providencias necessárias.

Por ser conveniente dar providencia ao Governo destes

Reinos e Dominios , em quanto durar a moléstia , com que

presentemente Me Acho
,
para que a suspensão dos Negócios

,

ainda sendo breve , os não accumule de forma que depois

se faça mais difficultosa a expedição d'elles : Hei por bem

encarregar o sobredito Governo á Infanta Dona Isabel Maria,

Minha Muito Amada e Prezada Filha
,
juntamente com os

Conselheiros d'Estado , Cardeal Patriarca Eleito , Duque de

Cadaval , Marquez de Yallada , Conde dos Arcos , e o

Conselheiro Ministro e Secretario d'Estado em cada uma das

seis respectivas Secretarias de Estado , decidindo todos os

negócios á pluralidade de votos , sendo sempi-e decisivo o

da dita Infanta no caso de ^ipate : os quacs todos Espero

que administrarão justiça aos Meus Fieis Vassallos , e obraráõ

em tudo o mais com o acerto que Desejo : E esta Minha

imperial e Real Determinação regulará também para o caso

cm que Deos seja sorvido chamar-me á sua santa Gloria
,

cm quanto o legitimo Herdeiro e Successor desta Coroa não
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(ler as suas providencias a este 7'espeilo. E para que conste

desta Minha Imperial e Real Resolução , ordeno que o

Conselheiro d'Estado José Joaquim de Almeida e Araújo

Corrêa de Lacerda^ Meu Ministro e Secretario d'Estado dos

Negócios do Reino , depois que este Decreto for por Mim
Rubricado , envie a todas as Repartições competentes as

copias d'elle , ás quaes , indo pelo dito Ministro e Secretario

de Estado dos Negócios do Reino sobrescritas , se dará todo

o credito , como ao pioprio original , sem embargo de quaesquer

Leis , Disposições e ordens em contrario. — Palácio da

Bemposta, era 6 de Março de 1826.

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador e Rey

Nosso Senhor.

PROVA 4.a

Portaria de 20 de Marqo de 1826, pela qual o novo Governo j

dez dias depois da morte do Senhor Rei D. João VI
,

ordenou o formulário ,
que se devia (juarãar para os actos

públicos serem expedidos em nome do Senhor D. Pedro IV
,

Rei de Portugal.

O Governo d'estes Reinos , creado pelo Real Decreto de 6

de Março do corrente anno , e Presidido pela Sereníssima

Senhora Infanta Dona Isabel Maria , considerando a neces-

sidade de regular as Formulas pai'a o Expediente de todos

03 Negócios , Ordena o Seguinte :

« Que todas as Leis , Cartas Patentes, Sentenças, Provisões,

e quaesquer Diplomas , ou Títulos
,
que se costumão

expedir em Nome do Soberano , sejão passados n'esta

forma : riz Dom Pedro
,
por graça de Deos , Rei de

Portugal e dos Algarves , d'aquem e d além mar

,

em Africa Senhor de Guiné, e da Conquista, Nave-

gação e Commercio da Ethiopía , Arábia , Pérsia e

da índia , etc. »
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« Que os Alvarás sejâo concebidos do seguinte modo : =r

Eu el Rei Faço Saber , etc.

(( Que os Decretos sejão expressados pela forma até agora

usada :

cc Que os Avisos e Portarias sejão passados do mesmo modo
que actualmente se passão , isto he : =z O Governo

d'estes Reinos , creado pelo Real Decreto de 6 de

Março do corrente anno , e Presidido pela Serenissima

Senhora Infanta Dona Isabel Maria , etc.

cc Que as supplicas e mais papeis , cjue são dirigidos ao

Soberano , ou aos Tribunaes Superiores , sejão enun-

ciados do mesmo modo que o erào anteriormente
,

isto he , no alto do papel z= Senhor rr: no corpo do

Oíficio o tratamento de = Magestade =: ; e nos

Sobrescriptos =r A El Rei Nosso Senhor =z por esta ou

aquella Repartição , etc.

cc Que a direcção dos Ofl&cios , encaminhados , á Real

Presença , ou pelas Secretaiias d'Estado , ou pelos

Tribunaes , bem como a dos outros Oíficios , se faça

pela Formula sempre usada, isto he z:z A Sua Mages-

tade := Do Real Serviço , etc.

cc Determina igualmente o Governo
,
que os Sellos

,
que

devem Servir nos Documentos Públicos , sejão esta-

belecidos do mesmo modo
,

que o erão antes da

Cai'ta de Lei de 16 de Dezembro de 1825 , com a

Legenda
,

que se segue : 'Petrus IV , Dei gratia

Poiiugaliae et Algarbiorum Rex ;' e n'esta mesma

conformidade se regularão as Armas de que se usava

n'estes Reinos, e que se alterarão pela Carta de Lei

de i3 de Maio de 1816 ; conservando-se tudo o mais

da mesma forma
,
que se praticava antes d'aquellas

alterações , as quaes tem cessado pelo estado actual

das cousas. «

O que V. S.^ fará presente na Meza do Desembargo do

Paço para sua intelligencia e execução.

Deos Guarde a Vossa Senhoria. Paço, em 20 de Março
de 1826. = José Joacjuim de Almeida e Araújo Corrêa de

Lacerda.

\
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PROVA 5a

Discurso , que a Deputação mandada ao Rio de Jaueiro pelo

Governo de Lisboa recitou na presejiça do Senhor D. Fedro

IV
,
prestajido-lhe em nome da Naçcio Portugueza homenagem

como a Seu Legitimo Rei.

« SENHOR ,
— O Governo interino de Portugal julgou do

seu dever enviar esta Deputação
,

que hoje tem a honra de

vir á presença de V. M. I. e R.
,
para dar testemunho do

grande sentimento dos Portuguezes na lamentável perda do

Augusto Pai de V. M. I. o Senhor D João VI
,

que Deos

tem em Gloria , e render em nome d'aquelle Povo Fiel a

devida homenagem a V. M. como nosso Rei natural , e legi-

timo Soberano. Com eíFeito , Senhor , toda a Nação amava

^

e venerava o Senhor D. João VI , como Rei piedoso, benigno

para todos , sempre prompto a fazer os maiores Sacrifícios

por bem do Seu Reino , em fim como verdadeiro Pai dos

Portuguezes ; e a falta de um bom Pai nunca pode deixar

de ser amargamente chorada por seus filhos. Nós somos teste-

munhas das ferverosas preces , com que todos á porfia
,

grandes e pequenos
,

pediâo a Deos a conservação de tão

preciosa vida , e dos extremos de sentimento , com que

lamentarão sua morte.

« Tão grande dor necessitava lenitivo, e a Providencia, que

visivelmente tem sempre protegido aquelle Reino , lhe deparou

o mais opportuno remédio na Augusta Pessoa de V. M.
,

felizmente chamado pela ordem da successão a occupar o

throno de seus gloriosos Antepassados. A fama tinha já

publicado por toda a redondeza da terra as altas qualidades

de V. M., que no conceito de todos o constituem vim Prin-

cipe sem igual : isto deu alento aos desconsolados Portuguezes,

que vião em V. M. o remediador dos seus males , e o res-

taurador da prosperidade e gloria da Monarquia.

(c Os. Portuguezes , Senhor , sempre guardarão a Seus

Monarchas exemplar lealdade , amão extremosamente a Sere-

níssima Casa de Bragança , tem a maior veneração á Pessoa
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tle V. M. , e ficarão certos de qvie V. M. com aquellc amor

Patei'nal
,
que sempre foi o timbre dos nossos Reis , e com

o grande talento e infatigável actividade
,

que o Ceo tão

liberalmente lhe concedeu , havia de acudir prompta e

opportunamente ao bom Governo e necessidades do Reino.

cc Não merecia esta leal e briosa Nação
,
que tão bem-

fundadas esperanças ficassem baldadas; e se não conseguiu,

como sobre tudo desejava
,
que V. M. a fosse pessoalmente

governar , alcança grande bem de que V. M. lhe mande para

Rainha a primogénita de Suas Filhas a Senhora D. Maria II
,

em que se vai continuar a Excelsa Dynastia da Serenissima

Casa de Bragança. A Nação saberá estimar tão precioso

thesouro ; e na nossa Soberana verá o mundo cora exemplo

raro reproduzidas as virtudes de Sua Avó , a Senhora D.

Maria I , e os talentos de seu Augusto Pai , cuja memoria

será sempx'e abençoada pelos Portuguezes.

cc Sirva-se V. M. acolher benigno este testemunho da

fidelidade
,
que a V. M. consagra o Governo e Nação Por-

tugueza , e acceitar d'esta Deputação as mais respeitosas

expressões de reconhecimento pela singular benevolência
,

com que V. M. Se Dignou honra-la desde o momento, que

constou da sua chegada a esta Capital. := Duque de Lafões

,

A. Arcebispo de Lacedemonia , Fiancisco Eleutherio de Faria

Mello. »
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PROVA 6.

Leifundamental da Monarquia
,
jeita nas Cortes de Lame<jo

,

aonde se não põe caso algum , em que seja e.rcluido da

Successão d Coroa o Jilho primogénito do ultimo Rei jjor

linha recta descendente , excluindo-se apenas as filhas

quando casão com Estrangeiro.

Piima Congregatio Regis Al-

fonsi , Henrici Comitis filii
,

in qua agitur de regni nego-

tiis, et multis aliis rebus

niagni ponderis, et momenti

.

« Tn nomine Sanctae, et indivi-

diiae Tiinitatis , Patris , Filii
,

rt Spiritus Sancti , Trinitas in-

spparabilis
,
quae nunquam se-

parari potest. Ego Alfonsus
,

Comitis Henrici , et Reginae

Tarasiae íllius , magnique Al-

fonsi Imperatoris Hispaniaruni

nepos , ac pietate divina ad

Regium solium nuper subli-

matus. Quoniam nos concessit

Deus quietari , et dcdit \ icto-

liam deMauris nostris inimicis,

ot propterea habemus aliquan-

lam respirationem ; ne forte

nos tcnipiis non habeamus

postea , convocavinius omnes

islos , Archiepiscopum Bracha-

rensem, Episcopum Visenseni,

Episcopum Portuensem, Epis-

ropum r,olim]>riensom
, Epis-

Primeiras Cortes d'El Rei D.

Affonso^ filho do Conde D,

Henrique , em que se trata

dos negócios do Reino , e

de muitas outras cousas de

grande ponderação e impor-

tância.

Em nome da Santa e Individua

Trindade , Padre , Filho , e

Espirito Santo
,
que he indi-

visa e inseparável. Eu D.

AfFonso , Filho do Conde D.

Henrique , e da Rainha D.

Tareja , Neto do grande D.

Affonso Imperador das Hes-
panhas

,
que pouco ha que

pela divina piedade fui subli-

mado á dignidade de Rei. Já

que Deos nos concedeu alguma

quietação , e com seu favor

alcançámos victoria dos Mou-
ros nossos inimigos , e por esta

*causa estamos mais desaliviados,

porque não succeda depois

fall^r-nos o tempo , convoca-

mos a Cortes todos os que se

seguem : O Arcebispo de Braga,

o Bispo de Vizeu , o Bispo do
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oopuin Lainecensem , viros

etiam nostrae curiae infra posi-

tos , et procurantes bonam

proleii) per suas civitateS; per

Colimbriam
,
per Viniaranes

,

per Lamecum ,
per "Viseum

,

per Barcellos
,
per Portum

,
per

Trancosuui ,
per Cha^ es

,
per

Castrum Regis, per Bouzellas,

per Parietes vetulas, per Senam

,

per Covillianam
,
per Monte

Magiore ,
per Isgueirã

,
per

^illa Regis j et per parte

Domini Regis Laurentius Ve-

negas , et multitudo ibi erat

de Mouachis , et de Clericis , et

congregati sumus Lamecum in

tcclesia Sanctse Maria: Alma-

cave seditque Rex in sólio Ré-

gio sine insigniis Hegiis , et

surrexit Laurentius Yenegas

Piocuiator Regis , et dixit.

Congregavit vos Rex Alfon-

sus ,
quem vos fecistis in

campo Auriquio , ut videatis

bonas litteras Domini Papae
,

et dicatis si vultis quod sit ille

Rex. Dixerunt omnes : Nos

volumus quòd sit Rex , et

dixit Procurator : Quomodo
erit Rex ; ipse , aut filii ejus

,

aut ipse solus Rex? Et dixe-

runt omnes : Ipse in quantum

vivet , et filii ejus postea qr/im

non vixerit. Et dixit Procu-

rator ; Si ita vultis , date illi

insigne. Et dixerunt omnes :

Porto , o Bispo de Coimbra ,

o Bispo de Lamego , e as pes-

soas da nossa Corte
,
que se

nomearáõ abaixo , e os Procu-

radoi'es da boa gente , cada

um por suas Cidades , convém

a saber : por Coimbra, Gui-

marães, Lamego, Yizeu, Bai'-

cellos , Porto , Trancoso

,

Chaves , Castello Real , Bou-

zella , Paredes velhas , Cea
,

Covilhãa , Monte-maior , Es- fli

gueira , Yilla de Rei ; e por ^^
parte do Senhor Rei, Lourenço

Yiegas , havendo também

grande multidão de Monges , e

de Clérigos. Ajuntamo-nos em
Lamego na Igreja de Santa

Maria de Almacave. E assen-

tou-se El Rei no throno Real

sem as insignias Reaès , e le-

vantando-se Lourenço Viegas

,

procurador d'Ei Rei, disse.

Fez-vos ajuntar aqui El Rei

D. AíFonso, o qual levantastes

no Campo de Ourique
,

para

que vejais as letras do Santo

Padre , e digais se quereis que

seja elle Rei. Disserão todos :

Nós queremos que seja elle Rei.

E disse o Procurador : Como
quereis que seja Rei , ha de

ser elle e os filhos , ou só

elle ? Disserão todos : Elle em
quanto viver, e depois da sua

morte os filhos. E disse o

Procurador : Se assim he vossa

vontade , dai-lhe a insígnia
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Demus in Dei noiuine. Et Real. E disserãò todos : Dêmos

surrexit Archiepiscopus Bra- em nome de Deos . E levantou-

charensis , et tulit de inanibus se o Arcebispo de Braga
, e

Abbatis de Laurbano coro- tomou das mãos do Abbade

nam auream magnam cum de Lorvão uma grande Coroa

multis margaritis, quse fuerat de ouro cheia de pedras pre-

de Regibus Gottorum , et ciosas, que fora dos Reis Godos,

dederant Monasterio , et po- e a tinhão dado ao Mosteiro

,

saerunt illam Regi. Et Domi- e esta posarão na Cabeça dei

nus Rex cum spata nuda in Rei ; e o Senhor Rei com a

manu sua, cum qua ivit in espada núa em sua mão, com
bello, dixit : Benedictus Deus a qual entrou na batalha, disse.

qui me adjuvavit. Cum ista Bemdito seja Deos, que me
spata liberavi vos, et vici ajudou , e com esta espada vos

hostes nostros , et vos me livrei , e venci nossos inimigos,

fecistis Regem et socium ves- e vós me fizestes Rei, e com-
tnim. Siquidem me fecistis panheiro vosso ; e pois mo
constituamus leges, per quas fizestes, façamos Leis

, pelas

terra nostra sit in pace. Dixe- quaes se governe em paz nossa

runt omnes : Volumus Domine terra. Disserãò todos : Quere-

Rex , et placet nobis consti- mos , Senhor Rei , e somos

tuere leges
,
quas vobis bene contentes de fazer leis

, quaes

visum fuerit , et nos sumus vós mais quizerdes
, porque

omnes cum filiis , filiabus
,

nós todos com nossos filhos e

neptibus , et nepotibus ad ves- filhas , netos e netas estamos

trum mandare. Vocavit citius a vosso mandado. Chamou
Dominus Rex Episcopos, viros logo o Senhor Rei os Bispos

,

nobilcs , et procuratores
, et os Nobres, e os Pi-ocuradores

(lixerunt inter se : Faciamus e disserãò entre si , façamos
in principio leges de haereditate primeiramente leis da herança
Regni

,
et fecerunt istas se- esuccessão do Reino, e fizerão

quentes. » estas que se seguem.

Vivat Dominus Rex Alfon- Viva o Senhor Rei D. Affon-

suSj et habeat Regnum. Si so^ e possua o Reino. Se tiver

habuerit filios varones, vivant, filhos varões , vivão , e tenhão
et habeant Regnum , ita ut non o Reino de modo que não seja

sit necesse faccrc illos de novo necessário torna-los a fazer Reis

Reges. Ibunt de isto modo. de novo. D'este modo sitcce-
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Patei' si habuerit legnum cuni

f ueiit mortuus , filius habeat
,

postea nepos
,
postea filius ne-

potis , et postea filios filiorum

in secula seculoium per sem-

per.

Si fuerit mortuus primus

filius vivente Rege patre , se-

cundus erit Rex , si secundus
,

tertius , si tertius quartus , et

deinde omnes per istum mo-

dum.

Si mortuus fuerit R.ex sine

filiis , si habeat fratrem sit

Rex in vita ejus , et cum fuerit

mortuus , non erit Rex filius

ejus , si non fecerint eum

Episcopi , et procurantes , et

nobiles Cui'iae Regis , si fece-

rint Regem , erit Rex , si non

fecerint non erit Rex.

Dixit postea Laurentius Ye-

negas
,
procurator Domini Re-

gis ad procurantes. Dixit Rex :

Si vultis quod intrent filias ejus

in lisereditatibus regnandi, et

si vultis facere leges de illas?

Et posteaquàm altercaverunt

per multas horas , dixerunt :

Etiam filiae Domini Regis sunt

de lumbis ejus , et vokimus eas

intrare in i-egno , et quod fiant

leges super istud. Et Episcopi

,

et Nobiles fecerunt leges de

isto modo.

oo j

deráu. Por morte do Pai her-

dará o filho , depois o neto

,

então o filho do neto , e final-

mente os filhos dos filhos em
todos os séculos para sempre.

Se o primeiro filho dei Rei

morrer em vida do Pai , o

segundo será Rei , e se este

falecer , o terceiro , e se o ter-

ceiro , o quarto , e os mais que

se seguii'em por este modo.

Se el Rei falecer sem filhos

,

em caso que tenha irmão pos-

suirá o Reino em sua vida
;

mas quando morrer, não será

Rei seu filho , sem primeiro o

fazerem os Bispos , os Procu-

radores , e os Nobres da Corte

dei Rei , se o fizerem Rei , será

Rei , e se o não elegerem não

reinará.

Disse depois LourençoYiegas.

Procurador dei Rei aos outros

procuradores. Diz el Rei : Se

quereis que entrem as filhas na

herança do Reino , e se quereis

fazer Leis no que lhes toca ?

E depois que altercarão por

muitas horas, vierão a concluir,

e disserão : Também as filhas

do Senhor Rei são de sua des-

cendência , e assim queremos

que succedão no Reino , e que

sobre isto se facão Leis , e os

Rispos e Nobres fizerão as Leis

nesta forma.
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Si Rcx Poilugalliae non

habuerit masculum, et habuerit

filiam , ista eiit Regina
,
post-

quam Rex fuerit mortuus , de

isto modo. Non accipiet virum

nisi de Portugal nobilis , et

talis non vocabitiir Rex , nisi

postquam habuerit de Regina

filium varonem , et quando

fuerit in congregatione maritus

Reginae , ibil in manu manca

,

et maritus non ponet in capite

corona Regni.

Sit ista lex in sempiternum,

quod prima filia Regis accipiat

inaritum de Portugalle, ut non

veniat Regnum ad extraneos
,

et si casaverlt cum Piincipe

extraneo, non sit Regina, quia

nunquam volumus nostrum

Regnum ire for de Portuga-

lensibus
,
qui nos sua fortitu-

dine Reges fecerunt, sineadju-

torio alieno
,
per suam fortitu-

dinem, et cum sauguine suo.

Istae sunt leges de haeredi-

talc Rcgni nostri , et legit eas

Albertus Cancellarius Domiui

Regis ad omnes , et dixerunt :

Bonae sunt, justa; sunt, volu-

mus eas per nos, et per sémen

^

nostrum post nos.

( Sequuntur leges de nobili-

taté et alise de justitia cri-

minali.
)

Se el Rei de Portugal nao

tiver filho varão, e tiver filha,

ella será Rainha , tanto que el

Rei morrer
,
porem será d'esle

modo. Não casará senão com
Portuguez nobre , e este tal se

não chamará Rei , senão depois

que tiver da Rainha filho

varão , e quando fôr nas Cortes

ou autos públicos o marido da

Rainha irá da paiHe esquerda
,

e não porá em sua cabeça a

Coroa do Reino.

Dure esta Lei para sempre
,

que a primeira filha dei Rei

nunca case senão com Portu-

guez
,
para que o Reino não

venha a estranhos , e se casar

com Principe estrangeiro , não

herde pelo mesmo caso
;
por-

que nunca queremos que nosso

Reino saia fora das mãos dos

Portuguezes , que com seu

valor nos fizerão Rei , sem

ajuda alheia , mostrando n'isto

sua fortaleza , e derramando

seu sangue.

São estas as Leis da hei^ança

de nosso Reino, e leu-as Al-

berto Cancellaiio do Senhor

Rei a todos , e disserão : boas

são, justas são, queremos que

valhão por nós, e por nossos

descendentes
,
que depois vie-

refii.

( Seguem-se outras leis sobre

nobreza , e outras do direito

criminal dos Portuguezes.)
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Hx suut leges justitiae , et

legil eas Cancellarius Regis

Albertus ad omnes , et dixe-

runt , bonae sunt
,
justse sunt

,

volumus eas per nos , et per

sémen nosti'um post nos.

Et dixit procurator Regis

Laurentius Venegas ; vullis

quod Dominus Rex vadat ad

Cortes Regis de Leone , vel det

tributum illi , avxt alicui per-

sonce for Domini Papae
,

qui

illum Regem creavit; et omnes

surrexerunt , et spatis nudis

in altum dixerunt : Nos liberi

sumus ; Rex noster liber est

,

manvxs nostrae nos liberuerunt,

et Dominus Rex qui talia con-

senserit moriatur , et si Rex

fuerit non regnet super nos.

Et Dominus Rex cuni corona

jterum surrexit , et similiter

cum spata nuda dixit ad omnes:

Vos scitis quãtas lides fecerim

per vestram libertatem ; testes

estis , testis brachium meum
,

et ista spata , si quis talia

consenserit , moriatur ; et si

filius aut nepos meus fuerit

,

non regnet ; et dixerunt omnes:

Bonum verbum Morientur; et

Rex si fuerit talis
, quod con-

sentiat dominium alienum
,

non regnet. Et iterum Re!l :

í!a íiat.

Estas são as leis de justiça

,

e leu-as o Cancellario dei Rei

,

Alberto , a todos ; e disserão :

boas são
,
justas são

,
queremos

que valhão por nós , e por

todos nossos descendentes, que

depois vierem.

E disse o Procurador dei

Rei Lourenço Viegas
,

quereis

que o Senhor Rei vá ás Cortes

dei Rei de Leão , ou lhe dê

tributo , ou a alguma outra

pessoa , tirando ao Senhor

Papa
, que o confii^mou no

Reino ? E todos se levantarão
,

e tendo as espadas nrias levan-

tadas dissei^ão : Nós somos

livres , nosso Rei he livre
,

nossas mãos nos libertarão , e

o Senhor
,

que tal consentir

morra, e se for Rei, não reine,

mas perca o senhorio. E o

Senhor Rei se levantou outra

vez com a Coroa na cabeça , e

espada núa na mão fallou a

todos. Vós sabeis muito bem
quantas batalhas tenho feitas

por vossa liberdade , sois disto

boas testemunhas , e o he

também meu braço e espada ;.

se alguém tal cousa consentir

,

morra pelo mesmo caso, e se

' for fdho meu , ou neto , não

reine ; e disserão todos : Boa

palavra, morra. El Rei se fôr

tal que consinta em dominio

alheio, não reine j e el Rei,

outra vez : Assim se faca.
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PROVA 7.

Varia do Senhor Infante D . Miguel d Senhora Infanta Recjoitc ,

com data de 6 de Abril de 1826 , na qualS. A. reconhece a

leyitiniidade da Suceessão do Senhor D. Pedro IV , e

dantc-muo condemna os que a ella se opposerem

.

Miuha querida Mana. Oppriniido pela mais profunda magoa

por motivo da irreparável e lastimosa perda
,
que acabamos

de experimentar , o meu único desejo he ver conservada na

nossa Pátria a tranquillidade de que ella tanto carece , e illeso

o respeito
,
que compete ás soberanas determinações do nosso

amado Pai e Senhor
,
que Deos foi servido chamar a si ; c

posto que eu esteja intimamente convencido da reconhecida e

illibada fidelidade
,
que a honrada e briosa Nação Portugueza

consagrou sempre a seus paternaos e legitimos Soberanos
,

tenho , todavia ^ reflectido na possibilidade de que algumas

pessoas mal intencioyiadas , e com fins sinist/'os e reprehen-

siveis , busquem excitar n'esses Reinos commoções desleaes

6 criminosas , servindo-se talvez do meu nome para encubrir

seus perniciosos desígnios.

Em taes circunstancias , vista a distancia em que me acho

de Portugal , entendi que seria não só conveniente , mas até

absolutamente necessário expressar pelo único modo que me
he possível

,
que , bem longe de authorisar directa nem

indirectamente quaesquer maquinações sediciosas , tendentes

a perturbar o socego publico na nossa Pátria , declaro, bem
pelo contrario, mui positivamente que ninguém mais do que

eu respeita a ultima e Soberana Vontade de nosso Augusto

e Saudoso Pai e Senhor , c bjm assim que sempre encontrará

a minha mais decidida dcsapprovação e desagrado tudo

quanto não seja integralmente lonformc ás disposições do

Decreto de seis de Março do corrente anno
,
pelo qual Sua

Magestadc Imperial e Real
,
quo Deos haja 0111 Sua Santa

Gloria , tão sabiamente foi sei vido prover á Administração

pulilica , creando uma Junta do Governo para reger esses
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Reinos , até que o Leyitimo Herdeiro , e Succeimor (Velles ,

que he o nosso muito Amado Irmão e Senhor , o Imperador

do Brasil^ Haja de dar aquellas providencias
,

que em Sua
.lha Mente julgar acertadas.

Rogo-Ihe pois , Minha querida Mana
,
que no caso

,
pouco

provável
, que alguém temerariamente se arroje a abusar do

meu nome para servir de capa a projectos subversivos da

boa ordem , e da existência legal da Junta de Governo ,

estabelecida por quem tinha o indisputável direito de a insti-

tuir , se facão públicos e declarem
, quando , como , e onde

convier ; em virtude da presente carta , os sentimentos
,

que

ella contem , emanados espontaneamente do meu animo , e

inspirados pela fidelidade e respeito devido á memoria e á

derradeira vontade de nosso amado Pai e Senhor.

Rogo a Deos , minha querida Mana
,

que a guarde por

dilatados annos , como lhe deseja seu Irmão o mais amante

e saudoso. Miguel.

Vienna , em 6 de Abril de 1826.:=: A Sua Alteza a Sere-

níssima Senhora Infanta D. Isabel Maria.

PROVA 8.*

Carla do Senhor Infante D. Miguel d Senhora Infanta

Regente, com data de i4 de Junho de 1826^ louvando e

approvando a publicação da Carta de Ç» de Abril j como

expressão autheyitica dos seus sentimentos.

Minha querida Mana. A primeira e mais apreciável recom-

pensa dos sentimentos gravados no meu Coração , e expres-

sados na Carta que lhe Qcrevi em 6 de Abril, he sem

duvida a approvação
,
que d'elles encontrei na sua referida

Carta ( de 1 1 de Maio
)

, reputando-me por extremo feHz se

obtive a fortuna, manifestando-os , tão authentica e sincera-

mente _, de concorier para a manutenção do soccgo pul)lii<>
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n'esscs Reinos , objecto principal rpie tive em vista escre-

vendo-a ; e he por isso que muito lhe agradeço , minha

querida Mana , a resolução , que tão sabiamente tomou , de

mandar sem demora publica-la ; desejando eu muito que toda

a Nação saiba que a qualidade de que mais me preso he

a de filho obediente, Vassallo fiel, e bom Portuguez.

Quanto aos seiís sentimentos particulares , minha querida

Mana , ninguém melhor do que eu os sabe avaliar, e conhe-

cendo-a tão despida de ambição
,
que he o escolho em que

tantas virtudes tem perigado , bem imagino a violência com
que se prestaria a pi^eencher os árduos deveres ^ de que a

supj-ema e ultima vontade de Nosso Augusto Pai e Senhor

a incumbiu , em quanto o Legitiriio Successor da Coroa tuto

der aquellas providerictas
,
que , como Soberatio , Ihè comjjefe

dar , c a que todos iios devemos submetter.

Vienna , em i4 de Junho de 1826.

PROVA 9.^

Carta do Senhor Infante D. Miguel , de 12 de Maio de i8á6
,

ao Senhor D. Pedro IV j a quem promette pura lealdade

,

como a seu único legitimo Soberano.

Senhor. A digressão
, que o Ministro de V. M. I. e R.

n'esta Corte se propõe fazer até Londres, me oíFerece uma
opportunidade , de que com infinito gosto me aproveito, para

latificar a V. M. aquellas invioláveis e fieis protestações de

obediência , acatamento e amor expressadas na carta que tive

a honra de dirigir-lhe em 6 do Tiez próximo passado, a que

me refiro ; repetindo agora os puros sentimentos de lealdade

,

que me animão para cojn a Augusta Pessoa de V. M. , em

quem unicame7ite coyitemphi n legitimo Soberano , que a

Providencia, privando-nos ambos de um Pai, cuja perda tão
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justamente deploramos , me rjuiz benignamente conservar
,

mitigando assim a dor
,
que me opprime. Aqui continiio a

permanecer , empregando o mais utilmente que me he possivel

o meu tempo , e gozando da affeição verdadeiramente paternal
,

com que SS. MM. II. se dignão distinguir-me , e de que

constantemente buscarei tornar-me digno , bem como da

approvaçãb de V. M. I. e R.
,
que mais que tudo ambiciono,

etc. , etc. De V. M. I. e R. Vassallo o mais fiel, e Irmão

amante e obrigado =z Iistante D. MiGur.L.

Vienna , 12 de Maio de 1826.

PROVA jo.

Decreto do Senhor D. Pedro IT^ j de 26 de Abril de 1826,

pelo qual S. M. F. confirma a Regência , creada por Seu

Augusto Pai j para governar ate' á instalação da que fosse

decretada na Carta Constitucioyial.

Convindo ao bem da Monarquia Portugueza , e ao respeito

devido aos Decretos Reaes que continue a Regência , creada

pelo Decreto de Meu Augusto Pai , o Senhor D. João

Sexto de gloriosa Memoria, datado em seis de Março do

corrente anno : Hei por bem confirmar a dita Regência ,

que deverá governar até que tenha logar a instalação da que

Hei de decretar na Carta Constitucional da Monarquia Por-

tugueza, que immediatamente passo a dar. A mesma Regência

o tenha assim entendido , e o execute.

Palácio do Rio de Janeiro , em vinte e seis de Abril de

mil oito centos e vinte seis = Rubrica de Sua Magestade ,

como Rei de Portugal,

vwwwv
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PROVA 11.'

Caria Constitucional da Monarquia Porlugueza , outorgada

pelo Senhor D. Pedro IV , em 29 de Ahril de 1826 ,
e

mandada jurar pelas Três Ordens do Estado.

DOM PEDRO ,
por graça de Deos Rei de Portugal e dos

Algarves , etc. Faço saber a todos os Meus súbditos Portu-

guezes que Sou Servido Decretar , Dar , e Mandar jurar

immediatamente pelas trez Ordens do Estado a Carla Consti-

tucional abaixo transcrita , a qual de ora em diante regerá

esses Meus Reinos e Dominios , e que he do theor seguinte.

í Segueni-sc os artigos constitucionacs. )

Pelo que Mando a todas as Authoridades , a quem o

conhecimento e execução d'esta Carta Constitucional pertencer ,

que a jurem, e facão jurar , a cumprão , e facão cumprir,

e guardar tão inteiramente como n'ella se contem. A Regência

d'esses Meus Reinos e Dominios assim o tenha entendido , e

a faça imprimir
,
publicar , cumprir , e guardar tão inteira-

mente como n'ella se contem ; e valerá como Carta passada

pela Chancellaria
, posto que por ella não ha de passar

,

sem embargo da Ordenação em contrario
,
que somente para

este eíFeito Hei por bem derogar , ficando aliás em seu vigor;

e não obstante a falta de referenda , e mais formalidades do

estilo
,
que igualmente Sou Servido dispensar.

Dada no Palácio do Rio de Janeiro , aos vinte e nove dias

do Mez de Abril do anno do Nascimento de Nosso Senhor

Jesus Christo de mil oito centos e vinte seis.

El Rei coat Guarda.

Francisco Gomes da Silva a fez. Registada a folhas 2 do

competente Livro. Rio de Janeiro, 3o de Abril de 1826.

Francisco Gomez da Silva
,

Oflicial Maior do Gabinete Imperial.
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PROYA 1-2.^

Caria Regia de 3 de Maio de 1826 ^ pela qual o Senhor D.

Pedro Ip^ abdicou , debaixo de certas condições , a Coroa

Fortugueza a favor da Sua Filha Primogeíiita _, a Senhora

D. Maria II.

DOM PEDRO
,
por giaça de Deos Rei de Portugal e dos

Algarves , . d'aquem e d'além mar , em Africa Senhor de

Guiné , da Conquista , Navegação e Commercio da Ethiopia

,

Arábia , Pérsia , e da índia , etc. Faço saber a todos os

Meus súbditos Portuguezes
,
que sendo incompativel com os

interesses do Império do Brasil , e os do Reino de Portugal

,

que eu continue a ser Rei de Portugal , Algarves , e seus

Domínios ; e Querendo felicitar aos ditos Reinos
,
quanto

em Mim couber : Hei por bem , de Meu motu próprio e

livre vontade , abdicar , e ceder de todos os indisputáveis

e inauferíveis Direitos
,

que Tenho á Coroa da Monarquia

Portugueza e á Soberania dos mesmos Reinos , na Pessoa da

Minha sobre todas muito Amada , Presada e Querida Filha

,

a Princesa do Grão Pará D. Maria da Gloria _, para que

Ella , como Sua Rainha Reinante , os governe independentes

d'este Império , e pela Constituição j que Eu Houve por

bem Decretar , Dar , e Mandar jurar por Minha Carta de

Lei de vinte e nove de Abril do corrente anno : e outro

sim Sou Servido Declarar, que a dita Minha Filha ^ Rainha

Reinante de Portugal , não sairá do Império do Brasil sem

que Me conste officiahnente que a Constituição foi jurada ,

conforme Eu Ordenei , e sem que os Esponsaes do Casamento-,

que Pretendo fazer-lhe com Meu muito Amado e Presado

Irmão , o Infante D. Miguel , estejão feitos , e o Casamento

concluído , e esta Minha Abdicação e Cessão não se verificará

se íãltar qualquer d'csias duas condições . Pelo que : Mando

a todas as Authoridades , a^^quem o conhecimento d'esta Minha

Carta de Lei pertencer , a facão publicar
, para que consto

a todos os Meus súbditos Portuguezes esta Minha deliberação.

A Regência d'esses Meus Reinos e Domínios o tenha assim
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entendido , c a faça imprimir , e publicar do modo mais

authentico
,

para que se cumpra inteiramente o que n'ella

se contem ; e valerá como Carta passada pela Chancellaria
,

posto que por ella não ha de passar , sem embargo da

Ordenação em contrario
,
que somente para este effeito Hei

por bem derogar , ficando aliás em seu vigor , não obstante

a falta de referenda e mais formalidades do estilo
,

que

igualmente Sou Servido dispensar.

Dada no Palácio do Rio de Janeiro , aos dous dias do

Mez de Maio , do anno do Nascimento de Nosso Senhor

Jesus Christo de mil oito centos e vinte seis.

El Rei com Guabda.

VWWiWV

PROVA i3.

Decreto de i.5 de Julho de 1826
,
pelo qual a Regência de

Portugal designou o dia 3 1 do mesmo mez , e os dias

segjíiníes
,
para em todo o Rei?io se prestar o juranieiito

d Carta Constitucional.

Havendo Eu encarregado á Regência d'estes Reinos o

cumprimento
,

publicação e Juramento da Carta Constitu-

cional
,
que Fui Servido dar-lhes ; o que deve ter imme-

diatamente logar em observância de Minha Soberana Resolução

:

Sou Servido Ordenar
,
que no dia trinta e um do corrente

mez de Julho tenha logar o Solemne Juramento da referida

Carta Constitucional n'esta Corte e Cidade de Lisboa , e

em todas as Cidades , e Villas dó Reino , em que fôr possivel

praticar-se no mesmo dia aquelle ^ito Juramento , o (jual se

prestará o mais cedo que fôr praticável , a não poder eíTec-

tuar-se no expressado dia , segundo as distancias , ou occur-

lencias que a isso obstem
;

praticando-se aquelle acto com o

(Iccoi-o
, dignidade, esplendor e demõstracões de regozijo

^
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que devem marcar uma tão importante época em a Nação

Portugueza
,
para o que se expediráõ todas as participações

e Ordens competentes a todos os Prelados Seculares e Regu-

lares , e Authoridades Civis e Militares , e mais pessoas a

quem competir. =z José Joaquim de Almeida e Araújo Corrêa

de Lacerda , do Meu Conselho dEstado , Ministro e Secre-

tario dos Negócios do Reino , o tenha assim entendido , e

faça expedir n'esta conformidade os despachos
,

participações

e ordens necessárias.

Palácio de Nossa Senhora d'Ajuda, em Conselho do Governo,

a i5 de Julho de 18526. := Com a Rubrica da Serenissima

Senhora Infanta D. Isabel Maria. =z José Joaquim de Almeida

e Araújo Corrêa de Lacerda.

B.

Decreto de 20 de Julho de 1S26 j pelo qual a Regeticia ordenou

que fossem de grande G^la os dias 3 1 de Julho , e \ e 2

de jlgosto , destinados para o juramento da Carta

.

Querendo solemnisar o importante acto de prestação do

juramento á Cai'ta Constitucional
,
que Fui Servido Decretar

,

Dar , e Mandar jurar n'estes Reinos e seus Dominios
, para

o qual se acha assignado o dia 3 1 do corrente mez , com a

pompa , lusimento e regozijo
,
que sentem todos os Portu-

guezes por um tão alto beneficio da minha Suprema delibe-

ração e munificência : Sou Servido Mandar que no dia 3i

de Julho , no dia 1° e 2° de Agosto se interrompa o lucto

actual , sendo dias de Grande Gala n'esta Corte , e em todo

o Reino ; e feriados nos Tribunaes e mais Repartições

publicas, que não sejao fiscaes , ou tenhão esta natureza, zr:

José Joaquim de Almeida e Araújo Corrêa de Lacerda , do

Meu Conselho dEstado , Ministro e Secretario d"Estado dos

Negócios do Reino , o tenha assim entendido , e faça expedir

as ordens necessárias para^íTua execução.

Palácio de Nossa Senhora d'Ajuda , em Conselho do

Governo, aos 20 de Julho de 1826. zz. Com a Rubrica da

Serenissima Senhora Infanta D. Isabel Maria. =: José Joaquim

de Almeida e Araújo Corrêa de Lacerda.
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c.

Aviso de 22 de Julho de 1826 ,
peh qual a Regência ttiandou

observar pnr todo o Reino , no acto do juramento da Carta,

us solemnidades ordenadas no Programma j que acompanlxnii

o mesmo Decreto.

El Rei Nosso Senhor Manda remetter a essa Camará da

Cidade de Aveiro o incluso Exemplar da Carta Constitucional,

que Foi Servido Dar , e Mandar jurar n'estes Reinos ; assim

como a Proclamação instructiva
,

que a Regência publicou

sobre este objecto : Estando bem certo de que o bom senso

e discernimento da Camará comprehenderáõ , e avaliaráõ

ajustadamente a extensão da Magnimidade Real
, patenteada

por tão generoso beneficio ,
que , comprimindo os excessos j

e enfreando todas as arbitrariedades , reconhece e affiança

os Direitos dos Cidadãos, conservada a dignidade da Coroa

,

o esplendor do Throno , e tudo o que pode contribuir á

prosperidade da Nação. Fazendo V. M. uso d'estas conside-

lações
,
que tem em si mesmo toda a sua força

, procederáõ

logo ao juramento da referida Carta Constitucional , no tempo,

pelo methodo , e com as solemnidades
,
que se contem no

Programma aqui junto , como parte d'este Aviso ; dando-me

parte da fiel execução
,

que lhes incumbo sem demora

alguma,

P. S. Como a Carta Constitucional e Proclamação indicadas

devem estar em poder de V. M. pelo expediente

anticipado do Correio , fica cessando a remessa
,

a que agora me refiro.

José Joaquim de Almeida e Araújo Corrêa de Lacerda.

Senhor Juiz , Vereadores ^ inais Oííiciaes da Camará da

Cidade de Aveiro. ,^

»

N.B. Na mesma data e conformidade se escreverão Circulares

a todas as Camaras"do Reino.
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Progbamma.

Juramento da Carta Constitucional.

^rliyo 1 .° O Senado da Gamara de Lisboa com a conve-

niente antecipação fará publicar por um Bando ; em que o

decoro e pompa correspondão á Magnitude do objecto :

I. Que no dia 3 1 do corrente se ha de verificar ,
pela

maneira que abaixo se dispõe , o solemne acto do Juramento

da Carta Constitucional
,
que El Rei Nosso Senhor , o Senhor

D. Pedro IV, Decretou, e Deu para estes Reinos, em 29

de Abril , e mandou jurar pelas três Ordens do Estado.

II. Que os dias 3i do corrente , 1 e 2 de Agosto são de

Grande Gala , interrompido o lucto.

III. Que toda a Cidade se deve illuminar , na íórma do

costume , nos referidos dias

,

e que teraõ logar todos os mais

festejos e demonstrações de publico regozijo
,

que a lei

authorisa.

j4rt. 1° Uma salva de Artilharia no Castello , Torres,

Fortalezas , e Navios d'Armada annunciará a Aurora do dia

3i do corrente. Elias se repetiráõ em as outras horas do

costume.

^i't. 3.° As 10 horas da manhãa do dia 3i uma girandola

de foguetes fará repetir as salvas no Castello , Toitcs , e Navios.

Esta he a hora da reunião das pessoas, que devem concorrer

ao acto solemne do Juramento , no grande Salão do Palácio

de Nossa Senhora d'Ajuda.

Art. 4.° Estas Pessoas são — A Serenissima Senhora Infanta

D. Isabel Maria , e mais membros do Governo : os Ministros

e Secretários d'Estado ; os Conselheiros dEstado ; os Officiaes

Mores da Casa Real ; todos os Titulares e mais pessoas ^ que

costumão concoiTer aos Actos de Corte ; os Presidentes dos

Tribunaes e Juntas, ou aqueKes que exercerem suas funcções ;

o Collegio Patriarchal; os Ar;ebispos , Bispos^ Prelados Maiores

isentos de Jurisdicção Epifcopal ,
que se acharem nesta Corte

;

o Balio de Leça ; o General da Corte e Piovincia da Estre-

madura; o Major General da Armada Real ; os Generaes de

Terra e Mar, que estiverem em Lisboa.

\
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^H. 5." O Conde de Almada , Mestre Sala da Corte
,

tomará o exercício de suas funcções , e distribuirá os logares

como convém.

j4rt. 6.° A Sereníssima Senhora Infanta D. Isabel Maria
,

Piesidente do Governo
,

pondo sua Mão Direita sobre um
Missal para esse fim destinado

,
pronunciará perante todos

os sobreditos o seu Juramento na forma seguinte. Juro

cumprir . e fazer cumprir , e guardar a Carta Constitucional^

Decretada , e Dada por Meu Augusto Irmão e Rei , o Senhor

D. Pedro IV, em 29 de Abril de 1826, para os Reinos de

Poitiígal e Algarves , e seus Dominios, tão inteira e fielmente

como n'ella se contem. — A Mesma Augusta Senhora passará

depois a deferir o mesmo Juramento aos outros membros do

Governo , e Ministros Secretários dEstado ; cada um rece-

bendo-© , pronunciará também a fórmula referida , menos as

palavras rz Meu Augusto Irmão z^ D'estes Juramentos se

formará Auto
,
que será sobscrito pelo Conselheiro Ministro

e Secretario d'Estado dos Negócios do Reino e assignado pela

Senhora Infanta , e pessoas aqui especificadas.

yírt. 7," Recebeiá também a Sereníssima Senhora Infanta

D. Isabel Maria o Juramento de todas as mais pessoas men-
cionadas no Art. 4-°.» que o prestaráõ sob a indicada formula.

Este Auto será escrito e sobscrito pelo Conselheiro Official

Maior da Secretaria d'Estado dos Negócios do Reino , e por

todos assignado.

Art. 8." Em todo este acto não terão logar precedências
;

ficão porem ellas salvas em todos os seus eíFeitos para todas

as outras circunstancias.

Ari. 9.° Cada uma d'estas Authoridades
,
que assim presta-

rem Juramento no dia 3i do corrente, nesse mesmo dia

sendo possível , ou no immediato , e na sua respectiva Repar-
tição , o deferirá aos membros ^'clla , e mais pessoas da sua

dependência e subordinação , formando Autos, que rcmetteráo

no original á Secretaria d'Estado»íJos Negócios do Reino
,

onde devem ser recolhidos todos
,

para passarem ao Real

Arquivo da Torre do Tombo.
Art. lo." Assim o General encarregado do Governo das

Armas da Coite c Provincia da Estremadiua i-eceberá no seu

8
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Quartel General o Juramento dos Oíiiciaes do Estado Maior

,

dos Conimandantes dos Corpos da primeira , segunda e terceira

liniia ; e cada um dos Commandantes o receberá dos Officiaes
,

e Officiaes inferiores dos respectivos Corpos nos seus Quartéis.

Estes íbrmaráõ Autos, que remetteráò no original ao General

;

e este os enviará com os que assim tiver formalisado á Secre-

taria d'Estado dos Negócios do Reino, como fica dito no

Art. 9.° Juraráò também ante o General da Corte todos os

officiaes de qualquer graduação
,

que aqui estejão separados

de corpos em commissões , com licença , ou por qualquer

outro motivo. O mesmo praticará o Major General da Armada

a respeito dos officiaes d"ella.

u4i-t. 1 1 ." O Cardeal Patriarcha de Lisboa receberá o Jura-

mento do Cabido , e mais Empregados nas Cathedraes , e

Prelados Regulares não isentos
,
que depois o deferiráõ aos

seus súbditos , como está dito , e dará commissão ou com-

missões a quem receba o dos Parochos , Reneficiados e pessoas

de Emprego Ecclesiastico no Patriarchado. OChanceller, que

serve de Regedor , o receberá não só dos Desembargadores

da Casa da Supplicação , e Empregados n'esta , mas dos Magis-

trados Triennaes de Lisboa, os quaes o deferiráõ respectiva-

mente a seus officiaes como está substanciado. Os Prelados

isentos obraráõ n'esta conformidade , e assim as Juntas , e

tpiaesquer outras corporações similhantes.

Art. 12.° No Senado da Camará se receberáõ , além dos

jmamentos das pessoas ahi empregadas , o de todas aquellas
,

que o são sem pertencerem a corpo collectivo , e aqui não

se designão ; e bem assim o d'aquelles
,

que por qualquer

motivo não possão havê-lo prestado perante o seu chefe

particular tendo-o.

Ari. i3.° No dia 2 de Agosto, pelas 5 horas da tarde, se

cantará na Sé Cathedral de Lisboa um solemne Te Deuvi , a

que assistirá a Corte ; e /' e farão por todas as authoridades

e estações competentes as demonstrações publicas
,

próprias

de tão alto assvunpto.

Ari. 14.° Nas Cidades e Villas do Reino se praticará exa-

ctamente o mesmo
,
que fica disposto para Lisboa , em tudo
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que lhe fôi applicavel^ conforme suas particulares circunstan-

cias , e só com as seguintes differenças :
—

I. Reunida a Camará Geral, o Juiz de Fora, Presidente,

tomará primeiro Juramento , e o deferirá na forma prescripla

aos vereadores , officiaes , e mais pessoas que ahi o devão

prestar , no qual numero se comprehendem quaesquer

Magistrados
,

que haja na Cidade ou Villa , não sendo

corporações

.

II. Na Cidade do Porto o Chanceller
, que serve de Gover-

nador das Justiças , reunidos os Magistrados
,
que compõe

a Relação , e mais empregados n"esta, assim como os ministros

territoriaes da Cidade , toma o Juramento , e o defere a

cada uma das outras pessoas
,
que praticarão respectivamente

o que está prescripto no Artigo 1 1 .° O mesmo fará o Pro-

vedor da lllustrissima Junta da Agricultura das vinhas do

alto Douro a respeito dos membros e empregados d'esta

Repartição.

III. O Reitor da Universidade, junto o Conselho dos De-

canos , toma o juramento , e o defere a estes , e em seguida

aos Lentes, Oppositores e Empregados na Universidade.

IV. Os Bispos e Prelados maiores fora de Lisboa, reunido

o Cabido, ou Corporações jurão , e deferem da mesma sorte o

juramento.

V. O mesmo farão os Geneiaes das Províncias, presentes

seus Estados maiores e Commandantes de Corpos , e quaesquer

Officiaes
,
que na sua respectiva Província existão

; mas pode-
rão estes jurar na Camará do districto em que estiverem , o

então o farão constar legalmente ao General. No de mais se

observará o Artigo lo.", em tudo que he applicavel.

VI. Era todas as Cidades e Villas se cantará o Hjmno Te
Deinn no mesmo dia do Juramento , com a maior solemuidadf
possível

, devendo concorrer a^lle todas as Authorídades Ecclc-

siasticas, Civis e Militares da T^rra , fazendo a Camará as pre-

cedentes participações. *

Art. i5." Em toda a parte terão logar as seguinte.'; regras

geraes :
—

I. Todos estes actos se tlevem celebrar em giandc Gala, »•

com as demonstrações de jubilo, que exige tão fausto motivo.
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II. Todos os referidos Actos de Juramento devem ser pra-

ticados, sem excepção, com a maior publicidade possivel.

III. As pessoas, que não tem emprego, ou Officio publico,

usaráô da fórmula enunciada no Artigo 6.", menos as pala-

vras =1: fazer cumprir, e guardar.

IV. O que pertencer a mais d'uma Repartição, só em uma

poderá prestar Juramento, o que declarará no Auto que

assignar.

O impedido podei'á jurar por procuração.

^rt. i6.° Nas Ilhas Adjacentes, e nos Dominios Ultrama-

rinos d'Africa e Ásia, se prestará o Juramento com a brevi-

dade possivel. O Ministro e Secretario d'Estado dos Negócios

da Marinha e Ultramar passará as Ordens n'esta conformidade

;

e enviará á Secretaria d'Estado dos Negócios do Reino os

competentes Autos de Juramento.

^rt. 17.° O mesmo praticará o Ministro e Secretario d'Es-

tado dos Negócios Estrangeiros a respeito do Juramento dos

Portuguezes residentes fora destes Reinos, que o devão prestar.

Taes são as providencias
, que El Rei Nosso Senhor Houve

por bem Ordenar a este respeito.

Palácio de Nossa Senhora d'Ajuda, em Conselho do Gover-

no, de 21 de Julho de 1826. z:iO Conselheiro Ministro e Secre-

tario d'Estado dos Negócios do Reino.

( Assignado

)

José Joaquim de Almeida e Araújo Corrêa de Lacerda.

D.

Circulares dirigidas aos Embaixadores e Cônsules Portuguezes

para prestarem per si , e dejerirem aos seus subalternos , e

aos mais Portuguezes 7'esiden^es em paiz estrangeiro o jura-

mento d Carta.

f

!.• El Rei Nosso Senhor Manda remetter a V.—o incluso

exemplar da Carta Constitucional, qvie Foi Servido dar, e

mandar jurar n'estes Reinos, em cumprimento do que V.—
preslará o seu juramento na forma seguinte::i: «Juro cumprir,



( 117 )

e fazer cumprir , e guardar a Carla Coustitucional , decretada

e dada por El Rei, o Senhor D. Pedro IV, em 29 de Abril

de 1826, para os Reinos de Portugal e Algarves e Seus Do-

niinios, tão inteira e fielmente como n'ella se contem. »

Depois de haver prestado o referido Juramento, V.— o defe-

rirá na mesma forma aos Empregados n'essa Legação, e mais

Portuguezes residentes n'esse Paiz , que o devão prestar , em
conformidade do Program ma junto, lavrando-se Autos doestes

juramentos
,
que deveráõ ser remettidos á Secretaria dEstado

dos Negócios Estrangeiros, Os Cônsules Portuguezes n'esse

Paiz remetteráõ a essa Legação Autos dos seus respectivos ju-

ramentos, como n'esta data lhes he ordenado, e esses Autos

devem também ser por V.—remettidos a esta Secretaria d'Esta-

do.zrDeos Guarde a V.—Palácio de Nossa Senhora d'Ajuda
,

em 26 de Julho de 1 826. ::r: Conde de Barbacena , Francisco.

2.^ El Rei Nosso Senhor Manda remetter a V. M. o incluso

exemplar da Carta Constitucional, que Foi Servido dar, e

mandar jurar n'estes Reinos, em cumprimento do que V. M.

prestará o seu juramento na forma seguinte : = cc Juro cum-

prir , 6 fazer cumprir , e guardar a Carta Constitucional , de-

cretada e dada por El Rei o Senhor D. Pedro IV, em 29 de

Abril de 1826, para os Reinos de Portugal e Algai^ves e Seus

Dominios , tão inteira e fielmente como n'ella se contem » do

qual lavrará Auto
,
que remetterá á Legação de S. M. n'esse

Paiz. Deos Guarde a V. M. Palácio de Nossa Senhora d'Ajuda,

em 26 de Julho de 1826. =:: Conde de Barbacena, Francisco.
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PROVA 14.'

Despacho do Ministro Portuguez^ residente na Corte de Vienna,

de 6 de Outubro de 1826 j participando officialmente ter o

Senhor Infante D. Miguel prestado o juramento puro e sim-

ples da Carta Constitucional no dia 4 do mesmo mez.

Ilkistrissimo e Excellentissimo Senhor. Depois que Sua

Magestade o Imperador se recolheu de Osnemberg a esta Corte,

não só negócios atrazados, mas também a presença de S. A. I.

o Archiduque Grão Duque da Toscana, e de outros Príncipes

da Familia Imperial
,
que aqui concorrerão ao mesmo tempo

,

embaraçái'ão aquelle Soberano de ter uma entrevista a propó-

sito com o Sereníssimo Senhor Infante D. Miguel sobre o

assumpto do Juramento de Sua Alteza.

Finalmente teve logar aquella entrevista, e nos conselhos,

r|ue n'ella deu o referido Monarcha ao Sereníssimo Senhor

Infante , teve este Senhor a consolação de ver confirmadas

por um tão sábio e prudente Soberano as propi-ias intenções

lie Sua Alteza, de se conformar em tudo com a Soberana von-

tade dei Rei Nosso Senhor.

N'esta conformidade prestou o Sereníssimo Senhor Infante

D. Miguel no dia 4 do corrente o Juramento puro et simples

da Carta Constitucional, decretada e dada por El Rei Nosso

Senhor á Nação Portugueza, em 29 de Abril do presente anno.

Este juramento, escrito do próprio punho, e assígnado por

Sua Alteza, foi prestado em minhas mãos, e na presença do

Visconde de Rezende, Ministro de Sua Magestade o Imperador

do Brasil, qvie Sua Alteza quiz que assistisse a este solemne

acto; reservando-se o Mesmo Senhor remetter o auto do

sobredito juramento directamente a Seu Augusto Irmão, por

isso mesmo que foi El Rei Nos:,o Senhor quem lho pediu.

Immcdiatamente depois, ti. ato Sua Alteza pelo que lhe to-

cava , como eu na minha qjalidade de Procurador da Rainha

Nossa Senhora, a Senhora D. Maina Segunda, nos dirigimos

a Sua Santidade, pai-a obter a necessária dispensa de consan-

guinidade, que existe entre a mencionada Augusta Senhoia c
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o Serenissinio Senhor Infante D. Miguel, a fim de se proceder

á celebração dos Esponsaes, que terão eíFcito logo que aqui

Jiouver de chegar a soUcitada dispensa.

Deos guarde a V. Ex.''* Vienna 6 de Outubro de 1826.

Illustrissimo e Excellentissimo Senhor.

(Assignado)^^ Barão de Villa Secca.

V\'VVWW

PROVA i5.^

Cmilruclo de Esponsaes enirc Sua Mafjeslade a Setiliora D.

Maria Segunda, Rainha Fidelíssima de Portugal e dos Al-
garves , por seu Procurador o Senhor Barão de V^illa Secca,

do Conselho de Sua Magestade Fidelissima , e seu Enviado

extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto a S. M. I.

e R. y^.j e Sua Alteza, o Sereníssimo Senhor Infante D.

Miguel, celebrado cmpresenqa de S. M. I. e R. jÍ . j nos Paços

Imperiaes de Vienna d'Áustria , aos 29 dias do niez de Ou-
tubro de 1826.

Sua Magestade, a Senhora D. Maria Segunda, Rainha Fide-

lissima de Portugal e dos Algarves, etc. tendo a idade, em que

por Direito Canónico e Civil pode contrahir Esponsaes ; e ha-

vendo, na conformidade de um e outro Direito, e das Leis

Pátrias , obtido a Regia , expressa e legal authorisação de seu

Augusto Pai, e Tutor natural, El Rei Fidelissimo Nosso Se-

nhor, para contrahir Esponsaes com seu Augusto Tio, o Sere-

níssimo Senhor infante D. Miguel, bem como para nomear
seu Procurador para este efteitp ao Senhor Barão de Villa Secca

,

do Conselho de Sua Magestad,^ Fidelissima, e seu Enviado
Extraordinário e Ministro Plenipcilenciario junto a Sua Mages-
tade Imperial e Real Apostólica : e Sua Alteza , o Serenissimo

Senhor Infante D. Miguel , achando-se igualmente em idade

,

e com todas as faculdades necessárias para similhantemente
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conlraliir Esponsaos com Sua Augusta Sobrinha^ a Senhora D.

Maria Segunda, Rainha Fidelissima de Portugal e dos Algarves :

Accordárão em fazer o sobredito contracto de Esponsaes pela

forma expressada nos seguintes artigos : rr Artigo i ." Sua Ma-
gestade , a Senhora D. Maria Segunda , Rainha Fidelissima de

Portugal, etc. , representada pelo seu acima referido Procurador,

e Sua Alteza, o Sereníssimo Senhor Infante D. Miguel em Pessoa

se obrigão
,
por meio de promessas reciprocas , a eíTeituar o seu

futuro casamento, declarando os Augustos Contrahentes, que

Elles considerão os Esponsaes como uma promessa de concluir o

seu subsequente Matrimonio per verba futuri , segundo a dou-

trina da Igreja Catholica Apostólica Romana, tendo precedido,

por concessão da Santa Sé Apostólica , a dispensa do impedi-

mento canónico de consangviinidade
,
que existe entre os dous

Augustos Contrahentes. ::r Artigo 2.° Os Augustos Contrahen-

tes declárão que o seu futuro consorcio se eíTeituará logo que

a Augusta Contrahente houver chegado á idade competente

para o poder concluir, ou que tenha obtido da Santa Sé um
indulto especial para supprir a falta de idade : em qualquer

d'estes dous casos terá todo o seu devido eíFeito a Procuração

,

que o Augusto Contrahente passar , e houver de transmittir á

Corte Imperial do Puo de Janeiro, a fim de se fazer repre-

sentar no acto solemne dos seus Desposorios pela pessoa, que

approuver a seu Augusto Irmão de designar , em ordeiíl a que

tão ditosa união possa ter logar aonde Sua Magestade , El Rei

Fidelissimo Nosso Senhor , tiver por conveniente e mais acer-

tado .=: Artigo 3.° Os Augustos Contrahentes esperão que o

mesmo Soberano Poder, que os habilitou para poderem con-

trahir livremente os Seus Esponsaes, haverá por bem sanar

toda e qualquer nuUidade, que possa resultar da falta de-

algumas formalidades
, que costumão accompanhar esta espécie

de contractos , e que no presente não poderáõ talvez ser com-

pletamente observados , em razã^í das circunstancias , e da dis-

tancia em que elle foi celebra/J^. z=E para firmeza e validade

d'este contracto, de que seiXxtrahiráò as copias necessárias c

authenticas , escrito por D. Luiz Maria da Camará, Secretario

da Legação Portugueza na Corte de Vienna , fazendo as funcçõe.s

dr Secretario Régio , c feito debaixo dos auspícios , o na pre-
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sença de Sua Magestade Imperial e Real Apostólica, assignado

pelo Senhor Barão de Villa Secca, do Conselho de Sua Ma-
gestade Fidelíssima , e Seu Enviado Extraordinário e Ministro

Plenipotenciário junto a Sua Magestade Imperial e Real Apos-

tólica , como Procurador de Sua Magestade , a Senhora D.

Maria Segunda, Rainha de Portugal e dos Algarves, etc. e

pelo Augusto contrahente em Pessoa; cujo contracto foi igual-

mente assignado, em qualidade de testemunhas, por Suas

Altezas Imperiaes e Reaes, os Sereníssimos Senhores Archi-

duques Fernando Príncipe Hereditário , Francisco Carlos
,

Segundo Filho de S. M. I. e R. A. Carlos, e José Palatino

de Hungria; e do mesmo modo por Sua Alteza o Senhor

Príncipe de Metternich , Chanceller da Corte e de Estado de

Sua Casa Imperial; e bem assim pelo Illustrissimo e Excellen-

tissimo Senhor Visconde de Rezende, que interveio no presente

contracto, como Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo-

tenciário de S. M. I. e R. Fidelissima.

Dado duplo em Vienna d'Áustria , aos 29 dias do mez de

Outubro de 1826.=: O Infante D. Miguel. =:z Charles , comme
témoin requis. rzJoseph, comme témoin requis, rr: Comme té-

moin requis, le Yicomte de Rezende, izr Baião de Villa Secca
,

como Procurador de Sua Magestade, a Senhora D. Maria Se-

gunda, Rainha de Portugal e dos Algarves, etc. zziFerdinand
,

comme témoin requis. = François Charles, comme témoin re-

quis. nzLe Prince de Metternich, comme témoin requis.—Está

conforme ao original. 1=: Barão de Villa Secca.
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PROVA 16.»

Felicitação , dirigida pela Camai a dos Paires do Reino , em

29 de Novembro de i8í26,. ao Senhor Infante D. Miguel por

occasião dos Seus Esponsaes com a Rainha Fidelíssima

^

exultando a Camará por ver guardadas as Leis venerandas

da Monarquia em a Legitima Rainha de Portugal casar

com Príncipe Portuguez.

Serenissimo Senhor. Todo este Reino conta entre os succes-

sos mais venturosos, de que se conhece devedor á Divina

Providencia , o contracto de Esponsaes , celebrado entre a

Rainha Fidelissima, a Senhora D. Maria Segunda, e a Au-
gusta Pessoa de V. Alteza. N'elle vê guardadas as Leis vene-

ráveis da Monarquia, e perpetuada a Real Authoridade na

Familia Soberana de Bragança
,
que tem sido por séculos o

objecto constante das suas esperanças, e do seu agradeci-

mento : e n'elle prevê desde já assegurada a successão do

Throno, a paz e prosperidade no regimento interior, a boa

amizade e consideração da paite dos povos estranhos. A Ca-

mará dos Pares, ao receber a noticia d'este faustissimo acon-

tecimento, que Sua Alleza a Serenissima Senhora Infanta

Regente se dignou de lhe mandar participar , teve por satis-

feitos cabalmente os seus desejos ; e sem demora se determinou

a enviar, por occasião tão feliz , á Augusta Presença de V. A.

rendidas e fieis protestações de alegria respeitosa e de profundo

reconhecimento, Supplíca com submissão, e espera do Real

Animo de V. Alteza que lhe sejão acceitas como nascidas de

puro patriotismo , do amor e firme lealdade aos seus Principes

,

em que a Camará se preza de seguir sem desvio o exemplo de

honrados Avós. — Deos guarcfi e dilate a preciosa vida de V.

A. como todos os Portuguíl',es desejamos, e havemos mister.

Lisboa, Palácio da CaiAára dos Pares, 29 de Novembro de

] 826. — Duque de Cadaval— Cardeal Patriarcha— Marquez de

Lavradio — Marquez de Alegrete— Marquez de Louriçal—
Marquez de Torres Novas—Marquez de Borba— Marquez de
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Kcllas— Marquez de \ alada— Marquez de Vagos— Marquez

do Pombal—Marquez Monteiro Mor— Arcebispo Bispo d'EI-

vas — Conde de Óbidos— Conde de S. Miguel— Conde de

Lumiares— Conde de Almada—Conde de Villa Real— Conde

da Ponte— Conde da Ega, Antão— Conde da Figueira— Conde

de Parati— Conde de Cea— Conde de S. Paio, António— Conde

de Anadia — Marquez de Yianna — Conde de Carvalháes —
Conde da Cunha — Conde de Linhares— Bispo de Coimbra

,

Conde de Arganil— Conde do Rio Pardo — Bispo de Castello

Branco— Bispo de Pinhel— Bispo do Porto— Bispo de Vizeu—
Conde tle Yilla Flor — Bispo do Algarve— Marquez de Tancos

— Conde das Galveas.

PROVA 17.^

Reponta do Senhor Infante D. Miguel d Felicila<;(io da Cama-
rá dos Pares j, na qual S. j4 . de novo reconhece formalmente o

Senhor D. Pedro IV por Seu Soberano ^ e a Senhora D.

Maria II por Legiíifna Rainha de Portuyal j depois de Seu

augusto Pai.

Dignos Pares do Reino. Foi-me presente a Carta, que Vós,

Dignos Pares do Reino , me dirigistes collectivamenle , e em
que me congratulaes pelo fausto motivo da celebração solemne
dos Esponsaes, que a Rainha Fidelissima , a Senhora D. Maria
Segunda , commigo contrahiu.

Este venturoso Enlace, no quaL como vós tão judiciosa-

mente dizeis, forão guardadas ias veneráveis Leis da Monar-
quia, perpetuando a Regia Autli^idade na Augusta FamiUa
de Bragança, e preenchendo as Pifternaes e prudentes vistas

de meu Augusto Irmão c Soberano, bem como os meus pró-

prios desejos, affiançará, mediante o auxilio do Todo Poileroso ,

a paz do Reino, e as pinsperidados da Leal Nação Portugueza.



( . =1

)

As felicitações, que por occasião tão grata me dirigistes,

Dignos Pares do Reino, enchêrão-me do mais singular rego-

zijo e reconhecimento, sendo ellas, como eu as aprecio , nasci-

das de puro amor e illibada fidelidade
,
que vossos honrados

maiores vos inspirarão , e legarão
,
que elles sempre tivérão por

timbre tributar a seus Principes, e em que vós tão exemplar-

mente os imitáes. Rogo ao Ceo, Dignos Pares do Reino, que

vos iiberalise todos os bens
,
que cordealmente vos apetece.

Vosso amigo zr o Infante D. Miguel. Yienna d'Austria ,

aos 25 de Fevereiro de 1827.

PROVA 18.^

Decreto de 3 de Julho de iS2'i j pelo qual~o Senhor D. Pedro If^

?iomeou o Senhor Infante D. Miguel seu Logar-Tenente , para

governar Portugal constitucionalmente.

Por muitos e mui ponderosos motivos ^ que se fazem dignos

da Minha Real contemplação, e attendendo a que a salvação

e segurança do Estado he , e deve ser sempre , a suprema

Lei para todo o Soberano
,
que só deseja a felicidade de seus

súbditos; e tomando na minha Real consideração a intelli-

gencia, actividade e firmeza de caracter do Infante D. Miguel,

Meu muito Amado e Presado Irmão : Hei por bem Nomea-lo

Meu Logar-Tenente , outorgando-lhe todos os poderes
,
que

,

como Rei de Portugal e dos Algarves, Me competem, e estão

designados na Carta Constitucional , a fim de elle governar , -c

reger aquelles Reinos em conformidade da referida Carta. O
Mesmo Infante D. Miguel, Meu muito Amado e Presado

Irmão
, o tenha assim entendiuo , e execute.

Palácio dpo Rio de Janeiro^; aos três de Julho de 1827.
t.

Com a Rubrica de Sua Magestade.
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PROVA 19.'

Protocollos das conferencias tidas em Vienna pelos Ministros

yiustriacos j, o Embaixador de Inglaterra , e os Pleriipoten-

ciarios do Senhor Infante D. Miguel acerca da partida de

S. A. i e sua viagem para Portugal, e do comportamento

que tencionava ter em ahi chegando.

A.

1." Protooollo.

ProtocoUo 1.°, lavrado em 18 de Outubro de 1827, no

qual se consignou expressamente a acceitação
,
que o

Senhor Infante fez da Regência e Logar-Tenencia

,

delegada pelo Senhor D. Pedro lY , e a formal pro-

messa de manter religiosamente a Constituição; e

outro sim a manifesta intervenção dos Gabinetes de

Vienna e de Londres em toda esta transacção. A este

ProtocoUo ajuntárão-se.

1 .° Copia de uma Nota do Marquez de Rezende

ao Principe de Metternich, na qual lhe pai'ti-

cipa a nomeação do Senhor Infante para a

Regência.

2.° Uma traducção do Decreto da mesma nomea-
ção, que vai na Prova 18.^

3.° Uma traducção da Carta do Senhor D. Pe-

dro IV ao Senhor Infante D. Miguel, parti-

cipando-lhe a nomeação, que delle havia

feito, em testemunlio do amor que lhe tinha,

e da confiança <jue punha na sua leadade.

4.° Uma traducção ^la Carta do Senhor D. Pe-

dro IV a el Rei dé Jnglaterra
, pedindo a este

Soberano a sua eíTicaz intervenção, para que

a nomeação de Regente fosse immediatamente

cumprida, ea Carta Constitucional guardada

como Lei fundamentai.
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5.° Uma traducção de outra igual Carta ao Im-

perador d'Áustria para os mesmos fins.

6," Copia de um Despacho do Principe de Metter-

nich ao Embaixador Austríaco em Londres,

com a exposição histórica de toda a negocia-

ção com o Senhor Infante sobre a viagem por

Inglaterra , sobre a situação presente e futura

de S. A. , e suas finaes determinações.

V^ienna , i8 de Outubro de 1827,

Presentes.

Por parte da

Inglaterra,

S. Ex^ o Embai-

xador dlngla-

terra.

Por parte de S. A. R.

Infante D. Miguel.

O S"' Barão de Vi

Secca

.

S. Ex^ o Conde de Vi

Real.

Por parte da

Áustria

.

S. A. o Principe de

Metternich.

S. Ex^ o Conde de terra. S. Ex^ o Conde de Vilhi

Lebzeltern

.

O Cavalheiro de

Neumann.

S. Ex' o Conde de

Bombelles.

Sua Alteza o Principe de Metternich tendo convidado S.

Ex^ o Embaixador dlnglaterra , e os Senhores Plenipoten-

ciários Portuguezes para se reunirem em sua Casa , no dia

18 de Outubro , e acceitando o convite os referidos Senhores,

propôs-lhes exarar em um R"otocollo official o resultado das

negociações confidenciaes , .que tinhão tido logar entre elle e

os Senhores Villa Secca e^Villa Real , desde a época da sua

volta a Vienna , acerca da partida do Infante , da viagem

d'este Principe, e da linha de conducta que tencionava seguir

no momento da sua chegada a Lisboa ; c concordando S.

Ex' , o Embaixador dínglaterra , l)em como os Senhores

I
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Plenipotenciários Portuguezes nesta proposta , decidiu-se que

no Protocollo da presente Conferencia serião depositados os

seguintes documentos ; a saber :

i.° Uma Copia da Nota de S. Ex^ o Marquez de Rezende

aS. A. o Príncipe de Metternich , datada de i g de Septembro

de 1837 ,
que forma a primeira base da presente Negociação.

Por esta Nota , o Senhor Enviado do Brasil , annuncia offi-

cialmente ao Gabinete de Vienna que o Imperador D. Pedro,

seu amo
,

por Decreto lavrado na data de 3 de Julho
,

conferiu a S. A.. R. , o Senhor Infante D. Miguel , com o

titulo de seu Logar-Tenente em Portugal , a Regência do

dito Reino , em conformidade com as Leis existentes n'aquelle

Estado, e segundo as Instituições dadas pelo Imperador, seu

Augusto Irmão , á Monarquia Portugueza.

2." Uma traducção do sobredito Decreto de 3 de Julho do

Imperador D. Pedro a S. A. R. , o Infante D. Miguel.

3." Uma traducção da Carta de remessa deste Soberano ao

Infante , seu Irmão.

4.° Uma traducção da Carta do Imperador D. Pedro ao

Rei d'Inglaterra.

5.° Uma traducção da Carta do Imperador D. Pedro a

S. M. , o Imperador d"Áustria.

6.° Uma Copia do Despacho N.° 2
,
que S. A. o Príncipe

de Metternich dirige hoje a S. A. o Príncipe d'Esterhazy em
Londres , encarregando este Embaixador de levar ao conhe-

cimento do Governo Britânico a determinação tomada pelo

Infante , acerca de mandar vir a Inglaterra navios de guerra

Portuguezes , afim de ali embarcar
,
por maneira que podesse

chegar com a menor demora possível a Portugal. Este Despa-

cho
,
que contem uma exposição histórica e fiel de toda a

negociação relativa á situação presente e futura do Infante

,

assim como das ultimas determinações deste Príncipe , foi

lido em uma reunião confiderAial
, que teve logar na noite

de 16 de Outubro, em casa de S. A. o Príncipe de Metter-

nich , estando presentes S: Ex* o Embaixador dlnglaterra
,

e os Senhores Plenipotenciários Portuguezes. Foi depois de

elles terem plenamente assentido
,
que este Despacho se enviou

no dia de hoje para Londres. Os Senhores Plenipotenciários
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Portuguezes annunciárão na conferencia
,
que o Infante lhes

havia participado suas ultimas resoluções acerca da sua viagem
;

quo S. A. R. lhes ordenara houvessem de preparara redacção

das Cartas
,
que em consequência queria sem demora diiúgir

ao Tmpei-ador D. Pedro seu Irmão , a S. Mag.® o Rei d'In-

glaterra , e á Infanta sua Irmã
;
que igualmente os encarre-

gara de redigir a Carta á Infanta
,
por maneira que se podesse

publicar , e que não deixasse ao mesmo tempo duvida alguma

quanto á firme vontade d'este Principe
,

que ao aceitar a

Logar-Tenencia do Reino
,

que o Imperador seu Irmão

acabava de lhe confiar , estava resolvido a manter religiosa-

mente as instituições , a esquecer totalmente o passado
,

contendo porem ao mesmo tempo com força e firmeza o

espií^ito de partido e de facção
,
que por tão longo periodo

tem agitado Portugal.

Todos os Membros da Conferencia não poderão deixar de

unanimemente fazer justiça plena a sentimentos tão louváveis

da parte do Infante ; S. A. o Principe de Metternich aceres-

centou por sua parte
,

que logo que as Cartas do Infante

estivessem escritas e assignadas , offerecia-se a envia-las irame-

diatamente para Inglaterra
,

por mão do Cavalheiro de

Neumann
,
que só esperava pela promptificação d'aquellas para

partir , e bem assim transmittiria por um correio de Gabinete

os duplicados para Portugal , sendo de sua intenção expedi-lo

incessantemente por Madrid para Lisboa. Os Senhores Pleni-

potenciários Portuguezes tendo acceitado estes oífereciraentos
,

o Principe de Metternich julgou dever observar ainda naquelia

occasião
,
que o Infante devia , sem a menor duvida , assu-

mir , antes que tudo , nas Cartas que se propunha dirigir

ao Rei dluglaterra , c á Infanta sua Irmã , o titulo de

Logar-Tenente do Reino
,
porquanto era debaixo de similhante

titulo que o Imperador lhe confiava a Regência ; mas que

lhe parecia conveniente , e irriísmo necessário
,
que o Infante

assumisse , conjunctamente com o titulo de Logar-Tenente
,

aquelle de Regente do Reino , visto que sendo nomeado por

Decreto do Imperador D. Pedro, na data de 3 de Julho,

successor da infanta sua Irmã no exercicio da Regência
,

i>«"'ria igualmente contrario á sua dignidade pessoal , á(jucllu
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da nação Portugueza , e á vontade do Imperador D. Pedro
,

que elle assumisse um titulo inferior áquelle
, que a Infanta

havia tomado
;
que além d'isso não podia existir duvida

alguma sobre as intenções d'este Soberano a similhante res-

peito , pois ellas transluzem com toda a evidencia no theor

da Nota do Marquez de Rezende , datada de 1 9 de Setembro

,

nas intrucções de que se acha munido este Enviado , e na

Carta, finalmente, do Imperador D. Pedro, ao Rei dlngla-

terra
;
porquanto era todos estes diíFerentes Documentos se

declara explicitamente , ou implicitamente , que este Soberano

confere a Regência ao Infante. Não existindo tão pouco duvida

alguma
,
que o Decreto do Imperador D. Pedro ao Infante

seu Irmão , na data de 3 de Julho , trazia no sobreescripto

a inscripção cc Ao Infante D. Miguel , Regente do Reino de

Portugal. «

S. Ex.^ o Embaixador d'Inglaterra observou, que estando

infonnado , desde algumas semanas , da opinião do Gabinete

de Vienna a similhante respeito
, já o havia communicado á

sua Corte : que na verdade ainda não tinha recebido resposta

sobre tal objecto, mas que se lisongeava esta seria conforme

com a opinião do Gabinete Austriaco. Quanto aos Senhores

Plenipotenciários Portuguezes pronunciárão-se a favor daquella

que S. A. o Principe de Metternich acabava de enunciar, e

encarregarão- se de o communicar ao Infante, observando que

para bem de Portugal era sem duvida muito para desejar,

que o Infante não hesitasse em assumir, segundo as intenções

do Imperador D. Pedro, seu L'mão, o titulo de Regente do
Reino. Os Senhores "Villa Secca e Yilla Real accrescentárão

que tinhão ordem do Infante para declarar, que cheio de

reconhecimento pela bondade paternal, com que S. M. o Im-
perador d'Austria o havia constantemente tratado, desde os

primeiros momentos da sua cheg.'^da a Yienna , e mais particu-

larmente ainda n'esta ultima circiíistancia
, S. A. R. tomara

sobre si, como dever, expressar verlíalmente o seu sensivel o

respeitoso reconhecimento a S. M. I., desejando porem que

estes seus sentimentos chegassem ao conhecimento dos Mem-
bros da Conferencia.
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S. A. o Príncipe de Metternidi tomou solicito o encargo

de se apresentar a S. Mag/ o Imperador , constituindo-se

órgão dos sentimentos de S. A. R., e accrescentou que S. M.
[. acceitaria com a mais viva satisfação aquellas expressões.

(Assignados) Mettermcu. H. Wellesley.

Leezei.tek. Conde de Villa Real.

Neitmann. Barão de Viela Secca.

H. de Bombelles.

Appenso I ."

Copia Hr uma Nota de S. Ex.^ o Marquez de Rezende a S. A.

o Príncipe de Metternich.

T^ienna , ig de Setemhrn de 18^7.

O abaixo assigiiado , Enviado Extraordinário e Ministro

Plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brasil, acha-se

authorisado
,
por ordem especial de seu Augusto Amo , pai'a

se dirigir a S. A. o Príncipe de Metternich, Chanceller da

Corte e do Estado de S. M. I. e R. A. , e notificar a S. A. a

resolução soberana de 3 de Julho d'este anno, pela qual S. M.

F. conferiu a S. A. R. , o Senhor Infante D. Miguel, com o

título de seu Logar-Tenente em Portugal, a Regência do dito

Reino, em conformidade e nos termos das leis existentes n'aquelle

Estado, e segundo as instituições dadas por seu Augusto Irmão

á Monarquia Poitugueza.

O abaixo assignado não hesita em acreditar, que Sua Mages-

tade Imperial e Real Apostólica , e o seu governo se empe-

nharão em reconhecer está acto de S. Magestade Fidelíssima

,

prestando sua cooperação efficaz, afim que possa ter, pela

prompta partida do Senhor Infante D. Miguel para Portugal

,

inteira e plena execução.

O abaixo assignado aproveita esta occasião, etc.
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ApPENSO 2."

Decreto da Nomeação do S.""" Infante : (vai na Prova 18.

Appenso 3.°

Traducção de uma Carta de S. M. , o Imperador D. Pedro,

a S. A. R. , o Senhor Infante D. Miguel.

Rio de Janeiro, 3 de Julho de 1827.

Meu Querido Irmão.

Tenho a satisfação de lhe anunciar
,
que havendo tomado

em consideração a sua conducta regular , e a sua reconhecida

lealdade , acabo de o nomear meu Logar-Tenente no Reino de

Portugal, para o governar em meu nome, e em conformidade

com a Constituição, que tenho outhorgado ao dito Reino.

Espero que meu Querido Irmão tomará esta minha resolu-

ção como a maior prova que eu lhe posso dar da minha con-

fiança, e do amor que lhe consagro.

(Assignado) Pedro.

Appenso 4-''

Traducção de uma Carta de S. M. , o Imperador D. Pedro

,

a S. M. Britânica.

i

Rio de íaneiro j 3 de Julho de 1827.

Senhor meu Irmão e Primo. 1

A necessidade de restabelecer a ordem em Portuc^al , e

consolidar o sistema Constitucional, que ali foi jurado, me
obriga, como Rei legitimo daquelle Reino, ordenar na data

dhoje ao Infante D. Miguel, meu irmão e genro, que passe
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a governai" o referido Reino em meu nome, na qualidade de

meu Logar-Tenentc : pela confiança que tenho na amizade

inalterável, que subsiste entre nós, rogo a "V. M. de me
auxiliar

,
pela sua parte , não só para que esta Regência exercite

sem demora suas funcções , mas igualmente para levar a effeito

,

que a Carta Constitucional , outorgada por mim , e jurada

naquelle Paiz, se torne a Lei fundamental do Reino.

Sou, ete.

( Assignado

)

Pedro .

Appenso õ."

Traducção de uma Carta de S. M. , o Imperador D. Pedro,

a S. M. I. e R. Apostólica.

Rio d£ Janeiro j, 3 àe Julho de 1827.

Meu Presadissimo Sogro e Amigo.

Os inespei'ados i-ecentes acontecimentos de Portugal , e a con-

ducta firme, constante e leal, que meu Irmão, o Infante D.

Miguel, tem tido junto a V. M. I. e R. A. me decidirão a

ordenar-lhe que parta para Portugal , afim de governar aquelle

Reino em meu nome, ena qualidade de meu Logar-Tenente.

Convencido , como estou
,
que esta medida merecerá a appro-

vacão de V. M. , rogo-lhe haja de me ajudar, quanto lhe seja

possivel , aconselhando-o (jue execute esta ordem , e governe

aquelle Reino, em conformidade com a Carta Constitucional
,

que outhorguei , e que foi jurada por elle e pela totalidade dos

meus súbditos Portuguezes.

Pedindo a cooperação de V. M. considerar-me—Hei feliz , etc.

i^ (Assignado) Pediío.

I
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Api'£>so 6."

Vienna, 18 Je Outubro de 1827.

Copia de um Despacho de S. A. , o Príncipe de Metternich

,

a S. A. o Principe d'Esterhazy.

No meu Despacho de 8 de Outubro, N.° 2 , tive a honra de

informar a V. A. da chegada do Senhor Conde de Vilia Real

,

das disposições favoráveis em que o encontrei , e do pleno

assenso que este Embaixador deu ao nosso trabalho prepara-

tório sobre todas as questões relativas á posição presente e

futura do Infante D. Miguel. S. Ex.^, o Conde de\'illa Real,

lendo igualmente achado este trabalho conforme com os prin-

cípios e desejos do Governo Britânico, foi o meu primeiro

cuidado concordar com elle , e com o Senhor Barão de VilIa

Secca , acerca da marcha
,
que se deveria adoptar para levar

o Infante a fazer-nos conhecer , o mais depressa possível , as

suas intenções relativamente á sua jjartida , á sua viagem, c

linha de conducla
,
que se propunha seguir na sua chegada a

Portugal. Julguei pois poder propor a estes dous Senhores,

o tomar por base a Nota junta por copia , a qvial me foi

dirigida pelo Senhor Marquez de Rezende, Enviado do Brasil

á Corte de Yienna, para me participar as determinações, que

havia tomado o Impci-ador seu Amo no dia 3 de Julho ultimo,

acerca do Infante D. Miguel , seu Irmão , e para reclamar

ao mesmo tempo a cooperação eíiicaz da Áustria, afim de in-

duzir o Infante a submcttcr-se com toda a condescendência

ás ordens do Imperador D. Pedro, apressando a sua partida

para Portugal
,
para que o Decreto de 3 de Julho possa ter

plena c inteira execução. Assentamos depois, que eu me en

carregaria de levar as primeiri 1 noticias ao Infante, que con-

vidaria este Principe, segundo *os desejos do Imperador seu

Irmão
,
para nos fazer constar os seíis projectos relativamente á

sua partida , e para nomear sem demora os Senhores Barão

de Villa Secca c Conde de \ illa Real para regularem , c con-

cordarem , cm seu nome, com o Gabinete de Viciiiia cm todos
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os pontos relativos a este assumpto. Conviemos, finalmente,

que nos havíamos de reunir todos os dias, para mutua e con-

fidencialmente nos dar-mos parte do resultado dos nossos pro-

cedimentos
,
para combinarmos sobre aquelles que as circuns-

tancias podião exigir ; e que fariamos um Jornal das nossas

reuniões, ao qual evitaríamos de dar o caracter official de um
Protocollo de conferencia , tendo em vista o interesse do In-

fante , e afim de deixar a este Príncipe a faculdade de enunciar

mais livremente a sua opinião e seus desejos.

Determinada esta marcha , apresentei-me no dia 8 d'este

mez na residência do Infante , afim de lhe representar quanto

era urgente que elle se servisse de nos fazer conhecer, o mais

breve possível, as suas intenções relativamente á sua viagem.

l'ive a honra de observar-lhe que
,
para regular e determinar

definitivamente tudo quanto dizia respeito á sua partida , seria

mui conveniente que elle encarregasse as pessoas
,
que repu-

tasse mais dignas da sua confiança, de entender-se commigo

sobre este objecto; que o Senhor Barão de Villa Secca e o

Senhor Conde de Villa Real, os quaes ambos tinhão direito

a ella por sua fidelidade e adhesão á pessoa de S. A. , me
parecião merecer de preferencia a sua escolha

;
que se elle

annuísse a designar estes dous Senhores para tratar commigo

a sua partida seria o primeiro objecto , de que teríamos que

occupar-nos
;
que de cada dia se tornava mais urgente fixar

o período da mesma partida ; e que o não era menos conhecer

a direcção
,
qvie S. A. R. desejava tomar na sua volta a Por-

tugal, afim de poder preparar-lhe os meios; porem que me
não era dado encubrir-lhe

,
que fosse qual fosse aquella que

elle escolhesse, o Imperador em caso nenhum poderia con-

sentir na sua passagem por Hespanha ; visto que além dos.

graves inconvenientes, que nas actuaes circunstancias lhe de-

vião fazer perder essa idea, elle não poderia segui-la sem obrar

em contradicção com os desejos^de seu Irmão, o Imperador D.

Pedro , e contra a opinião uiLunime de todas as Potencias da

Europa. Então o Infante, isem fazei'-me objecção alguma ás

proposições e observações
,
que eu acabava de lhe apresentar,

limítou-se a responder-me, que passava desde logo a nomear

o Senhor Conde de Villa Real e o Senhor Raião de Villa Serra
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i"entes objectos, que eu acabava de lhe enunciar. Elle deu,

com efteito, as ordens competentes a estes deus Senhores,

naquelle mesmo dia ; e eu tratei logo de me reunir com elies,

para o fim que nos tínhamos proposto. O resultado das nossas

primeiras conferencias , cujo principal objecto foi , como devia

ser, o determinar o prazo da partida do Infante, e o caminho

que devia seguir, para o mais breve possivel chegar a Portugal

;

deixou-nos bem de pressa vêr, e até nos convenceu, que se

na verdade o Infante tinha tido primitivamente o projecto de

entrar em Portugal pelo caminho dHespanha, tinha-lhe sido

bastante, para renunciar a tal projecto, o saber que o Impe-

rador D. Pedro, seu Irmão, e S. M. , nosso Augusto Amo, o

não approvavão. Devo, além d'isto, fazer justiça a este Prin-

cipe observando aqui
,
que na occasião , em que elle se entre-

tinha com as pessoas da sua comitiva , sobre o desejo de seguir

antes o caminho dHespanha, como mais curto e mais direito,

não tinha hesitado em dar ao mesmo tempo as mais positivas

seguranças da firme resolução , em que estava de não deixar

chegar á sua pessoa nenhum refugiado portuguez. Porem

ainda que breve ficamos socegados sobre este primeiro projecto

do Infante, vimos, dentro em pouco
,
por outra parte

,
que o

espirito d'este Príncipe se achava fortemente preoccupado de

duas ideas, que tinhão todo o valor de duas positivas deter-

minações, e com especialidade uma, que era o não embarcar

em navio, que não fosse Portuguez, nem saltar em terra entre

Áustria e Portugal. Desde que obtive esta convicção, tratei

logo de a fazer presente a S. M. o Imperador, nosso Augusto

Amo, e recebi de S. M. a ordem de convidar aos Senhores

Villa Real e Yilla Secca, para que representassem em nome
de S. M. ao Infante, que o mesmo Soberano concebia o de-

sejo , que S. A. expressara de p.':eferir fazer viagem para Lisboa

em navio Portuguez, e que se <*^te projecto fosse exequível, o

Imperador se não opporia a elle ; mas que interessando-se com
a maior sinceridade no que ao Infante convinha, não podia

deixar de demonstrar-lhe que era impossível satisfazer aos seus

desejos , vista a immensa e irreparável perda de tempo indis-

pensável em lai raso
;

qiic antes de se -poderem armar em
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Lisboa dons navios de guerra , e de chegarem a Liorne para

receber o Infante , se gastaria quasi três mezes, aos tjuaes era

preciso acrescentar ainda mais um, pelo menos, para a viagem

de Liorne a Lisboa, a qual n'esta Estação he incerta e demo-
rada

;
que por conseguinte o Infante não poderia chegar ao

seu destino antes de quati'o ou cinco mezes , e que tão longa

demora, prolongando a incerteza em Portugal, poria infalli-

velmente em risco a tranquillidade interna d'aquelle Reino , e

por ventura a própria existência politica d'este Principe, o

qual não deferiria impunemente a sua chegada a Lisboa

,

sendo certo que qualquer tardança podia tornar o começo

das suas funcções mais difficil e perigoso
;

que era preciso

antes de tudo tratar dos meios de o fazer chegar a Lisboa no

mais curto espaço de tempo possível ;
que elle podia embarcar

,

ou em um dos portos do Meio dia , ou em um dos do Norte
;

que da parte da Áustria não haveria opposição ao seu desejo

,

de preferir vun dos dltalia, se fosse possivel dar-lhe para isso

os meios; mas esses meios não existião, que erão precisas

muitas semanas para os preparar, o que acarretaria quasi tão

longa tardança , como a que o Infante se exporia , no caso em
que se decidisse a mandar vir a Liorne navios Portuguezes;

que podendo qualquer demora em sua viagem ter gravissi-

mos inconvenientes , e achando-se o Imperador obrigado pelo

verdadeiro interesse , com que olha para este Principe , a não

consentir que elle tão voluntariamente comprometta a sua

existência pessoal, e a paz interna do Reino, cujo governo seu

Augusto Irmão acaba de lhe confiar, S. M. só podia em
consciência dar-lhe de conselho

,
que não hesitasse um mo-

mento em embarcai" logo em um dos portos d'Inglaterra , ou

dos Paizes Baixos
;
que o Infante devia necessariamente escolher

um d'estes dous Paizes, como mais visinhos do termo de sua

viagem, tomando em consideração, que no caso de passar por

França e por Inglaterra , não/^odia deixar de demorar-se em
Paris e em Londres, afim de cortejar S. M. Christianissima

,

e S. M. Britânica; que por outro lado embarcando em um
dos portos do Reino dos Paizes Baixos

,
podia na verdade ir

directamente a Lisboa , e chegar mais depressa; mas então

perderia um ensejo favorável de ver El Rei d'Inglaterra , de

I
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conciliar-se a sua benevolência , e de reclamar pessoalmente o

seu auxilio , o qual o Imperador D. Pedro havia ultimamente

solicitado para elle, na Carta que em 3 de Julho dirigira a

Sua Magestade Britânica.

Tendo-se os Senhores Plenipotenciários Portuguezes encar-

regado de fazer chegar ao conhecimento do Infante os conselhos

paternaes
,

que S. M. o Imperador, nosso Augusto Amo,
julgou dever-lhe dar em circunstancia tâo importante para o

futuro , desempenharão esta Commissâo na noite do dia 9

de Outubro. O Infante ouviu-os com a mais séria attenção
,

mas não hesitou em lhes declarar : que as considerações
,
que

acabavão de lhe ser submettidas , em nada alterarião a sua

determinação j que estava firmemente resolvido a não embarcar

senão em navio Portuguez
,
para passar directamente a Lisboa

,

e que quanto á demora
,
que resultaria de similhante deter-

minação , não se deveria recear que influisse sobre a tran-

quillidade interna de Portugal
,
que escreveria , e respondia

que ella não seria perturbada. Esta declaração do Infante
,

tornando qualquer ulterior deliberação inútil , declarei
,
por

minha parte , aos Senhores Plenipotenciários Portuguezes

,

que passava a leva-la ao conhecimento do Imperador. Sua

Magestade decidiu-se então a fallar
,

por si próprio , ao

Infante, e teve com effeito , no dia 12 de Outubro, uma
larga conferencia com este Principe , e então reprodusiu todos

os argumentos e todos os motivos
,
que dous dias antes tinhão

sido desenvolvidos em seu nome ao Infante pelos Senhores

Plenipotenciários Portuguezes
,
para lhe fazer sentir os graves

inconvenientes , o mesmo os perigos , aos quaes se expunha

,

se persistisse em não querer embarcar senão em um dos

portos Austriacos , e em navio Portuguez , attenta a demora

de muitos mezes
,

que então necessariamente experimentaria

a sua saída, e por consequência a sua partida para Lisboa.

O Imperador representou viv/mente ao Infante
,

que um
Soberano , e com maior razão um Regente , chamado a ir

tomar as rédeas do Governo , não podia dar-se pressa em
demasia

,
para volver ao seio do seu povo

,
que era em con-

seguinte dever seu , escolher com preferencia o caminho o

mais direito e o mais curto , o que se elle persistia em
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rficusa-lo , seria accusado em suspeição como carecendo de

desejos a similhante respeito , e querendo prolongar por seu

bel prazer a sua estada em Vienna.

Não obstante estas assisadas representações
,

persistindo o

Infante na sua recusa , o Imperador perguntou-lhe , se tinha

por ventura alguma z'epugnancia em embarcar em navio

Inglez ? O Infante respondeu
,

que nenhuma lepugnancia

tinha contra a Inglaterra
;
que sabia achar-se esta Potencia

na melhor intelligencia com o Imperador , seu Irmão
;
que

além d'isso era a alliada natural de Portugal
;

que desejava

sinceramente estar em boa intelligencia com ella
, ( esta ultima

frase repetiu o Infonte por muitas vezes durante a sua

conversa com o Imperador ) mas que estava persuadido
,
que

vima vez que consentisse em embarcar em um navio estran-

geiro , offenderia a opinião , o feriria pelo lado sensivel o

amor próprio da sua nação
;
que era por tal motivo que elle

estava decidido a não embarcar senão em navio Portuguez ,

para ir directamente a Lisboa , sem tocar em território

estrangeiro. O Infante accrescentou espontaneamente ,
que

estava decidido a manter em Portugal a Carta
,

que tinha

jurado
;
que S. M. podia estar tranquillo a similhante respeito

,

e que finalmente lhe rogava acreditasse
,
que sua alma estava

cheia de reconhecimento pelas bondades com que o tinha

tratado. Vendo o Imperador que o Infante estava decidido

a não ceder ; S, M. o convidou para que reflectisse seriamente

sobre a conversa, que tinha tido com elle, não enunciando, no

entanto , nenhuma determinação definitiva sobre questão tão

grave e de tanto compromettimento para o futuro ; o Impera-

dor ordenou-me ao mesmo tempo indagasse de per mim , se o

Infante, depois de haver mais maduramente reflectido sobre

a sua posição , não reconhecia por ventura a necessidade de

adoptar os conselhos dictados pela sabedoria e pela razão.

Achando-nos embaraçados^j i'a nossa marcha pela inesperada

resistência, que encontránj/DS n'este joven Principe , decidi-me,

primeiro que tudo , a dar parte confidencial e detalhada ao

Senhor Eaibaixador d'Inglaterra ( ao qual havia previamente

informado qual era o objecto ^ o fim das minhas conferen-

cias confidcnciacs com os Senhores Plenipolenciaiios Poríii-
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guezes ) de tudo quanto tinha passado entre mim e elles , c

entre Sua Magestade e o Infante. Convidei depois Sir Henry

Wellesley a unir-se a mim e áquelles Senhores no dia seguinte,

para dehberarmos sobre os meios
,

que ainda poderíamos

empregar , afim de vencer a resistência do Infante , e , no

caso de o não conseguirmos , concordar nas medidas
,
que

em harmonia com o seu governo , de cuja opinião estávamos

firmemente resolvidos a não nos separar n'esta crize, conviria

adoptar immediatamente
,

pai'a não prolongar por mais tempo

em Portugal , um estado de incerteza de tanto comprometti-

mento. Concordando todas as opiniões nos graves inconve-

nientes , a que se exporia o Infante , se persistisse em não

querer passar a Inglaterra , e ao mesmo tempo sobre a

vantagem, que se seguiria se eu tivesse com este Príncipe

uma ultima explicação cathegorica , decidiu-se que eu o

realizasse n'esse mesmo dia pelas duas horas : como me achava

doente , o Infante quiz ter o inccmmodo de acceitar o meu
convite, passando a minha casa. Pedi-lhe licença para admittir

uma terceira pessoa
,
que ^-a o Conde de Bombelles , o qual

o tinha anteriormente acompanhado na qualidade de seu

camarista , a quem honrava com a sua benevolência , e que

além d'isso estava nomeado para acompanhar este Principe

até Lisboa , onde assumirá o caracter de Ministi-o Plenipo-

tenciário e Enviado extraordinário de S. M. o Imperador.

Tendo o Infante prestado o seu consentimento , tivemos

juntos a conversação, de que passo a dar a V. A. conta

resumida
,
porem exacta.

Comecei representando ao Infante
,
que tinhamos até aqui

perdido um tempo útil e precioso
,

que na Europa , e sobre

tudo em Portugal e na Inglateira , não se saberia a que

causa attribuir a pi-olongada demora
,
que experimentava a sua

partida
,
que não me era licito guardar por mais tempo o

silencio
, particularmente para '/íom o Gabinete Britânico

,

que com tanta franqueza se havia reunido á Áustria a bem
dos irteresses do Infante, e cuja benevolência e apoio era de

seu grande interesse pessoal conciliar. Reproduzi então a este

Principe os argumentos e considerações mais próprias para o

commoverem ; declarei-lhe sem rebuço que, na sua posição.
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3Ó tinha dous partidos a seguir , ou decidir-se a mandar vir

um navio de guerra Portuguez a Inglaterra
,

para onde

deveria por sua parte dirigir-se directamente
,
para ali embarcar

o mais depressa possível ; ou esperar em Vienna as ulteriores

decisões do Imperador D. Pedro , a quem os Gabinetes de

Vienna e de Londres deverião participar os motivos
,

que

determinarão o Infante a não cumprir immediatamente as

suas ordens ; accrescentei
,
que se elle se decidisse pela pri-

meira alternativa , estava disposto a expedir um correio a

Londres para dar parte ao Governo Bxútanico , e que , sem

me ati'ever a prejudicar as suas decisões , não duvidava que

aquelle Gabinete annuisse de bom grado a auxiliar a tal

respeito os seus desejos ; conclui lembrando ao Infante o

apreço que o Imperador faria , vendo-o seguir os seus con-

selhos
,
que tão úteis havião até aqui provado , e não lhe

encubri
,
que no animo de Sua Magestade havia feito grande

impressão a resistência
,
que elle havia opposto.

Não tardei em perceber
,
que tinha tido a ventura de fazer

no animo do Infante sensação profunda , e que elle estava

visivelmente abalado em sua resolução ; depois de alguns

instantes de reflexão , cedeu por fim aos conselhos d amizade

e da razão. Desde este momento a conversa do Infante

tornou-se viva e animada ; expressou-se para commigo com
tanta franqueza e tão pouca affectação

,
quanto tinha sido

acautelado em suas respostas. Disse-me que estava prompto

a partir para Inglaterra
,
para ali embarcar o mais depressa

possível em um navio Portuguez, que em conseguinte daria

as ordens necessárias , e que me rogava houvesse ,
por minha

parte , de escrever para Inglaterra e Portugal afim de acceierar

a execução
; que julgava dever á nação Portugueza , e a si

próprio , não voltar á sua pátria sobre vaso
,
que trouxesse

outra bandeira
, que não fosse a bandeira Portugueza : durante

esta conversa, não discordoiv^que tinha tido receio de passar

por Inglaterra
, porque sabia houvera ali contra elle lortes

prevenções , e receava ser mal recebido ; começou depois a

fallar espontaneamente , e com muito calor na linha do

t^onducta
,
que tencionava seguir na sua chegada a [iisboa ;

c na verdade confesso fiquei admirad(i (i.i rrclidão dos prin -
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cipios e sabedoria das vistas
,

que desenvolveu , com uma
ordem e clareza notáveis. O modo pelo qual o Infante se

eAplicou commigo n'esta circunstancia , não me permitte

duvidar
,
que elle está nas melhores disposições , e que se

acha não somente na firme resolução de manter a Carta
,

mas que até conhece a sua importância e necessidade. Quando

se despediu
,
pediu-me que levasse ao conhecimento do Impe-

rador as suas ultimas determinações , o que me dei pressa

em cumprir , e rogou-me quizesse encarregar-me , com os

Senhores Ministros Portuguezes , de todas as disposições

relativas á sua partida ; o que acabamos de fazer , e do que

terei a honra de discorrer com V. A. em um despacho, do

qual M/ de ISeumann será portador.

Tal he , meu Principe , a narração fiel do que aqui se

passou com o Infante , depois do momento da chegada do

Senhor Conde de Yilla Real ; se por ventura a resistência

,

que occorreu no principio, he para lamentar, com especialidade

em razão da perda de tempo occasionada ; trouxe por outro

lado a vantagem de nos apresentar uma verdadeira garantia

acerca da sinceridade das intenções d'este joven Principe, que

cedeu por convicção somente , e que no momento em que

foi convencido , manifestou as disposições as mais favoráveis
,

e os princípios os mais conformes com os nossos desejos.

He por um sentimento d'amor próprio nacional , talvez

exagerado , mas louvável em si mesmo
, que elle insistiu

fortemente em querer chegar a Lisboa sobre um navio Por-

tuguez , e por este lado he desculpável a sua repugnância.

Quanto ao mais , desvelei-me em tranquillisar completamente

o Infante sobre o modo com que seria recebido em Inglaterra.

Prometti-lhe que o Imperador o lecommendaria particular-

mente á benevolência pessoal do Rei ; S. M. me ordenou , -

com effeito , de encarregar expressamente a V. A.
,
que haja

de empregar toda a sua eííicacií.
;
para que este joven Principe

encontre uma recepção favorável e benévola , tanto por parte

d'El Rei , como por parte do seu Governo.

V. A. fica authorisado para communicar o presente despa-

cho , sem reserva alguma , ao Primeiro Secretaiio d'Estado

assistente ao dosparlio. =: Digne-so accoitai- , etc.
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PeOTOCOIíLO 2.'

ProtocoHo 2.°, lavrado em 20 de Outubro de 1827 , no

qual se consignarão os louvoi'es dados por todos

os membros da Conferencia á sabedoria , lealdade e

rectidão de principies , com que tinhão sido redi-

gidas as Cartas do Senhor Infante para o Senhor

D. Pedro IV.
,

para S. M. B. , e para a Senhora

Infanta Regente de Poilugal ; declarou-se a razão

porque o Senhor Infante, na Carta para seu Au-
gusto Irmão, não fazia reserva alguma dos direitos

pessoaes
,
que pensava ter á Regência , conforme

as disposições da Carta Constitucional e indepen-

dentemente de delegação do Senhor D. Pedro; por

esta occasião se enunciou a resolução da Áustria

e Inglaterra de reunirem cuidados e esforços para

apressar , e obter do Senhor D. Pedro a confirmação

da abdicação , a vinda da Joven Rainha para a Eu-
ropa, e a separação definitiva das duas Coroas :

declarou-se também
,
que o Embaixador Brasileiro

não assistira ás conferencias por nao estar autho-

BISADO PARA TOMAR PARTE NOS NEGÓCIOS DE PoRTUGAL.

A este ProtocoHo estão annexos os seguintes docu-

mentos :
—

1 ." Copia da Carta do Senhor Infante ao Senhor D, Pedro IV,

2.° Copia da Carta do Senhor Infante a S. M. B.

3.° Copia da Carta do Senhor Infante á Senhora Infanta

Regente.

ç

I
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P^ienna j 20 de Outubro de 1827,

Presentes.

Por parte da Por parte da Por parte de S. yl . R. o

Áustria. Inglaterra. Infante D. Miguel.

S. A. o Príncipe de S.Ex.^oEmbai- O S. " Barão de Villa

Metternich. xador dlngla- Secca.

S. Ex. o Condede terra. S. Ex/ o Conde de Villa

Lebzeltern. Real.

O Cavalheiro de

Neumano

.

S. Ex.' o Conde de

Bombelles.

Os Senhores Plenipotenciários Portuguezes tendo rogado a

S. A. o Príncipe de Metternich houvesse por bem reunir

uma segunda conferencia
,
para receber a communicação das

Cartas, que S. A. R. o Infante havia escrito, e assignado

na véspera, para S. M. o Imperador D. Pedro, seu Augusto

Irmão ; para S. M. , o Rei dlnglaterra , e para S. A. R.

a Infanta Dona Izabel Maria , Regente de Portugal , em cujas

Cartas o Infante , em conformidade com a opinião do Gabinete

de Vionna , toma o duplicado titulo de Logar-Tenente e de

Regente do Reino , e tendo-se o Príncipe de Metternich dado

pressa em reunir a conferencia em sua casa no dia 20 de

Outubro , segundo o desejo dos Senhores Plenipotenciários

Portuguezes ; estes Senhores lerão as três Cartas acima men-
cionadas , e depositarão no ProtocoUo as copias e suas tra-

ducçòes. Deu-se geralmente um justo tributo de louvoi*es á

sabedoria , á lealdade e á rectidão dos princípios
,
que pre-

sidirão á sua redacção. Todavia, observou-se
,
que a Carta

do Infante ao Imperador D. i edro , não continha reserva

alguma dos seus direitos pessoacS , reserva esta que em
Londres se julgou muito para desejar. Mas S. A. o Príncipe

de Metternich respondeu
,
que tendo-se já o Infante reservado

explicitamente todos os seus direitos , na Carta que escreveu
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ao Imperador D. Pedro, seu Irmão, quando lhe enviou o

seu juramento á Carta Portugueza , seria agora supérflua

segunda reserva. Que era porem muito natural que em

Portugal se desse grande apreço a esta questão ^ que neces-

sariamente está ligada com aquellas da confirmação do acto de

abdicação do Imperador D. Pedro, da ida da joven Rainha D,

Maria da Gloria para Portugal , e da separação total e definitiva

das duas Coroas
;
que quanto ao mais

,
podião estar inteira-

mente socegados sobre tal particular , visto que a Áustria e

a Inglaterra estavão convencidas da importância de não deixar

por mais tempo indecisas questões de tamanho interesse para

a tranquillidade interna de Portugal , achando-se estas duas

Potencias resolvidas a reunir cuidados e esforços para apres-

surar , e obter decisão do Rio de Janeiro.

As explicações dadas sobre este objecto , por S. A. o Prín-

cipe de Metternich , sendo plenamente satisfactorias , reco-

nheceu-se que a resei'va de que se trata seria inútil.

Os S."^" Plenipotenciários Portuguezes annunciárão depois a

S. Ex.' o Embaixador d'Inglaterra
,
que o Infante tinha pre-

venido os desejos do seu Governo , decidindo-se a escrever

espontaneamente uma segunda Carta confidencial e cheia de

aíFeição á Infanta , sua Irmãa
,
para a tranquillisar quanto

ao futuro. Estes Senhores acci'escentárão
,
que o Infante tinha

igualmente decidido escrever por duplicata á Infanta , sua

Irmãa , e que as suas cartas estavão promptas , assignadas e

lacradas , não faltando em conseguinte senão rogarem a S.

A.^ o Príncipe de Metternich
,
quizesse appressar a expedição

d'ellas pela via de Londres e de Madrid. S. A. o Principe

de Metternich assegurou positivamente
,
que estas duas expedi-

ções partirião com a menor demora possivel , e em conseguinte

convidou os S."^-* Yilla Secca , e Yilla Real para lhe enviarem

no dia de amanhãa as Cartas de S. A. R. , bem como os

despachos
,

que estes Senhoras julgassem conveniente dever

accompanha-las. *

Os S."^" Plenipotenciário? Portuguezes observarão finalmente,

que o apoio franco e leal
,
que tinhão constantemente encon-

trado no S,'' Marquez de Rezende , cm todas as questões, rela-

tivas tanto á partida do Infante , como á diiecção c acce-
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leração da viagem d'este Príncipe , os havia decidido a

participarem-Ihe summariamente quanto occorria n'estas tran-

sacções , sondando-o acerca do desejo
,
que podesse talvez ter

,

de assistir ás Conferencias, destinadas a consignar o i'esultado;

porem que o S.' Enviado do Brasil lhes tinha respondido
,

que havia satisfeito ás instrucções do Imperador , seu Amo
,

fazendo conhecer francamente ao Infante as intenções de seu

Augusto Irmão acerca da sua partida e da sua viagem ; mas

que não se achando especialmente authoiisado para tomar

parte nos negócios de Portugal , como o havia annunciado em
uma das reuniões confidenciaes anteriores , tinha preferido

deixar de assistir ás conferencias
,
que dizião respeito a tal

assumpto.

Por eíFeito d'esta declaração, assentou-se de não convidar o

S.' Marquez de Rezende para assistir á presente Sessão, de

fechar o ProtocoUo , de o submetter, bem como o da Sessão

precedente, á assignatura dos S.'^^ Representantes da Áustria,

da Inglaterra , e de Portugal , de conservar os dous Proto-

coUos originaes nos arquivos da Chancellaria da Corte e do
Estado em Vienna , entregando , todavia , copias legalisadas

ao S/ Embaixador dlnglaterra, e aos S.'" Plenipotenciários

Portuguezes.

(Assignados) Metternich. H. Wellesley.

Lebzelterk. Conde de Villa Real.

Neumakn . Barão de Villa Secca.

H. de BoMBELLES.

10
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Appenso 1

Carta de S. A. R. , o infante D. Miguel , a S. M.

o Imperador do Brasil.

T^ietma , 19 de Outub7'0 de 1827.

Senhor, Recebi o Decreto, que V. M. I. e R. Fidelíssima

houve por bem dirigir-me em data de 3 de Julho, pelo qual

V. M. se dignou nomear-me seu Logar-Tenente , e Regente

dos Reinos de Portugal e Algarves e seus domínios : e con-

formando-me com as determinações soberanas de V. M.

occupei-me desde logo das disposições necessárias para mar-

char a Lisboa , a fim de preencher as sabias e paternaes

vistas de V. M.
, governando e regendo os ditos Reinos em

conformidade da Carta Constitucional por V. M. outorgada

á Nação Portugueza.

Todos os meus esforços terão por objecto a manutenção

das Instituições
,
que regem em Portugal , e contribuir quanto

eu possa para a conservação da tranquillidade publica n'aquelle

Reino ; e oppondo-me a que ella seja perturbada por facções

,

qualquer que seja a sua origem ; facções
,

que jamais terão

o meu apoio.

Deos guarde a V. M. etc.

( Assignado ) O Infante D. Miguel.

4

Appenso 2.° 1
Traducçâo da Carta do Sereníssimo Senhor Infante D. Miguel

,

a Sua Magestade Britânica.

y^nnaj em 1^ de Outubro de 1827.

Senhor. Havendo chegado ás minhas maõs o Decreto ,

pelo qual o Imperador e Rei meu Irmão acaba de nomear-

me seu Logar-Tenente c Regente do Reino de Portugal e
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Algaives , deve ser um dos meus primeiros cuidados levar

esta alta resolução ao conhecimento de V. Magestade. Con-

vencido da parte que V. Magestade tomará n'ella , em conse-

(fuencia da antiga e intima alliança
,

que existiu sempre

entre Portugal e a Grãa Bretanha , e que eu desejo since-

ramente cultivar , ouso lisongear-me que V. Magestade Se

dignará conceder-me a sua benevolência , e o seu apoio
;
pois

f[ue o fim que tenho em vista he o de manter invariavel-

mente a tranquillidade e a boa ordem em Portugal por meio das

instituições
,
que estou firmemente resolvido a fazer respeitar.

Dirijo esta supplica a V. Magestade, em quanto não tenho

a honra de pessoalmente a fazer , com a confiança que me
inspira a alta Sabedoria e o interesse

,
que V. Magestade tem

tomado sempre por tudo quanto importa á minha familia , e

á fortuna de Portugal.

Rogo a "V. Magestade se digne acceitar o tributo dos meus

sentimentos de respeito , e da alta consideração , etc.

( Assignado ) O Inf.vnte D. Mioi/el.

Appenso 3."

Carta do Senhor Infante D. Miguel á Senhora Infanta Regente.

Vieiína d'Áustria j aos ig de Outubro de 1827.

Minha (juerida Mana. Postoque eu deva suppôr que já terá

chegado ao seu conhecimento a Soberana resolução, elFectiva-

mente tomada por nosso Augusto Irmão e Rei , de me nomear

Seu Logar-Tenente e Regente n'esses Reinos para os governar

na conformidade do que se acha prcscripto na Carta Constitu-

cional, dada por nosso Augutto Irmão á Nação Portugueza,

não posso , todavia , dispensar-me de lhe annunciar que chegou

ás minhas mãos o Decreto de três de Julho do presente anno
,

em virtude do qual me acho plenamente authorisado para assu-

mir a Regência dos Reinos de Portugal e Algarvcs, e suas

dependências.
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Determinado a manter illesas as Leis do Reino, e as Insti-

tuições legalmente outorgadas por nosso Augusto Irmão, e que

todos jurámos de manter, e fazer obsei'var, e de por ellas

reger os sobreditos Reinos, cumpre-me que eu assim o de-

clare, a fim de que a Mana dê a esta solemue declaração a

competente publicidade , e que queira fazer constar ao mesmo
tempo a firme intenção em que me acho de comprimir facções,

que de baixo de qualquer pretexto tentem perturbar a tran-

quillidade publica n'esses Reinos; desejando eu que erros e

culpas passadas
,
que possão ter sido commettidas , sejão entre-

gues a um total esquecimento ; e que a concórdia , e um
perfeito espirito de conciliação succedão ás deploráveis agita-

ções , que tem desunido uma Nação , celebre nos annaes da

historia pelas suas virtudes, valor, lealdade e respeitoso apego

para com os seus Principes.

Afim de levar a eífeito as regias intenções de nosso Augusto

Irmão , fico-me dispondo para regressar a esse Reino ; e por-

tanto rogo á Mana, que sem a menor perda de tempo mande

apromptar , e sair para o Porto de Falmoulh, uma fragata

de guerra e um brigue , afim de eu seguir viagem daquelle

para esse porto de Lisboa.

Deos a gviarde, Minha querida Mana, os annos que lhe

apetece seu Mano, que muito a ama.

O Infante D. Miguel.

C.

Protocollo 3."

ProtocoUo 3." , lavrado em aa de Outubro de 1827,

para n'elle se consignar a resolução tomada de escre-

ver o Senhor Infante a S. M. C. ,
para pi-evenir o

movimento revolucionário, que os rebeldes Portu-

guezes , refugiados em Hespanha
, pertendião excitar

em Portugal antes da chegada de S. A. , e de pedir

para este fim dê conseguir a cooperação dos Gabi-

netes de Londres, Paris, Berlin , e S. Petersbourg. A
este ProtocoUo foi appensa uma Copia da Carta do

Senhor Infante a S. M. C.
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Vienna , 23 de Outubro de 18^7.

PPIESENTES.

Por farte da Por parte da Por parte de S. A.R.
Áustria. Inglaterra. InfanteD. Miguel.

s. A. o Príncipe de S. Ex.' o Embai- OS.°'^ Barão de Villa

Metternich. xador de Ingla- Secca.

s. Ex.^ o Conde de terra. S. Ex.3 Conde de

Lebzeltern. Yilla Real.

o Cavalheiro de

Neumann.

s. Ex.^ o Conde de

Bombelles.

Estava fechado e assignado o ProtocoUo da conferencia de

vinte do corrente mez, quando o Senhor Embaixador dlngla-

terra annunciou que tinha ainda uma communicação confi-

dencial que fazer aos S.'"'^* Membros da Conferencia, e leu-

llies uma carta
,
que de Paris lhe havia chegado n'aquelle mesmo

dia , na qual lhe dizião que alguns agentes dos refugiados Por-

tuguezes tinhão chegado áquella capital mandados de Hespanha

para obterem admissão á presença do Infante. Segundo esta

carta parece que estes refugiados procurão excitar uma insur-

reicção em Portugal, e destruir a Constituição antes da chegada

de D. Miguel.

O S.°'' Príncipe de Metternich observou
,
que esta commu-

nicação merecia attenção tanto mais séria, quanto as novas,

que elle havia recebido directamente de Hespanha na semana

próxima passada, e que havia immediatamente transmittido ao

Governo Britânico, no dia 18 deste mez, lhe fazião crer a

existência d'este projecto criminoso. Que o Infante fora o

primeiro a communicar-lhe os seus temores a este respeito,

exprimindo o desejo de que se tratasse de prevenir um movi-

mento, que rebentando antes da sua chegada a Lisboa, poderia

pô-lo na situação mais difficil e perigosa. O S.""" Principe de

Metternich ajuntou, que achando-se o Infante em tão favo-

ráveis disposições , o meio mais eíFicaz que poderia empregar-sc
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era o dirigir-se este Príncipe directamente ao Rei de Hespanha.

Propôs em consequência que se persuadisse ao Infante que

escrevesse, sem perda de tempo, a Sua Magestade Catholica,

participando-Ihe as determinações que acabava de tomar , em
conformidade do Decreto do Imperador D. Pedro seu Irmão

,

datado de 3 de Julho ; e pedindo-lhe ao mesmo tempo , com

toda a confiança
,
que tomasse as medidas

,
que a sua sabe-

doria tivesse por mais efficazes para manter a tranquillidade

na Peninsula , e para fazer saber aos sobreditos refugiados

,

que o Infante desapprovava altamente similhantes tentativas;

e que estava decidido a reprimi-las. Tendo sido unanimemente

acceita esta proposição do S."'' Príncipe de Metteinich, os S/^*

PP. Portuguezes , tendo-se encarregado de a sobmetter ao In-

fanle, e este Príncipe tendo convindo, o S/"^ Barão de Villa

Secca e o S.°^ Conde de Villa Real annunciárâo hoje confe-

rencia
,
que S, A. Real se prestara a escrever logo ao Rei de

Hespanha no sentido em que se conviera ;
que elles tinhão

ordem de entregar ao S."'' Principe de Metternich a carta do

Infante a S. M. Catholica, i'ogando-lhe quizesse faze-la dirigir

qvianto antes ao seu destino , e de deixar uma copia delia no

presente ProtocoUo.

O S.°^" Principe de Metternich declarou, que se encarregava

d'ella com tanta mais vontade, quanto elle não duvidava que

um procedimento tão franco e leal da parte do Infante não

podia deixar de produzir todo o eífeito que d'elle se devia

esperar. Propôs depois que se communicasse o presente Pro-

tocoUo aos Gabinetes de Londres , Paris , Berlin e Petersbourg

,

rogando-lhes que transmittissem sem demora ás suas respectivas

Missões em Madrid a ordem de apoiar com toda a sua influen-

cia o passo
,
que o Infante acabava de dar

,
junto a S. M.

Catholica. Tendo esta proposição sido unanimemente appro-

vada , concordou-so em que as remessas para Paris e Londres

se fizessem immediatamente, e que fossem encarregadas ao

S.""^ de Ncumann.
c

(Assignados) Metternich. H. Wellesley.

Lebzeltebn. Conde de Villa Real.

Neumann. Barão de Villa Se('<a.

H. de BoMmi.LE.s.
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Appeííso .

Carta do Infante D. Miguel a S. M. El Rei de Hespanha.

f^iennaj 21 de Outubro de 1827.

Meu muito amado Tio. Tenho a honra de pai-ticipar a V.

M. que recebi um Decreto do Rio de Janeiro
,
pelo qual meu

Augusto IiTuão , o Imperador do Brasil, e Rei de Poii;ugal e

dos Algarves, me nomêa seu Logar-Tenente e Regente d'aquelle3

Reinos. Tendo acceitado esta Regência, e tencionando partir

em breve para Lisboa, veio ao meu conhecimento, por vias

de credito
,
que alguns dos chefes dos refugiados Portuguezes

,

que actualmente se achão nos dominios de Vossa Magestade,

pretendem entretanto excitar commoções , a fim de perturbarem

a ordem publica em Portugal , o que necessariamente produ-

zirá calamidades
,
que não podem escapar á alta penetração de

V. Magestade.

Neste estado de cousas , immediatamente me dirigi a "V. Ma-
gestade com a confiança que me inspira o sincero e bem conhe-

cido desejo de que V. Magestade está animado de manter a

tranquillidade na Peninsula, a fim de que, pesando na sua

alta sabedoria matéria de tanto valor, Y. Magestade se digne

tomar aquellas medidas que julgar mais apropriadas para fazer

conhecer aos ditos refugiados a minha completa desapprovacão

de taes projectos
,
que firmemente estou resolvido a reprimir,

Deos guarde, etc.

(Assignado) Infante D. Miguel.
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PROVA 20.»

Protocollo da Conferencia tida em Londres ^ em 12 de Janeiro

de 1828^ 'pelo Ministro Britânico j os Embaixadores austría-

cos j e os Plenipotenciários do Senhor Infante^ na qual o

Governo Britânico promette os seus hons officios para facili-

tar a S. A, um empréstimo de L. st. 200^000 ^ e consente

em deixar ficar em Portugal as suas tropas j ate' que S. A.

enuncie a esse 7'espeito os votos que lhe cumprir : os membros

j

que assistirão por parte da Inglaterra e d'Áustria manifestao

os VOTOS dos seus Governos para que a abdicação da Coroa

seja confnnada quanto antes,, e sem restricção , etc.

PRESENTES.

Por parte de

Inglaterra.

S. Ex.a o Conde de

Dudley , Principal

Secretario d'Esta-

dode S. M. B. na

repaitição dos Ne-

gocies Estrangei-

ros.

Por Parte

d'Áustria.

S. Ex.^ o Principe

Esterhazy , Embai-

xador de S. M, I. e

R. A. junto á Corte

de Londres.

S. Ex.^ o Conde de

Bombelles , Envia-

do Extr. e Ministro

Plenip.deS. M. I.

e R. A. junto á

Corte de Lisboa.

Por parte de

Portugal.

S. Ex.* o Conde de

VillaReal, Pardo

Reino de Portugal.

S. Ex.^ o Marquez

de Palmella , Pai-

do Reino de Portu-

gal , 6 Embaixador

Extr. e Ministio

Plenip. de S. M.
F. junto á Corte

de Londres.

Desejando o Governo Britânico evitar os embaraços, que

para S. A. Real o Infante D. Miguel resultaria© da falta de

fundos disponiveis nos primeii'os dias de sua Regência consente

em prestar seus bons of&cios para facilitar um emp*'estimo

contractado em Londres pelo Governo Portuguez até á quantia

de duzentas mil L. st.
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Lorcl Dudley declara em nome do sen Governo o desejo

He que as tropas Britânicas jx)ssão voltar quanto antes de

Portugal , visto que inteiramente está preenchido o fim que

ambos os Governos se proposérão quando o de Portugal re-

clamou a ida destas tropas, em virtude dos tractados exis-

tentes enti'e as duas Coroas.

O Conde de Yilla Real e o Marquez de Palmella tendo sido

authorisados por Sua Alteza Real o Infante Dom Miguel a

assistir á presente conferencia, respondem em nome de S. A.

R. que a opinião d'este Príncipe está perfeitamente daccordo

a esse respeito com a do Governo Britânico; somente S. A.

R. deseja que a época do embarque d'estas tropas, ainda que

próxima , não seja definitivamente fixada antes que S. A, R.

,

á sua chegada a Portugal, tenha expressado os votos, que a

este respeito lhe cumprir enunciar.

O Principe Esrterhazy , Embaixador de S. M. I. e R. Apos-

tólica junto a esta Corte , e o Conde de Bombelles , seu En-
viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário na de Lisboa

,

que assistem á presente conferencia por pedido do Governo

Britânico e de S. A. R. o Infante D. Miguel , não podem

deixar de applaudir completamente a tudo o que acaba de

ser enunciado por S. Ex.^" Lord Dudley , bera como pelos

Plenipotenciários Portuguezes.

Lord Dudley , o Principe Esterhazy , e o Conde de Boui-

belles julgão dever enunciar de novo , conformemente ao que

já foi consignado nas conferencias de Vienna , os votos de

seus respectivos Governos , para que a abdicação da Coroa de

Portugal por S. M. , D. Pedro IV , seja completada quanto

mais depressa possivel, e sem restricção.

Completada a abdicação
, c confirmada a separação , as duas

Cortes se obrigão a prestar seus bons officios a fim de que
os Governos de Portugal e do Brasil se accordem entre si

para conimunicar este airanjo a todas as Potencias , e obter o

reconhecimento d'ellas.

As duas Cortes se obrigão igualmente a prestar seus bons
officios , a fim de regular definitivamente

, por um tractado

,

a ordem de successão nos dous ramos da casa de Bragança
,

11
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concluída a qual transacção , será levada ao conhecimcnlo

das Potencias Estrangeiras para ser reconhecida por ellas.

( Assignados

)

Dudley.

EsTEHHAZY.

BoMBELLES.

ViLLA Real.

Palmella.

*\\v\\vv

PROVA 21.»

Juramento prestado pelo Senhor Infante , em Lisboa , no dia

26 de Fevereiro de 1828 ^ ao assumir a Regência, na pre-

sença das Camarás Legislativas , e de todo o Corpo Diplo-

mático , no qual acto jurou fidelidade ao Senhor D. Pedro

IV . e d Senhora D. Maria 11, entregar a esta Senhora

o Governo no fim da sua menoridade , e observar , e fazer

observar a Carta Constitucional.

Juro fidelidade ao Senhor Dom Pedro IV. e á Senhora

Dona Maria II , Legítimos Reis de Portugal , e entregar o

Governo do Reino á Senhora Rainha Dona Maria II , logo

que EUa chegar á maioridade. Juro igualmente manter a

ReUgião Catholica Apostólica Romana , e a integridade do

Reino ; observar , e fazer observar a Constituição Politica da

Nação Portugueza , e mais leis do Reino , e prover ao bem

geral da Nação
,
quanto em mim couber.
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PROVA 33.^

Decreto de 26 de Fevereiro de 1828, pelo qual o Senhor

Infante D. Miguel ordenou que os Actos da Sua Regência

fossem todos expedidos em nome d'el Hei D, Pedro IV.

Sendo da maior importância estabelecer o formulário , com

que durante a Minha Regência devem ser expedidos os diplo-

mas do Governo e das Authoridades
,
que mandão em nome

delle , assim como a correspondência official entre o mesmo
Governo e as Repartições e funcçionarios públicos : Hei por

bem , em Nome dei Rei , ordenar o seguinte rr

A promulgação das Leis , as Cartas Patentes , e quaesquer

outros Diplomas e Titulos
,
que se costuraão expedir em nome

expresso d'el Rei serão concebidos pelo seguinte modo zz: Dom
Miguel , Infante Regente dos Reinos de Portugal e Algarves,

c seus Dominios , em Nome d'el Rei.

A formula dos Alvarás será= Eu , o Infante Regente ^ em
Nome dei Rei , faço saber.

As Cartas Regias dirão no competente logarr::Eu, o Infante

Regente , em Nome dei Rei.

Os Decretos serão concebidos na maneira ordinária, acres-

centando-se á expressão preceptiva as palavras =:Em Nome
dei Rei.

As Portarias lerão a formula r:: O Senhor Infante Regente,

em Nome dei Rei.

As supplicas , officios e mais papeis
, que me forem diri-

gidos , ou immediatamente, ou pelos Tribunaes , empregaráõ

o tratamento de Alteza , e principiarão zzl Serenissimo Senhor

= A direcção externa será rz Ao Serenissimo Senhor Infante
,

Regente do Reino , em Nome d'el Rei. Todos 03 Officios serão

expedi('os cm Serviço d'el Rei.
^

Os Ministros e Secretários d'Estado das diíferentes Repar-
tições

, e as Authoridades a quem competir , o tenhão assim

entendido , e facão executar.



Palácio de Nossa Senhora da Ajuda , em vinte e seis de

Fevcieiío de mil oito centos e vinte oito. z= Com a Rubrica

do Sereníssimo Senhor Infante Regente.

José António ue Olivt:ira Leite de Barbos.

PROVA 23.*

Proclavia(;ao de 3o de Ahril de 1824? assignada feio Senhor

Infante D. Miguel ^ Commandante em chefe do Exercito j

pela qual se covieçou a desenvolver , e a pôr em pratica o

horroroso attentado d'aqtielle dia j dirigido contra a Pessoa

e Real Authoridaãe do Se?ihor Rei D. João f^I.

Portuguezes ! Pela segunda vez appareço entre vós á frente

do brioso Exercito Portuguez , não para oíFender os Reaes e

Primitivos Direitos do Throno , e de Meu Augusto Pai , o

Senhor D. João Sexto (longe de Mim tão temerário pensa-

mento ) mas sim para dai" aquelle tom e energia á grande obra

começada no memorável dia 27 de Maio de iSaS
,
que viera

encher de assombro e admiração a Etu-opa inteira , como vós

outros sois testemunhas oculares
, já que por fatal desgraça

se não tem dado á causa publica a importância
,
que a ordem

das cousas exigia , depois de derribado o infame coUosso
,
que

com-sigo trouxera o detestável dia 24 de Agosto de 1820.

O Excelso Rei , o Senhor D. João Sexto , cercado dos faccio-

sos , não tem tido vontade livre , antes em continua oppres-

são tem sido traído por aquelles que em rigor estavão ligados

pelo bem geral do Estado e da INação , não cogitando mais

do que de seus interesses pessoaee
,
para darem calor a uma

reacção violenta, em que houvesse de acabar para todo o

sempre a reinante casa de Bragança
,
para a seu salvo se asse-

nhoreai"em do Reino , tornando-se árbitros da vontade dos

Portuguezes : causal esta
,
que me reanimara a novos exforços ,
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para atalhar o rompimento da mais pei^fida cabala , apoiada

pelas Authoridades que tinhão a seu cargo o reprimi-la !
'

I

Portuguezcs ! Fazei justiça ao vosso Infante D. Miguel , Com-

mandante em chefe do Exercito Portuguez, reconhecendo a

sua hnguagem como pura e filha da virtude , e sobejas provas

tendes da iVlinha singeleza, e da candura do Meu Real Coração
,

sendo os factos acontecidos desde a exaltação do Real Throno
,

e da queda d essas aibitrarias Cortes , documentos irrefra-

gaveis , que aflianção a boa fé com que vos fallo; e quando não

seja bastante, em penhor , Minha Real palavra para ser por

vós acreditado , invoco o Deos de AíFonso , e perante o mesmo

Deos juro de todo o Meu Real Coração
,
que Minhas vistas

uão são ambiciosas
;
que Meu Real desejo somente he trilhar

o caminho da virtude , salvar o Rei , a Real Famiha , a

Mação , sustentar a santa Religião de nossos Maiores ; e para

tão justos fins , apesar de toda a casta de sacrifícios , esta-

belecer os meios necessários
, já que os adoptados até agora

não tem surtido o necessário eíFeito, verdade que em ciui:a

anaiyse vos apresento demonstrada : Vós vedes a fmnqueza

dos Clubs Maçónicos , aonde se trata do destino do Rei , da

Real Familia e da Nação , sem se tomarem medidas para

apagar este contagioso incêndio : Vedes que a redacção das

Leis, como objecto de primeira necessidade , não tem appare-

cido : Vedes que a administração da justiça , de que depende

a segurança publica , se acha na ultima decadência : Vedes

- que estabelecendo-se uma Commissão criminal para castigar

os inimigos da Realeza , do Altar e da Nação , se tem dei-

xado impunes , c apenas decretado contemplativas conde-
nações : Vedes que o estado das finanças se acha no ultimo
apuro

, tendo-se augmentado o monopólio nos Reaes con-
tractos : \edes o commercio agonisante , a agricultura ao
desamparo pela falta de meios do cauçado e empobrecido
Lavrador : Vedes sem exercicio as Artes , as Fabricas , e final-

mente a perda do precioso Brasil com absoluto abandono dos
meios necessários para a sua restauração ; nem que os Portu-
guezes

, que existem sobre a terra , não fossem descendentes
dos heroes

, que fizerão a conquista ; e só agoia , depois de

engrossados os partidos , e de um milhão de desgraças he quo
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viej"a á luz do dia o pérfido plano de uma expedicção forjada

nos Clubs Maçónicos ; não para fazer tornar á obediência os

habitantes daquella vasta porção do Globo terrestre , mas sim

para consummar a obra da sua completa separação , abrindo

d'esta sorte franca porta á uma nova reacção
,
que viesse pôr

remate ao cumulo de nossas desgraças : e no meio de tão

espantosa situação, o que nos resta, 'ó Portuguezes ? Ou
acabar na gloriosa lucta , em que estamos empenhados , ou

cortar pela raiz o mal
,
que nos aíFi'onta , acabando de uma

vez com a infernal raça maçónica , antes que ella acabe com-

nosco. Eia Poi-tucuezes ! ! ! A estrada da honi-a está franca,

o segui-la he virtude , e o desviar delia cair em infâmia :

Vosso Infante D. Miguel, seguido do immoital Exercito Por-

tuguez , não tornará e embainhar a espada sem vos deixar

em segurança. Confiai em Mim
,
que Eu me acho convencido

da vossa lealdade : sejais tranquillos , deixando operar as

Authoridades constituídas como meio da melhor e mais efficaz

segurança : Yiva El Rei , o Senhor D. João Sexto : Viva a

Religião Catholica Romana : Viva a Rainha Fidelissima : Viva

a Real Familia : Viva o brioso Exercito Portuguez : Viva a

Nação : Morrão o§ malvados Pedreiros livres.

Palácio da Bemposta , 3o de Abril de 1824.

Infante , C. em Cheíx.
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PROVA 24.'

Providencias, dadas pelo Seiíhor Rei D. João P^l. pafa i'e-

primir , e punir os actos de rebellião , praticados no dia

3o de Abril de 1824^ e nos dias seguintes.

A.

Proclamação , dirigida aos Portuguezes , no dia 9 de

Maio daquelle anno , de bordo da Náo Ingieza FTiridsor

Castle _, para onde S. M. se refugiou, para escapar á

coacção e terror , de que tinha estado cercado d'esde o

dia 3o de Abril,

Portuguezes ! O vosso Rei não vos abandona
,
pelo contra-

rio , só quer libertar-vos do terror e da anciedade
, que voí

opprime , restabelecer a segurança publica , e remover o véo
,

que vos encobre ainda a verdade , na certeza de que á sua

voz toda esta Nação leal se unirá para sustentar o Throno
,

6 cessará o choque das opiniões e das paixões exaltadas
,
que

ultimamente produziu a mais funesta anarquia , e ameaça o

Governo de uma total dissolução.

Meu Filho , o Infante D. Miguel
,
que ha tão pouco tempo

ainda se cubrira de gloria pela acção heróica que emprendeu

,

he o mesmo
,
que impellido agora por sinistras inspirações

,

e enganado por conselhos traidores , se abalançou a com-

metter actos
,
que , ainda quando fossem justos e necessários

,

só devião emanai- da Minha Soberana Authoridade , atten-

tando assim contra o Poder Real , que não sofre divisão.

Ao amanhecer do dia 3o de Abril aparecerão todas as

tropas da capital cm armas , e viu-se Meu Filho saindo dos

Meus Reas Paços para se pôr á testa d'ellas , ordenar , sem

conhecimento Meu, a prisão arbitrária de um immenso nu-

mero de individues de todas as classes , revestidos dos pri-

meiros empregos do Estado , e entre os quaes se contavão os

Meus próprios Ministros , e alguns dos Meus Camaristas
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Viu-se o Paço , em que Eu habito , cercado de gente armada
,

ou antes transformado em prisão ; e o accésso á Minha Real

Pessoa vedado por espaço de algumas horas ; virão-se , final-

mente
,

procedimentos tão violentos
,
que quasi tocarão na

ultima meta de uma declarada rebellião^ ao ponto de se

julgarem obrigados todos os Representantes dos Soberanos da

Europa a protestarem formalmente contra a violação da Minha

Regia Authoridade.

Uma tão temerária resolução , ameçadora das mais fataes

consequências , um tal abuso da confiança
,
que Eu em Meu

Filho havia depositado , só teve por explicação , e por des-

culpa a supposição de uma conspiração, que, ainda quando

tivesse fundamentos , não podia justificar tão inauditos proce-

dimentos .

Porem desejando Eu , ainda á custa dos maiores sacrifícios ,

conservar a tranquillidade publica , e a boa harmonia entre

todos os Membros da Minha Real Familia , Houve por bem
,

pelo Meu Real Decreto de 3 do corrente, Mandar que se

nomeassem Juizes para processar legalmente os accusados , e

relevar a Meu Filho os excessos de Jurisdicção commettidos
,

na esperança de que assim restituido o legítimo curso das

Leis , cessarião as medidas revolucionarias , et se restabeleceria

gradualmente a boa ordem : Não aconteceu , comtudo , o que

no Meu Paternal Animo anciosamente desejava ; mas forão

continuando as prisões e as ordens emanadas em nome do

Infante , e assignadas muitas d'ellas por pessoas obscuras
,
que

nenhuma parte tinhão no Governo.

Decidido a pôr um termo a um tal escândalo publico, e ao

menoscabo da Authoridade Real ultrajada , com manifesto

damno de Meus leaes vassallos ; e não achando meio de fazer

conhecer a Minha Real vontade
,

por Me achar circundado

dos facciosos
,
que illudírão a meu Filho , e que já no dia

3o de Abril havião attentado contra a Minha Liberdade

,

Resolvi-Me , para evitar um conílicto , cujo êxito final não

podia comtudo ser duvidoso , vista a fidelidade reconhecida

da Nação Portugueza , a passar a bordo da Náo de iinha

Britânica surta n'este Porto , aonde Me seguirão os Repre-

sentantes dos Soberanos da Europa , para francamente fazer
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conhecer a Meus leaes Vassallos o opprobiio da Minha

situação , e chama-los , se necessário fosse , cm Minha

defesa.

Tendo ouvido o Conselho dos Meus Ministros , de pessoas

doutas e tementes a Deos , zelosas do Meu Real Serviço :

Hei i'esolvido i'eassumir a Authoridade de Generalissimo dos

Meus Reaes Exércitos , e dar a demissão ao Infante D. Miguel

do cargo de Comniandante em chefe do Exercito , de que

lhe havia feito Mercê
;
prohibindo a todas as Authoridades

,

e a todo e qualquer de Meus vassallos , de obedecer ás ordens

do mesmo Infante , ou dadas em seu nome; debaixo da pena

de serem tratados como rebeldes contra a Authoridade Real
,

que unicamente Me pertence por Mercê Divina.

Portuguezes ! Taes são as primeiras providencias que tomei,

passando imraediatamente a dar as ordens , que forem conve-

nientes para restituir á Liberdade os innocentes, que se acharem

involvidos n'estas proscripções arbitrarias , assim como para

punir aquelles
,

que possão realmente ser culpados como

implicados em manobras de associações secretas , contra os

quaes quero que se proceda segundo o rigor das Leis em
vigor. Assim , a virtude e a Lealdade serão desaggi-avadas

,

e o crime punido.

Soldados ! Não vos culpo do que tendes obrado : vós

obedecestes á voz do Chefe
,

que Eu vos tinha dado , e

assim fizestes o vosso dever. Este Chefe inexperiente foi

arrastado , involuntariamente , e por conselhos pérfidos, bem
oppostos á sua índole natural e filial obediência , contra um
Pai , e contra o seu Rei , ao desacato o mais criminoso. Eu
lhe retiro a Authoridade , de que pei'versos intrigantes , sem
nenhum caracter publico , lhe fazem abusar ; e vos Mando
que não reconheçais senão a Minha Authoridade Real , em
virtude da qual, restringindo-vos aos deveres militares, que
vos são impostos , não useis das armas , rpie confiei á vossa

fidelidade , senão em Meu serviço ; obedecendo sempre aos

Chefes, que for da Minha Real vontade confirmar , ou nomeai'.

Por esta Proclamação confirmo no exercicio da Authoridade

aquelles
,
que d ella estão revestidos , ejii quanto não Mandar

o contrario
; c ordeno a todos , e a cada um dVlles a mais

12
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estricta obediência ao que cm Meu Real Nome lhes fór orde-

nado pelas Authoridades
,
que de ora em diante os devem

coniraandar. Vassallos de todas as classes , observai a ordem,

e esperai do vosso Soberano a restauração da tranquillidade

publica, da Justiça e da segurança geral.

Bordo da Náo Ingleza , M^inàsor Castle ^ surta no Tejo
,

em 9 de Maio de 1824-

El Rei com Guarda.

B.

Tomando na Minha Real consideração a importância e

gravidade dos estrondosos e extraordinainos acontecimentos
,

que no dia 3o de Abril ultimo escandalisárão , e poserão

no maior susto e perturbação a todos os habitantes d'esta

Capital , apparecendo repentinamente em Armas todas as

Tropas d'ella , com Meu Filho o Infante D. Miguel á sua

frente , de cuja inexperiência e falta de reflexão infames e

PERVERSOS TRAIDORES abusárão tanto
,

que chegarão a sur

-

prehender a sua Religião e respeito filial , e illudido o con-

duzirão ao extremo de se abalançar a commetter actos, que

em todo e qualquer caso só podião , e devião emanar da

Minha Sobei'ana Authoridade , attentando-se assim por muitos

modos contra o Poder Real e Supremo, que a Divina Provi-

dencia me confiou , suspendendo-se o curso da Justiça
,

mandando-se fechar todos os Tribunaes e Casas Fiscaes , e

ordenando-se a prisão arbitraria de um immenso numero de

individuos de todas as classes , e revestidos dos primeiros

Empregos do Estado , entre os quaes se contarão os Meus

próprios Ministros , e alguns dos Gentis-homens da Minha

Real Camará , tudo sem prévio conhecimento Meu , subindo

a temeridade , e nunca vista ousadia , ao excesso de se

cercar , logo no principio d'aquelle infausto dia , o mesmo

Paço , em que Eu hab^+o , de gente armada , e vedar-se o

accésso á Minha Real Pessoa por algumas horas , debaixo

do pretexto de uma supposta conspiração
,
que , ainda quando

tivesse fundamentos , Me devia ser immediatamente communi-

cada
,
para de Mim emanarem as competentes providencias

,
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sem que já mais podesse authoiisar lâo extraordinários r.

REBELDES PROCEDIMENTOS
,
quc nem ao menos forão mandados

praticar debaixo do Meu Real Nome
,

para encobrirem por

algum tempo aos Meus Fieis \ assallos o criminoso e sacrílego

fim , a que se dirigirão , sem a menor consideração aos

incalculáveis horrores da anarcjuia , em que ião precipitar

todo este Reino : E porque nem os grandes sacrifícios que

Fiz , nem as providencias que Dei no Meu Real Decreto de

v3 do corrente
,

para conservar a tranquillidade publica e a

boa harmonia entre todos os Membros da Minha Real Família,

esperando por este modo restabelecer o legitimo curso das

Leis , forão bastantes a restituir a ordem das cousas , e fazer

cessar as medidas revolucionarias , antes pelo contrario

,

abusando-se da Minha Real Clemência e Paternal Piedade
,

e persistindo os infames traidores nas sinistras inspirações e

pérfidos conselhos
,

para levar ao fim a mais alta traição
,

continuarão as arbitrarias prisões e ordens emanadas em nome
do Infante, e muitas d'ellas assignadas por pessoas obscuras

,

que nenhuma parte tinhão no Governo ; vendo-se em tanta

desordem ameaçados os Meus Fieis Vassallos de uma prosciúpção

sem limites , com escândalo publico , e menoscabo da Autho-

lidade Real como se esta não existisse : vindo por tudo a ser

da maior necessidade conhecer-se logo judicialmente os Réos
,

que commettêrão , inspirarão , concorrerão , derão ajuda ou

conselho para similhantes desacatos , e delictos tão atrozes , a

fim de serem punidos com o rigor das Leis , e servir o seu

castigo de exemplo aos máos , e de satisfação aos bons
,

desaffrontando-se a Justiça , e purificando-se a Nação
, que

sempre se distinguio entre todas na fidelidade , amor e

obediência aos seus legítimos Reis , e Senhores naturaes , da

uodoa , com que alguns perversos e desnaturalisados a per-

tendèrào macular : Fui servido ordenar paia este fim
,
por

Aviso de 17 de Maio do corrente anno
,
que o Corregedor

do Crime da Corte e Casa procedesse immediatamente a uma
exacta Devassa , sem limitação dé' tempo , nem determinado

numeio de testemunhas , nomeando por outro Aviso de 20

do mesmo mez
,
para o coadjuvar na dita Devassa, o Desem-

bargador José Joaquim de Almeida e Araújo Corrêa de
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Lacerda. E para que aos referidos Avisos não falte a solem-

nidade
,
que se requer em negocio de tão alta importância :

Hei por bem supri-la , e dar-lhe todo o vigor por este Meu
Real Decreto , o qual se deverá unir ao corpo de delicto

,

como parte do mesmo
,

para se indagar , e conhecer quem
são os Réos dos mencionados crimes

,
juntando-se á Devassa

todos os documentos, correspondências , e quaesquer outras

provas
,
que possão servir para o descobrimento da verdade

,

dando-Me parte logo que chegue aos termos de pronuncia
,

e antes d'ella , do que da mesma p(5de resultar
,

para Eu
dar as ulteriores providencias. O Arcebispo de Évora , do

Conselho de Estado , Ministro e Secretario de Estado dos

Negócios Ecclesiasticos e de Justiça , o tenha assim entendido

,

e faça executar.

Palácio da Bemposta, em 26 de Maio de 1824. =^ Com a

Rubrica de Sua Magestade.

Sendo-Me presente achar-se concluida a Devassa , c mais

indagações Judiciaes , a que Mandei proceder
,
para se desco-

brirem , e qualificarem os Réos dos enormes attcntados , e

gravíssimos crimes
,
que se perpetrarão n'esta Capital , em o

infausto dia trinta de Abril do corrente anno , e progredirão

nos seguintes , attentando-se por muitos modos contra a

Soberania , Poder Real e Supremo
,
que a Divina Providencia

Me confiovx, e ameaçando o Governo de uma total dissolução,

com espanto e escândalo inaudito dos Meus Fieis Vassallos
,

que se vião expostos aos incalculáveis horrores da anarquia :

Sou Servido crear uma Commissão , composta de Ministros

de reconhecida litteratura e probidade , e muito zelosos do

serviço de Deos , e Meu
,
para que , com assistência do Pro-

curador da Minha Real Coroa , e debaixo da presidência do

Conselheiro de Estado Manoel Vicente Teixeira de Carvalho,

fazendo as suas Sessões na Secretaria de Estado dos Negócios

da Justiça
,
pronunciem os que acharem culpados , e os

processem depois summariamente , e julgem a final , segundo

as Leis e provas dos autos , observados só os termos <le
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Direito Natural , sem altenção a formalidades civis
,

que

todas Hei por dispensadas por esta vez somente. Ao dito fim

Nomeio para Juiz Relator o mesmo presidente Manoel Vicente

Teixeira de Carvalho
;
para Adjunctos , os Doutores Manoel

António da Fonseca e Gouvea , e Pedro Alves Diniz , ambos

do Meu Conselho , e Desembargadores do Paço ; José de Mello

Freire , do Meu Conselho , e do da Minha Real Fazenda
;

Fernando Luiz Pereira de Sousa Barradas , do Meu Conselho,

e Deputado da Mesa da Consciência e Ordens ; e José Joaquim

de Almeida e Araújo Corrêa de Lacerda , Desembargador da

Casa íla Supplicação ; e para impedimentos e empates , o

Doutor Francisco José Vieira , do Meu Conselho , e Desem-

bargador da Casa da Supplicação ; o Doutor João de Figuei-

redo , Desembargador dos Aggravos da Casa da Supplicação
;

o Doutor João Osório de Castro de Sousa Falcão , Desem-

bargador da mesma Casa ; e o Doutor José Bai'ata Freire de

Lima , Desembargador do Poi-to , com exercicio na mesma

Casa da Supplicação. Para mais segurança da administração

da Justiça , e esclarecimentos da verdade em objectos de tão

relevantes circunstancias , e tão alta ponderação : Sou , outro

sim , servido Ordenar
, que o summario a que Mandei pro-

ceder pela Intendência Geral da Policia
,

para indagação e

informação sobre os referidos attentados e crimes , se reúna

á Devassa, que tirou o Desembargador Corregedor do Crime

da Corte e Casa , e fique constituindo parte integrante d'ella

para se attender em Juiso , e se lhe dar todo o peso e cre-

dito
, que por Direito corresponde ás testemunhas da dita

Devassa. Com os mesmos fins ordeno igxialmente
,

que se

junte também por appenso a outra Devassa , a que se pro-

cedeu por occasião da morte do Marquez de Loulé , Meu
Estribeiro Mor , feita com sacrilega ousadia dentro do Meu
próprio Paço

, porque poderáõ talvez as suas provas auxiliar

muito , e servir para o descobrimento da verdade , devendo

por isso serem do mesmo modo attendidas pelos Juizes , na

parte que tiverem relação com os funestos acontecimentos do

sobredito dia 3o de Abril. E porque pode acontecer, queda

combinação das provas resultantes das mencionadas Devassas

c Summario venha a ser necessário proceder-se ainda a
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algumas outras diligencias . lepergantas de leslemunhas , ou

declaração dos seus ditos , e confrontações das mesmas , ou

dos Réos , a fim de se evitar toda a obscuridade , confusão
,

ou incerteza
,

para que nem padeça a innocencia , nem os

verdadeiros culpados á sombra daquellas se sublerfugiem ao

castigo
,
que merecem tão execrandos delictos : Hei por bem

authorisar a mesma Commissão para poder continuar , e

proseguir em todas as diligencias e averiguações
,
que julgar

necessárias para o bem da Justiça
,
pelo mesmo Relator , ou

por algum dos Juizes da Commissão , ou por qualquer outro

fora delia
,

que seja da sua confiança
;

podendo também

nomear , no caso de novas diligencias
,

qualquer Magistrado

para servir de Escrivão d'ellas. Se occorrer alguma duvida
,

que necessite de providencia , a Commissão Ma consultará

com o seu parecer pela Secretaria de Estado dos Negócios de

Justiça ; e para escrever a Sentença e mais Despachos
,
que

se proferirem nos Autos , Nomeio o Doutor José Joaquim

de Almeida e Araújo Corrêa de Lacerda , um dos Juizes do

mesmo Processo. Sou , finalmente, servido que para o cum-

primento de todo o referido , fiquem suppridas todas e quaes-

quer nuUidades , ou faltas de solemnidades
,

que se possão

observar nas ditas Devassas e Summario, como he de Justiça,

e sempre se praticou ainda em delictos de muito menor

gravidade , Havendo por derogadas , e declaradas neste sen-

tido todas as Leis e resoluções, que pareção estar em contrario.

O Arcebispo de Évora , do Conselho de Estado , Ministro e

Secretario de Estado dos Negócios Ecclesiasticos e de Justiça
,

o tenha assim entendido , e faça executar.

Palácio da Bemposta, em 14 de Agosto de i824- ^^ Com
a Rubrica de El Rei Nosso Senhor.

6
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PROVA 25.'

Decreto de 24 de Junho de 182.0^ jjelo qual o Senhor Rei D.

João P^I
,
por Sua Suprema Clemência ., perdoou aos reos

da rebellião do dia 3o de Abril de 18^4 > ^ pa7'a lançar

hum veo impenetrável sohre os nomes das Altas Persnnacjens,

que Unhão estado d frente da mesma rebelião , Ordenou que

os respectivos processos , e quantos com elles tinhão connexão

,

fossem trancados e sellados para mais não apparecerem.

Achando-se ultimado o Processo instituído por occasião dos

inauditos e enormes attentados , em o infausto dia 3o de

Abril , e seguintes , do anno próximo passado ; e tendo de

pronunciar-se a decisão coiTespondente a tão extraordinários

acontecimentos , sofre o Meu Régio e Paternal Coração o

mais doloroso combate entre os sentimentos
,

que inspira o

horror de tão negros crimes , e a compaixão
,
que excita a

severidade da Justiça proporcionada aos excessos da maldade,

que abortou aquelle calamitoso dia. Não podendo porem

separar em Mim dos deveres de Rei o aíTecto e sensibilidade

de Pai de todos os Meus Vassallos , contemplando na mais

profunda meditação as tristes e gravíssimas circunstancias
,

que intervierão n'aquelles extraordinários successos , e Atten-

dendo igualmente ás regias da Justiça Distributiva nos seus

procedimentos sem dislincção de pessoas , e a outros muitos

importantes e ponderosos motivos
,
que concorrem e induzem

Meu Real Animo a abraçar n'este conflicto os conselhos da

Minha Suprema e Innata Clemência : Querendo deixar á

Posteridade um monumento itidelevcl dos sentimentos Pater-

naes
,
que presidem a Minhas Augustas Deliberações

,
preva-

lecendo em Minha Alma o amor de Pai á inflexibilidade de

Rei , sem comtudo perder de vistax) que Devo á segurança

e tranquillidaile dos Meus Povos , Sou Servido Decretar o

seguinte :

Concedo geral Indulto e Perdão a todos os que tiverem sido

arguidos , e se acharem pronunciados em quacsqucr Processos
,
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que se lenháo formado por causa dos sobreditos detestáveis

delictos ; e os Hei por livres e salvos das penas em que incor-

rerão , 6 em que deverião ser condemnados na conformidade

das Leis , soltando-se os que estiverem presos , e levantando-

se a todos os sequestros
,
que pelos mesmos delictos se lhes

haja feito.

Da generalidade d'este Indulto e Perdão exceptuo somente

os Indivíduos
,
que mais se complicarão , e manifestarão

,

constituindo-se como chefes e fautores da federação para tão

abomináveis crimes , os quaes deveráõ sair em direitura para

fora dos Meus Reinos , e não poderáõ voltar a elles sem licença

minha, expedindo-se-lhes para esse eííeito os Passaportes neces-

sários. Com esta limitação , de que não pódc prescindir a

Minha Indefectivel Justiça
,

gosaráò estes mesmos Réos das

outras Graças concedidas aos mais. Os exceptuados vão ins-

criptos na Relação junta , assignada por Fernando Luiz Pereira

de Sousa Barradas , do Meu Conselho de Estado , e Meu
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios Ecclesiasticos e

de Justiça , a qual faz parte do presente Decreto.

Hei por bem ampliar o mesmo Indulto e Perdão aos cul-

pados no tenebroso crime commettido na noite de vinte oito

para vinte e nove de Fevereiro em Salvaterra , e aos que forão

envolvidos nos factos praticados n'esta Corte em a noite de

vinte e cinco para vinte e seis de Outubro do anno próximo

passado
,
pondo-se todos igualmente em liberdade.

E para dar toda a amplitude compatível com a publica

segurança a esta preeminente Graça da Minha Alta Benevo-

lência : Sou , outjo sim , servido compiehender no referido

Indulto e Perdão os Réos implicados nos revoltosos crimes

praticados em a Cidade de Coimbx'a em o anno pretérito' e

no presente. Com declaração porem, que todos os que íicão

agraciados deveráõ recolher-se ás terras da sua naturalidade

,

ou anterior residência , não sendo nunca menos de dez léguas

em distancia desta Capital , e que tendo emprego Civil , ou

posto Militar , não poderáò reassumir o exercicio dos mesmos

sem que preceda nova Graça Minha.

Finalmente
, Querendo remover da vista dos Meus Yassallos

os perniciosos monunicutos do crime c da infâmia
,
que tanto
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os tleslionrâo , c ijuc razoes mais poderosas Me movem a cobrir

com iinpenctiavel véo , Manilo que todos os processos forma-

tlos pelos referidos crimes , c os que com clles tiverem con-

iiexão , sejiio immediatamente recolhidos á Secretaria de Estado

dos Negócios Ecciesiasticos c de Justiça , e n'ella trancados , e

scllados de modo que mais não possão apparecer , nem d'elles

cxtrahii'em-se Certidões.

Fica portanto dissolvida a Commissão Criminal ^ creada poi-

Decreto de i4de Agosto do anno próximo passado.

E porque a Fidelidade dos Portuguezes foi sempre o seu

caracter distinctivo
,
que só por illusões podia vacillar momen-

taneamente ; seduzidos alguns pelos delirios de poucos per-

versos
,
que chegarão a fascina-los , e ainda então mesmo de

baixo do falso pretexto de manter aquella mesma Fidelidade
;

não Hesito um instante de que o grande exemplo
, que n'este

dia lhes Dou
,

para restituir a paz e tranquillidade publica ,

será por todos cordealmente imitado
,
para também entre si

se esquecerem reciprocamente do passado , e viverem d'aqui

cm diante em perfeita união e concórdia
, prevenindo-os para

esse íim de que os maiores inimigos do Altar e do Throno
são os que , abusando de tão sagrados titulos , cobrindo-se

com ellcs
,
procurão illudir os incautos , e introduzir partidos

,

ódios , vinganças , e a perturbação geral
,
que a mesma Reli-

gião e os Soberanos tanto detestão e repi'ovão, como contrá-

rios a todos os principios de Moral e a todas as Leis Divinas

e Humanas. O sobredito Conselheiro de Estado , Ministro e

Secretario de Estado dos Negócios Ecciesiasticos e de Justiça

o tenha assim entendido , e faça executar. Palácio d'Ajuda , em
24 de Junho de 1825. =: Com a Rubrica d'El Rei Nosso Senhor.

Relação dos Réos
,
que devem sair em direitura para f(5ra

do Reino, em conformidade do Decreto de Indulto e Perdão
da data desta.

O Marquez de Abrantes , D. José =z Preso.

Ignacio António de Paiva Raposo^ Tenente de Caçadores (i

=: Ausente.

António de Paiva Raposo, Advogado z= Ausente.

Carlos António Gamboa , Tenente Coronel de Milícias de
Trancoso. =: Ausente.

13
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Manoel Pinto Costa Coelho de Araújo , intitulado Fisico

Mór do Exercito =. Preso.

Sebastião Duarte da Ponte de Andrade Negrão , Capitão Mór

de Albufeira, zz Preso.

José Verissimo , Sargento da Policia :=z Preso.

Leonardo Joaquim Cordeiro , Sota Cocheiro da Casa Real

rz Preso.

Palácio d'Ajuda , íí4 de Junho de 1825.

Fernando Ltiiz Perei7'a de Sousa Ban'adas.

wvvvwv

PROVA 26/

declamação , que do Senhor Infante D. Miguel jizerão em

Villa Nueva de la Serena os Portuguezes rebeldes
,

que

em \'Á2& fugirão para Hespaíiha.

Ordem do dia 21 de Setembro de 1826 , na qual o

Commandante dos rebeldes marca o dia , a hora e o

modo
,
porque havião de jurar fidelidade ao Senhor

Infante , como Rei ; a Sua Augusta Mai , como

Regente em sua ausência ; e á Senhora Princesa D.

Maria Teresa ; e a Seu filho , o Senhor Infante de

Hespanha D. Sebastião , como immediatos succes-

• sores á Coroa. ( Cita-se aqui , com manifesta falsi-

dade , o Contracto do casamento d'esta Princesa
,

quando a vei'dade he
,
que por este Contracto S.

A. expressamente renunciou não só á successão da

Coroa , de que pela Lei das Cortes de Lamego ficava

exclviida com td"dos os seus descendentes , mas até á

successão particular dos bens paternos.
)

Divisão Realista de Além Tejo zr: Ordena o Senhor General

Commandante da Divisão que a Missa á manhãa seja ás sete

I
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horas e meia cia uianhãa , e que ás nove se reunão no

Quartel General todos os Senhores Officiaes , Porta Bandeiras

e Estandartes e Cadetes para prestarem o juramento de Fide-

lidade ao Senhor D. Miguel I.° e seus successores ; e também

se reuniráô á mesma hora os Empregados civis do Exercito
,

e os Paizanos nobres e annexos á Divisão : e ás quatro e

meia horas da tarde se reunirão todos os Corpos da Divisão

no logar da parada
,
junto ao Convento dos Franciscanos

,

e da mesma íórma os Paizanos de segunda condição, e ali os

Senhores Commandantes das Companhias se lhes ordenará

que cada um delles forme um circulo com a do seu com-

raando , e a qualquer delias se poderáò unir os Paizanos da

segunda condição
,

para prestarem igual juramento ao que

derão os Senhores Ofticiaes.

Os Senhores Commandantes das Companhias terão cada um
delles umas horas , um Crucifixo , ou uma Cruz , com a

qual se collocará no centro do circulo , mandando levantar

a mão direita com o braço estendido na direcção do Senhor

Commandante da Companhia , o qual pronunciará o Jura-

mento
,
que todos os seus Súbditos devem repetir unanime-

mente na forma seguinte : « Juro manter e defender os

direitos da Legitimidade do Senhor Rei de Portugal e dos

Algarves D. Miguel I. ISosso Senhor , e de sustentar com

risco da minha vida , derramando todo o meu sangue
,. paia

fazer válida e constante a Acclamação
,

que fiz do mesmo
Senhor Rei , e da Regência de Sua Augusta Mai a Imperatriz

Rainha , Nossa Senhora , durante a ausência de Sua Mages-

tade , o Senhor D, Miguel, no dia 3i de Julho do presente

anno, e se o mesmo Augusto Senhor D. Miguel I. falecer

sem successâo legitima
,
juro successora e Soberana do Reino

de Portugal
, Algarves , Ilhas adjacentes , e mais Dominios

Ultramarinos dependentes da Soberania de Portugal , a Sua
Alteza Real , a Serenissima Senhora Princesa da Beira, Dona
Maria Teresa , e por sua nioite ( "^ue Deos afaste ) a Sua
Alteza

, o Sercnissimo Senhor Infante D. Sebastião de Bra-

gança e Bourbon , Seu Augusto Filho , Portnguez por sangue,

por nascimento , e também pelo solemne contracto de casa-

mento de Seus Augustos Pais; e outro sim juro, finalmente,
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defender até á morle todos os referidos sagrados e legítimos

direitos , e não reconhecer jamais outros quaesquer
,

por

serem usurpados e impostos pela força , e inteiramente oppostos

ás Leis fundamentaes do Reino
,
que iigão os Vassallos e os

Soberanos também : assim Deos me ajude, c se não, não. »

Quartel General de Villa Nova de la Serena , 21 de Setembio

de 1826.=: Ajudante General. = Abreu. r= Está conforme o

original rz: António Joaquim Gueri'eiro , Capitão Ajudante

(VOrdens
,
que sirvo de Secretario militar.

B.

Auto do juramento
,
prestado pelos rebeldes, no dia 22

de Setembro de 1 826 , em Villa Nueva de la Serena
,

na forma que tinha sido ordenado pelo seu Com-
mandante.

Divisão Realista de Além Tejo := Auto do Juramento
,

prestado pela dita Divisão
,
para defender os direitos da legi-

timidade do Senhor Rei de Portugal , D. Miguel I. Nosso

Senhor. Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jezus Christo
,

aos vinte e dous dias do mez de Setembro de mil oito centos e

vinte e seis, em Villa Nova de la Serena, Reino de Hespanha,

no Quartel General do Commandante da sobredita Divisão,

António Tavares Magessi de Carvalho , Fidalgo Cavalleiro da

Casa de Sua Magestade Fidelíssima, Commendador professo

na ordem Militar de S. Bento d'Aviz, e Brigadeiro General

dos Exércitos do Mesmo Augusto Senhor; forão presentes os

abaixo assignados, a quem o mesmo Brigadeiro, depois de

haver jurado aos Santos Evangelhos, era que pôs sua mão

direita, deferiu igual juramento, que he pela maneira se-

guinte r= Juro manter , e defender os direitos da legitimidade

do Senhor Rei de Portugal e dos Algarves, D. Miguel I,

Nosso Senhor, e de sustentar com risco da minha vida, dcr-

remando todo o meu sangue, para fazer válida c constante a

Acclamação
,
que fiz do mesmo Senhor Rei , c da Regência

de Sua Augusta Mai, a imperatriz Rainha Nossa Senhora,

durante a ausência de Sua Magestade, o Senhor Rei Dom
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Miguel, no dia 3i de Jidho do presente amio ; E se o Mesiuo

Augusto Senhor, D. Miguel I, falecer sem successão legitima,

jiiio successora e Soberana dos Reinos de Portugal, Algarvcs

,

Ilhas adjacentes, e mais Domínios ultramarinos dependentes da

Soberania de Portugal, a Sua Alteza Real, a Sereníssima Se-

nhora Princesa da Beira, Dona Maria Teresa, e por Sua morte

(que Deos afaste) a Sua Alteza, o Sereníssimo Senhor In-

fante D. Sebastião de Bragança e Bourbon , Seu Augusto Filho,

Portuguez por sangue
,
por nascimento , c também pelo so-

lemne Contracto de casamento de Seus Augustos Pais. E outro

sim juro, finalmente, defender até á morte todos os referidos

sagrados e legítimos díi-eítos, e não reconhecer jamais outros

quaesquer, por serem iisurpados e impostos pela força , e

inteiramente oppostos ás Leis fundamentaes do Reino, que

lígão os Vassallos e os Soberanos também, assim Deos me
ajude, c se não, não. Em prova da verdade referida, para

constar em todo o tempo , e poder chegar ás Mãos de Sua Ma-

gestade Fidelíssima, o Senhor D. Miguel I, e da Imperatriz

Rainha Nossa Senhora, legítima Regente de Portugal, e de

Sua Alteza Real , a Sereníssima Senhora Princesa da Beira

,

D. Maria Teresa , immediata Successora da Coroa de Portugal

,

e de Sua Alteza Sereníssima, o Senhor Infante D. Sebastião
,

Successor de Sua Augusta Mai, eu, D. João d'Abreu da Silva

Lobo , Ajudante General da Divisão
,
por ordem do General

Commandante da mesma sobrescrevi , e assignei este auto , do

qual se tirarão três Copias aulhcnticas , c um duplicado do

original, para ficar no Archivo da Divisão= Magessirz:D.

João d'Abreu da Silva Lobo, Ajudante General ; António

Tavares Magessi, Brigadeiro General Commandante.

Scguem-se oitenta e sete assignaturas.

Termo do Encerramento. No mesmo dia c anno se concluiu

II mencionado juramento com as formulas expressadas, e decla-

rações conleúdas no Auto de Abertura. E para constar, man-
dou o sobredito General Comman(,lante da Divisão fazer este

termo
, que eu , D. João d'Abreu da Silva Lobo , Ajudante

General subscrevi, c assignei. Dom João d'Abreu da Silva Lobo
=rMaj<>i- Ajudante General,
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PROVA 27.^

Despacho de Sír F. Lamhj de 22 de Março de 1828 j ao Conde

de Dudley j no qual o Embaixador Britânico , como teste-

yininlia ocular, ajffinna como em Portugal não havia facção j

nem partido , que constrangesse , ou embaraçasse o governo

do Senhor Infante,, procedendo unicamente da vontade j e

deliberado propósito de S. A. todos os acontecimentos occurri-

dos depois da sua chegada.

Lisboa j, 22 de Março de 1828.

Ao que me perguntaes sobre a opinião publica da Capital,

respondo , que quando D. Miguel chegou todos os partidos

estavão dispostos para o receber com os braços abeitos ; e nos

primeii'os dias todos estavão contentes com o acolhimento
,
que

n'elle tinhão achado. Nada havia então tão facil como a Admi-

nistração politica de Portugal
;
porem esse tempo já passou , e

não volta,

O eíFeito mais irreparável do subsequente pi'ocedimento de

D. Miguel tem sido a destruição de toda a confiança na sua

Pessoa ; e com isto reviveu a lembrança dos seus actos passa-

dos, aos quaes todos recorrem para ahi acharem o argumento

certo do que d'elle se deve esperar. Apesar de quantos esforços

se tem posto em pratica , ainda se não conseguiu que o Povo

se resolvesse a acclama-lo Rei.

Por outi'a parte, nenhum partido importante dá o menor

valor á Carta. Os que temem D. Miguel, unem-se com prcr

ferencia aos direitos de D. Pedro, e esta he a resolução, que

uma grande maioria do Exercito parece disposta a seguir ; com

tudo, para mim he fora de duvida, que a massa da Nação só

deseja a tranquillidade, e que não haja novas revoluções. Foi

por esta disposição dos anfmos que as medidas tomadas por

D. Miguel pioduzíião um alarme geral c uma tacita rcsistcncia

ao proscguimcnto da sua execução-

(Assignado) F. Iíamu.
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PROVA 28/

Decreto de 23 do Junho de 1828^ pelo qual o Setihor Infante

D. Miguel permittiu que os rebeldes , refugiados em Hespa-

nha _, voltassem para Portugal quajido a usurpação da Coroa

já estava segura, e mesmo consummada.

Achando-se felizmente em perfeita e inteira obsei'vancia as

Leis fundamentaes de Monarquia , e sendo de rigorosa justiça

que aquelles fieis Vassallos, que sustentarão, e defenderão as

mesmas Leis , deixem de sofrer as penas
,
que por esta causa

lhes forão impostas antes da minha chegada a estes Reinos

;

Hei por bem
,
que lhes sejão restituidos seus bens , direitos e

empregos , tanto civis como militares ; e outro sim conceder a

liberdade de voltarem d sua Pátria todos aquelles, que pela

mencionada razão se ausentarão d'ella. O Duque de Cadaval

,

Ministro assistente ao despacho do mevi Gabinete, o tenha

assim entendido, e faça executar com as necessárias parti-

cipações.

Palácio de Nossa Senhora d'Ajuda , aos 23 de Junho de

1828. zz Com a Real Rubrica.

ÍV\VWW\
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PROVA 29."

Decreto de i3 de Março de i828j pelo qual o Sejihor Infante

D. Miguel dissolveu a Camará dos Deputados j em nome do

Senhor D. Ped7-o IV, e referindo-se expressamente ás atlri-

hiiií-ões , que pela Carta Constitucional lhe competiao.

Hei por bem , em Nome d'el Rei , usar da attribuição do

Poder Moderador no Titulo 5.°, Capitulo 1.°, Artigo 74,

§ 4-°j ^^ Carta Constitucional, e dissolver a Camará dos De-

putados. A mesma Camará o tenha assim entendido, e cumpra

immediatamente. Palácio de Nossa Senhora d'Ajuda, aos treze

de Março de mil oito centos e vinte oito. =: Com a Rubrica

do Serenissimo Senhor Infante Regente.

B.

Carta Regia da inesma dataj commutiicando d Camará do-.

Pares a dissolução da Camará dos Deputados.

Honrado Duque de Cadaval, Primo e Amigo. Eu o Infante

Regente, em Nome d'el Rei, vos enviu muito saudar, como

áquelle que muito amo e preso. Por Decreto da data de hoje

Fui servido , em Nome dei Rei , usar da attribuição do Poder

Moderador no Titulo 5.", Capitulo 1.°, Artigo 74, § 4-">

da Carta Constitucional , e dissolver a Camará dos Deputados :

O que vos communico para que o façáes presente á Camará dos

Dignos Pares , de que sois Presidente , a fim de que assim o

fique entendendo , como lhe cumpre. — Escrita no Palácio de

Nossa Senhora dAjuda, aos treze de Março de mil oito centos

e vinte oito. =z Infante Regente r= Para o Duque de Cadaval,

Presidente da Camará dos Dignos Pares.
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PROVA 3o/

Decreto de i'ò de Março de 1828^ pelo qual o Senhor Infante

D. Miguel j em nome d'el Rei j derogou o Decreto de 7 de

Agosto 1826
,
porque tinlia sido feita a eleição dos Deputa-

dos , e com manifesta ustirpaçxío do poder legislativo mandou

proceder á formação de novas Instrucçves para as eleições ,

que tinissem as duas ( contradictorias e incompativeis ) qua-

lidades de serem conformes d Carta Constitucional , e aná-

logas aos antigos usos e costumes do Reino.

Sendo actualmente impraticável a immediata convocação de

uma Camará de Deputados
,
que substitua a que fui servido

dissolver
,
por Decreto da data de hoje

,
por isso que se nao

acha feita a Lei regulamentar sobre as eleições , e que as des-

posições mandadas observar por Decreto de 7 de Agosto de

1 826 , são conhecidamente defeituosas , como a pratica provou :

Hei por bem , em Nome d'el Rei , derogai- o referido Decreto

de 7 de Agosto de 1826 , e Mandar immediatamente proceder á

organisação de novas instrucções
,
que sendo conformes ao

que se acha disposto na Carta Constitucional , sejão igualmente

análogas aos antigos usos , e louváveis costumes d'esles Reinos
,

próprias de uma Monarquia , e isentas
,
quanto he possível

,

de serem illudidas e fraudadas ; facilitando-se por este modo
á Leal INação Portugueza o meio de ser dignamente repie-

sentada : E devendo objecto de tão alta transcendência ser

encarregado a pessoas tementes a Deos , fieis ao Throno , e

amantes da Pátria : Hei , outro sim
, por bem, em Nome

d'el Rei , nomear para este eíFeito somente uma Junta , de

que será presidente o Bispo de Viseu , Par do Reino ; e

membros o Visconde de Santarém , António Gomes Ribeiro

,

João de Mattos e Vasconcellos Barbosa de Magalhães , António
José Guião , José Ribeiro Saraiva , José Joaquim da Cruz e

Carvalho , José Barata Pereira Freire , João de Figuei-

redo
, 6 o Conselheiro Manoel José Maria da Costa e Sá

,
que

serviíá de Secretario , a qual fará subir á Minha Presença

14
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os seus trabalhos em fónna de consulta : José António de

Oliveira Leite de Barros, Ministro e Secretario d'Estado dos

Negócios do Reino o tenha assim entendido , e faça executar

,

expedindo para esse fim as participações e ordens necessárias.

Palácio de Nossa Senhora d'Ajuda , em i3 de Março de 1828.

:= Com a Rubrica do Serenissimo Senhor Infante Regente.

José António de Oliveira Leite de Barros.

PROVA 3i.

Circulares , dirigidas pelos Goiwmadores das Armas das Pro-

vindas ás Camarás municipáes , frovocando-as para pedirem

ao Senhor Infante D. Miguel que assumisse a Coroa.

" lUustrissirao Senhor. Sabendo com certeza que algumas

Camarás do Reino tem dirigido a S. A. Real , o Senhor D.

Miguel , uma representação , ou solicitação , em que pedem a

Sua Alteza se acclame Rei , e cujos principies são os que vão

transcritos no papel incluso , apresso-me a prevenir de quanto

fica dito a Camará de ....
;
pois que estou bem certo que

gostosa não perderá um momento a que as suas ideas e sen-

timentos Realistas , bem como de toda a povoação inteira , se

inclina , e que absolutamente concorrerá para a felicidade da

Nação na entrega a S. A. R. , o Senhor D. Miguel , de seus

inauferíveis Direitos á Coroa d'estes Reinos ".

B.

Insírucções , emanadas das Secretarias de Estado
,
que acom-

panharão as circulares dos Governadores das Armas.

" Que ellas ( as Gamaras) devião supplicar a S. A. Real

:

1 ." que attendendo ao voto geral da Nação , c aos interesses
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dos povos se dignasse declarar-se legitimo Rei d'este3 Reinos, e

seu natural successor ; não só porque pelas Leis fundamentaes

da Monarquia residia em Sua Real Pessoa o direito de Legiti-

midade , como por ser este o voto geral dos povos : 2 ° a

abolição das novas instituições
,
por serem contrarias aos foros

da Nação , destructivas do seu pacto primordial ^ c filhas da

mesma faccção democrática, que em 1820 usui'pou a Soberania."

PROVA. 32.'

Despachos de Sir F. Lamb ao Conde de Dudley j de i , 2 e \ 2

de Março
_, e de 12 de Abril ^ pelos quaes o Embaixador

Britânico informa o seti Governo de como o Senhor Infante

D. Miguel promoveu em Portugal uma revolução ^eral , e a

inteira desorganisaçxio da ordem estabelecida j, e fez empre-

gar nos Periódicos j nos Púlpitos :, e nas Representações

enviadas pelas Corporações do Reino a mais violenta lingua-

gem contra os Liberaes.

Carla de Sir F. Lamb ao Conde de Dudley.

Lisboa, 1 de Março de 1828.

Meu Senhor. A 26 do mez passado prestou D. Miguel o
juramento na forma prescripta na Constituição , lendo pre-
viamente a Infanta D. Izabel Maria feito entrega da Regência

,

e recitado um discurso
, de que tenho a honra de enviar a

traducção inclusa.

Todo o corpo Diplomático este",e presente , á excepção do
Núncio. Não tendo eu appresentado ainda as minhas Credeu-
ciaes

, assistiu M/ Forbes por parte da Inglateira.

Nos dias que se seguirão ao desembarque de S. A. R.

houve alguns vivas a D. Miguel T. e trabalhou-se , ainda
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que em vão , para que os soldados os dessem também. Estes

gritos não forJio refrimiios , nem punidos ^ como devião ser
;

todavia , apesar da grande desconfiança que reina , ainda não

houve maior explosão. Conta-se que nas Provincias se tem

pertendido excitar alguns movimentos Ultrarealistas , os quaes

íbrão reprimidos com grande facilidade
,
por não tomarem parte

n"elles os militares.

( Assignado) F. Lamb.

B.

Oura Carta do mesmo ao mesmo.

( Extracto

)

Lisboa, 2 ãe Marco ãe 1828.

Chegarão novas proclamações dos Refugiados em Hespanha
.,

que acabão com "Vivas a D. Miguel I. se o merecer, "e

chamão todos os verdadeiros Portuguezes para sustentarem

os seus direitos. Deve recear-se que procurem obter repi'e-

sentações das municipalidades , ou excitar levantamentos nas

Provincias
,

para pretextar com isto que o futuro comporta-

viento do Infante he provocado pela vontade Nacional.

V. S. deve lembrar-se que o Infante prometteu em Vienna

fazer ao chegar a Portugal uma proclamação , em que decla-

rasse os seus sentimentos. O Conde de Yilla Real lembrou

esta promessa
,
porem o Conselho oppoz-se ao seu cumpri-

mento. M. deBomboUes e eu julgamos que não convinha in-

tervirmos n'este negocio
,
porque ainda quando conseguísse-

mos que se fizesse a proclamação , esta sempre havia de ser

redigida pelos Ministros Portuguezes , e talvez que o Infante

usasse de uma linguagem , ao menos , tão má , como o seu

silencio actual.

( Assignado) F. Lamb.
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C.

Oiilra Carta do mesmo ao mesmo.

Lisboa , \2 ãe Março de 1828.

Meu Senhor. Pelo Decreto publicado na Gazeta de Lisboa

de liontem verá V. S.* que os sete Coronéis dos Regimentos

da guarnição de Lisboa forão removidos. D'estes os dous

Coronéis de Cavalleria tinhão o crime de terem servido com

a maior distincção ás ordens do Conde de Villa Flor. Entre

os outros ha alguns, de cuja dimissão se não pode assignar

o motivo com tanta certeza ; todavia , forão substituídos por

pessoas , em quem o Infante julga poder confiar cegamente.

Dous dos Regimentos da guarnição ainda conservão os Coronéis

que tinhão , e a razão que se dá para isto he
,
poi'que estes

Regimentos estavão resolutos a levantar-se , se lhes tirassem

os seus Com mandantes. Sabe-se que a Purificação do Exercito

hade ser muito ampla , e que os Partidistas do Marquez de

Chaves hãode occupar o logar dos Officiaes
,
que se achão

em serviço eíFectivo. Ainda que isto seja calculado para pôr o

exercito á inteira disposição do Infante , todavia
,
por agora

produz o eíFeito contrario ; e eu sei , com toda a certeza
,

que o verdadeiro motivo porque o Infante quer demorar o

embarque das nossas tropas , he para as ter como garantia da

sua segurança pessoal j até que esteja completa aquella operação.

Estas mudanças valem de facto por uma nova revolução , e

são directamente contrarias a todas as promessas do Infante.

São , além disso
,
perfeitamente desnecessárias , a não ser para

prepararem o caminho para mais violentas medidas
,
porque

a tropa está perfeitamente obediente , e não tem dado o mais

leve signal de falta de adhesão ao Infante , ou aos seus

deveres.

( Assignado
)

F. Lamb.

P. S. Acabo de saber cpie hoje mesmo apparecèra um
U Decreto

,
que muda todos os Governadores das Provincias

;

entre os quaes lic o Conde de Alva , Governador do Algarve

,
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e crê-se geralmente que o seu único crime he terem resistido

ri entrada dos Rebeldes. O Conde de Alva he Cunhado do

Conde de Villa Real.

(Assignado) F. L.

D.

Outra Carta do mesmo ao mesmo.

( Extracto

)

Lisboa ) 12 de ^bril 1828.

Crê-se aqui que a acclamação de D. Miguel hade começai-

em Tras-os-Montes. Todo o Paiz vai tomando um aspecto de

pertru'bação ; e permitte-se nos Periódicos , e emprega-se no

Púlpito, e nas Representações j que vem a D. Miguel j a lin-

guagem a mais violenta contra os Liberaes.

(Assignado) F. Lamb.

(WV\IWV\

PROVA 33.

Nota do Principal Secretario de Estado na repartiçcto dos

Negócios Estrangeiros de S. M. B. ao Embaixador Por-

tuguez em Londres , com data de 22 rfe yJbril de 1828
,

na qual he arguido o Setihor Infante pelo que tinha obrado

contra seus juramentos e promessas.

( Traducção. )

O abaixo-assignado , Principal Secretario d'Estado de S. M.

na Repartição dos Negócios Estrangeiros , recebeu as ordens

de S. M. para accusar a recepção da Nota de S. Excelleucia , o

Marquez de Palmella , Embaixador Extraordinário e Plenipo-

tenciário de Portugal n'esta Corte , datada de 8 do corrente

,

na qual S. Excellencia incluiu o exti'acto de um Despacho

do Visconde de Santarém ; e para informar a S. Excellencia
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que S. M. recebe as seguranças de sinceridade das intenções

de S. A. Real o Infante Regente^ que S. Excellencia o

Visconde de Santarém transmittiu ao Marquez de Palmella ,

para informação do Governo de S. M. , como uma prova do

desejo de S. A. R. o Infante D. Miguel de cultivar a amizade,

e alcançar a confiança de Sua Magestade.

O abaixo-assignado , com tudo , faltaria aos seus deveres
,

c áquella franqueza e sinceridade , que deve prevalecer na

correspondência entre dous Paizes
,

por tanto tempo e tão

estreitamente unidos , como Inglaterra e Portugal , se houvesse

de occultar a S. Excellencia que muitos dos acontecimentos

,

que tem maixado o começo da Regência de S. A. R. tem

causado no espirito de S. M. sentimentos de desassocego , e

de frustradas esperanças.

Pela letra daquelles ajustes , debaixo dos quaes S. A. R.

tomou sobre si o Governo de Portugal , era obrigado a

observar a Carta Constitucional
;

por todo o espirito e

theôr delles , não menos estava S. A. Real ligado a abster-

se de todas aquellas medidas
, que podessem produzir justa

causa de publica apprehensão e receio. He pois com o

maior sentimento
, que o abaixo-assignado se acha constran-

gido a observar que em nenhuns daquelles pontos parecem

ter sido executados os referidos ajustes.

Não será fora de propósito recordar a S. Excellencia as

promessas , pelas quaes S. A. R. se ligou , antes da sua che-

gada a Portugal , e ao mesmo tempo aquellas circunstancias

do seu subsequente proceder
,
que não correspondem com

as mesmas promessas.

No anno de 1826 , S. R. A. prestou o juramento de fide-

lidade á Constituição , conforme estava ordenado pela Carta

Portugueza. No mez de Outubro de 1827 , S. A. R. havendo

sido nomeado por seu Irmão, o Imperador e Rei D. Pedro
,

para ser seu Logar-Tenente e Regente de Portugal m Aux
termes des Lois existanles dans cet_ Elat , et conformement

aux Insiilutions données par l^Empereii?- j son Auquste Frere,

à la Monarchie Poríugaise , declarou pelos seus Plenipoten-

ciários , o Barão de Villa Secca , e o Conde de Villa Real

,

no ProtocoUo de uma conferencia em Yienna , tida sobre
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aquelle assumpto
,

que elle havia mandado preparar uma

Carta
,
para receber uma assignatura , dirigida a Sua Irmãa

a então Regente Dona Isabel Maria = de manière a ce quelle

( ctítte lettre
)
puisse être renãue 'publique , et à ce qitelle ne

puisse en vitine teinps laisser aucun doute sur la ferme volante

de ce Prince , en acceptant la Lieutenance du Royaume j

qne VEmpereur son Frere vient de lui conjier ; d'en maintenir

relUjieusement les Institutions ; de vouer le passe à

un entier oubli ; mais de contenir en viéme temps avec force

et ferineté Vesprit de parti et de faction , qui a irop long-

temps agite' le Portugal.

Sua Alteza Real também se dirigiu a Sua Magestade , em

uma Carta datada de Vienna , em 19 de Outubro, na qual

S. A. R. dizia — convaincu de la part quElle y prendra par

suite de Vancienne alliance entre le Portugal et la Grande-

Bretagne , et que Je desire sincercine7it cultiver j j'ose me

fialter quElle voudra bien mfaccorder sa bienveillance et so?i

appui j le bui que je me propose ètant de maintenir invaria-

blement la tranquillité et le bon ordre en Portugalj au moyen

des Jnstitutions octroyees par VEmpereur et Roi mo7i Frere j

Institutions que je suis fermemeiít résolu de faire respecter.

Houvera sido impossivel que Sua Magestade, a não acolher

suspeitas extremamente injuriosas contra o caracter e digni-

dade de um Joven Priucipe , cujo proceder era então dirigido

por um sábio e virtuoso Soberano , duvidasse da intenção

de S. A. R. de levar a eíFeito promessas tão solemnes e

publicamente annvinciadas ; S. M. por tanto , recebeu a S.

A. R. á sua chegada a Inglaterra com aquella honra e distinc-

cão devida á sua Alta Jerarquia.

Durante a estada de S. A. R. n'este Paiz , conveio-se n-uai

ProtocoUo , datado de 12 de Janeiro de 1828, e feito de

baixo da authorisação de S. M. , em que se facilitavão os

meios de obter um empréstimo pecuniário para uso de S. A.

R. , e se permittiu que as tropas luglezas , cujo regresso

immediato havia sido detej'minado
,
permanecessem ainda em

Portugal um espaço de tempo razoável , em conformidade

dos desejos enunciados por S. A. R. , e no momento da

partida do S. A. R. foi destíicada uma esquadra de navios
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de Guerra de S, M. pai-a escoltar a S. A. R. , o para

patentear ao Mundo a satisfação
,
que S. M, experimentava

de ver o Governo de Portugal confiado pelo Imperador D.

Pedi-o a seu Irmão , o Infante D. Miguel , em qualidade de

seu Logar-Tenente.

No entretanto, a influencia de S. M. na Corte do Rio de

Janeiro tem sido uniformemente exercida a fim de persuadir

o Imperador D. Pedro a completar a sua annunciada abdi-

cação da Coroa de Portugal , e a mandar para a Europa a

Joven Rainha D. Maria da Gloria.

Todos estes actos , tão amigáveis , e ao mesmo tempo tão

úteis para S. A. R. erão fundados na convicção de S. M.
,

de que S. A. R. o Infante estava determinado a sustentar a

Carta concedida ao Povo de Portugal pelo Imperador e Rei

D. Pedro , e a qual S. A. R. mesmo tinha promettido

observar , tanto pela sua Carta a Sua Augusta Irmãa , como
na que escreveu a S. M. ^ e á qual elle tinha solemnemente

prestado juramento antes de partir de Vienna.

Sua Magestade naturalmente considera com preferencia c

favor uma forma de Governo, assimilhando-se em princípios

áquelle, de baixo do qual os seus próprios dominios tem gosado

por tantos annos de felicidade, e tem subido a tão elevado

cume de prosperidade e de gloria , e desejaria que o Povo de

Portugal , em cuja sorte Sua Magestade toma tão profundo

interesse
,

possuisse a vantagem de Instituições similhantes
,

sendo-lhes conferidas pelo seu Soberano no Legitimo exercicio

da sua Authoridade , e confirmadas pela própria acceitacão e

consentimento do mesmo Povo.

Sua Magestade, pois, tanto mais lamenta que hajão occorrido

circunstancias , depois da chegada de S, A. R. a Portugal

,

as quaes tenhão feito acreditar (no que S. M. não pode deixar

de participar
)
que S. A. R. entietinha a fixa intenção de pôr

a Carta de parte. Por um artigo d'aquella Carta , o Rei ou
Regente de Portugal he obrigado, quando dissolva as Cortes,
a convoca-las outra vez immediatamente. Sobre a estricta obser-

vância desta importante condição , hc de toda a evidencia que
depende a existência da mesma Carta. Se o Soberano, tendo
exercido a sua prerogaliva na dissolução das Camarás, podessc

,

J5
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ou directamente , ou por qualquer outro modo evitar de as

convocar outra vez por um periodo indefinido , he obvio que

o caracter do Governo mudaria totalmente , e que de uma
Monarquia mixta se tornaria absoluta. No presente caso, os

Ministros de S. A. R. aconselhárão-no , em vez de convocar

immediatamente outras Cortes, a publicar um Decreto decla-

rando impraticável a sua immediata convocação. O motivo,

que se allega para isso he que não existe Lei para regular as

eleições , e que as disposições provisionaes , feitas para aquelle

fim, pelo Decreto de 7 de Agosto de 1826, erão defeituosas.

S. A. R. annulla-as, por tanto, inteiramente, e nomêa uma
Commissão composta de dez membros, para preparar um novo

regulamento, e para o submetter á sua approvação. Não so

fixa o tempo em que a Commissão deverá completar a sua

tarefa , nem aquelle , dentro do qual o mesmo regulamento

,

depois de ter recebido a sancção de S. A. R. , será levado a

eíFeito. A convocação das Camarás pode, por tanto, ser de-

morada indefinidamente, em directa contradicçao ao expresso

sentido da Carta, em uma de suas clausulas fundamentaes.

Não pode justificar-se esta irregularidade tão evidente , como

sendo indispensável este caso. Havia dous meios diversos
,

pelos quaes S. A. R. poderia ter evitado de infringir assim

a Carta,

1 .° Poderia ter difterido a dissolução das Camarás , e dado

tempo a que ellas fizessem uma Lei para regular as futuras

eleições ; ou :

2.° Poderia ter dissolvido as Camarás, e permitlido que as

eleições se fizessem conforme o regulamento de 1826. Qualcjuer

d'estes dous meios houvera sido preferível aquelle
,
que de

facto foi adoptado por S. A. R. Por qualquer d'estes se teria

evitado o receio e a desconfiança das suas intenções
,
que esta

resolução tão gei-almente inspira.

Não he unicamente por se haver S. A. R. n'esta occasião

apartado do empenho
,
que S. M. considera que este Príncipe

positivamente contrahiu com a Nação Portugueza , e com o

Imperador D. Pedro, e de que S. M. mesmo, assim como

o Imperador d'Áustria forão testemunhas
,
que S. M. encontra

motivo ds queixa contra o procedimento seguido por S. A.
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R. desde que assumiu a Regência : a maneira pela «jual S.

A . R. exerceu o Poder
,
que legalmente lhe pertence , lem

tlesgraçadamente confirmado as apprehensões originadas por

actos, que não são conciliáveis nem com as Instituições do seu

Paiz, nem com as suas próprias promessas.

O objecto do Governo de S. A. R. , tal qual elle o descre-

veu pelas suas próprias palavras, era « íZe maintenir Í7ivaria-

blement la tranquillité en Portugalj au moyen des institutions

octroyées par rEmpereiír et B.oi, etc. y>

S. Magestade, portanto, viu com sorpresa e pesar, que o

primeiro passo de S. A. R. para o cumprimento daquelle fim
,

por aquelles meios , fôra o de chamar para os seus conselhos

pessoas, que, não obstante a distinccão do seu caracter e da

sua situação , erão geralmente tidas por de opiniões contrarias

ás sobreditas instituições.

S. A. R. havendo demittido dos seus commandos e empre-

gos militares muitos dos individuos, que na recente contenda

contra os insurgentes
,
que se oppunhão em armas á vontade

do seu Soberano o Imperador D. Pedro , e á execução da

Carta , conduzirão as Tropas Portuguezas á victoria , substi-

tuiu em logar d'estes officiaes outros
,
que notoriamente adopta-

rão doulrinas , e são animados por um espirito incompativel com
a constituição

, que S. A. R. mesmo se acha obngado a manter.

Mas um Governo deve ser julgado não somente pelos seus

actos ostensivos , mas também pelo seu espirito e linguagem

dominante, e pela impressão geral que produz. Em Portugal

estes achão-se decididamente era discordância com a Consti-

tuição, a qual não existindo já senão por escrito, parece apro-

ximar-se rapidamente ao termo mesmo da sua existência no-

minal. A ascendência exclusiva e hostil de um dos partidos

he indicada pelo terror e desalento do outro.

Elste terror poderá ser exagerado, porem he difficil tle

conceber como tantas pessoas
,
que não se achão manchadas

por nenhum crime, hajão de buscar a sua segurança no exi-

lio , se as apprehensões que formão do perigo fossem inteira-

mente destituídas de fundamento.

Por tratados, que tem existido agora ha perto de dous sécu-

los
, S. M. está ligado a defender o Reino de Portugal contra
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Ioda a aggressão de um inimigo estrangeiro. Tanto S. M.

como os Reis seus antepassados tem dado provas de que está

prompto a soccorrer o seu Antigo Alliado no momento do

perigo ou da difficuldade. Sua Magestade não pode deixar de

reconhecer
,
que o meio mais provável de se conseguir agora

a segurança e a tranquillidade de Portugal, se encontra, por

um lado na conservação da Carta, outorgada pelo Impera-

dor D. Pedro, e por outro na abdicação de S. M. I. dos seus

Direitos áquella Coroa. Qualquer tentativa por parte do In-

fante para se desfazer da Carta, contribuirá para excitar os

adherentes delia a considerarem o Imperador D. Pedro como

seu Protector , e talvez como seu vingador. O menos que

poderá esperar-se de um similhante estado de cousas será que

o Imperador D. Pedro, não obstante as mais instantes solli-

citaçòes de S. M. , haja de diíFerir a sua abdicação, e ordene

desde o Rio de Janeiro a execução d'aquellas Leis, de cuja

acceitação em Portugal S. M. I. declarou que a sua abdicação

dependia. D'este modo se achariào lançados os fundamen-

tos de uma guerra civil entre dous partidos consideráveis no

Estado, um ddles guiado pelo Imperador, o outro pelo In-

fante ; e Portugal assim dividido , enfraquecido e exhausto , oíFe-

receria uma presa fácil a um inimigo estx'angeiro. Não he com

Portugal assim situado que S. M. , ou os seus predecessores ,

tem estado alliados, ou que a força de Inglaterra se tem posto

em campo em sua defesa.

O abaixo-assignado tem
,
portanto , recebido ordem de S. M.

para informar S. Excellencia, o Marquez de Palmella
, que

estas occorrencias , e as consequências nimiamente obvias que

d'ellas se receião , tem excitado a anciedade de S. JM. pela

sorte de Portugal , e pelo bem estar e felicidade de S. A.R.

mesmo. O abaixo-assignado não occulta a S. Excellencia, que

esta anciedade não foi removida do espirito dos Ministros de

S. M. pela leitura dos extractos do Despacho do Senhor

Visconde de Santarém inclusos na nota de S. Excellencia de

6 do corrente.

A impressão produzida por similhantes actos , incompatíveis

com os juramentos repetidamente dados , e com as promessas

frequentemente renovadas por um Principe , não pode ser
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removida pelo despacho de um Ministro
,
que declara que a

intenção de seu Amo não he aquella que a totalidade do

espirito da tendência do seu Governo , desde que o assumiu
,

indica com demasiada clareza.

N'estas circunstancias , S. M. espera pelo resultado dos acon-

tecimentos actuaes de Portugal
, posto que sem impaciência

,

com tudo , com uma anciedade proporcionada ao interesse
,
que

invariavelmente experimentou pela felicidade e tranquillidade

d'aquelle Reino, e á idea que S. M. sinceramente se forma do

risco , ao qual se achão expostas todas estas vantagens , assim

como a segurança e a honra de S. A. R. mesmo , em razão

do procedimento do Governo Portuguez desde o regresso

de S. A. R.

O abaixo-assignado aproveita esta opportunidade para i-e-

novar a S. E. , o Marquez de Palmella , as seguranças da sua

mais alta consideração.

(Assignado) Dudley.

Secretaria d'Estado dos Negócios Estrangeiros

,

22 de Abril de 1828.

PROYA 34.^

Despachos de Sir F. Lamb ao Conde de Dudley , annunciando j

nas dalas de 26 e 3o de Abril ^ e de "ò de Maio de 1828 ^ a tu-

multuosa acclaniação do Senhor Infante j feita no dia 20 de

yibril e seguintes ; e a parte que nella teve S. A. e o seu

Governo , promovendo-a
,
favorecendo-a , e approvando-a.

A.

Carla de Sir F. Lamb ao Conde de Dudley.

Lisboa, 26 de Abril de 1828.

Hohtem pela raanhãa houve uma bcuniao tumui/puosa da

POPULAÇA para acclamar Rei a D. Miguel.
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Reuniu-se o Senado da Camará , e estava procedendo ao

Acto de acclamação, quando chegou o Presidente, que os

resolveu a mudar de intento , e fazer uma representação , em

que pedirão a S. A. R. que assumisse a Coroa : esta re-

presentação foi-lhe levada por uma Deputação. Os Grandes logo

em seguida beijarão de novo a mão ao Infante , o que todos os

presentes tomarão como signal de o reconhecei'em por seu Rei.

Nenhum Ministi'o se achava no Paço
;
juntárão-se porem

depois em Conselho , e publicou-se um Edital da Policia con-

'vidando o Povo para se recolher para suas casas.

Um Esquadrão de Cavalleria teria bastado pai'a dispersar

o ajuntamento quando assim se quizesse.

O Visconde de Santarém dirigiu á noite uma Circular ao

Corpo Diplomático , da qual e da minha resposta envio copia.

O meu fim foi mostrar que me não deixo enganar pelas suas

promessas. Alludindo na minha resposta ás publicações, que

a censura tem permittido n'estes últimos tempos , aqui incluo

duas d'ellas
, que podem servir de amostra das outra3.

Esta manhãa appareceu a inclusa resposta do Infante ao

Senado , e concluo ser o Decreto da desapprovaçao promet-

tido na Nota do Visconde de Santarém. Mas por mais que

procure nao acho n'elle expressão alguma que desapprove.

D. Miguel trata ali a rebellião contra D. Pedro como fide-

lidade a si próprio, e claramente manifesta a intenção de

condescender com os desejos do Senado , mas pelo modo que

reserva para si ordenai'. He também para se notar , dizer-se

o Decreto assignado " com a Real Assignatura " quando a

forma guardada na publicação dos Decretos anteriores era

" com a Assignatura de S. A. R. o Infante " como V. S.* verá

do Decreto publicado na mesma Gazeta , e datado de alguns

dias antes. Com isto não me atrevo a dizer, se o Infante

assumiu já a Coroa, ou não.

Ha alguns dias que os officiaes do Batalhão 8,° de Caçadores

pertendêrÃo induzir os soldados a tomarem parte em uma

festa e illuminação , aonde se derão vivas ao Infante , como

Rei ; mas não o conseguirão.

Antes de hontem o Regimento 16." sahiu dos Quartéis

quando o Infante passava , e deu-lhe vivas, como Rei.
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O Regimento 19.° foi hontem á Praça, aonde era o ajunta-

mento do Povo , e tomou parte na acclamação, custando muito

para o fazer voltar para quartéis. A" noite não se via ninguém

pelas ruas. No theatro estivérão os Camarotes cheios , não

assim a plateia ; e por duas vezes se levantou a gente toda ao

signal dado por um homem da plateia, a quem todos acom-

panharão a dar vivas a D. Miguel I , Rei de Portugal , e aos

Silveiras. Os vivas forão levantados por um Official
, que estava

de serviço e com os seus uniformes.

(Assignado) F. Lamb.

Outra Carta do mesmo ao mesmo.

Lisboa j 3o de Abril de 1828.

(Extracto.)

A AuTHOBiDADE PuBLicA affixou Editaes pela Cidade, convi-

dando a gente para ir assignar a representação do Senado a

D. Miguel. A Policia chamou também muitos que tinhão sido

pouco condescendentes no primeiro dia.

A Nobreza foi convidada para assignar uma representação

ao Infante , a qual hade ser apresentada hoje.

(Assignado) F. Lamb.

C.

Outra Carta do mesmo ao mesmo.

Lisboa j 3 de Maio de 1828.

(Extracto.

)

Remetto a representação inclusa da Nobreza. He mais forte

do que me tinhão dito. V. S.* vera que está assignada por
muitos, que são amigos da Carta , os quaes se assignárão

,

rOI só PÒR MEDO.

(Assignado) F. Lamb.
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PROVA 35.'

Decreto de 20 de Abril de 1828, pelo qual o Senhor Infa7ite

D. Migtiel approvou a Represeyiíaçuo do Senado da Camará,

e promoveu a assigytatura de outras similhantes j ao mesmo

tempo que mandava participar o contrario ao Corpo Diplo-

mático.

Sendo-Me pi'esente a Representação, que em data de hoje

fez subir á Minha Augusta Presença o Senado de Lisboa , como

Representante d'esta Nobre e sempre leal Cidade : Sou Servido

Responder-lhe que, exigindo a Minha própria Dignidade, e

a Honra da Nação Portugueza
,
que objectos tão gi'aves , como

o que faz assumpto da referida Representação , sejão tratados

pelos meios legaes
,
que estabelecem as leis fundamentaes da

Monarquia , e não pela maneira tumultuosa
,
que infelizmente

teve logar no anno de 1820, Tenho porcento que o Senado
,

e os honrados habitantes d'esta Cidade , depois de haverem

representado nos termos que somente lhes cumpria , dai'ão ao

mundo e á posteridade mais uma prova de sua fidelidade , espe-

rando tranquillos em suas casas as ulteriores medidas, que só

a Mim pertence dar.

Paço dAjuda, em 20 de Abril de 1828.

Com a Real Rubrica.
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PROVA 36.'

Representação , assignada depois do dia 25 de Abril , em

Casa do Duque de Lajões , em. nome da Nobreza do Reino,

pedindo ao Senhor Infante D. Miguel , que convocasse a

Cortes os Três Estados do Reino , para assumir a Coroa j

e abolisse a Carta Constitucional.

Os membros da Nobreza abaixo assignados
,
por si , e como

Representantes da mesma , vem cheios do maior respeito e

acatamento supplicar a V. A. se digne annuir aos votos de

uma Nação inteira
,

que deseja , e necessita ver a V. A.

oollocado no Throno de seus Augustos e Reaes Predecessores
,

por isso que , segundo as leis fundamentaes d'esta Monarquia

,

de rigoroso direito lhe pertence.

A Nobreza de Portugal sempre foi , he , e jamais deixará

de ser o mais firme sustentáculo do Throno. Em todas as

épocas as mais memoráveis
,
que marca a historia , tem dado

as mais decisivas provas da sua fidelidade e da sua honra
,

e n'esta actual conjunctura , não pode deixar de tomar uma
parte activa no gravissimo assumpto de geral interesse

, que

occupa presentemente a Nação toda.

A Nobreza tem pois a honra de expor a V. A. a necessi-

dade de levar a eíFeito seus pvu-os e leaes desejos, represen-

tando-lhe
,
que o meio mais seguro de o conseguir

, e o
mais conforme á dignidade de V. A. e ás Leis fundamentaes
d'esta Monarquia, he a Convocação immediata dos Trez Estados
do Reino

, feita segundo os antigos usos e costumes
, para

n'elles se tratar legitimamente matéria da maior importância
,

qual he a de reconhecer solemnemente os legítimos direitos

de V. A. á coroa de Portugal e seus Dominios , e de abolir

a intitulada Carta Constitucional d% Monarquia Portugucza
,

por isso que foi dada por um Monarca antes de ser jurado
e reconhecido pela Nação , como Rei de Portugal

, e que

j

alterou essencialmente a forma da successão do Reino contia
as leis fundamentaes do mesmo.

16
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Da alta sabedoria de Y. A. conta a Nobreza o glorioso

fim de tão justo e abençoado empenho
,
para bem geral da

Nação ; e no entretanto só lhe cumpre pedir com fervor, e

esperar com a maior confiança
,
que V. A. se digne acolher

benignamente seus votos , e prover de prompto remédio suas

supplicas.

( Assignados
)

Duque de Lafões, — Marquez de Louriçal. — de Tancos. —
de Olhão. — do Sabugoza. — de Borba. — de Lavradio , D.

António. — de Penalva. — de Torres Novas. — de Bellas. — de

Valladas.— de Pombal. — de Vagos.— de Yianna.— de Alvito.

— Conde de S. Miguel. — de Belmonte , D. Vasco. — de Bel-

monte , D. José. — de Almada. — de Soure. — de Redondo. —
de São Vicente. — de Vianna. — de Atalaia. — de Cêa. — de

Porto Santo. ~ de Carvalhaes. - de Mesquitella. — de São

Lourenço. — da Figueira. — de Castro Marim. — de Barbacena.

— de Murça. — de Cintra. — de Paraty. — de Valladares. —
de Peniche. — d'Alhandra. — da Ega. ~ de Rio Maior. — da

Povoa. — de Povolide. — d'Anadia. — da Redinha. — de

Pombeiro. ~ dos Arcos , D. Miguel. — de Subserra. — da

Louzã , D. Luiz. — de Resende. — da Ponte. — das Galvêas.

— Barão d'Alvito. — da Lappa. — Principal Silva. — Freire. —
Menezes. — Lencastre. — Corte Real. — Camará. — Furtado.—

D. Prior de Guimarães. — Prior Mor d'Aviz. — Visconde d'As-

seca. — da Bahia. — de Sousel. — de Torre Bella. — de Magé.

— de V. Nova da Rainha. — de Estremoz. — de Jerumenha.

—

de Souto d'El Rey. — de Asurara. — do Manique. — de Beire.

— de Veiros, — Barão do Sobral , Gerardo. — da Villa da

Praia, — de Beduido. — de Sande. — da Portella. — de Queluz.

— de Tavarede. — de Quintella,

D. Fernando d"Almeida, e outros, que não sendo Titu-

lares , fazem parte da Nobreza do Reino.
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PROVA 37/

Decreto de 3 de Março de 1828^ pelo qual o Senhor D. Pedro

IV. completou a Ahdicaçao da Coroa , viandou que Portugal

fosse governado constitucionalmente em Nome da Senhora D.

Maria II, e encarregou ao Senhor Infante a execução d'este

Decreto.

Sendo chegado o tempo
,
que em Minha Alta sabedoria

havia marcado para completar a Minha abdicação á Coroa

Portuíçueza , conforme á Minha Carta Regia de dous de Maio

de mil oito centos e vinte seis , e convindo muito dar á Nação

Portugueza , sempre zelosa da sua Independência , uma prova

indubitável de que Eu desejo vê-la perpetuamente separada

da Nação Brasileira ( da qual tenho a mui distincta gloria e

ufania de ser Soberano ) de um modo que torne impraticável

até qualquer idca de reunião : Hei por bem , de Minha muito

livre e espontânea vontade, depois de ter ponderado este tão

importante negocio , ordenar , como por este Meu Real Decreto

ordeno
,
que o Reino de Portugal seja governado em Nome da

Minha muito Amada e Querida Filha , D. Maria Segunda
,

já anteriormente sua Rainha , na forma da Carta Constitu-

cional por Mim Decretada , dada , mandada jurar , e jurada
;

e outro sim , declarar muito expressamente
, que não Tenho

mais pertenção ou Direito algum á Coroa Portugueza , e seus

Domínios. O Infante D. Miguel , Meu muito Amado e presado

Irmão , Regente dos Reinos de Portugal e Algars-es, e nelles

Meu Logar-Tenente , o tenha assim entendido , e faça publi-

car, e executar.

Palácio da Boa-visla , aos três de Março de mil oito centos

c vente oito.

Com a Rubrica de Sua Magestade , o Rei.

/vwx/vw^
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PROVA :í8.'

Decreto de 3 de Maio de iSizS^ pelo qual o Henhor Infaníe

D. Miguel co7ivocoti a Cortes os períendidos Três Estados

do Reino , para o genérico e indeterminado fim de « reconhe-

cerem a applicação de graves pontos de Direito Por-

tuguez, »

Tendo-se acrescentado muito mais , em razão dos suceessos

posteriores , a necessidade de convocar os Três E^ados do

Reino
, já reconhecida por El Rei Meu Senhor , e Pai

,
que

santa Gloria haja , na Carta de Lei de 4 de Junho de 1824,

6 querendo eu satisfazer ás urgentes representações
,
que sobre

esta mateiúa tem feito subir á Minha Real Presença o Clero
,

e a Nobreza , os Tribunaes e todas as Camarás : Sou Ser-

vido , Conformando-Me com o parecer de pessoas doutas ,

zelosas do serviço de Deos , e do bem da Nação , convocar

os ditos Três Estados do Reino para esta Cidade de Lisboa

dentro de trinta dias , contados desde a data das Cartas de

convocação , a fim de que elles
,
por modo solemne e legal

,

segundo os usos e estilos d'esta Monarquia , e na forma pi'ati-

cada em similhantes occasiões , reconheção a applicação de

graves pontos de Direito Portugviez , e por este modo se

restituão a concórdia e socego publico , e possão tomar

assento e boa direcção todos os importantes Negócios do Estado.

O Meu Conselho de Ministros o tenha assim entendido
,

execute , e faça cumprir.

Palácio de Nossa Senhora d'Ajuda , aos 3 de Maio de

Com a Rubrica Real.

n
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PROVA 39.'

Discurso de proposição , recitado na jibertura dos pertendidoH

Três Estados , no dia 23 de Junho de 1 828 ^ pelo Muito Rer.

Bispo de Viseu, no qual se dá comojá resolvida a questão
,
que

agora se propõe á deliberação dos Estados , etc. Se o Infante

D. Miguel he com effeito chamado no caso presente pelas Leis

d suecessão da Coroa Portugueza.

Uma voz unanime soou em todo o Reino. Reconhecendo os

males da Pátria , desejando anciosamente o remédio , todos os

Portuguexes (e bem posso dizer todos) tem encaminhado ao

Augusto Príncipe, que nos rege, os mais ardentes votos, e os

mais sinceros, de que Sua Alteza se apresse a subir ao Throno

dos Seus Maiores, e a pôr d'este modo um termo á fluctuação

e incerteza do Governo Supremo, que entre todos os incon-

venientes politicos , se deve reputar como o mais importante.

A Nobreza , o Clero , os Tribunaes , as Camarás , os Cidadãos

tem sido conformes : só com a diíFerença
,
que em alguns o

patriotismo, menos soíFrido ou mais resoluto, procedeu logo

ao Acto de Acclamação
,
que outros somente representavão

como indispensável , e sollicitavão como ordenada pelas leis e

estilos antigos , e requerida pela necessidade urgentíssima do

Kstado. Perfeitamente de accôrdo no desejo , no conceito e nos

seus fundamentos , somente u» maior ou menor determinação

tiverão alguma discrepância.

Não podia o Grande Príncipe desattender a voz e represen-

tações de Corpos e de Cidadãos, que propunhão as utilidades
,

e mesmo a necessidade da Pátria , e que allegavão com os seus

usos, e com as suas Leis. A nenhum Portuguez sôa mais sua-

vemente o nome da Pátria do que ao Nosso Príncipe , nenhum
tem mais no Coração a sua ventura e a sua gloria. Apaixo-

nadamente deseja o adiantamento e a segurança dos seus ver-

dadeiros e nobres interesses : venera os seus discretos usos e

estilos, respeita a sabedoria das suas Leis. Também não podia

ser
. nem lie insensível ao grito de lealdade , e de amor á sua
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Pessoa ,
que desde o momento da sua vinda se levantou de

todos os lados em Portugal. Mal pode um animo nobre resistir

á força suave
,
que lhe fazem os Povos , com as demonstrações

de amor, que não tem, nem pode ter outro principio mais

que o aíFecto da Pátria , e a espei'ança de se remediarem os

seus infortúnios : nem acha pequena ditíiculdade em se negar

então ás suas instancias , se por ventura assim o requerer a

mesma utilidade commum
,
que se propõem o seu zelo.

Mas porque antepõe a todas as considerações a justiça,

e porque respeita profundamente as Leis ; das Leis quer tudo
,

e recuza , sem hesitação , tudo o que lhe não fôr attribuido

pelas Leis. O Reino tem as suas Leis de Successão á Coroa

assentadas desde a fundação, guardadas por elle religiosa-

mente, todas as vezes que lhe não foi tolhido fazer pleno

uso da sua liberdade; alta e briosamente invocadas e recla-

madas em tempo , se em alguma occasião as fez emmudecer

estranha violência ; repetidas , explicadas , reforçadas por sua

prevenção cautelosa
,
quando uma triste experiência o levou

a recear-se de ambições futuras, e a desviar toda a sombra

de pretexto, com que outra vez podesse cobrir-se o abuso

insolente do poder. Se o brado d'estas Leis respeitáveis, ou

o que he o mesmo , se o Direito fundamental da Monarquia

,

chama o Nosso Principe á Successão da Coroa , não pode Elle

deixar de lisonjear-se de presidir, por tão sagrado titulo, a

uma Nação generosa. Mas he com eíFeito chamado , n'este

caso, pelas Leis á successão da Coroa Portugueza? Esta he

a Questão relevantíssima
, qu^.o interesse geral requer, e que

o Augusto Principe
,

por tanto , deseja que se resolva sem

grandes demoras, porem sem detrimento da madureza que

diz com a sua muita importância.

O enthusiasmo dos Patriotas , e o ardor dos Amigos menos

soííridos , assim a dão já por affirmativãmente resolvida
,
que

se impacientão de todas as medidas de circunspecção discreta

,

com que a inteireza pertende desvanecer toda a dúvida. Mas

seria cousa muito imprópria, e com grande razão estranhada
,

dar ouvidos , sobre negocio tão grave , unicamente ao voto

das paixões
,
que nem sempre desacertão , mas que são sempre

suspeitas nos seus julgados. He verdade que as Representações
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das Classes e dos Corpos , cujo voto he menos suspeito de arrojo

e de preoccupação , dizem substancialmente , n'estc ponto , com
as acclamações do amor c exaltado patriotismo

;
porem isto

mesmo não teve ainda por bastante a entendida firmeza do

Principe. Determinou-se a chamar a novo exame os mesmos

allegados das Classes e Corporações , e a propô-los a um Tri-

bunal mais competente
,
porque as Leis o authorizão ; mais

zeloso e discreto
,
porque em prudência , nobreza e cabedaes

reúne quanto a Nação possue de mais eminente ; mais pon-

deroso, porque o seu juizo n'esta matéria, he legalmente o

juizo de todo o Reino.

Não he necessário dizer que entendo por este Tribunal a

reunião dos Três Estados , Clero , Nobreza , e Povo , a que os

antigos Portuguezes recorrerão em todas as occasiões impor-

tantes do Regimento do Reino. N'esta por certo importantis-

sima , a renova, com alto Conselho, o Nosso Augusto Prin-

cipe, dando a ver ao mesmo tempo a sua Real inteireza, o

seu respeito ás Pátrias Instituições, e a sua plena confiança

nas luzes da Nação. Convocou-a para que ponderando bem
a letra e espirito das Leis fundamentaes , recordando os suc-

cessos da nossa Historia, a fim de colligir d'elles a verdadeira

opinião Nacional em todos os tempos , e comparando com
tudo isto o caso presente , no que diz respeito á successão do

Throno , declare se he conforme ao verdadeiro sentido das

Leis, e ao commum sentimento Nacional, a applicacão, que

d'ellas tem feito , á Pessoa de Sua Alteza , as Classes , Tribu-

naes, e Camarás nas suas Representações.

Este he o objecto, que Sua Alteza Manda propor á delibe-

ração dos Estados. Cada luu dos Braços, seguindo as antigas

formas
,
ponderará , e conlerirá com a gravidade

,
que a si

deve, e que deve á importância do objecto, e aos proveitos e

honra da Nação Portugueza ; e tomará por fim assento , de

que fará lavrar Auto, por onde conste desde logo a quem
pertencer, e conste depois á posteridade. Olhem os vindouros

para a presente reunião , e os seus resultados , com a mesma
consideração e agradecimento, com que nós olhamos ainda

igora para as Reuniões de i385 e de 1641.
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^

Violenta 1'eafosta au discurso de proposição na yilierlura dos

Estados , recitada pelo Procurador de Lisboa José Aceurcio

das Neves , na qual são insultados , c atrozmente calumniadns

todos os que seguem a voz do Senhor D. Pedro IV ; ameaçados

abertamente os mem.bros dos Estados j que opinassem ou votas-

sem contra as pertençoes do Senhor D. Miguel ; e substan-

ciados os sojismas e falsidades , com que se pertendia colorar

esta usurpação.

Sereníssimo Senhor. Depois de tão longas peregrinações , e

por entre tantos perigos e trabalhos , a mão do Omnipotente

conduziu a V. A. R. desde as margens do Danúbio ás do Tejo,

para salvar o seu Povo. Este fiel Povo , agitado, opprimido

e consternado pelos partidos
,

pelas revoluções , e por todo o

género de angustias , suspirava com tanta anciedade pelo

Libertador
,
que havia de pôr termo ás suas calamidades

,

como em outro tempo o dTsrael durante o captiveiro de Babi-

lónia. Depois de Deos , todas as nossas esperanças se fixavão

em V. A. R. , e não era em vão ,
porque com V. A. R. á

nossa frente temos começado uma Era mais ditosa.

Aquella Hydra
,
que ha cinco annos V. A. R. esmagou em

Santarém , tem sido a origem e causa de todas as nossas

desgraças. V. A. R. pizou-lhe a cabeça com um heroismo
,

que immortalisou Seu Nome
,
porem Ella , sendo de uma viila

tão tenaz , como pintão a Hydra da Fabula , e ainda mais

perigosa por seus ardis , comprimiu-se , humilhou-se , fez-se

morta , e passados alguns instantes , levantou de novo o eólio
,

tomou diversa figura , empregou novos agentes , e os seus

piimeiros tiros dirigírão-se contra aquelle
,

que a tinha

esmagado.
^

Nenhuma outra cousa se devia esperar , uma vez que o

Monstro ficou com vida ; mas se elle preparou a V. A. R.

longos trabalhos
,
penosas fadigas , também Uie deu occasião

a colher novos , e ainda mais viçosos louros nos campos da
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honra e da gloria : se nos envolveu cm dias de dor e de

amargura, também nos trouxe o doce prazer
,
que hoje res-

piramos.

Partiu V. A. R. d'entre nós , levando comsigo nossos cora-

ções, e deixando-nos o pranto e as saudades. A Facção,

n'este seu triunfo passageiro , fez de Portugal um campo de

batalha , em que as intrigas e as paixões se combaterão hor-

rivelmente. Muito soíFremos , com mágoa o digo , muito sof-

fremos durante a ausência de V. A. R. , ea Europa não foi

talvez bem informada da natureza e extensão de nossos males
;

porque não via os successos de Portugal senão a través de

uma atmosfera nebulosa e corrompida. Os ódios , as perse-

guições , as vinganças , e por fim a guerra civil , como era

consequente....porem que horrorosas recordações me prendem

a voz ?

Kão manchemos com narrações tristíssimas o jubilo e a

gloria de tão grande dia , lançando esta nódoa sobre as pompas
festivaes

,
que por toda a parte se prepárão. Oxalá que se po-

desse interromper a cadeia do Tempo , e riscar de nossos

Fastos a triste Historia dos últimos oito annos I

Lancemos pois , se he possivel , um véo sobre o passado , e

occupemos toda a nossa atlenção com o grande objecto para

que V. A. nos reuniu ao redor do Throno , sem renovar lem-

branças, que possão provocar resentimentos , e atear dissen-

sões
,
quando V. A. R. tomou a nobre empresa de reunir

a Nação, e trazer todos os Portuguezes á concórdia.

Ficarão satisfeitos os nossos primeiros desejos com a pre-

sença de V. A. R.
,
que um só momento não tardou desde

o Seu feliz regresso
,
que não começasse a enxugar nossas

lagrimas. Vão preenchcr-se as nossas esperanças com a benéfica

resolução, que V. A. R. tomou de convocar os Três Estados

do Reino
,
para o fim já indicado no Decreto de sua convo-

cação , e que hoje nos mandou annunciar em termos mais
expressivos pela bocca do illustre Orador que me precedeu.

A grande Questão Nacional
(
grande pelas suas consequên-

cias
, 6 não pela difficuldade da matéria

)
que tem dado pre-

texto aos malévolos para revolverem a Monarquia até os fun-
damentos

, acha-se bem claramente decidida nas nossas Leis

17
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rundamentaes , cuja melhor applicação existe na voz unanime,

que soou por todo o Reino. Mas V. A. R. a submette ás

deliberações d'este Congresso, para que de novo se examine

com madureza ; e n'esta Real Determinação , digna por certo

de um grande Príncipe , V. A. R. nos dá mais uma prova

decisiva do Seu espirito de Justiça , moderação e desinte-

resse , e do muito que se desvela pelo bem do Estado.

Hoje he o anniversario de um dia
,
que será sempre me-

morável na Historia
,
pela transcendência de seus resultados.

Em 23 de Junho de 1789, houve em França aquella Sessão

Real dos Estados Geraes , onde se desenvolverão os prin-

cipios da revolução
,
que o virtuoso Luis XVI com ella per-

tendeu atalhar. Mas que diíFerença entre os tumultos
,
que

começarão n'aquelle dia , e o socego
,
que V. A. vê reinar

neste Congresso ? Da reunião dos Três Estados de França
,

em 23 de Junho de 1789, resultou a destruição da Monai"-

quia Fi'anceza , e esta espantosa serie de males , de que ainda

se resente a geração actual , e se resentiráõ talvez por muito

tempo as gerações futuras : da reunião dos Três Estados de

Portugal, em 23 de Junho de 1828, resultarão providencias

,

que hãode fazer a felicidade da Nação , e devem ter uma alta

influencia na tranquillidade da Europa. Mas em França do-

minava o espirito revolucionário ; aqui domina o amor da

ordem , e brilha a fidelidade Portugueza ; eis a razão da

diíFerença.

Vai tomai'-se uma medida ,
que , fixando o Throno sobre

a base da verdadeira Legitimidade , e dando-lhe uma energia
,

que elle não tinha , hade pôr termo ás dissensões , e á guerra

civil
,

qvie assóllão o Reino ; reunir toda a grande Famiha

Portugueza de baixo de um Governo justo e paternal ; tran-

quillisar os bons , desenganar os illudidos , e arrancar das

mãos pérfidas dos incorregiveis o punhal
,

que pertendem

cravar no Coração da Pátria
,
para repartirem depois seus en-

sanguentados despojos. ,

Esta medida
,

pois
,
que com tanta vehemeucia era recla-

mada pelo voto geral da Nação , a par pronunciado em tantas

representações ,
que tem subido á Augusta Presença de

V. A. R. , era ao mesmo tempo a única, que podia salvar a
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Monarquia. Qual seria pois o chefe de partido tão resoluto c

audaz j que , se aqui estivesse, a kao approvassf, e applaudisse?

Qual o bárbaro
,
que preferisse antes ver correr o sangue Por-

tuguez , e a Pátria exalar os viltimos suspiros nos braços da

anarquia ?

Nosso primeiro dever he dar Graças ao Omnipotente por

este assignalado beneficio
,

que recebemos de sua Divina

Providencia, e depois a V. A. R. Lance , Senhor, os olhos

por este numeroso Congresso , e leia em todos os semblantes

os sentimentos de que se achão penetrados todos os Corações.

São sentimentos de prazer, de Amor, de lealdade e de gra-

tidão para com V. A. R.
,
que se tem diíFundido por toda a

Nação , e de que eu tenho a incomparável honra de ser o fiel

interprete.

V. A. R. e a Nação procurão salvar o Estado por aquelles

legitimos meios , que se achão preseriptos em nossas Leis

fundamentaes , e sanccionados pelos nossos antigos usos e

costunies. E quem se attreveria a disputar este direito a V. A.

R. , e á Nação, estreitamente unidos, e firmemente resolutos

a completar a obra começada ? Quem ousaria intei-pôr-se para

deter seus passos? Uns poucos de facciosos tem esse arrojo
;

mas em quanto V. A. R. lhes desarma os braços , esle Con-

gresso hade desfazer seus sofismas.

Pertendem assustar-nos , e reanimar o seu partido ( esta he

uma das suas armas familiares ) lançando sombras sobre a

politica Européa, com manifesta injuria dos Soberanos alliados.

Mas poderemos nós ter d'ahi algum receio ? Estas vozes
, que

eu tenho a honra de dirigir a V. A. são tão débeis
, que não

enchem nem o âmbito d'esta Salla
; porem eu desejava que a

Europa
,
que o Mundo as ouvissem

;
porque a Causa não he

8<5de V. A. R. e da Nação Portuguoza, he a Causa do Género
Humano.

A Politica Européa , forçada a seguir a marcha dos accon-

tecimentos públicos
,
que com proc^igiosa rapidez se succedem

uns aos outros, se modificão , e se contradizem , muitas vezes

ie tem enganado em seus cálculos ; mas advertida pelos seus

mesmos erros , não se enganará dcsla vez com os suecessos

de Portugal.
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Não pode ignorar que a revoliiçáo , comprimida , mas não

extincta no centro da Europa , rompeu para as extremidades
,

e d'estas forceja sempre para reverter ao centro. Não lhe são

occultos os dous focos
,
que a revolução estabeleceu , um na

Grécia , outro em Portugal
,

paia onde tem concorrido , ou

onde conservão correspondências os revolucionários dos outros

paizes , e nos quaes , como em arsenal commum , forjão

armas , e concertão novos planos para um ataque geral.

A Politica Européa conhece o perigo , e prevê qual seria

o funesto resultado de se deixar de novo atear o incêndio ,

que tanto custou a apagar. Nem os Reis , nem os Povos já

se enganão com essas brilhantes quimeras , com que o Filoso-

fismo moderno occulta os seus crimes. Não os illudem essa

aíFectada filantropia
,
que , com a doçura na bocca , e o fel

no coração , anda sempre enfartada em ódios , em vinganças

e sequiosa de sangue e lagrimas ; nem tão pouco as perten-

didas luzes do século
,
que similhantes ás que precedem o

trovão , bem longe de allumiar , cegão , e despedem raios ,

que abrazão.

Não fallarei da Grécia , onde a Causa da Religião e da

Humanidade parece encontrar de alguma sorte as vistas da

Politica. Lá marchão na direcção do Bosforo essas grandes

massas de força armada
,
que ameação scenas mais sangui-

nosas que as dos memoráveis dias de Catharina e Mustafá :

ellas porão claro o que ainda me he occulto.

Quanto ao foco de Poi'tugal , os Soberanos Alliados tem

visto as lavas
,
que produziu a nova irrupção volcanica de

1826, e estão vendo as que ainda vomitão as cavernas do

Porto. E poderá alguém acreditar que elles queirão ser os

próprios
,
que aticem o fogo para um dia os abrasar ?

A Europa tem os olhos fixos sobre Portugal , e não pode

deixar de applaudir a sabia e magnânima resolução
,
que V.

A. R. tomou de firmar o Sceptro Portuguez sobre as ruinas da

Revolução. D'aqui dependf a segurança de todas as Monarquias.

Quando V. A. R. desembainhou pela primeira vez a espada

a favor doesta Causa , o Duque de Angoulême trabalhava em

Hespanha no mesmo sentido , á frente dos Exércitos Fran-

cezes , e com o apoio da grande Liga Européa. Como pode-
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riáo pois os Soberanos AUiados desapprovar hoje o que então

approvárão , e pi'otcgêrão ? Tão depressa se terião esquecido

do grande serviço , que V. A. R. fez á Causa dos Reis e dos

Povos, serviço, que elles tanto reconhecerão, admirando o

valor e resolução heróica de V. A. R. em annos tão juvenis ?

Como poderião pôr-se agora em contradicçâo com as máximas

,

que com tanta solemnidade adoptarão, fundando um novo

equilíbrio politico em Vienna , e estabelecendo em Troppau

,

em Laybach, e em Verona, como regulador da sua Politica,

o principio da legitimidade
,
que tanto tem proclamado em

seus Manifestos , e nas Notas diplomáticas de seus Ministros ?

A rebellião também proclama legitimidade
,
para com este

nome pretextar seu crime; mas he uma falsa legitimidade,

só fundada em sofismas , e que os mesmos rebeldes nem
acreditão , nem desejão. E poderá alguém conceber

,
que a

Politica Européa esteja mais bem disposta para ouvir os

sofismas de uns poucos de facciosos , do que as razões solidas

da ISação unida ao seu Príncipe ? Se a Europa não tivesse

conhecimento do nosso Direito Publico , e das nossas Leis

fundamentaes
,
por não ter ouvido senão aquelles que tinhão

interesse em lhas occultar , agora será mais bem informada

por documentos tão authenticos como os que vão oíferecer-

Ihe os Três Estados do Reino , representando em Cortes a

Nação inteira. Por elles formará a Europa o seu juízo impar-

cial sobre a nossa questão
,
que os Emissários da Facção tanto

tem desfigurado nos Paizes Estrangeiros com calumnias e sar-

casmos
,
publicados nos escríptos dos seus coUaboradores , e

principalmente nos papeis radicaes da Grãa Bretanha.

Não he própria do presente discurso a discussão plena dos

direitos de V. A. R. á Coroa de Portugal; mas eu vou esta-

belecer alguns princípios para abrir o caminho ás deliberações

do Congresso , antes que se separem os seus diíFerentes Braços.

Os illustres fundadores d'esta Monarquia estabelecerão em

Lamego , como fundamento da ord^ni da Successão do Reino ,

que a Coroa nunca passasse a pessoa estrangeira =: " Quia

nunquam volianus nostnan Regnuni ire for de Poríucjaleti-

sibus
,

qiii nos sua fortitudine Reges fecenint sine adjufrno

nlienn , per suam fortitudinein et ciini sanguine suo.
"
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Os illustres Restauradores de i64o
,
para corroborarem ainda

mais esta Lei fundamental
,

proposerão outi"a nas Cortes de

1641 ,
para que não só a Coroa nunca passasse a Principe

estrangeiro , nem filhos seus , ainda que fossem os parentes

mais chegados do ultimo Rei ; mas que aquelle
,
que houvesse

de succeder no Reino , além de ser nascido , fosse também
criado n'elle

,
palavras do Cap. do Estado da Nobreza

,
para

conhecer seus vassallos , e os amar como taes , e tivesse

obrigação de residir dentro d'elle ; e accrescentárão , que

accontecendo succeder o Rei em algum outro Reino, ou

Senhorio maior , fosse obrigado a residir sempre no de Por-

tugal ; e tendo dous ou mais filhos varões , o maior succe-

desse no estranho, e o segundo no de Portugal.

Toda esta doutrina foi approvada pelo Senhor Rei Dom
João IV, nas suas respostas aos respectivos Capitulos dos

Três Estados , e coUectivamente ratificada na sua Carta

Patente de 12 de Setembro de 1643 , e por consequência

também constitue uma Lei fundamental do Estado
, que o

próprio Rei não pode alterar sem o concurso da Nação.

Que dirião pois os fundadores e os restauradores desta

Monarquia , se fossem presentes , vendo a injustiça com que

se tem querido tirar a Coroa a V. A. R. para se entregar

com tão manifesto prejuizo e repugnância da Nação , a um
Principe , não só estrangeiro

,
porem residente e estabelecido

com um Império além do Atlântico ?

O Direito á Coroa não se devolveu para o legitimo Suc-

cessôr senão no momento fatal em que expirou o Senhor D.

João VI; porque esta he a regra em todas as Successões. E
a este momento não estava já reconhecida bem ou mal a

independência do Brasil , e o Senhor D. Pedro investido lío

Império por sua livre escolha e vontade ?

Aquella providente clausula , de que se usou nas Cortes

de Lamego , c( nunquam volumus nostrum Regnum ire for de

Porfugalensibus » , entenç^ida no sentido natural , e não

segundo os ápices de Direito , de que certamente não cogi-

tarão os fundadores da Monarquia
,
que não erão leiloados

,

exprime bem a sua intenção. Quizerão que nunca tivéssemos

Rei
, que não fosse do Reino . c não estivesse entre nós , c
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que a Coroa jamais saísse de Portugal ; e eis-aqui bem

claramente excluído o Senhor Dom Pedro , e n'elle toda a sua

descendência ; e a Coroa devolvida ao imraediato
,
que he V.

A. R. Porem , ainda entendida a mesma clausula no rigor

jurídico , o seu eíFeito he sempre o mesmo.

A qualidade de nacional , ou estrangeiro , segundo o Direito

Publico Universal , e o Pai-ticular do nosso Reino , deriva-se

mais do estabelecimento do que do nascimento , á maneira

do que se acha determinado a respeito dos Direitos de visi-

nhança pela Ordenação , liv. II. t.° 56 =: Todo aquelle que se

estabelece em paiz estrangeiro , e n'elle acceita empregos

públicos
(
quanto mais um Império ! ) fica sendo estrangeiro

ao paiz em que nasceu. N'este caso se acha o Senhor D.

Pedro
,

que não podia ser Imperador do Brasil sem ser

Brasileiro , nem ser Brasileiro e ao mesmo tempo Portuguez

,

residente e estabelecido no Brasil , e ao mesmo tempo em Por-

tugal
,
pois são qualidades repugnantes.

Logo o Senhor D. Pedro nunca chegou a ter direito á

Coroa de Portugal , e não o tendo , não o podia transmittir

á sua Augusta Filha , a Senhora Maria da Gloria , nem por

cessão , nem por direito hereditário. Não por cessão
,
porque

ninguém pode ceder a outrem uma propriedade que não he

sua , e muito menos um Reino
,
que não he propriedade allo-

dial , de que se possa dispor livremente contra a ordem regular

da successão. Não por direito hereditário
, porque além de

que as Cortes de 1641, excluirão da successão da Coroa ,

não só a qualquer principe estrangeiro , mas conjunctamente

os filhos d'elle, interrompida no Pai a linha , interrompida fica

para toda a sua descendência.

Somente a lógica revolucionaiúa poderia achar na sua fallaz

verbosidade argumentos que oppôr á simplicidade d'este racio-

cinio ; mas não he de seus paralogismos que dependem os

Direitos de V. A. R, , e os destinos da heróica Nação Portu-

gueza
, que depois de constituída em Monarquia

,
jamais

recebeu leis de paiz algum estrangeiro , senão compellida por

força maior no tempo dos Filippes ; e resilio no primeiro

momento em que pôde quebrar spus fprro<!.
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Se se levantassem de seus túmulos aquelles Varões assigna-

lados que á custa do seu sangue tanto engrandecerão esta

Monarquia , conquistando Reinos , e colonizando regiões

inimensas
,
que dôr

,
que indignação seria a sua vendo entre

os seus descendentes alguns desses Portuguezes degenerados
,

que tem a baixeza e o servilismo de querer sujeitar a Metró-

pole , esta Rainha dos Mares , a receber as leis de uma das

suas Colónias ? A uma Colónia , que se rebellou
,

que lhe

fez a guerra
,
que lhe tem apresado seus Navios , usurpado as

suas propriedades , e tratado os Portuguezes com tanta

ignominia , como trataria os seus escravos ! Oh tempos I oh

costumes !

Porem outros são seus fins. EUes não querem Rei , nem
natural , nem estrangeiro ; não querem leis , nem da Metró-

pole , nem da Colónia. O que elles querem he um Rei

nominal
,
que esteja a duas mil legoas de distancia

,
que não

tenha forças para obstar ás suas maquinações , e de que se

possão descartar em um momento. O que querem primeiro

que tudo , he desviar do Throno a V. A. R.
,

porque

conhecem os sentimentos e as virtudes de que se adorna , e

já provarão o valor do seu braço
;

pois esta facção he a

mesma , e até surgiu dos mesmos subterrâneos que a de 1820.

Eis aqui a razão por que elles tanto se tem esforçado para

evitar a reunião dos Três Estados
,
prevendo que lhes havia

de ser fatal. Proclamadores sempiternos dos direitos do

Povo , e da Representação nacional , logo que o povo mani-

festa os seus desejos por acclamações espontâneas , tratão de

o suíFocar, e sujeitar a seus capxúxos. Logo que se cogita

de reunir a legitima Representação nacional , segundo as leis

e usos da Monarquia, não ha meio que não empreguem para

obstar a esta reunião, como fizerão em 1820. Invocão hoje a

Carta, como n'aquelle tempo invocarão as Cortes, e aftectá-

rão chorar a perda de nossas antigas Instituições, porque lhes

serviria de degráo para proclamarem ámanhãa a Republica
,

como então proclamarão H Soberania do Povo.

Veja porem o Mundo como a Nação Portugueza já os conhece

e. abomina. He uma facção pui'amente militar , o que muito

aggrava o seu crime j e como os Chefes são militares, arrastou

\\
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ás suns bandeiras uma parte do Exercito , ou seduzida , ou

obrigada pela força ; mas nem uma só povoação entrou no seu

partido , senão aquellas que tem occupado militarmente.

De todas as partes se ouve vim clamor geral contra os rebel-

des , fói'mão-se Voluntários
,
pedem-se armas , e os povos se

levantão em massa, e fazem uma montaria geral não só contra

os rebeldes armados , mas contra todos aquelles
, que suspeitão

de adherentes aos principies da seita. Desgraçados , se não

achassem amparo em V. A. R. , e nas authoridades a quem
V. A. R. tem encaiTegado de manter a tranquillidade publica!

Segui-Me, proclamou V. A. R. ao exercito, determinando

coUocar-se á sua frente ; segui-Me , e nunca trilhareis outra

estrada, que não seja a da honi'a. Estas palavras, de cuja sin-

ceridade Y. A. tem dado decididas e anticipadas provas, são

bem similhantes ás d'aquelle grande Rei de França , Henrique

TV, que teve de conquistar com mão armada o Sceptro, que

lhe pertencia pela Lei Salica, quando disse aos seus soldados

na batalha de Ivry= Se perderdes as vossas bandeiras, reuni-

vos ao meu penacho branco ; sempre o achareis no caminho da

honra e da gloria!

Quando no calor do combate viu que os seus se encarnica-

vão sobre os vencidos, elle lhes bradou^ Salvai os Francezes !

Dada a occasião, estou certo de que V. A. R. bradaria também
r= Salvai os Portuguezes! porque a Humanidade, que depois

da Justiça he a primeira das virtudes que deve ter um Prin-

cipe, falia sempre ao Coração de V. A. R. Mas tanto não hade

ser necessário
,
porque adiante do Exercito marcha o Nome de

V. A. R. , e este Nome Augusto tem imprimido tanto enthu-

siasmo nos povos, tal amor nos soldados, e tão grande terror

nos Ímpios
,
que eu me animo a predizer a V. A. R.

, que hade

ganhar o triunfo sem ser necessário combater.

Henrique IV, dedicando todos os seus cuidados a reparar a

França, disse á Assemblea dos Notáveis congregada em Rouen :

rn Já pelo favor do Ceo , e pelos concelhos dos meus fieis ser-

vidores, e pela espada da minha valorosa Nobreza, eu tirei este

Estado da escravidão e da ruina. Quero restituir-lhe a sua

força e o seu esplendor : participai d'esta segunda gloria , assim

como tivestes parte na primeira.

18
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Outro tanto poderia \. A. R. dizer mui breve aos Três Esta-

dos do Reino, porque a primeira gloria está ganhada, resta

agora ganhar a segunda, que he a mais diflicil.

Dissolvidos os vínculos sociaes, que união o Soberano ao

Estado , e as diíFereutes partes do Estado entre si : dissipadas

as nossas riquezas, e com ellas a nossa consideração e força:

obstruidos, ou extinclos os canáes por onde ellas nos vinhão:

despedaçada em fim a Monarquia, e o espirito revolucionário

contrariando todos os projectos de útil melhoramento
,
que

fadigas, que trabalhos não são necessários para curar chagas

tão profundas ? Multuni maris cequor est arandtim.

Reunir e tranquillisar a Nação, firmando o Throno sobre

bases tão solidas
,
que o tempo as respeite

,
que as facções as

não abalem, he o primeiro passo que se deve dar para não

edificarmos sobre a arêa. A deliberação dos Três Estados faci-

litará a V. A. R. este primeiro passo para progredir sem obstá-

culo na immensa carreira em que vai entrar.

No mesmo estado de desgi^aça achou Henrique IV a França
,

e em poucos annos elle a fez um dos Reinos mais florescentes

da Europa. Porem não continuarei o parallelo entre V. A. R.

e um Rei Estrangeiro, havendo tão grandes modelos dignos

de se imitarem entre os Monarcas Portuguezes.

Quando o Senhor D. João I subiu ao Throno , também o

Reino estava assolado pelos partidos, e pela guerra civil e

estrangeira; um Exercito inimigo occupava ainda a melhor

parte das Provincias, e a Coroa de Portugal não possuía um

palmo de terra além do mar. Pode dizei'-se que aquelle Mo-

narca não tinha outros recursos senão os do seu génio, e da

fidelidade daquella parte dos Portuguezes, que o não tínhão

abandonado. Mas elle soube pôr em tal ordem os negócios do

Estado, e tirar taes recursos das ruinas de Portugal, que com

elles conseguiu organizar aquelle Exercito , e aquella poderosa

Armada, com que foi humilhar na Africa o orgulho Maho-

metano , e tomar Ceuta , abrindo a porta á serie immensa de

conquistas
,
que os seus successores continuarão , c de que veio

a formar-se aquelle magestoso Império, que se prolongava

desde o Cabo da Roca
,
por uma parte , até á China , até ás
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Ilhas de Moluco , e pela outra , até os remotos serlões da Ame-

j-ica, além do Rio das Amazonas, além do Uraguay.

Na mesma idade juvenil de V. A. R. , que Deos prospere

por longos annos, começou o Senhor D. João I a sua gloriosa

carreira, e que dignos exemplares tem V. A. R. n'elle e na

sua ditosa Prole, para illustrar seu Nome, e engrandecer a

Nação?

V, A. R. não he menos amado do seu Povo, que o hade

auxiliar com todas as suas forças, e ainda vejo ao redor do

Throno os descendentes d'aquelles antigos Varões, que doma-

rão a Africa, e avassallárão o Oriente. O sangue, que lhes

corre pelas veias, os estimulará a que no serviço de V. A. R.

e da Pátria procui'em imitar o nobre exemplo dos seus illustres

Progenitores.

Nenhuma Nação da Europa, excepto a Grãa Bretanha, possue

tantos domínios ultramarinos como ainda restão á Coroa de

Portugal na Ásia e na Africa, e nas Ilhas do Atlântico. Se

pois o Estado actual do mundo civilisado nos não permitte a

esperança de voltarmos áquelles gloriosos tempos, em que as

nossas armas levavão o terror mais longe do que o levarão as

falanges da Macedónia , as legiões Romanas , e os alfanges dos

Árabes ; áquelles tempos ditosos , em que as nossas frotas con-

duzião a Portugal o ouro dos Reis tributários , e as riquezas da

Ásia, da Africa e da America, podemos ainda formar dos des-

pojos d'aquelle Império um Reino florecente
,
que hombreie

com as Nações mais opulentas.

Ainda que as virtudes guerreiras são as que mais illustráo

qualquer Nação, não se segue que sejão as que a fazem mais feliz.

Debaixo dos auspicios de Minerva , e no exercicio trauquillo

das artes pacificas , gauha-se uma gloria mais solida do que

aquella que se adquire nos Campos de Belona , á custa do

sangue humano. E que outro admirável modelo se oíFerecea

V. A. R. no brilhante Reinado do Senlior Rei Dom José
,

para alcançar esta verdadeira gloria ?

Das cinzas de uma Cidade airuinaía levanta-se esta soberba

Capital ; tira-se do nada um Exercito , uma Marinha respei-

tável
, o um Commercio florecente. Estabelecem-se nume-

rosas fabricas em um paiz onde a industria tinha acabado ,
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as Artes briLhSo por toda a parte. Enriquece-se o Thesouro

Publico ; de um Povo pobre fórma-se uma Nação opulenta
;

e o Throno
,
que as vicissitudes do tempo tinhão eclipsado

,

apparece de repente com o seu antigo esplendor , a occupar

o logar que lhe pei'tence entre os Thronos da Europa, V.

A. R. lhe dará ainda um novo lustre proseguindo na carreira

que tem começado.

Firme-se V. A. R. n'este Throno excelso , e faça feliz a Naçã*

que o adora ! Generosa Pririceps , sic itur ad astra !

PROVA 4i.»

Decreto de 3o de Junho de 1828 j pelo qual o Senhor InfanU

D. Miguel declarou confomiar-se com a resolução dos per-

ie7ididos Três Estados ^ que o tinhão declarado Rei j e mandou

que se lavrasse um Decreto , por todos assignado , com

os fundamentos d'aquella resolução.

Tendo maduramente considerado a importante matéria que

os Três Estados juntos n'estas Cortes
,
que mandei convocar

,

me ofFerecêrão nos Assentos tomados em cada um dos Braços
,

e nos quaes reconhecerão ,
que segundo as disposições das

Leis fundamentaes d'esta Monarquia eu era chamado á posse

da Coroa d'estes Reinos
,
pedindo-me que houvesse por isso

de assumir a dignidade de Rei , e Senhor d'elles
,
que se me

havia devolvido desde o falecimento d'el Rei, meu Senhor-

e

Pai j que santa Gloria haja : E ponderando quanto me cumpre

seguir em tudo as mesmas Leis fundamentaes da Monarquia

,

sobre as quaes está firmado o Throno Portuguez , sou servido^

por estes respeitos , conformar-me em tudo com as referidas

Resoluções dos Três Estados : E convindo qiie tanto aos

presentes como á posteridade conste , os fundamentos em que

se firmarão os mencionados Assentos , hei , outro sim
,
por

bem
,
que á similhança do que se praticou nas Cortes ceie-
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bradas no anno de mil seis centos e quarenta e \im , se forme

Assento motivado , assignado por todos e cada um dos Três

Braços.

Palácio de Nossa Senhora d'Ajuda , aos trinta de Junho

de mil oito centos vinte e oito.

Com a Rubbica de Sua Magestade.

vvwvwv

PROVA 42.»

assento dos Três Estados do Reino , juntos em Cortes na

Cidade de Lisboa j Jeito a 11 de Julho de 1828.

Ainda que cada um dos Três Estados do Reino
,
juntos em

Cortes , era cumprimento do encargo
,
que a todos foi dado no

Discurso de Proposição pronunciado no dia 23 de Junho do

corrente anno, levou á presença de Sua Magestade o Auto

de Assento , em que substanciava as fortes razões
,
porque

reconhecia devolvida por Direito á Sua Augusta Pessoa a

Coroa de Portugal : pareceu , com tudo , conveniente , • até

necessário , e foi em razão d'isso decretado por Sua Mages-

tade que , além dos Autos especiaes , acordassem em um só

Assento, que comprehendesse todos os seus fundamentos , e

occorresse ás duvidas
(
que não podem ser senão especiosas ) ,

que sobre esta matéria haja de suscitar , ou tenha suscitado o

interesse e o espirito de partido ; a fim de que acordado ,

e assignado geralmente pelos Membros , de que os Três Esta-

dos se compõem , venha a ser a voz única da Nação inteira,

propondo, e mantendo o Direito Fundamental da Successão á

Coroa , com a singela imparcialidade, e ao mesmo tempo com
a firme resolução

,
próprias de um Povo gravemente deter-

minado a não commetter , e a não admittir injustiça.

Nomeando por tanto os Três Estados uma Commissão ,

composta de igual numero de Membros de cada um d'elles .
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e Membros de reconhecidas luzes , e de provada gravidade

e amor da Patiúa : a Commissão , depois de se juntar , e con-

ferir de novo sobre ponto de tamanha importância , deu em
fim sua conta ; á vista da qual os Três Estados unanime-

mente acordái-ão na forma seguinte.

Se as Leis do Reino havião excluído o Senhor D. Pedro

da Successão á Coroa ,
pelo menos , desde quinze de Novembro

de mil oito centos vinte e cinco , a Coroa Portugueza
,

em dez de Março de mil oito centos vinte e seis
,
pertenceu in-

contestavelmente ao Muito Alto , e Muito Poderoso Rei , e

Senhor Nosso , o Senhor D. Miguel Primeiro : por quanto
,

sendo os dous Príncipes chamados um depois do outro
,

excluído legalmente o Primogénito , a Coroa
,
por esta ex-

clusão legal , necessariamente foi devolvida ao Irmão Segundo.

Em vão se procuraiúa entre Elles outro Principe , ou Prin-

cesa com direitos á Successão ; depois de excluído legalmente

o Primogénito
;
porque , não podendo ser senão descendente

do Senhor D. Pedro , ou se hade dizer , o que repugna á

razão , e até á noção dos termos
,

que depois de excluído
,

possuía direitos á Successão , ou se hade admittir , o que

seria um absurdo igual , e ainda mais manifesto
,
que elle

podia em dez de Março transmittir-lhe direitos
,
que já ,

pela

supposição , não possuia. Não podia esse Principe, ou Prin-

cesa* em quanto menor , e em poder de Pais Estrangeiros
,

deixar de se reputar também Estrangeiro para Portugal
,

mas , dado ainda que assim se não reputasse , nem por isso

poderá receber direitos , de que aquelle
,
por quem unica-

mente lhe podião ser transmittidos
, já então se achava pri-

vado pelas Leis.

Eis-aquí o grande , o inconcusso fundamento , com que

os Três Estados reconhecerão o seu Legitimo Rei , e Senhor

na Augusta Pessoa do Senhor D. Miguel Primeiro. O Seu

Primogénito fora legalmente excluído ; os Descendentes do

Pi'imogenito , dada a dita exclusão legal , não podião ler

d"elle , e muito menos de outrem , direitos á Successão ; e

as Leis chamão indisputavelmente , em tal caso , á Successão

a Segunda Linha.
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Quem pode com effeito , entre as pessoas
,
que tem noticia

das Leis Fundamentaes Portuguezas
,
pôr em duvida que

ellas excluem do Throno todo o Príncipe Estrangeiro , e

todo o Príncipe
,
que se acha politicamente impossibilitado

de residir no Reino ? E quem pode pôr em duvida que o

Senhor D. Pedro
,
pelo menos desde quinze de Novembro de

mil oito centos e vinte e cinco , se tornou elle mesmo Estran-

geiro , havendo-se , e dando-se por Soberano de um Estado

Estranho ; e que so impossibilitou de residir em Portugal
,

não só pelo facto de se constituir Soberano d'esse Estado

estranho , mas também pelo de se ligar por juramento com
as suas Leis

,
que tão expressa , e resolutamente lho pro-

hibem ?

Muito recente he a memoria das politicas alterações e

mudanças do Brasil ; muito vulgarisada anda a Carta Cons-

titucional Brasileira por toda a Europa ; e qualquer empenho

dos Três Estados para provar a existência de Leis e successos

tão notórios , seria supérfluo , e até reparavel. Quanto mais
,

que deve ser permittido a verdadeiros Portuguezes
,
que se

poupem á dor de tocar feridas tão fi-escas da triste Pátria

,

e á magoada recordação de seus dons e finezas , ou olhadas

com feia indiíFerença , ou de propósito mal correspondidas.

Porem ás pessoas estranhas
,

que desconhecem as Leis

Fundamentaes Portuguezas, e mesmo a certos Naturaes, que

talvez aíFectão esquecer-se d'ellas , os Três Estados allegão

,

ou lembrão a resolução literal e claríssima das Cortes de La-

mego por aquellas palavras -zz. Pião venha o Reino a Estran-

geiros não queremos que o Reino em tempo algum

passe a Estrangeiros -^z , cujo sentido he tão desembaraçado

e corrente, que tornaria escusado , e mesmo inepto, qualquer

commentario. Allegão também , ou lembrão o Pedido ( in-

dubitavelmente outorgado ) dos Três Estados em mil seiscentos

quarenta e um , c particularmente da Nobi-eza ; insigne mo-
numento, sem duvida, da lealdade, do zelo da Pátria , e do

político acerto de nossos Avós. E advirta-se que não he de

inferir do dito Pedido que houvesse então duvida sobre a

decisão das Cortes de Lamego a este respeito ; antes esta de-

cisão servia continuamente de argumento , com que as per
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tenções Castelhanas se rebatião , e como tal se acha deduzido

no fundamento quinto do famoso Assento feito nas Cortes do

dito anno. Não se procurava n'aquelle Pedido uma innovação

no tocante á exclusão de Estrangeiros
;
pertendia-se sim

repetir , reforçar , tornar superior ainda ás duvidas mais

cerebrinas dos interessados a Legislação já conhecida , e

sempre seguida ; salvo no caso de pender sobre as Fronteiras

um Exercito formidável , e de forçar pelo seu terror o Aresto

de Juizes pusillanimes.

Seguida foi por certo , como se vê na desafectada relação

d'estes successos memoráveis , na controvérsia
,
que se levantou

por falecimento d'el Rei D. Fernando, em que Dona Beatriz

,

que se achava nas mesmas circunstancias do Senhor D. Pedro,

soffreu
,
quanto á Real Successão , a mesma repulsa. Dona

Beatriz nasceu em Portugal , era Filha Primogénita e única

do antecedente Monarca : e foi com tudo excluida do

Throno. Que motivo a excluiu ? A razão do sexo ? Mas

succedem as mulheres á Coroa nas Hespanhas. Os escrúpulos

sobre o casamento da Rainha Dona Leonor ? Mas estes escrú-

pulos , como he patente da Historia , só tomarão algum corpo

e vulto nas Cortes de Coimbra. Entrar com armas em Portugal?

Mas a entrada com armas foi já provocada pela resistência.

Na qualidade de Estrangeira esteve claramente o motivo e o

fundamento da resistência. Aqui topava sim
,

posto que o

não apontem os allegados públicos do tempo , a repugnância

6 a resistência dos Povos. Conhecião o Direito Portuguez ; o

nome de Rei natural , isto he
,

que nasceu , e vive entre

os mesmos , sobre que reina , tinha o devido preço no

conceito d'aquelles verdadeiros amadores da Pátria ; a sua

generosidade recusava-se com horror ao perigo de estranha

dominação : e os mecânicos de Lisboa e Santarém , como

os representa o singello Cronista daquella idade, mostrarão

mais pundonor e acerto nas suas resoluções , do que alguns

sábios presumidos do Século decimo nono.

Mas era , dizem , desnaturalizado de Portugal o Conde de

Bolonha , e reinou em Poi"tugal. Porém o Conde de Bolonha

não reinou por Successão , reinovi extraordinariamente por

eleição : forão procura-lo a França os Magnates d'este Reino

:

I
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a Authoridade Pontifícia corroborou a escolha ; passando

immediatainente para Portugal , recobrou a naturalidade ; não

tomou o titulo de Rei senão depois que , como por dispensa

,

foi para isso habilitado pelos Estados : sendo muito para notar

que não havia então no Reino outra pessoa da Real Familia
,

pois que o Infante D, Fernando era casado em Castella , e a

Infanta D. Leonor era casada em Paiz ainda mais remoto; por

forma que as Leis não se violarão com o Conde de Bolonha
,

mas procurou-se n'elle um remédio extraordinário ás neces-

sidades urgentíssimas do Reino, seguindo-se sempre, com a

possível pontualidade , o espirito das Leis e dos estilos

Nacionaes.

Tamanhos são e tão óbvios os inconvenientes , e
,
para dizer

melhor , os damnos de um Rei Estrangeiro , ou elle o seja

por nascimento , ou por escolha
,
que não era possível que

escapassem á sabedoria dos nossos Legisladores, eao instincto,

para o dizer assim , de toda a Nação ; d'onde procedeu que

nem nos faltassem Leis discretas e expressas para se acaute-

larem , nem deixasse , em todos os casos , de corresponder a

estas Leis o conceito e a determinação dos Povos. Na verdade,

sendo o Rei Estrangeiro por nascimento , ainda que subindo ao

Throno se tornasse Cidadão , os vínculos do sangue faltavão

,

e com elles deviâo faltar os da reciproca confiança e do amor

;

faltava a perfeita noticia das propensões , dos costumes e dos

verdadeiros interesses dos Povos , e com ella um dos mais

importantes meios de os reger com justiça e acerto : se o

Rei , sem embargo de ter nascido no Reino , fosse assentar n

sua residência em diverso Estado , eis-aqui o Reino entregue

a "Vice-Reis , ou a Tenentes ; eis-aqui os seus proveitos esque-

cidos , e pela maior parte sacrificados aos do Povo
,
que se

preferira para a residência; e eis-aqui de um lado o descon-

tentamento , e os seus tristes e ruinosos effeitos , e do outro

cautelas astutas , e oppressão
,

que cedo de<»enerára em
tyrannia. -»

Tiverão, portanto , as Leis por titulos adequados de exclusão

da Coroa , assim a falta de naturalidade, como a impossibi-

lidade de residência no Reino. Affonso Terceiro não governou
Portugal desde Bolonha , e os Portuguezes seus contempo-

19
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r;neos nem se quer sonharão , (|iie se podesse ajustar governo

tle Portugal com ausência perpetua , e moralmente invencível

,

fie Portugal. He certo que esta monstruosidade politica teve

logar com a intrusão dos Reis de Castella ; mas a ausência

dos Reis de Castella não prova mais contra as Leis Portuguezas

de residência , do que a sua falta de naturalidade prova contra

as Leis de exclusão de Estrangeiros. He com tudo de advertir,

não só que , tanto que o oppressivo jugo foi sacudido pela

gentileza , de nossos Maiores , foi logo repetida nas Cortes de

mil seis centos quarenta e um, a Lei, que excluia os impos-

sibilitados de residirem , mas também que a Nobreza do

Reino , mesmo no seu Capitulo segundo das Cortes de Tliomar^

se animovi a pedir que el Rei residisse entre nós o mais

tempo que lhe fosse possível , e que Filippe se viu obrigado a

responder pelas seguintes palavras : := Evi procurarei de vos

satisfazer, zzz E quanto devião estar persuadidos os Portuguezes

da necessidade ,
quer de facto

,
quer de direito , da residência

d'el Rei dentro do Reino
,
que nem as negociações , nem o

terror embargarão a voz da Nobreza para fazer desde mil

quinhentos oitenta e um este pedido ; nem um Rei - tão

poderoso e tão voluntário se ati"eveu a dar-lhe resposta menos

adequada

!

As Leis pois assim claras , assim precatadas contra todos

os riscos , ou de estranha dominação , ou de muito graves

inconvenientes no regimento interior ; a opinião Nacional

declarada nas diversas Épocas , e nos vários successos da nossa

Historia ; a razão intrinseca e cabal de uma e outra cousa
;

excluirão do direito de Successão á Coroa Portugueza o

Primogénito actual da excelsa Familia de Bragança , e na Sua

Pessoa , como he em Diíeito obviamente reconhecido , todos

os Seus descendentes. Estrangeiro por escolha , e preferencia

própria , Estrangeiro por Tratados ; as Leis de Lisboa o

excluirão coherentes com as de Lamego : sem residência

presente, futura e moralmente possivel no Reino, foi igual-

mente excluido pela Carta Patente de mil seis centos quarenta

e dous. E como era força ,
que a exclusão principiasse no

mesmo ponto , em que os seus motivos , ou fundamentos

essenciacs : se a razão de Estrangeiro , e a moral impossibi-
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i idade de residência fbrão anteriores , como na verdade forão

,

a dez de Marco de mil oilo centos e vinte e seis , n'este

notável dia , a morte roubou a Portugal um reverenciado

Monarca ; mas as Leis , com todos os Portuguezes que as

respeitão , e amão , devolverão ao Segundo Filho a Successão

á Coroa , de que ellas mesmas havião excluido tão justamente

o primeiro.

Não fugiu aos Três Estados do Reino, que a exclusão do

Senhor D. Pedro tinha ainda outro muito attendivel funda-

mento. A citada Carta Patente outorgou o Pedido = que o

mais velho dos Filhos varões
,
quando o Rei possuisse dou^

distinctos Senhorios, succedesse no maior, e o menor coubesse

ao segundo ; :::ie he innegavel que o ultimo Rei, erigido o

Brasil em Reino, possuiu dous Senhorios distinctos, posto que

não separados; e que, separados pela Lei de Novembro de mil

oito centos vinte e cinco , os possuiu pontualmente na condi-

ção em que a Carta Patente os suppõe, ou os considera.

Pretender que para estar no caso indicado os devia o ultimo

Rei possuir separados por dilatado tempo, e possuir por he-

rança , e não de outro modo ; he uma insistência na letra , ou

casca grosseira , da Lei , com aggravo manifesto do seu espirito
,

e indigna tlc uma Causa
,
que deve ser tratada com franqueza

e com gravidade : pretender que o Pedido dos Povos , com a

outorga do legitimo Principe , não conslitue verdadeira Lei

;

ou he uma tergiversação, a que só costuma recorrer a fraqueza,

ou uma cabal ignorância do que são substancialmente as nossas

Leis feitas em Cortes. Assim he que os Povos então pedirão

que se lhe desse a forma extrinseca das outras Leis , e com
ellas se incorporasse na Ordenação : mas quando assim o pe-

dirão não olhavão para a essência da Lei , olhavão , e elles

mesmos o declarão
,
para a sua notoriedade , e para o acrés-

cimo de respeito e de força
,
que vem ás Leis da sua forma-

lidade exterior. — Os Estados, com tudo, não duvidào pôr de

parte este fundamento, que com 5fr, como certamente he
,

muito ponderoso , não reputâo necessário.

Também lhes não fugirão armas civis, violação aífrontosa

das Leis Pátrias , arrogações de authoridade exorbitante , e

antes despótica : em summa , não se esquecerão da venerável
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Pátria , ou atacada com furor hostil , ou desattendida c insul-

tada nos seus Direitos, e na sua dignidade. Mas tem repu-

gnância, como já se disse, a tocar em feridas ainda mal cerra-

das e muito mimosas; e entregao o desaggravo da Pátria oíFen-

dida e ultrajada á Justiça da Divina Providencia , e além d'isso

á confusão dos próprios culpados, e á censura severa do

Mundo contemporâneo e da posteridade.

A' vista de razões de tamanho peso , confião justamente os

Três Estados, que ao seu acordo sobre a exclusão do Senhor

Dom Pedro, e o devolvimento da Coroa de Portugal a Seu

Augusto Irmão, não podem fazer-se objecções, que passem de

meramente especiosas. Mas como alguém poderia julgar que

ei'a receio, o que não seria senão desprezo, resolverão encon-

trar essas mesmas objecções especiosas ; e fazer ver ainda aos

menos profundos, que não são mais do que fantasmas, de

que o interesse, e o partido tem lançado mão, em falta de

melhor.

O Senhor Dom Pedro he Primogénito. E quem o nega ?

Concede-se facilmente
,
que teve os direitos da Primogenitura

;

os quaes , a não os perder antes de dez de Março, serião

prompta e constantemente reconhecidos. Sem embargo do

amor ,
que tem merecido aos Povos o nosso A-Ugusto Rei

,

e que os Povos ha muito lhe tem consagrado, a Nação Portu-

gueza não he a que faz da justiça sacrifício ás suas paixões

,

e mesmo ás suas paixões honestas. O nosso Monarca seria

o primeiro a repugnar ás tentativas dos Povos, se elles, por

impossivel, quizessem attribuir-lhe um direito roubado a ou-

trem. He plenamente provada , he notória a moderação de seu

animo Real. Porem os direitos da Primogenitura não se pp-

dem , como quaesquer outros , alienar , e perder ? Podem por

certo; e fica mostrado bem claramente, que o Senhor Dom
Pedro os tinha perdido antes de dez de Março de mil oito

centos vinte e seis. São cousas bem diversas desprezar, e

violar o direito, que ainda se reconhece, ou reconhecer que

um direito se perdeu , e esta ultima he a que Portugal , sem

sombra de injuria (de que está muito longe ), tem praticado a

respeito do Senhor Dom Pedro.
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Como então o teve por seu Rei logo em Março de mil oito

centos vinte e seis? Como acceitou, jurou, e deu á execução

a Carta de vinte nove de Abril? Como o manteve na posse,

governando-se o Reino em Seu Nome , e segundo a Lei que

elle dera, até Maio, ou Abril de mil oito centos vinte e

oito? A resposta he fácil. Do mesmo modo porque teve por

seus Reis três Filippes de Castella , e se conservou na sua

sujeição por sessenta annos. Chegou-se ao mesmo termo, por

caminhos em parte diversos.

Os Três Estados quererião dispensar-se de descer ás astúcias

baixas , aos criminosos arbitrios e aos occultos e iníquos meios

,

de que se valeu uma facção para perder o Reino
,
presumindo,

com discurso bem pouco acertado
,
que acharia na ruina geral

a sua própria elevação. Mas assim he necessário para defender

a honra da Pátria ; e todas as considerações devem ceder em

presença d'este sagrado motivo. Kão se postou nas fronteiras

PortuguGzas um bem disciplinado Exercito ás Ordens de um
famoso General : mas talvez não faltou oiro , nem faltarão

promessas ; o laborou , de certo, a negociação ardilosa de Dom
Christovão de Moura, alliciando uns, adormentando outros,

allucinando com razões apparentes , e com expressões equivo-

cas, e até mesmo allegando falsamente com o concurso e inter-

posição de grandes Potencias.

A boa fé, inseparável de ânimos verdadeiramente Reaes, foi

surprendida ; foi embargada a sincei'a voz de um sábio e ze-

loso Conselho ; o esforço contrario de alguns honrados foi

tornado vão por maquinações e expedientes desleaes ; e reno-

vou-se a seu modo a Sentença de Ayamonte. Que faria n'este

caso a triste ISação Portugueza? O Legitimo Herdeiro posto,

por anticipação, a quatro centas legoas do Reino , mal podia

dii"igir-nos. Os Três Estados, a quem competia pugnar pelas

nossas liberdades, não se convocarão. Os Povos, sem con-

ductor, sem um ponto legal de 1'eunião, não podião senão

fluctuar em anciedade e incerteza , Os bons Portuguezes sim

86 lamentavão em segredo , e alguns mais determinados forão

protestar para lá das Fronteiras ; mas prevaleceu a obra de

escândalo , e o Reino foi arrastado , foi forçado a submetter-se

ao jugo. E abonará tudo isto melhor os direitos do Senhor
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Dom Pedro , do que os siiccessos de mil quinhentos e oitenta

abonarão os direitos do Rei de Castella?

Os Três Estados olhão para a religião do Juramento com
o profundo respeito

,
que se deve ao Soberano Senhor

,
que

he n''elle invocado , e que requer a sua gravíssima impor-

tância no governo das Sociedades humanas. Lastimão-se bem
sinceramente de o ver nos nossos tempos prostituído , e por

isso mesmo desprezado com tão sacrílega irreverência para

com a Magestade Divina , e com tão enorme prejuízo dus

homens e das Republicas. Não podem , com tudo , concedei'

que deixe de ser irrito e nuUo quando recahe sobi'e matéria

illicita
,
quando he extorquido pela violência

,
quando da sua

observância resultaria necessariamente violação de direitos das

Pessoas e dos Povos , e sobre tudo a completa ruina tle

Kações. E tal foi o Juramento , a que allude esta objecção.

Guarda-lo não importaria menos que arrancar a vida da

Pátria ; e nenhuma religião do Juramento pode obiigar ao

parricidio da Pátria.

Porem se os Portuguezes receberão por violência , e soíTrêrào

com repugnância um jugo
,
que aborrecião , não foi violentado

ou coacto o Senhor Dom Miguel para fazer em Paizes estranhos

declarações de não ter direito á Coroa de Portugal , e promessas

lde vir governar o Reino como Regente , e em Nome de seu

Irmão? Fazer declarações e promessas em Paizes estranhos !

!

Porque? E para que?... Parece aos Três Estados, que só

com estas interrogações se confunde tão valente objecção.

Esperão que não hãode achar resposta ; mas se contra o que

esperão lhes fôr dada , Portugal romperá o silencio , a que

agora obriga os seus Representantes o respeito devido a

illustres Nações. Accrescentão todavia : embora o Senhor

Dom Miguel quizesse coiiar pelos intei'esses próprios
,

por

não se empenhar em disputas
,
que poderião , ainda que

injustamente , ser notadas de ambição ; embora guardasse

moderação muito subida/ a sua moderação podia anniquilar

os seus direitos ? Te-los ou não por anniquilados em virtude

da sua moderação , não tocava á Nação Portugueza ?

Allega-se a Lei de quinze de Novembro de mil oito centos

vinte e cinco , em que Sua Magestade , o Senhor Dom João
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Sexto, que Deos haja em Gloria , trata o Senhor Dom Pedro

de Alcântara de Principe Real de Portugal e Algarves , e

de Herdeiro e Successor d'estes Reinos , ao mesmo passo que

decreta a separação entre Portugal e o Brasil. Mas que isto

fosse uma declaração directa e positiva da continuação dos

direitos do Senhor Dom Pedro , não pode adraittir-se ;
porque

claramente he um sentido importuno , sendo o objecto essen-

cial da Lei muito alheio : e se foi meramente , como os Três

Estados tem por mais provável, ou conformidade com o uso
,

indiíTerente na parte narrativa , ou uma repetição menos

advertida das antigas fórmulas
,
que escapou ao Compositor

,

nada prova contra , ou a favor da nossa Questão.

Se porem disserem
,
que nem he declaração positiva , nem

foi uso indiíFerente ou mero lapso do Compositor , mas sim

uma insinuação cautelosa , com que o Legislador quiz apoiar

os direitos do Senhor Dom Pedro
,
que pela legal separação

via que ficavão , no conceito do mundo, mal seguros, oíFe-

recem-se logo três respostas : primeira
,

que esse mesmo
reconhecimento da vacillação em que ficavão os dii'eitos do

Senhor Dom Pedro , sem lhe ser a elle favorável , fortalecia

os de Seu Irmão : segunda
,
que não pode ser verdade que

o Senhor Dom João Sexto quizesse sacrificar os Direitos de

um Principe á grandeza de outro : nem he crivei que quizesse

resolver um ponto de tamanha importância , sem o concurso

dos Três Estados do Reino
,
que , tão judiciosa como ampla-

mente , acabava de declarar indispensável em matérias do

Diíeito Fundamental , na Lei gravissima de quatro de Junho
de mil oito centos vinte e quati'o : terceira

,
que se tal

fosse
,
por impossivel , a vontade do Legislador , não podião

condescender com ella , nem condescendem os Três Estados.

Tudo o que sem o consentimento dos Três Estados , ao

menos legitima , clara e facilmente inferido , se disposer , e

praticar
, quanto ao Direito Fundamental , e especialmente

quanto ao Direito de Successão á Coroa , he não só abusivo

e illicito , mas também invalido e nenhum : asserção, que os

Três Estados não tirão do Publicista Watel , mas sim do

Direito
, ou antes da razão universal ; e em que se conforraão

com o que já disserão os nossos Maiores, também juntos em
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Cortes em mil seiscentos quarenta e um r= E presuppondo

( diz o Assento feito em Cortes no dito anno
)
por cousa certa

em Direito
,
que ao Reino somente compete julgar, e declarar

a Legitima Successão do mesmo Reino. =
Impugnão por ultimo , ou pretendem impugnar, os direitos

d'el Rei Nosso Senhor , e os da Nação Portugueza , adver-

tindo-nos de que o reconhecimento
,
que os Soberanos da

Europa fizerão ao Senhor Dom Pedro , como Rei de Portugal

,

fôra de direito , e não de facto.

Devem , e querem abster-se aqui os Três Estados de toda

a resposta menos circunspecta, de que poderia offender-se o

respeito devido aos Soberanos , e a gravidade própria. Como
porem o mesmo respeito devido aos Soberanos pede que se dê

alguma , os Três Estados a dão como se segue.

EUes sabem que a facção turbulenta e temerai'ia , com as

palavi'as cavilosamente empregadas , Leis antigas j natural

,

Filho primogénito , enleou , e allucinou as Potencias Europêas,

que, adherindo discretamente ao seu nobre systema de Legi-

timidade , reconhecerão , e quizerão , sem o perceberem
,

corroborar por seu reconhecimento o mais enorme desvio das

Leis , o mais arrojado insulto
, que se fez ate agora aos

grandes e respeitáveis princípios da Legitimidade. Mas n'isto

não vêm outia cousa , senão um engano feito ás Potencias
,

ou mais um crime de facciosos
,
que se não poupão a crimes.

E poderá um engano das Potencias , ou
,
para melhor , um

crime de mais nos facciosos, prejudicar aos direitos d'el Rei

,

e aos nossos ? Se as Potencias Europêas se dignassem de

responder a esta pergunta, certamente responderião que não.

O que resta pois , he pedir ás Potencias , e esperar , como os

Três Estados do Reino confiadamente esperão da sua Sabedo-

ria e Justiça notórias, que sobre os negócios internos de Por-

tugal, e particularmente no que toca ás suas Leis Funda-

mentaes, e ao seu Direito de Successão á Coroa, escutem o

testemunho solemne da Nação Portugueza, de preferencia aos

sofismas, ou insinuações aleivosas de uma facção : na certeza

de que por este modo não hesitarão , no tocante aos preten-

didos direitos do Senhor Dom Pedro á Coroa deste Reino,

era reformar quanto antes o seu juizo.



( 225 )

O que liulo Ijeni attendido , e gravemente ponderado , os

Três Estados do Reino, achando que Leis claríssimas e termi-

nantes excluirão da Coroa Portugueza , antes do dia dez de

Março de mil oito centos vinte e seis, o Senhor Dom Pedro

e Seus Descendentes , e por isso mesmo chamarão , na Pessoa

do Senhor D. Miguel, a Segunda linha; e que tudo o que

se allega , ou pode allegar em contrario , he de nenhum mo-
mento : reconhecerão unanimemente, e declararão em seus

Assentos especiaes, e n'este geral reconhecem, e declárâo, que

a el Rei Nosso Senhor, o Senhor D. Migviel Primeiro do Nome

,

pertenceu a dita Coroa Portugueza, desde o dia dez de Março

de mil oito centos e vinte seis : e que por tanto se deve repu-

tar, e declarar nullo o que o Senhor Dom Pedro, na qua-

lidade de Rei de Portugal, que não lhe competia, praticou

e decretou; e nomeadamente a chamada Carta Constitucional

da Monarquia Portugueza, datada de vinte e nove de Abril

do dito anno de mil oito centos e vinte seis. E para constar

se lavrou este Auto
,
que todas as pessoas, que ora assistem

em Cortes pelos Três Estados do Reino, assignárão. Escripto

em Lisboa aos onze do mez de Julho de mil oito centos e

vinte oito annos. — Patricio, Cardeal Patriarca — Frei Joa-

quim , Bispo de Coimbra , Conde de Aiganil— Joaquim , Bispo

de Castello Branco— Francisco , Bispo de Vizeu— António
,

Bispo de Bugia, Suffraganeo , e Vigário Capitular d'Evora—
Frei Manoel, Bispo Deão — Francisco, Bispo de Vizeu, como
Procurador do Bispo de Leiria— Principal Decano— Principal

Silva— Principal Menezes — Principal Lencastre — Principal

Camará—Como Procui-ador do Princijial Corte Real, Prin-

cipal Menezes — Principal Furtado — Doutor Frei José Doutcl,

Dom Abbade Geral Esmoler Mor— Manoel, Prior Mor de

Aviz— José, Prior Mor de Palmella— António Pinheiro do

Azevedo e Silva, Vice Reitor da Universidade—Dom André
da Conceição, Substituto Geral da Congregação dos Cónegos
Regulares de Santa Cruz de Coimbja.

BUAÇO DA NOr.REZA.

Duque do Cadaval— Duque de Lafões—Marquez do Lou-
riçal— Marquez Mordomo Mor— Marquez de Tancos— Mar-
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qiiez de Pombal—Marquez Monteiro Mor—Como Procurador

do Marquez de Penalva , Conde do Redondo , Marquez de

Vagos— Marquez de Sabugosa — Marquez de Vianna, e como
Procurador do Mai'quez de Bellas , Marquez de Vianna—Mar-
quez de Vallada — Conde de Povolide — Conde de Cca — Por

meu Irmão Dom Jaime Caetano Alvares Pereira de Mello
,

Duque de Lafões—Conde de Cintra — Conde de São Miguel

— Conde de Porto Santo — Conde dos Arcos — Conde de Pena-

fiel—Como tutor de meu Sobrinho o Conde de Yalladares,

Marquez Mordomo Mor — Pelo Conde de Carvalhaes, Duque

de Lafões — Como Procurador do Conde de São Lourenço,

Marquez de Sabugosa— Conde do Rio Pardo — Conde de

Murça — Conde Porleiro Mor— Como Procurador do Conde

de Mesquitella, e do Conde de Sampaio António, Visconde

da Bahia— Por mim , e como Procurador do Conde da Povoa ,

Conde de Peniche — Por mim, e como Procurador de meu

Sogro , Conde da Louzã , Dom Diogo — Como Procurador dos

Condes da Figueira , e Conde de Pombeiro , Marquez de Vianna

— Conde de Anadia— Conde de Castro Marim — Conde das

Galvêas — Conde de Barbacena, Francisco — Como Procurador

de seu Pai o Conde de Bai"bacena , Conde de Barbacena , Fran-

cisco—Conde da Lapa — Como Procurador do Conde de Rio

Maior, Marquez de Pombal -Conde de São Vicente—Como Pro-

curador do Conde de Bobadella , Marquez de Tancos—Conde de

Vianna— Conde Barão de Alvito, por si , e como Procurador de

Seu Sogro o Marquez de Alvito , Conde Barão de Alvito—Conde

de Almada— Conde da Ega — Conde de Belmonte — Como

Procurador do Conde de Camarido, Barão de Sunde — Conde

do Redondo , e como Procurador do Conde de Soure , Condo

do Redondo— Conde d'Atalaia — Conde d'Alhandra — Conde

da Redinha— Visconde da Bahia, por mim, e como Procura-

dor do Visconde da Bahia, João— Visconde de Juromenha
,

João , e como Procurador de seu Pai o Visconde de Juro-

menha — Visconde de Sentarem — Visconde de Azurara —
Visconde de Magé— Visconde de Porto Covo de Bandeira—
Visconde de Manique do Intendente— Visconde dEstremoz —
Barão da Villa da Praia— Como Prociuador do Visconde de Villa

INova da Rainha, António José Guião—Barão dcSandc, por si

,
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c como Procurador pelos Barões de \'illa Franca , e de Queluz, e

de Quintella—Barão d'Albufeira—Barão do Zambujal—Por Pro-

curação do Barão de Beduido , Visconde de Porto Covo de Ban-

deira—Dom José Francisco de Lencastre—O Conselheiro Manoel

José Sarmento—O Conselheiro Joaquim José Monteiro Torres

—

O Chanceller Mor do Reino António Gomes Ribeiro—O Chan-

celler da Casa da Supplicaçào João de Mattos e\ asconcellos Bar-

bosa de Magalhães—O Conselheiro Intendente Geral da Po-

licia José Barata Freire de Lima— Dom Francisco de IMello

Manoel da Camará— Fiancisco Peixoto Pinto Coelho— O Con-

selheiro João Manoel Plácido de Moraes —O Conselheiro Ma-
noel José Maria da Costa e Sá, e como Procurador do Con-

selheiro d'Estado Ignacio da Costa Quintella , Manoel José

Maria da Costa e Sá— O Desembargador do Paço Honorário

Juiz da Coroa e Fazenda , Yictorino José Cerveira Botelho do

Amaral— O Conselheiro Doutor José Joaquim da Cruz e Car-

valho
,
por si , e como Procurador do Conselheiro António

Pedro d'Alcantara Sá Lopes— O Conselheiro Vereador do Se-

nado João José Mascarenhas de Azevedo e Silva— Joaquim

José Ferreira Cardoso da Costa Castello, Senhor da Villa de

Serem, Alcaide Mor de Cea— Marcos Caetano dAbreu Mene-

zes , do Conselho de Sua Magestade— O Conselheiro da Fa-

zenda António Xavier de Moraes Teixeira Homem
,
por si , e

por Procurador do Barão do Sobral , e do Conselheiro António

Avellino Serrão Diniz— José Anselmo Correia Henriques—
João de Carvalho Martins da Silva Ferrão, do Conselho de

Sua Magestade e Desembargador do Paço— O Desembargador

do Paço Lucas da Silva Azeredo Coutinho , Procurador da

Coroa — O Conselheiro Desembargador do Paço José Pedro da

Costa Ribeiro Teixeira— O Conselheiro da Fazenda José de

Mello Freire—O Conselheiro do Conselho da Real Fazenda,

6 como Pi'ovedor das Capellas do Senhor Rei Dom Affonso

Quai-to, Diogo V^ieira de Tovar e Albuquerque — Doutor João

de Figueiredo, do Conselho de Sua Magestade, Desembarga-

dor Decano de Aggravos , e Honorái-io do Desembargo do Paço

— Luiz de Paula Furtado de Castigo do Rio de Mendonça—

O

Conselheiro Joaquim Estanisláo Rodrigues Ganhado— O Con-

selheiro da Fazenda Honorário Jeronvmo Caetano de Barros
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Araújo Beça — O Conselheiro dEstaclo Honoraiio Joaquim

Pedro Gomes de Oliveira— O Conselheiro Vereador do Senado

José Ignacio de Mendonça Furtado— O Conselheiro do Ultra-

mar Manoel Ignacio de Sampaio e Pina—O Conselheiro do

Ultramar Doutor João António Rodrigues Ferreira — O Con-

selheiro Carlos Félix Giraldes May— O Desembargador do

Paço José António da Silva Pedrosa—O Desembargador do

Paço Francisco José de Faria Guião ,
por si , e como Procu-

rador do Barão de Castello Novo Joaquim— O Desembarga-

dor do Paço Manoel José de Arriaga Brum da Silveira —

O

Desembargador do Paço José Joaquim Rodrigues de Bastos—
O Conselheiro Domingos José Cardoso — O Conselheiro e Pro-

curador da Real Fazenda António José Guião— José Maria

Sinel de Cordes , Alcaide Mor da Yilla de Alvalade — O
Conselheiro Luiz José de Moraes Carvalho — O Conselheiro

José Ignacio Pereira de Campos— O Conselheiro José Pedro

Quintella — O Conselheiro Alexandre José Picaluga — José

António d'01iveira Leite de Barros, Conselheiro d'Estado

— Thomas António de Villanova Portugal , do Conselho d'Es-

tado Honorário, e como Procurador de Manoel Vicente Teixeira

de Carvalho, Conselheiro d'Estado Honorário— Joaquim Gui-

lherme da Costa Posser, do Conselho de Sua Magestade —
António Thomas da Silva Leitão, do Conselho de Sua Ma-

gestade—O Desembargador do Paço Pedro Alvares Diniz —
Francisco José Vieira, do Conselho de Sua Magestade— José

Maria Dantas Pereira , do Conselho de Sua Magestade— José

Ribeiro Saraiva, Conselheiro da Fazenda.

BRAÇOS DOS POVOS.

Marquez de Borba , Presidente — José Accursio das Neves ;

Procuradores por Lisboa.

Luiz de Macedo Guerreiro Siqueira Reimão — João Bar-

reiros Galvão da Gama , Procuradores por a Cidade d'Evora.

João Bernardo Peieira Coutinho de Vilhena e Nápoles—
João da Cunha de Sequeira Brandão , Procuradores poi-

Coimbi^a.

João Farto Franco— Doutor Francisco Raymundo da Sil-

veira , Prociuadores de .Santarcin.
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Pedro Manoel Tavares Paes de Sousa — Manoel Chrislovão

Mascarenhas Figueiredo , Procuradores por Tavira.

Manoel Pereira Coutinho de Vilhena — José de Lemos Mello

e Vasconcellos, Procuradores de Lamego.

João José de Magalhães Pinto , actual Juiz de Fora de Silves

— Manoel Raymundo Telles Corte Real , Procuradores por

Silves.

João Barreiros Galvão da Gama— Luiz de Macedo Guer-

reiro Siqueira Reimão , Procuradores da Cidade d^Elvas.

Luiz , Bispo de Beja — Francisco de Brito Lobo e Casta-

nheda, Procuradores por Beja.

João Pereira da Silva da Fonseca — Gonçalo Barba Alardo

de Lencastre e Barros , Procuradores por Leiria.

Francisco de Assis da Fonseca , como Procurador de João

Diogo de Mascarenhas
,
pelo seu impedimento

,
que he Pro-

curador de Faro — Fernando José Moreira de Brito Pereira

do Carvalhal e Yasconcellos , Procuradores por Faro.

João António d'Azevedo de Magalhães — Álvaro de Macedo

Pestana Coutinho de Vasconcellos , Procuradores por Lagos.

João Lobo de Castro Pimentel - Luiz Coutiuho d'Alber-

garia Freire, Procuradores por Esti'emoz.

Valério Máximo de Brito Fragoso Amando— Francisco Maria

de Villas Lobos e Vasconcellos Cogominho Salema Barreto ,

Procuradores por Monte Mor o Novo.

Luiz , Prior Mor da Ordem de Christo — Antero José da

Maia e Silva , Procuradores por Thomar.

António Ferreira de Castro Figueiredo — José Ignacio de

Moraes , Procuradores por Bragança.

José da Costa e Andrade— João Baptista da Costa , Pro-

curadores por Portalegre.

Francisco d'Almeida Freire Corte Real — Francisco Camo-

liuo , Procuradores por a Covilhã.

Joaquim José Maria de Souza Tavares , Procurador por

Setúbal.

António Colniieiro de Moraes , Hociu-ador por Villa Real.

António de Sá Pinto Abreu Soutomaior— João de Sá

Pinto Abreu Soutomaior , Procui;adores por Vianna do

Minho.
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Alexandre Malheiro de Souza e Menezes— João Lopes de

Calheiros e Menezes , Procuradores por Ponte de Lima.

Francisco de Paula Limpo Quaresma — Vicente Igiiacio da

Rocha Peniz , Procuradores por Moura.

Gonçalo Manoel Peixoto — José Pedro Moniz de Figueiredo
,

Procuradores por Alemquer.

Luiz d'Attouguia Souza Coutinho , Procurador de Torres

Novas.

Nicoláo Joaquim das Neves Antunes — Policarpo Joaquim

de Fontes , Procuradores de Cintra.

Yiriato Sertório de Faria Blanc — João Félix dos Santos e

Paz, Procuradores por Óbidos.

Por mim , e como Procurador de Francisco de Paula Leite
,

Manoel José Correia de Freitas e Abreu Carreiro de Gouvêa

,

Procuradores de Alcácer do Sal.

O Vigário da Vara Joaquim Miguel d'01iveira Ferraz —
Thomaz António da Costa e Mello, Procuradores por Almada.

Marquez do Lavradio Dom António— Dom Prior de Guima-
rães, Piocuradores por Torres Vedras.

Francisco d'Assis Salgueiro — Manoel Bernardes Pestana

Goulão , Procuradores por Villa de Niza.

Barão de Castello Novo — Pedio dOrdas Caldeira de Valla-

dares , Procuradores por Castello-branco.

Francisco Dias Loui'eiro — José Pereira Cortez de Lobão

,

Procuradores por Serpa.

Luiz Nicoláo Faria — Joaquim Anacleto Rosado Esquivei

,

Procuradores por Mourão.

António Carneiro de Figueiredo Pereira Coutinho de Vilhena

Rangel — O Coronel José Carneiro Pizarro , Procuradores por

Villa do Conde.

Barão de Tavarede — O Coronel António da Costa Coutinho

Lopes Tavares, Procuradores por Trancozo.

António Maria Cardozo da Costa Cabral, Procurador por

Pinhel
, por mim , e pelo Excellentissimo Senhor Bispo Dom

Manoel da Silveira Gama tastello-branco.

José Melitão de Carvalho , Procurador por Arronches.

Francisco Falcão de Mello e Lima — José Ignacio de Torres

Macedo Reydono, Procuradores por Aviz.

I
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José Joaqviim Freire Pimen<el de Avellar— Luiz António

Ferreira Bairrão , Procuradores por Abrantes.

Simáo José d'Azevedo e Silva Lobo — Sebastião Alexandre

da Gama Lobo Pessanha, Procuradores por Loulé.

José Barreto Cotta Castellino , Procurador por Alter do

Cliáo.

O Padre Joílo Felicianno da Palma Maldonado , Procurador

por Alegrete.

Prior José d'01iveira Leitão— António de Gouvêa da Maia

Ozorio , Procuradores por Penamacor.

Fernando de Guadalupe Mozinho — Ignacio Cardozo de

Barros Castel-branco , Procuradores por Castello de Vide.

Manoel de Mendonça Figueira de Azevedo Pinto de Souza

—

João António Ribeiro de Souza Almeida e \asconcellos , Procu-

radores por Castello Rodrigo.

O Prior João Estaco Mourato — O Bacharel Jonquim José

de Mattos Magalhães , Procuradores pela Yilla de Marvão.

O Bacharel Januário José Ferreira Victor dos Reis — O
Desembargador dos Aggravos da Casa da Supplicação José

"Vicente Caldeira de Cazal Ribeiro , Procuradores pela Villa de

Certa.

Francisco António Chichôrro da Gama Lobo , Procurador

por Monforte d'Alemtejo.

João Rebello Paiva Lobato — Joaquim Manoel Namorado
,

Procuradoies por Fronteira.

Manoel Sancho Biscava e Silva — António dos Camões de

Figueiredo , Procuradores pela Yilla do Crato.

Frei Joaquim José Dias Ramos , Procurador por Yeiros.

Diogo Pereira da Gama — Frei Dom José Maria Carvajal

Vasconcellos Gama, Procuradores de Campo maior.

Félix José Lopes Ramos , Procurador por Castro Marim.

Francisco d'Assis da Fonseca, como Procurador de Bernardo

Thomás de Gouvèa Yasconccllos , Procurador de Moncorvo
,

por impedimento do mesmo.

Pedro Alexandrino Migueis Taurino — Bento Paes de Sande
e Castro, Procuradores por Palmella.

João Anastácio Frade de Almeida — Ambrozio José Capeto
,

Procuradores de Cabeço de Yide.
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José Antunes Ramos Feneiíx — António Joaquim da Silva

Crespo , Procuradores pela Villa de Monsanto.

Fernando Pereira de Faria Cotta Falcão — António Nuno da

Fonseca , Procuradores pela Villa de Coruche.

O Capitão Mor António de Mattos Faria e Barboza — Joaquim

de Magalhães e Menezes, Procuradores por Barcellos.

O Beneficiado Pedro António Gonçalves Vaz de Azevedo —
O Beneficiado António José Machado de Azevedo , Procura-

dores da Villa, e Praça de Caminha.

Jacintho José Palma, Pi'ocurador de Garvão.

Ignacio José de Vilhena , Procurador de Panoias.

José da Silva Attaide da Costa — José Manoel Peixoto de

Azevedo Souza Machado , Procvu'adores de Ourem.

António , Arcebispo de Lacedemonia — Cândido Rodrigues

Alvares de Figueiredo e Lima , Procuradores por a Villa de

Chaves

.

Joaquim Romão Gomes Carlos — Francisco de Paula de Men-

donça Corte Real, Procuradores pela Villa d'Albufeira.

Jacintho José de Sequeira— José Gonçalves de Sá , Procu-

radores pela Villa d'Ourique.

O Capitão Mor Manoel José Mendes de Carvalho— An-

tónio Joaquim Farto, Procuradores pela Villa de Arrajollos.

José Victorino Zuzarte Coelho da Silveira— José Cardozo

Moniz Castellobranco , Procuradores pela Villa de Borba.

Ignacio Pedro Rozado Guião — Balthazar Cavalleiro Lobo

d'Abreu e Vasconcellos , Procuradores pela Villa de Portel.

Diogo da Cunha Soutomaior — António Lourenço de Mattos

Azambuja, Procuradores por Villa Viçoza.

José Fialho Caeiro — Joaquim Romão Mendes Papanra
,

Procuradores por Monçarás.

O Padre Joaquim José Rodrigues — António César Vieira

d'Horta , Procuradores pela Villa de Atouguia.

Joaquim Manoel de Moraes de Mesquita Pimentel , e com

Procuração de meu Collega Aires Guedes Coutinho Garrido .

Procuradores pela Villa de Penella.

Jorge Manoel Lobo Pimentel — Francisco Eleuterio dr

Faria Mello , Procuradores por Santo-Iago do Cassem.
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Francisco Joaquim de Castro Pereira Corte Real , Procu-

rador por Eixo.

O Conselheiro João Manoel Guerreiro de Amorim , Pro-

curador por Villa Nova da Cerveira,

O Padre Luiz António da Cruz , Procurador pela Villa

de Vianna do Alemtejo.

João Collai'es d'Andrade — Venâncio Pinto do Rego Cea

Trigueiro , Procuradores por Porto de Moz.

Ballhazar de Souza Botelho de Vasconcellos
,
por mim , c

como Procurador do Desembargador João Gaudêncio Torres
,

Procuradores da Villa do Pombal.

Frei João Maria Alvares Freire Tavares— Pedro José Limpo

Toscano , Procuradores pela Villa de Alvito,

Manoel Ignacio de Mello — Joaquim José da Palma , Pro-

curadores pela Villa de Mértola.

João António da Fonseca , Procurador por Villa Real de

Santo António.

João Gonçalves Figueira Rio , Procurador pela Villa da

Lagoa.

Bernardo José de Souza da Fonseca , Procurador pela Villa

de Freixo d'Espada á cinta.

Domingos Manoel Annes Coutinho , Procurador pela Villa

de Mont'alegre.

Frei Joaquim de Carvalho , Procurador da Cidade de Goa.

( Na Impressão Regia. J

w^\/w\x

PROVA 43.*

Segundo Lirro das Ordenações , Titulo hV . Das pessoas , que

devem ser havidas por naíuraes d'esfes Reinos.

Para que cessem as duvidas , ({ue podem succeder sobre

quaes pessoas devão ser havidas por naturaes destes Reinos

de Portugal , e Senhorios dVlJps
, para cfíeitn de gozarem

21
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dos privilégios
,

graças , inex"cês e liberdades concedidas aos

naturaes d'elles. Ordenamos , e mandamos que as pessoas

,

que não nascerem n'estes Reinos e Senhorios d'elles , não

sejão havidos por naturaes d'elles
,

posto que n^elles morem

,

e resldão , e casem com mulheres naturaes d*elles , e n'elles

vivão continuadamente , e tenhão seu domicilio e bens.

1

.

Item , não será havido por natural o nascido n'estes

Reinos de Pai estrangeiro , e Mai natural d'elles , salvo

quando o Pai estrangeiro tiver seu domicilio e bens no Reino,

e n'elle viveu dez annos continuos
;
porque em tal caso os

filhos ,
que lhe nascerem no Reino serão havidos por natu-

raes , mas o Pai estrangeiro nunca poderá ser havido por

natural
,

posto que no Reino viva , e tenha seu domicilio

por qualquer tempo que seja , como fica dito. E os nascidos

no Reino de Pai natural , e Mai estrangeira , serão havidos

por naturaes.

2. E succedendo qvie alguns naturaes do Reino, sendo

mandados por nós , ou pelos Reis nossos successores , ou sendo

occupados em nosso serviço , ou do mesmo Reino , ou indo

de caminho para o tal serviço , hajão filhos fora do Reino

,

estes taes serão havidos por naturaes como se no Reino

nascesseíu.

3. Mas se alguns naturaes se saírem do Reino e Senhorios

d'elle por sua vontade , e se forem morar a outra Provincia

,

ou qualquer parte sós , ou com suas familias , os filhos
,

que lhes nascerem fora do Reino e Senhorios d"elle , não

serão havidos por naturaes : pois o pai se ausentou por sua

vontade do Reino em que nasceu , e os filhos não nascerão

n'elle.

4. E tudo o que n"esta Lei se contem se entenderá nos

filhos legitimos ou naturaes
;
porque quanto aos espúrios

( cujos Pais conforme a direito se não considerão ) hãode

concorrer em suas Mais as mesmas qualidades
,
que por esta

Lei se requerem nos Pais legitimos, ou natin-aes.

I
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PROVA 44.'

Capítulos dos Estados do Heino , ?tas Cortes de 1641 ^ soò?e a

Successão da Coioa^, c Respostas a elles dadas por el Rei.

Cortes de 1641. — Estado do Povo.

Cap, 2 e 3.

*' Pedimos que para bem universal d'este Reino se facão

Capítulos com approvação de lodos os Três Estados da Suc-

cessão e hei'ança d'elle , renovando e ratificando os Capitulos

das Cortes de Lamego
, que fez o glorioso Rei D. AíFonso

Henriques, Fundador d'este Reino, e se ordene de modo
que nunca jamais o possa herdar Rei algum , nem Príncipe

li^trangeiro ; de maneira que o Rei
,
que houver de ser d'este

Reino de Portugal , seja natural e Portuguez legitimo nascido

no Reino , com obrigação de morar , e assistir n'elle pesso-

almente , e que pai'a n'isso se conseguir melhor effeito , se

nomêem , c elejão n'este Reino , três casas as mais illustres
,

chegadas ao sangue Real
,
para que vindo a faltar descendente

por linha que haja de ser herdeiro do Reino ( o que Deos não
pcrmitta ) se devolva a successão a uma das famílias das ditas

I res Casas
,
guardada a ordem e forma de vocação , sexo e

idades , que conforme o direito hajão de preferir , com toda

a clareza necessária
,
porque cessem duvidas e inconvenientes

,

qUe a experiência tem mostrado assim entre os Senhores

naturaes como Estrangeiros n'este mesmo Reino.

" Também se ordenará
,
que quando os Reis e Príncipes

deste Reino , ou as Infantas casarem em Reinos estranhos ,

logo nós contractos dos casamentos se ponha capítulo sobre

não haver de succeder n'este Reino , nem seus filhos , ou
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descendentes
;

porque desta maneira , sendo assi celebrado
,

terão menos razão de pertenderem a successão , e de haver

discórdias.
"

Resposta d'el Rei.

'* Mandarei estabelecer Lei pai-a o que me apontais no se-

gundo e terceiro Capitulo , e ao Estado da Nobreza respondo

que será na conformidade do que tinha determinado o Senhor

Rei D. João Terceiro , com as àeclaraqões e moderações que

parecer á conservação e bem commum do Reino.
"

Estado da Nobreza.

Cap. 1.

" A razão do bom governo ensina, e a experiência leni

mostrado
,
que ajuntando-se muitos Reinos e Senhorios diver-

sos na pessoa de um só Rei , não podem ser bem gover-

nados , assim, como o forão se estiverão apartados cada um
de baixo do seu Principe ; e que este deve ser natural do

mesmo Reino , nascido e criado n'elle
,
para conhecer seus vas-

sallos, e os amar como naturaes ; pelas quaes i'azões , no

principio d'este Reino , nas Cortes que celebrou o Senhor

Rei D. AíFonso Henriques na Cidade de Lamego , depois do

anno mil cento quarenta e três , entre as mais cousas que

assentou , e estabeleceu por Lei , Ordenou que o Reino nunca

podesse passar a Rei Estrangeiro , e que não tendo filho , ou

descendente vai'ão , senão filha , esta casasse no Reino.

'' E porque esta lei senão praticou mais que até o tempo

de nosso Rei Dom Fernando, que foi o noveno deste Reino,

e nas Cortes que depois se fizérão em Coimbra pelo Senhor

Rei D. João I. se não pôs condição alguma
,
que impedisse

casarem as Infantas com Estrangeiros, ou ficarem por esta

via impossibilitadas á Successão do Reino : depois no tempo

do Senhor Rei Dom João IIL tratou o dito Senhor Rei de

renovar esta lei , de que se acha memoria em papeis e cró-

nicas do Reino.

I
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" Pede o Estado da Nobreza a V. Magestade cm priíuciío

logar , se sirva de mandar fazer lei pela qual se ordene :

que a successão do Reino não possa vir nunca a Principe

Estrangeiro , liem a filhos seus , ainda que sejão os pai'entes

mais chegados do Rei ultimo possuidor.

'' E que acontecendo succeder o Rei d'este Reino em outro

algum Reino , ou Senhorio maior , seja obrigado a viver sempre

n'este ; e tendo dous ou mais filhos varões , o maior succeda

no Reino estranho , e o segundo n'este de Poitugal , e este

seja jurado por Principe e legitimo successor : E que não tendo

mais de um só filho ( caso em que he forçado succeder em
ambos os Reinos ) se apartem depois em seus filhos na forma

acima dita. E que tendo somente filhas, a maior succeda no

Reino , com declaração que casará dentro n'elle com a pessoa

natural
,
que os Três Estados congregados em Cortes esco-

lherem , e nomearem. E casando em outra forma , fique inhabil

ella e seus descendentes para a successão ; e possão os mesmos

Três Estados escolher Rei natural , não havendo parente varão

da familia Real , a quem por direito se defira a successão.
"

Resposta dfel Rei.

*' O que apontais n'este Capitulo he conforme ao que tenho

por mui certo de vossa antiga lealdade , e vo-lo agradeço

muito , e vendo que cumpre a meu serviço , bem do Reino
,

e á vossa quietação o que n'elle pedis
,
para isso mandarei

fazer lei na forma que a tinha ordenado o Senhor Rei Dom
João III. cofti as declarações e moderação , que parecer convém

á conservação e bem commum do mesmo Reino.
"

Cap. a.

« Que sendo V. Magestade s«rvido de que se faça esta lei

sobre a successão do Reino, se incorpore no volume das or-

denações delle; para que fique divulgada e notória por este

modo , não somente entre os naturaes , mas também aos Estran-

Ejeiros. )>
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Resposta d'el Rei.

a Assim o mandarei na nova compilação , (jue se hade fazer

das Ordenações do Reino. »

Estado Ecclesiasítco.

Cap. i4-

« A experiência tem mostrado os males, que se seguem ás

Monarquias e Reinos de succederem n'elles Príncipes estranhos

;

pelo que representamos a V. Mageslade que convirá ao bem
d'este Reino o atalhar a estes males e danos, fazendo V, M.
lei em que determine : que succedendo fallecer algum Rei d'estc

Reino sem filhos, e deixando filhas succeda a seu pai a filha

mais velha, e não sendo casada seja obrigada a casar com um
Portuguez parente seu mais chegado ; e sendo a tal filha já

casada com Príncipe
,
que não seja Portuguez , não possa suc-

ceder a seu pai, e n'esse caso succeda a outra filha mais velha,

na forma que a outra havia de succeder; de sorte que não

havendo filha
, que seja casada ou possa casar com Portuguez

,

fiquem todas excluidas da successão , e succeda no Reino o pa-

rente varão mais chegado ao ultimo possuidor, e preceda o

macho á fêmea
,
por assim ser mais conforme ao que n'esta

successão se pretende. »

Resposta âfel Rei.

« A" matéria d'este Capitulo (cuja lembrança vos agradeço

muito ) tenho respondido nos Capítulos dos Estados dos Povos

e Nobreza, para mandar fazer lei, na conformidade que tinha

ordenado o Senhor Rei D. João IH com as declarações e mo-

deração, que mais convém á conservação e bem commuui de»

Reino. ))
*
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PROVA 45.^

Bulia do Papa Innocencio IV , inserta no Cap. cc Grantli , » de

Suppl. negl. prcelat. in 6.°^ pela qual se prova como o Conde

de Bolonha foi chamado para succeder na Coroa Porturjueza

a seu Iniião el Rei D. ÍSancho íl pelo direito do sanyiio , c

conJo7'me as Leis fundamentaes da Monarquia ^ e não por

eleição^ por dispensa j ou por outro titulo extraordinário.

lanocentius Quartus Innocencio Quarto

Baronibus et Comitibus Regni Aos Barões e Condes do Reino

Poiiugailia;. de Portugal.

Grandi non immerito : (et

infra ) IVIandamus
,

quatenus

dilectura filium nobilem virum

Comitem Bolonienseni
,

piae-

lati Regis Portugallia^ fratrem
,

de devotione
,

probitate, ac

circumspectione multipliciter

commendatuni
,
qui eidem Regi

(si absque legitimo decederet

filio) JURE REGNI succederct :

quique examinatae dilectionis

aftectu
,
quo vos et praídictuni

regnum prosequitur (magnani-

mitate ac potentia sibi pluri-

inum suffragantibus ) regnutn

ipsum maturius reformaturus

firma credulitate speratur :

praisertim cum ad curam, ad-

ministrationcm generalem, et

liberam regni cjusdem, tani

pro sajpedicti Regis, quàni

ipsius regni utilitate (si pro-

vide attendatur) , ad delTen-

Grandi non immerito: (con-

tinua) Mandamos, que quando

ahi chegar o nosso amado filho,

o nobre Conde de Bolonha,

irmão do sobredito Rei de Por-

tugal, e muito recomendável

por sua devoção
,
probidade e

circumspecção , o qual telas

Leis fumdamentaes da Monar-
quia seria chamado para succe-

der ao mesmo Rei se fallecessc

sem filhos ; e do qual com razão

se espera
,
que pelo muito amor

que vos tem a vós e ao dito

reino, e concorrendo muito a

sua maganimidade e poder,

hade reformar o mesmo reino

com maior mudureza ; especial-

mente quando assumir o cui-

dado e a livre e geral adminis-

tração do mesmo reino , c isto

não somente para utilidade do

dito Rei , como ( Si; bem se
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sionem ecclesiarum, monaste-

riorum , aliorumque pioram

locorum regni praefati , et per-

sonarum ecclesiasticarum , tam

religiosarum
,

quàm secula-

rium, necnon viduarum, or-

phanoruin, et caeterorum ibi-

dem degentium , ac deperdito-

rum inibi recuperationem salu-

briter , ut in Domino confidi-

mus , sit assumptus : cum ad

vos accesserit (fidelitate, lio-

magio
,
juramento , seu pacto

,

si aliquibus forte praefato regi

,

vel cuicumque alii personse te-

nemini , aut etiam ipsius regis

prohibitione : dummodo per-

sonam ejus, et vitam, aclegi-

timi filii sui , si aliquem ipsum

habere contigerit , fideliter

conservetis , debitum eis exhi-

bentes honorem , nequaquàm

obstantibus ) in civitatibus
,

casti'is, villis, et munitionibus

regni predicti, cum omnibus

suis recipiatis, ac ejus dispo-

sitioni, ordinationi, et man-

datis universaliter singuli , et

singulariter universi
,
per om-

nia et in omnibus intendere

absque difíicultate qualibet

procuretis : impendentes sibi

contra quoslibet i'epugnantes

,

ac etiam violentos , consilium ,

auxilium et favorem : de redi-

tibus
,
preventibus, omnibus-

que praefati regni juribus, sine

íUminutione aliqua
^

plenaiiè

attender ) também para pro-

veito do reino, e para deíFen-

são das Igrejas , dos mosteiros

e dos outros logares pios do

dito reino , e das pessoas eccle-

siasticas, tanto religiosas, como

seculares, e também das viu-

vas , dos orfaõs , e das mais

pessoas que ahi vivem , e para

o salutar restabelecimento do

que anda perdido, como em
Deos esperamos : Vós ( não

obstante qualquer preito , ho-

menagem, juramento, ou pacto,

feito ao dito Rei , ou a qualquer

outra pessoa , e não obstante

qualquer prohibição do mesmo
Rei : com tanto que não atten-

teis contra a sua pessoa e vida

d'elle , ou de seu legitimo filho,

se o vier a ter, nem lhe falteis

com a honra
,
que lhe hc devi-

da ) o recebais a elle , e aos seus

nas cidades , castellos , villas e

fortalezas d'esse reino ; e todos

e cada um de vós , sem alguma

diíFiculdade estejais á sua dis-

posição , ordens e mandados :

dando-lhe conselho , ajuda e

favor contra todos os que de-

sobedecerem , ou resistirem :

acudindo-lhe inteiramente, e

sem diminuição alguma, com

as rendas
,
próes e direitos do

dito i'eino
,
para com elles fazer

as despezas do Rei , conforme

o decoro de sua pessoa, as suas

p dos seus , c do Reino , ron-
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respondendo : ut de illis dicto

Regi, secundum quod suam

decet excellenliam , sibi ac suis,

et praefati regni necessilatiljus

pro tempore ac negotioruni

emergentium qualitate , valeat

providere. Alioquin venerabi-

libus fratribus nostris Bracha-

rensi Arcliiepiscopo , et Epis-

copo Colimbriensi, damus nos-

tris litteris in praeceptis : vos

ad id monitione praemissâ
,
pei"

censuram ecclesiasticam , ap-

pellatione remota , compellant.

Per hoc autem non intendimus

memorato Regi , vel ipsius le-

gitimo filio (si quem habuerit)

prsedictum regnum adimere :

sed potius sibi et eidem i'egno,

destructioni exposito , ac vobis

ipsis in vita ipsius Regis per

sollicitudinem et providentiam

Gomitis consulere supradicti.

lornie o tempo e os negócios

exigirem. Fazendo vós o con-

trario , ordenamos por nossas

bulias aos nossos veneráveis

irmãos, o Arcebispo de Braga,

e o Bispo de Coimbra , que de-

pois de precedente admoestação

procedão contra vós com cen-

sura ecclesiastica , sem appel-

lação. INão he porem nossa

tenção tirar o mesmo reino ao

dito Rei, ou a seu filho legitimo

(se o tiver); mas sim acuda-

por meio da solicitude e cui-

dado do referido Conde du-

rante a vida do mesmo Rei
,

a este, ao reino
,
que está em

perigo de se perder , e a vós

mesmos.

22
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PROA'A 46.^

Carta do j)i ivile(jio do Ueino de Portugal , dada por el 'Rei

D. Manoel , em 27 de Mai-ço de i499
>
pa7'a o caso em

que o Príncipe D. Miguel da Paz , Seu Filho j succedesse

nas Coroas de Castclla e de Portugal , regulando-se o modo

porque Portugal havia de ser governado , residindo o Rei

nos seus outros ReÍ7ios.

Dom Manuel ,
por graça de Deos , Rey de Portugal e dos

Algarves , daquem e dallem mar em Africa , Senhor de

Guiné. A quantos esta nossa Carta virem fasemos saber, que

considerando nós como a nosso Senhor aprouve que o Prín-

cipe Dom Miguel meu sobre todos muito amado , e presado

filho ser herdeiro de Castella , e de Leão , e de Aragão , e

de Granada , e doutros muitos Senhorios , etc. E assy como

agora he herdeiro daquelles Reynos , e destes nossos de Por-

tugal e dos Algarves , assy quando a nosso Senhor aprouver

de os herdar todos sei-á Rey delles todos , e por isso he muita

razão que assy como desta maneira estes Reynos seram juntos
,

que se dê forma eomo se possão reger, e governar estes nossos

Reynos, como compre a serviço de Deos, e nosso , e do dito

Príncipe meu filho e dos outros herdeiros
,
que depois delle

vierem , e bem destes ditos nossos Reynos , e o mais sem

escândalo delles que ser poder , e porque a principal cousa

que para isso he necessária he que o dito Principe meu filho

,

e os que depois delle vierem governem as cousas destes Reynos

por ofíiciaes naturaes delles , e que todallas cousas delles

encomendem , e nom a estrangeiros
,

que nem sabem os

costumes da terra , nem se podem também conformar como

os outros naturaes delles
,
porem consirando todo acordamos

de per esta nossa Carta ordenar , e declarar a maneira
,
que

se em todallas cousas destes Reynos tenha , assy em vida do

dito Principe meu filho , como de todollos outros herdeiros ,

e successores ,
que depoz delle vierem , e delle descenderem

que estes Reynos todos juntamente herdarem, c queremos, e

I
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nos praz
,
que esta nossa Carta , e a determinaçam que por

ella fasemos , com todo o nella conteúdo , tenha força e

vigor de lei assy como se fosse feita em Cortes , em maneira

que estes ditos nossos Reynos possão gouvir do privilegio
,

que lhe por ella outorgamos para sempre
,
para que estando

juntos com os de Castella sejão sempre regidos , e governados
,

6 as cousas delles amenistradas na maneira seguinte. Item

Primeiramente ordenamos , e mandamos , e poemos por lei

que quando querque a nosso Senhor aprouver de o dito

Príncipe meu filho herdar estes Reynos , ou qualquer de seus

herdeiros
,
que depois dcUe vierem

,
que todoUos ofticios da

justiça delles , assy o Regedor da Casa da Supricaçam , como

o da Casa do Civel , e Chanceller Mor , e Chanceller da

Casa do Civel , e Desembargadores do agravo , e das petições,

c Juiz dos nossos feitos , e CoiTegedores , e todoUos outros

Desembargadores damballas Casas , e Corregedores das Comar-

cas , e Meyrinhos , assy da nossa Corte , como quaesquer

outros Escrivaens de todollos ditos Officios , e bem assy de

todolios outros officios de justiça de qualquer callidade que

sejão , assy grandes como pequenos , e Meirinhos , Escrivaens
,

e Tabelliaens
,
que todos nam se dem , nem os possão haver

escrepver Estranjeiros , e os tenhão todos Portuguez. Item

que se nestes Reynos se houver de poer lugar-tenente , ou

Vix Rey , ou Governador , ou Assistente , ou Adientado
,

hora seja um , ou mais numero de qualquer destes officios
,

ou doutros semilhantes
, que se não possam dar senam a Por-

tuguezes , em maneira que nem no Reyno , nem nas Comar-
cas , nem nas Cidades , Villas , e Lugares se não meta na

governança , nem officios delles outra pessoa alguma senão

Portuguez. Item que a casa da Supricaçam nunca seja tirada

fora destes Reynos , ante sempre este residente nelles. Item

que quando querque o dito Principe meu filho , ou qualquer

de seus herdeiros vier a estes Reynos
,
que logo que nelles

enti^ar , todollos officiaes de Castella, ,e de Aragam, que trouxer,

leixem as varas da Justiça
,
que trouxerem , e as tomem os

officiaes Portuguezes , e dy por deante toda a Justiça de sua

Casa , e Corte se reja poUos officiaes Portuguezes , e nenhum
outro official Estrangeiro lenha jurisdiçam em rousa alguma
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nu quanto em Portugal estever , salvo que os do seu Conselho,

c ofliciaes de Castella , e de Aragauí
,
possam entender nos negó-

cios, e cousas que dos ditos Reynos vierem. Item que nestes Rei-

nos sempre haja estes officios , a saber Mayordomo Mor, Canie-

reiro Mor, Almoíace Mor, Guarda Mor, Porteiro Mor, Monteiro

Mor, Aposentador Mor, e Aposentadores, CapellamMór, e Es-

moler , os quaes sejão Portuguezes , e quando o dito Principe

meu filho , ou cada um de seus herdeiros , vier a estes Reynos
,

entretanto que nelles estever , estes todos sirvam seus officios

per sy , e nam outros alguns. Item quando o dito Principe

meu filho, ou cada um de seus herdeiros, esteverem em Castella,

ou em Aragão, ou em qualquer outra parte dos ditos Reynos,

e Senhorios delles , ou honde querque seja fóra de Portugal

sempre tragao comsigo Chanceller Mor, e Desembargadores

de petições, e Escrivam da Puridade, e Escrivaens da Camará,

e algum Vedor da fazenda , e Escrivão delia
,
que sejão

Portuguezes
,
para que por elles , e com elles se despachem

todoUos negócios de Portugal , em que la se houver de enten-

der , e todollos despachos que a Portugal se enviarem , e

todollas cartas , e doaçoens , e privilégios , e sentenças , e

quaesquer outras Escrituras , ou Alvarás que se houverem de

enviar , ou fazer de cousas destes Reynos , tudo se faça em
linguagem Portuguez. Item que os Vedores da Fazenda destes

Reynos , ou de Lisboa , e Porto , se os hy houver , Escrivães

da Fazenda e Contador Mor , c Contadores das Camarcas , e

Contadores dos Contos da dita Cidade de Lisboa , e Almoxa-

rifes, e Recebedores, e Juiz de Alfandega, e Juizes das

Sizas , Escrivaens de todos estes officios , e quaesquer outros

officios de fazenda
,
grandes , e pequenos , se nam dem , nem

os tenhão senão Portuguezes , nem assy mesmo nenhum outro

officio do Reyno , assy de Capellas , e Rezidos , e Órfãos , e

Cativos , e obras , como quaesquer outros de qualquer calli-

dade que sejão. Item que os officios de Condestabre , Almi-

rante , Fronteiros Mores . Alferes Mor , Marichal , Capitão

do Mar , Capitão dos Guinetes , e quaesquer outras capita-

nias do Reyno , nam se dem , nem as possam haver senão

Portuguezes. Que quando querque se houverem de servir de

alguma gente do Reyuo , assv por mar como por terra
,
que
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sempre o Capitão
,
que íôr delia , seja Portuguez. Item qu*?

as Capitanias das partes de aliem em Africa , de toda a

conquista que pertence a Portugal , assy do ganhado como

do que está por ganhar
,

quando se ganhar , não se dem

scnam a Portuguezes , e bem assy todollos outros officios
,

e couzas se rejam naquellas partes , assy como por esta nova

Carta está declarado que se faça em Portugal, e assy mesmo

as Capitanias das Ilhas , assy das que sam achadas , como

das que se acharem da qui adeante
,

que pertençao a Por-

tugal, nam se dem senam a Portuguezes, e todollos officios,

e couzas delias se rejam como por esta nossa Carta está decla-

rado que se faça em Portugal. Item que o trato de Guine,

e a Casa delia estée sempre nestes nossos Reynos de Portugal,

e delle se traute , e governe como hora faz , e os Feitores
,

Thezoureiros , e Escrivães delia , e todos os outros officiaes ,

e o Capitão , e Alcayde Mor , e Feitor e outros officiaes , e

pessoas , que estão no Castello da Cidade de São Jorge da

mina , ou em quaesquer outras fortalezas , que naquellas

partes estão feitas , ou se fizerem , e os Capitaens , Escrivaens

,

6 marcantes
,
que forem ^ e vierem nos navios que andam no

dito trauto , e todallas outras pessoas ,
que no dito trauto

andarem , sejão Portuguezes , e naveguem em navios do

Reyno. Item que os officiaes das Gazas das moedas destes

Reynos sejão todos Portuguezes , e todo o oui'o que vier da

Mina , e de Guiné se lavre em ellas em cruzados. Item

quando querque se houverem de fazer Cortes sobre cousas

tocantes a estes Reynos , e Senhorios fação-se dentro nelles

,

e não em outra alguma parte , e não se possão chamar Pro-

curadores delles para Cortes
,
que se fora dos ditos Reynos

iizerem , nem se possa em Cortes
,
que fora dos ditos Reynos

de Poiiugal forem feitas , trautar
,
propoher, nem detreminar

cousa
,
que aos ditos Reynos , e Senhorios , ou pessoas delles

pertença , ou pertencer possa por qualquer modo , ou maneira

que seja , e queremos , e mandamos , e estabellecemos , e orde-

namos do nosso moto próprio , certa sabedoria , absoluto , c

plenário poder , supi-indo qualquer defeito que acerca das

ditas cousas , ou cada vima delias de feito , ou de direito se

possa opohçr
. qiio iodo o cm cima conthcudo se guarde

,
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cumpra , e mateiiha para todo o sempre , e haja força , e

vigor de ley , ou privilegio , ou de qualquer oulra concessam,

e beneficio , ou por qualquer outro modo
,
porque todallas

sobreditas cousas , e cada uma delias mais cumpridamente

possão valler , e aver eífeito como dito he , e mandamos , e

rogamos , e encomendamos ao Principe meu sobre todos

muito amado e prezado filho , e a todos os que delle descen-

derem , e os ditos Reynos de Portugal herdarem, que cum-
prão

,
guardem , e mantenhão , e comprir , e guardar , e

manter façam todo o acima contheudo sem mingoar cousa

alguma , e fazendo-o assy , como delle e seus successores

esperamos , sejam bentos da benção de Deos Padre , Filho
,

e Espirito Santo , e da Yirgem Gloriosa Maria , e dos Bema-

venturados Apóstolos São Pedro , e São Paulo , e de toda a

Corte celestial, e da minha , e em testemunho de todo mian-

damos fazer esta nossa Carta assinada per nós , e assellada do

nosso sello de chumbo.

Dada em a nossa mui nobre , e sempre leal Cidade de

Lisboa , a vinte sete dias do mez de Março. António Carneiro

a fez , Anuo de nosso Senhor Jezu Christo de mil quatro

centos noventa e nove annos. El Rey.

PROVA 47.'

jírtigo \o[\ da Cojisiííuição Folilica do Império do Brasil

,

sobre o modo e condições porque o Imperador poderá sair do

Império.

Constituição politica do Império do Brasil.

Art. 104. « O Imperador não poderá sair do Império do

Brasil, setn o consentimento da Assemhlea Geral; c se o fizer,

se entenderá
,
que abdicou a Coroa »>.
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PROVA 48.'

Carla Patente de 12 de Setembro de 1642^ pela qual forãn

authenticados e publicados os Pedidos ou Capítulos dos Esta-

dos de i6^\ ; e as Respostas dadas a cada um delles , vian-

dando-se cumprir não os Capitulos , mas sim, e unicamente

,

as Respostas Regias j ás quaes senão acrescenta j nem dimi-

nue cousa alguma.

( Depois do costumado preambulo , seguem se os Capi-

tulos dos Estados , e continua pela maneira se-

guinte :
)

it E todas estas cousas , e cada uma d'ellas conteudas 7ias

ditas respostas , encoi-poradas n^esia Carta Patente , Hei por

bem , e quero , e mando de meu moto-proprio , certa scien-

cia , Poder Real Plenário e Absoluto
,
que em tudo e por

tudo se cumprão , e guardem, e hajão effeito tão inteiramente

como he declarado em cada uma das ditas respostas , sem

duvida , nem minguamento algum , e por firmeza de tudo

o que n'esta Carta se contem , a mandei fazer por mim
assignada , e sellada do meu sello grande , aqual está escrita

em quarenta e uma meios follios , assignados ao pé da pri-

meira lauda de cada uma d^ellas por Fiancisco de Lucena , do

Meu conselho: e Meu Secretario d'Estado.

Dada na Cidade de Lisboa , aos doze dias do mez de Setembro,

João Pereira de Souto Maior a fez. Anno do nascimento de

Nosso Senhor Jesuz Christo de 1642. E eu, Francisco de

Lucena , a fiz escrever.
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PROVA 49.

>

alvará de 9 de Janeiro de 1817^ pelv qual o Senlior Rei

D. João VI. concedeu ao Senhor D. Pedro , Seu Filho

PrÍ7nogenito , o titulo de Principe Real do Reino Unido

de Portugal j do Brazil j e Algarves.

Eu el Rei faço saber aos que este Alvará com força de

Lei virem : Que tendo o Senhor D. João IV. , de gloriosa

memoria , determinado pela sua Caiia de Doação de 27 de

Outubro de i645
,
que os Principes Primogénitos da Coroa

de Poitugal tivessem o titulo de Principes do Brasil
,
para o

possuirem em titulo somente , e se chamarem d'ali em deante

= Principes do Brasil , e Duques de Bragança : E reconhe-

cendo Eu
,
que este titulo de Principe do Brasil tornou-se

incompatível depois da Carta de Lei de 16 de Dezembi'o de

i8i5
,

pela qual fui Servido elevar o Estado do Brasil á

dignidade de Reino , unindo-o aos de Portugal , e dos Algarves •

E quei'endo que o Principe D. Pedro , meu muito amado e

pi'esado filho primogénito , e todos os mais Principes
,
que forem

Primogénitos desta Coroa gozem de um titulo ainda mais

preeminente , e que seja adequado á sobredita união : Hei

por bem
,
que o dito Principe meu filho , tenha dora em

deante o titulo de rr Principe Real do Reino Unido de Por-

tugal , do Brasil , e Algarves , = conservando sempre o de

= Duque de Bragança =:: e que destes mesmos titulos hajão de

gozar os Principes Primogénitos d'esta Coroa
,

que depois

d'Elle vierem ; havendo assim por declarada , n'esta parte tão

somente, a mencionada Carta de Doação de vinte sete de

Outubro de i645
,
que ficará em tudo mais em seu vigor :

assim como a Carta Regia de 17 de Dezembro de 1734, pela

qual o Senhor Rei D. João V. de saudosa memoria , houve

por bem
,
que os filhos primogénitos dos Principes do Brasil

se intitulassem =: Principes da Beirai Eeste se cumprirá como

nelle se contem , sem embargo de quaesquer Leis em contrario ,

as quaes Hei por derogadas para este effeito somente , ficando
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aliás em seu vigor : E valerá como Carta passada pela Chan-

celaria , ainda que por ella não haja de passar , e o seu

effeito haja de durai' um e mais annos , não obstante a

Ordenação em conti'ario.

Dado no Palácio do Rio de Janeiro , aos 9 de Janeiro

de 1817.

( Assignado

)

Rey,

( Referendado )
Conde da Barca.

PROVA .^o.»

Exemplar de uma procuração para o Estado do Povo nas

chamadas Cortes de 1828.

Saibão os que este publico instrumento de Procuração

bastante virem
,

que no anno do Nascimento de Nosso

Senhor Jesus Christo , de mil oito centos e vinte oito , aos

quinze dias do mez de Maio , em esta villa de e Igreja

de aonde eu Tabellião vim , e achando-se ahi presentes

os Vereadores actuaes com o Procurador do Concelho e mais
Pessoas da Governança desta Villa , c que nella tem servido

todos abaixo assignados , e todos pessoas reconhecidas de mim
Tabellião , de que dou fé , e das testemunhas também abaixo
assignadas ; c perante elias pelos sobreditos me foi dito que
tendo-se reunido hoje em Camará extraordinária para se pro-
ceder á eleição de Procuradores

,
que em Cortes representem

esta Villa e seu termo, na conformidade da Carta de con-
vocação para ellas

, que me foi appresentada , e he do tlieor

seguintes Juiz, Vereadores, e Procurador da Camará da
^illa de Eu o Infante Regente vos envio muito saudar.

Para reconhecer a applicação de giaves pontos do Direito
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Portugue?. , c por este modo se restituírem a concórdia e socego

publico , e poderem tomar assento e boa direcção todos os

importantes negócios do Estado ; Tenho resoluto celebrar Cortes

nesta Cidade de Lisboa dentro de trinta dias , contados desde

a data desta ; Encommendo-vos que logo que recebais esta

Carta , façais eleição na forma costumada de Procurador , ou

Procuradores, conforme vos pertencer, na formadas eleições

passadas
,
que em nome d'essa Villa venhão ás Cortes , e lhes

deis procuração bastante para tratar das referidas matérias
,

que n'cllas se proposerem , ad\Tertindo-lhes disponhâo suas

vindas de modo que sem falta se achem n'esta Cidade no

praso assignalado , e procurareis o facão com a menor despeza

do Concelho que for possível : Recommendo-vos
,
que vos

lembreis
,
que em todo o tempo

,
principalmente no pre-

sente , convém que haja grande consideração na dita eleição
,

para que se faça em pessoas sem suspeita , e que pertendão

somente o serviço de Deos e do Throno , e zelo do bem

publico , Encommendando-vos muito
,
que se não receba voto

para Procurador ,
que não recáhia em Pessoa das Principaes

dessa terra , de boa morigeração e fazenda , conforme as Reaes

Disposições dos Senhores Reis doestes Reinos , dadas a simi-

Ihante respeito desde o principio da Monarquia ; e de como

se vos deu esta Carta passareis certidão ao Procurador da

Coroa ,
que vo-la hade remotter. Escrita no Palácio de Nossa

Senhora d'Ajuda , aos seis de INIaio de mil oito centos e vinte

oito. r:: O Infante Regente zz: Para o Juiz , Vereadores , e

Procurador da Camará da Yilla de =: E he quanto se

continha na sobredita Carta de Convocação , e em virtude

delia , como dito fica
,
pi-ocedendo-se á eleição de Procura-

dores , recahiu a eleição em N. , ao qual dão, e conferem

todos os poderes necessários
,
para que conjuntamente com o

outro Procuradoj- ,
que foi eleito, a que igualmente se deu

procuração idêntica a esta ,
possa em Cortes representar esta

Villa e seu termo , requerendo e assignando tudo o que fòr a

bem do serviço de Sua Mages/arle , desta ^ illa em particular

,

e em geral de todo este Reino ; o que tudo promettem haver

por bom , firme e valioso ; e porque assim o disserão , todos
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aqui assigoárão , sendo testemunhas presentes
,

que todos

esta procuração por mim ouvirão ler antes de assignarem

,

N. e N.

Eu N. , Tabellião do Publico e Notas
,

que a escrevi , e

assignei em publico.

( Seguem-se as assignaturas.
)

PROVA 5i.*

Representação j que á Bainha Fidelíssima , a Senhora D.

Maria II ^ fez o Deputado de Goa , Berna7-do Peres da

Silva j, protestando contra a notória e escandalosa falsidade,

com que no assento dos chamados Três Estados j feito aos

11 de Julho de 1828 ^ appurece um Frade assignado como

Procurador da Cidade de Goa.

Senhora =: O Deputado eleito pelos Estados da índia , para

devidamente os representar na Gamara dos Senhores Deputados

da Nação Portugueza , conforme a Carta Constitucional da

Monarquia , encontrando á sua chegada a Lisboa usurpado

o Real Throno de Vossa Magestade
,
julgou do seu estricto

dever , como súbdito leal , e mais ainda como Procurador

d'aquella parte da Monarquia , vir immediatamentc prestar aos

Reaes Pés de Vossa Magestade , em seu nome e no de todos

os seus Constituintes , o solemne preito e homenagem
,
que

como súbditos lhe devemos , e reiterar o juramento de fide-

lidade
,
que todos os Portuguezes d'Ásia , a Vossa Magestade

,

a seu Augusto Pai , e ás Instituições por elle outorgadas

,

espontaneamente prestamos , e estamos decididos a manter.

E por quanto ; no escandaloso Assento
, que a ii de Julho

de i8j8 se lavrou em Lisboa por um Conciliábulo de rebeldes,

mandados irrisoriamente representar as terras do Reino
,
que

nunca os nomearão , e os quaes usurparão o nome de Cortes
,

apparece assignado um Frade
,
por nome Frei Joaquim de
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Carvalho, que antes d'aquelle Assento se achava residindo

em Lisboa , e tratando de demandas , ousando intitulai'-se

« Pi'ocurador de Goa y> ( fraude que se praticou com as mais

das cidades e villas Portuguezas , tanto do Reino como do

Ultramar ) ; elle julgou que igualmente lhe cumpria protestar,

como solemnemente protesta , em nome da muito nobre e

sempre leal cidade de Goa , e de todos os Estados Portuguezes

da índia , contra tão infame aleivosia
;

pois desde o falleci-

mento do Senhor D. João YI
,
que Santa Gloria haja, nunca

ali se elegeu Deputado , ou Procurador algum , senão o que

humildemente agora vem com este seu protesto á presença

de Vossa Magestade, o qual em nome de todos os Portuguezes

d^Asia a Vossa Magestade roga , se Digne receber , e mandar

dar toda a authenticidade
,
que possivel for, que na melhor

forma de Direito caiba , e que mais seja de Seu Real agrado,

a este publico documento.

Deos guarde a Yossa Magestade muitos annos,

Plymouth j 17 íZe Julho de i8i2g.

O Deputado por Goa e mais Estados da índia , Bernaido

Peres da Silva.

1

PROVA 52.^

Carta de Convocação para Cortes j dirigida ao Senado da Ca-

mará de Lishoa, na qual se indicão as qualidades que devem

ter os Procui-adores eleitos, e quaes devem ser excluidos.

Honrado Marquez, Presidente, Vereadores, etc.

«

Para reconhecer a applicação de graves pontos de direito

Portuguez , e por este modo se restituirem a concórdia e socego

publico, e poderem tomar assento e boa direcção todos os

importantes negócios do Estado, Tenho resoluto celebi-ar
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Coites nesta Cidade de Lisboa dentro de 3o dias , contados

desde a data d'esta. Logo que receberdes a presente Minha

Caiia , fareis eleição na forma costumada de Procurador , ou

Procuradores, conforme vos pertencer , e segundo as eleições

antigas, os quaes em nome d'essa Cidade assistão ás Cortes; e

lhes dareis procuração bastante para tratarem das referidas ma-

térias, que n'ellas se proposerem. Recommendo-vos que vos

lembreis, que em todo o tempo, principalmente no actual,

convém que haja grande consideração na dita eleição para que

se faça em pessoas, que pela sua qualidade e procedimento

pertendão somente o serviço de Deos e do Throno, e zelo do bem

publico j havendo o maior cuidado em que se não receba voto

para Procurador
,

que não recáhia em pessoa
,
que mereça

aquelle conceito , conforme as Reaes Disposições dos Senhores

Reis destes Reinos , dadas a similhante respeito desde o prin-

cipio da Monarquia.

Escrita no Palácio de Nossa Senhora d'Ajuda , em 6 de Maio

de 1828.

Infante Recente.

Para o Honrado Marquez, Presidente, Vereadores, Ami-

gos , e Procuradores do Senado da Camará da Cidade

de Lisboa, e Procuradores dos Mesteres.

Sobrescripto :

Pelo Infante Regente zz: Para o Honrado Marquez , Pre-

sidente, Vereadores, Amigos, Procuradores do Se-

nado da Camará da Cidade de Lisboa e Procuradores

dos Mesteres delia.

Manuel Cypriano da Costa.
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PROVA 53/

Circular do Intendente Geral da Policia da Corte e Reino
,
pela

qual se mandão abrir em todas as terras do Reino devassas

de suborno j fim quanto durarem as eleições para Cortes , e

mandão-se classificar como subornados todos os votos j que

recahirem em pessoas leaes ao Senhor D. Pedro IP^j ou

amantes da Carta por elle outorgada.

Podendo acontecer que por occasião das eleições dos procu-

radores das Camarás , convocados a Cortes dos Três Estados

do Reino , em conformidade do Decreto de 3 do corrente mez

de Maio , e instrucções
,
que com as Cartas convocatórias lhes

forão dirigidas
, pessoas mal intencionadas , facciosas , e ini-

migas das Instituições e Leis fundamentaes da Monarquia

,

premeditem subornar os eleitores para obterem votos com o

particular fim de perturbar , e transtornar o importante objecto

de similhante convocação dos Três Estados : cumpre que Y. M.

,

em observância da lei, proceda immediatamente á devassa de

suborno, que por occasião de taes e outras eleições a mesma

lei tem decretado , devendo considerar , e classificais, como su-

bornados os votos, que recahirem em indivíduos facciosos, e

que pelos seus sentimentos e opiniões politicas se tenhão pro-

nunciado INIMIGOS DOS VERDADEIROS PRINCÍPIOS DA LEGITIMI-

DADE, e sectários das novas instituições; por isso que taes

individuos não podem fazer, e constituir a verdadeira repre-

sentação Nacional. Esta devassa deve andar em igual passo

com o processo das eleições, de maneií^a que findas estas se

encerre a devassa, e com a pronuncia se remetterá a esta In-

tendência , ao mesmo tempo que á Secretaria d'Estado dos Ne-

gócios do Reino se remetterem as procurações; o que tudo de

oi'dem immediatade S. A. R. o Senhor Infante Regente , muito

lhe recommendo debaixo ,da mais restricta responsabilidade.

Deos Guarde a V. M.

O Desembargador Ajudante

José Rernardo Henriques de Faria.

Lisboa, 17 de Maio de iSííS.
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PROYA 54.^

Nota qfficial ,
pela qual S. E.v.^ o Marquez de Palmella

,

em nome e por ordem expressa de S. M. , el Rei D. João

WI. j pediu a S. M. B. a garantia da successão d Coroa

Portugueza a favor de S. M. o Imperador do Brasil.

South yludley-street
, 7 de Dezembro de iSaõ.

O abaixo assignado , Embaixador Extraordinário e Ministro

Plenipotenciário de S. M. Fidelissima , tendo já tido a honi'a

de se dirigir otficialmente a S. Ex.a Mr. Canning , Principal

Secretario de Estado de S. M. Britannica da Repartição dos

Negócios Estrangeiros
,

para reclamar , em nome de seu

AugTisto Amo , a Garantia de S. M, Britannica para a

execução do Tratado c da Convenção assignados no Rio de

Janeiro em 29 de Agosto passado , he obrigado a propor

hoje á consideração de S. Ex.a outra igual reclamação , á

qual S. M. Fidelissima dá a maior importância , e que nasce,

como a primeira , dos ajustes feitos no Rio de Janeiro debaixo

da amigável mediação de S. M. Britannica.

He incontestável que o silencio guardado no Tratado de 29

de Agosto sobre a successão á Coroa Portugueza não pode de

maneira alguma prejudicar os direitos, que S. M. o Imperador

do Brasil adquiriu pelo nascimento á herança de seu Augusto

Pai ; he , todavia , igualmente evidente que pela distancia a

que o Imperador D. Pedro se acha , a época da sua accessão

ao Throno de seus Pais poderia ser para a Nação Portugueza

uma época de difliculdades e de perturbações, que o Paternal

Desvelo de S. M. Fidelissima deve procurar a todo o custo

evitar.
,^

O abaixo assignado quer abster-se de appresentar ao illus-

trado Ministro de S. M. Britannica algumas das considerações

de alta politica
,
que ao seu modo de ver ligão intimamente os

interesses da Grãa Bretanha com a conservação das duas Coroas
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de Portugal e do Brasil na mesma linha da Real Casa de Bra-

gança ; estas considerações são muito evidentes para ser neces-

sário indica-las aqui ; mas tomará a liberdade de recordar a

S. Ex.a Mr. Canning
,

que além dos motivos de interesses

politicos , ha outros de boa fé , e de ponto de honra
,
que o

Gabinete de Londres não pode certamente perder de vista
,

quando se trata de pôr o indispensável complemento a um
ajuste concluido em conformidade dos seus desejos , e debaixo

dos seus auspícios , e que sem este necessário complemento
,

longe de conduzir ao fim, que se teve em vista, de restabe-

lecer a tranquillidade nas duas partes da antiga Monarquia

Portugueza , deixaria perplexo o animo do Venerando Sobe-

rano
,
que se confiou dos Conselhos do seu Antigo e Poderoso

Alliado , 6 ameaçaria Portugal , depois da sua morte , com

discórdias , de que seria difi&cil prever o resultado.

Pelo que o abaixo assignado deixa dito , S. Ex.a Mr.

Canning terá de certo conhecido já ,
que o objecto da presente

Nota he pedir formalmente , em nome de S. M. Fidelíssima,

que S. M. Britannica garanta a successão á Coroa de Portugal

na pessoa de seu filho e legitimo Herdeiro , o Imperador D.

Pedro.

O abaixo assignado , cumprindo as ordens , que para este

effeito recebeu de seu Augusto Amo , aproveita esta nova

occasião para pedir a S. Ex.a ^ Mr. Canning
,
que acceite a

segurança da sua alta consideração.

(Assignado) Palmella.

B.

Extracto de inn Despacho do Ministro Secretario de Estado

Portucjuez na repartição dos Negócios Estrangeiros j 7io

qual se ordena muito positivamente ao Marquez de Palmella

que empregue todos os recursos para conseguir a garantia

pedida pela Nota antecedente.

r

Em quanto porem ao conteúdo no § í3° do mencionado

officio , devo observar a V. Ex.a que as esperanças
,
que Sua

Magestade havia concebido pela leitura do oflicio reservado

N." 1, de V. Ex.a ficarão mui diminuídas com o que Y. Ex.a
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agora refere , e Sua Magestade não pode deixar de en-

carregar mui positivamente a V. Ex.' que sobre este objecto

ponha em pratica os maiores esforços para persuadir esse

Governo da necessidade da garantia pedida
,
pois que de outra

maneira será muito de recear que este Reino para o futuro

se veja envolvido em uma guerra civil , cujo resultado pode

ser funesto mesmo aos interesses da Grãa Bretanha , e pode

mui facilmente abrir caminho , e facilitar os meios
, que o

Governo Hespanhol ha tanto tempo emprega , a fim de se

aproveitar de uma occasião opportuna de unir este aos seus

Dominíos. Se o Governo Inglez reflexionar com madureza

sobre tudo isto , facilmente reconhecerá o fim a que estas

intrigas se dirigem , e quanto convém mesmo aos interesses

da Grãa Bretanha o evitar que ellas se realizem
;
pai'ece além

d"isso que mesmo dos antigos Tratados existentes entre os

dous Paizes se pode coUigir a obrigação do Governo Britan-

nico garantir a successão do Reino no legitimo successor da

Real Casa de Bragança , não devendo admittii-se o subterfúgio

de que a divisão da successão em differentes linhas se possa

considerar como uuia contenda intestina
, pois que d'essa

maneira facilmente seria illudir as estipulações ainda as mais

sagradas. Considere pois bem a Grãa Bretanha o estado em
que as Potencias continentaes se achão para com ella ; consi-

dere lambem que Poiiugal
,

por assim dizer , he o único

ponto de contacto
,
que resta á Inglaterra no Continente ; e

considere finalmente qual seria o resultado para a mesma
Grãa Bretanha se este único ponto viesse a faltar a esse

Govei'no , e se em consequência de revoluções
, que bem se

podem esperar , se unisse ao resto do Continente. Sua Mages-
tade me ordena que chame mui seriamente a attenção de V.
Ex.a sobre este ponto , e que o encarregue de fazer todos os

possíveis esforços a fim de que esse Governo não somente

acceda , como prometteu , ao ajuste
,
que se está tratando

com o Brasil , mas dê uma garantia, expressa e formal a tal

ajuste.

Deos Guarde a V. Ex.'

Paço da Bemposta , em 3o de Julho de 1825.

24
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PROVA 55.^

A.

Caria Regia de i4 ãe Julho de 1828 ^ pela qual o Senhor

Infante D. Miguel creou uma Alçada fará processar , e

julgar iodas as pessoas implicadas na insurreiçTio do Porto ,

dispensando para esse Jím aie' so Corpo de delicto.

Victorino José Cerveira Botelho do Amaral , Desem-

bargador do Paço honorário e Juiz da Coroa da

Segunda Vara.

Amigo : Eu el Rei vos envio muito saudar. Havendo-se

manifestado na Cidade do Porto , em o dia 1 6 do mez de

Maio d'este anno de 1828 , e successivamente em alguns

outros pontos , uma formal rebellião contra a legitima au-

THORiDADE QTJE Eu EXERCIA : c teudo continuado , ainda depois

da minha exaltação ao throno
,
que pelas leis fundamentaes

me pertencia incontestavelmente ; a qual rebellião , supposto foi

unicamente militar , com tudo n'ella se achão cúmplices

MUITAS PESSOAS, QUE íTAO SAO MILITARES ; e scudo 3 rebellião

um grandíssimo delicto , segundo as leis Portuguezas
,
que

n'isto se conformão com as leis de todos os paizes civi-

lisados ; e a presente ainda mais aggravante
,
por se mostrar

em tudo , mesmo nas mais pequenas circunstancias , uma
reproducção da que teve logar no anno de 1820 , e não ter

por isso outro fim senão , como aquella ( supposto que de-

baixo de fingida apparencia em contrario ) a total anniqui-

lação do Throno e da Religião , e estender por este modo

sobre Poxi;ugal um diluvio de males , e causar talvez a sua

ultima ruina ; torna-se por issso indispensável
,
que os que

maquinarão , e perpetrarão este horroroso crime
,
que abala

sempre em seus alicerces a existência d*uma Nação , e que

om si comprehende outros muitos delictos , como a experiência

mesmo agora acaba de verificar nas inauditas atrocidades
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pialicatlas pelos rebeldes ; c bem assim todos aquelles
,

que

por qualquer maneira lhes prestarão ajuda , conselho , ou

favor , experimentem o rigor das penas
,
que as leis contra

elles estabelecera
;
para que o seu castigo , servindo de exemplo

para o futuro , acabe d'uma vez a revolução
, que em Por-

tugal , ou encuberta ou declaradamente , dura desde o referido

anno 1820 , e que teria já conseguido seus iniquos e perversos

fins , senão enconti'asse uma barreira invencivel na lealdade

nunca desmentida da Nação Portugueza , e na sua firme ad-

herencia e respeito á Santa Religião ; e não sendo possivel

que a imposição das merecidas penas se verefique com a

promptidãc que em ocoasiões taes convém , sem que aos

principaes logares , onde os crimes se commettêrão , se envie

uma alçada^ na forma antigamente usada, a qual, munida

de faculdades especiaes , inquira d'elles , e os julgue logo em
ultima Instancia , breve e summariamenie , e pela verdade

sabida , como he de direito em similhantes casos : sou servido

ordenar-vos que immediatamente passeis á Cidade do Porto
,

e ahi , em quanto Eu não Houver por bem designar - vos

outro legar , abrindo sem demora uma exacta e escrupulosa

Devassa sem limitação de tempo , nem determinado numero de

testemunhas , á qual servira' ue corpo de delicto esta minha

Carta , sejão pronunciadas
,
prezas e sentenciadas em ultima

Instancia , todas as pessoas , de qualquer classe , estado ou

jerarquia , não sendo militares
,
que fossem apprehendidas

com as armas na mão( porque a respeito d'esses tenho dado

outras providencias ) contra as quaes houver prova bastante

,

que mostre terem por qualquer modo tomado parte na men-
cionada rebellião

,
que teve principio na Cidade do Porto , em

o dia 16 de Maio do presente anno de 1828, sendo vós o

Juiz Relator , e adjuntos os Desembargadores Manoel José

Calheiros Beserra de Araújo , Constantino José Serveira de

Almeida , José Vicente Caldeira do Casal Ribeiro , Joaquim
Gomes da Silva Belfort , e João António Ribeiro de Sousa

Almeida e Vasconcellos ; e somente pai'a o caso de algum
ou alguns d'estes estarem impedidos , ou de haver empate de

votos , os Desembargadores José Patricio de Seixas Deniz
,

João da Cunha iNeves e Carvalho
,. c José Joaquim de Abreu
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Vieira , os quaes entiaráõ pela ordem pela qual sâo aqui

nomeados ; e em caso de empate em numero igual , conforme

o disposto na Ordenação Liv. i° t. i° §. 6° e sendo os pro-

cessosfonnados verbal e summariameníe , e sem outras solemni-

dades , que não sejao as indispensáveis j e de Direito Natural.

Será escrivão da referida Devassa e mais processos , o De-

sembargador Joaquim Manoel de Faria Salazar , o qual também
terá voto em ultimo logar, sendo necessário por impedimento

dos que ficão referidos, ou por haver empate. E Hei por bem
authorisar-vos para avocar quaesquer autos e papeis , e proce-

der a todas as mais diligencias
,
que entenderdes serem conve-

nientes, para desempenho da importante commissão, que de

vós confio , as quaes podereis encarregar a cada um dos Juizes

vossos adjuntos , ou a qualquer Corregedor , Provedor , Juiz de

Fora , ou ordinário , das diíFerentes teiras do Reino
,
que todos

n'isto vos obedeceráõ; assim como vos authoriso para empre-

gardes nas diligencias d'esta Alçada quaesquer officiaes dos

referidos Ministros, e podereis , outro sim , prender , antes da

pronuncia , as pessoas contra as quaes houver suspeita bem
fundada de serem cúmplices nos referidos delictos ,

pronun-

ciando-as depois, ou fazendo-as soltar, segvindo o que a seu

respeito se fôr descobrindo ; e também requisitar auxilio mi-

litar ás authoridades competentes
,
quando vos pareça neces-

sário , o qual vos deverá ser promptamente dado. A Alçada

se reunirá na Casa da Relação do Porto ; e vencereis , vós e

os vossos Adjuntos , os diários
,
que pelas leis se achão esta-

belecidos, os quaes a final serão satisfeitos, assim como todas

as mais despezas da Alçada, pelos bens dos Réos coademna-

dos, áquella Repartição por onde tiverem sido pagos; e me
ireis dando conta do progresso dos ti'abalhos da Alçada,

para Eu, segundo as circunstancias, occorrer com as provi-

dencias, que entender serem precisas. O que tudo executareis

na sobredita forma , não obstantes quaesquer leis , disposições

e direito commum e do Reino, ou costumes contrários, que

todos Hei por bem derogar para este cíTeito soínente.

Escrita no Palácio de ISossa Sonhoia dAjiida, em \'\ d»;

Julho de 1828.

Rei.
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B.

Carta Regia de 6 de Agosto de 1828^ pela qual o Senhor Infante

creou tnna Conimissao para jJrocessar , ejulgar os que na Ilha

da Madeira o nao quizerão reconhecer como Rei^ e S. A. dá

o crime por provado , deixando aos Juizes a designação das

pessoas j que devem ser pu7iidas ^ e para isso dispensa ^o

corpo de delicto.

( Conforme com esta foi a Carta Regia ,
que creou outra

COMMISSAO PARA A ILHA TeRCEIRA.
)

Francisco António Maciel Monteiro, Desembargador

da Casa da Supplicação.

Eu el Rei vos envio muito saudar. Tendo parte da força

militar existente na Ilha da Madeira, juntamente com outras

pessoas não militares , ousado rebellar-se , e desconhecer a Mi-

nha Real Aulhoridade j commettendo assim o gravissirao delicto

de lesa Magestade de primeira cabeça, que he necessário punir

com todo o rigor das Leis , até para desafrontar a maior parte

dos habitantes daquella Ilha, cuja fidelidade nunca foi man-

chada , mas antes mostrarão sempre ser verdadeií^os Portugue-

zes , e como taes leaes aos seus Soberanos
,
prezando a gloria

de lhes obedecer : sou servido ordenar-vos que logo passeis

á dita Ilha, e abrindo ahi uma exacta e escrupulosa Devassa

sobre o referido crime sem limitaçTio de tempo, nem determi-

nado numero de testemunhas , á qual esta Minha carta servirá

DE CORPO DE DELicTo
,

pronuncicis as pessoas, de qualquer

classe, estado, ou jerarquia (não sendo militares, que forem

apprehendidos com as armas na mão, a respeito dos quaes

tenho dado outras providencias ) contra as quaes houver para

isso prova bastante , fazendo-as immediatamente prender, assim

como fareis também prender :, antes de pronuncia , aquellas a

respeito das quaes houver bem fundada suspeita de serem cúm-

plices no mencionado delicto
,
pronunciando-as depois , ou

raandando-as soltar, segundo o que mais se for descubrindo ;

e será escrivão da Devassa e dos mais processos o Desem-
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bargador Manuel Luciano de Magalhães Abreu Figueiredo :

procedereis a sequestros , segundo as Leis , nos bens dos pro-

nunciados, e dos que notoriamente tiverem tomado parte na

rebellião, supposto não estejao ainda pronunciados, e isto

mesmo no caso de terem os bens passado por doação , ou

venda para terceiros, sendo depois de commettido o delicto,

e de elles o saberem , ou terem justa causa de o saber , e

podendo por esse motivo considerar-se a alienação dolosa ; e

igualmente procedereis a todas as diligencias, que forem con-

venientes para o descubrimento e apprehensão dos Réos, avo-

cando quaesquer autos , ou papeis
,

que julgardes necessá-

rios para bom desempenho da diligencia, que vos Encarrego

porque para tudo isto he minha vontade authorizar-vos.

Também sou servido authorisai'-vos para commetterdes as

diligencias dos sequestros , e as outras , exceptuando a de-

vassa , aos Ministros da Ilha , os quaes vos obedecerão no que

toca ao serviço d"esta diligencia
,
que de vós confio ; assim

como para empregardes n'elle os seus Escrivães , e mais

officiaes de justiça , e mesmo quando vos pareça necessário

,

na qualidade de officiaes de Justiça
,
quaesquer homens bons

,

de cuja probidade , fidelidade e Religião houver informação

certa , deferindo-lhes primeiro juramento , e para requisitardes

auxilio militar ás authoridades competentes , o qual vos

deverá ser logo pi-estado : vencereis vós e o vosso escrivão

os diários do estilo ; e do progresso d'esta diligencia
,
que vos

encarrego , me ireis dando conta para Eu occorrer com as

providencias
,
que entender convenientes , e dareis inteiro

cumprimento ao que n'esta minha Carta vos ordeno , não

obstante quaesquer leis , disposições e Direito commum e do

Reino , ou costumes contrários
,

que todos Hei por bem-

derogar para este elTeito somente.

Escrita no Palácio de Nossa Senhora das Necessidades, em

6 de Agosto de 1828. Rei.

Para FraMcisco António Maciel Monteiro.

[ Na mesma data se expediu Carta Regia ao Desembargador

José Monteiro Torres para ir devassar dos acontecimentos

revolucionários occorridos na Ilha Terceira. ]
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PROVA 56.^

Declaração feita pelo Plenipotenciário de S. M. o Imperador

do Brasil ao tempo da partida da Senhora D. Maria II.

para o Rio de Janeiro.

No momento de cumprir a ordem positiva
, que o Impe-

rador , Meu Augusto Amo, Houve por bem expedir-me, na

qualidade de Pai e Tutor de Sua Magesdade , a Senhora Dona
Maria II. , Rainha Reinante de Portugal, para que eu haja

de conduzir para a sua Companhia a Mesma Augusta Senhora :

he do meu dever , segundo as instrucções de que estou mu-
nido

,
patentear as Intenções de S. M. Fidelissima

,
para que

todos conheção os verdadeiros motivos d'esta Imperial Deli-

beração , e não se deixem illudir por infundados receios ou

insinuações malignas.

A separação de S. M. Fidelissima da companhia de Seu

Augusto Pai foi necessária consequência da Exaltação da

Mesma Senhora ao Throno de Portugal. A Sua vinda a

Inglaterra , e a Sua temporária residência nos Estados do

mais antigo Alliado da Coroa Portugueza forão motivadas

pela inesperada e odiosa usurpação operada n'aquelle Reino
,

com violação dos juramentos mais sagrados , e escândalo dos

Governos, e das Nações de ambos os Mundos.

O regresso da Mesma Augusta Senhora ao seio de Sua

Familia he necessário eífeito da lucta
,
que infelizmente existe

entre a Legitimidade e a usurpação
;

por que a ternura

paternal de S. M. Imperial exige que em tão extraordinárias

circunstancias , até o momento suspirado , em que a Senhora

Dona Maria II. haja de ser collocada sobi-e o Throno
, que

o Ceo Lhe destinou , seja EUe o Defensor e Guai'da da Pessoa

lia Mesma Augusta Senhora.

Longe, portanto , de abandonar a causa de Sua mui Pre-

sada Filha
,

persiste Sua Magestade Imperial na inabalável

resolução de protege-la quanto couber nas Suas forças , e de

não transigir jamais com a usurpação.
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Quaesquer que sejão as difficuldades e obstáculos
,
que

possão íetardar o triunfo da Causa da honra , da justiça e

da legitimidade , não devem os Súbditos da Senhora Dona
Maria II. desmaiar na gloriosa defesa em que se achão empe-

nhados
;
porque a justiça da causa lhes abona o seu triunfo

;

e se algumas pessoas houver que , durante a lucta
,
prefirão

o asilo do Brasil ao que lhes tem prestado algumas das Poten-

cias da Europa, podem contar, e eu lhes aítianço por ordem

expressa do Imperador Meu Amo ,
que encontrarão no Brasil

aquella generosa hospitalidade , de que são justamente credores

pelos seus não merecidos infortúnios , e pela sua prova de

fidelidade ás Augustas Pessoas de Suas Magestades , El Rei

Dom Pedro IV. , e a Rainha Dona Maria II.

Bordo da Fragata Imperatriz , 27 de Agosto 1829.

Marquez de Barbacena.

PROVA 57.

«

Correspondência Official entre o Marquez de fíarbacena ,

Plenipotenciário de S, M. o Imperador do Brasil^ e o

Conde de Aberdcen , Principal Secretario de Estado de S.

M. B. na repartição dos Negócios Estrayigeiros.

Nota do Marquez de Barhacena em data de 25 de

Novembro de 1828.

O abaixo assignado , Plenipotenciário de S. M. o Impe-

rador do Brasil , desei|ipenha o dever sagrado ,
que acaba

de ser-lhe imposto por seu augusto Amo , dirigindo a S.

Excellencia o Senhor Conde de Aberdeen , Principal Secre-

tario dEstado de S. M. Britânica na Repartição dos Negó-

cios Estrangeiros o pedido official do apoio de S. M. B. em
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favor tle S. M. a Rainha de Portugal , e a reclamação de soc-

corros efFectivos para ajudai- a collocar S. M. F. no throno
,

que lhe pertence , assim como para lhe assegurar a pos-

sessão do seu Reino.

A nova da usurpação coiisumraada em Lisboa no i° de

Julho deste Anno , tendo excitado no animo de S. M. o

Imperador D. Pedro uma justa indignação , assim como a

mais viva dôr , he fácil conceber-se que aos sentimentos
,

que ferem S. M. Imperial , se une também a inquietação

paternal
,
que deve causar-lhe a sorte de uma Filha querida

,

da qual só a muito custo poderia separar-se para se confor-

mar com as instancias reiteradas dos Soberanos seus AUiados
,

e na firme convicção de que ella conservaria a posse da

coroa
, que lhe era garantida, não menos por seus direitos

legítimos
,
que pelas solemnes negociações , em que tomarão

parte as Cortes de Inglaterra e de Áustria , e pelos jura-

mentos do Príncipe , ao qual Elle tinha conferido a Regência

de Portugal , e destinado a Mão de sua Filha.

Cruelmente enganado n'estas esperanças , S. M. Imperial

não poderia em todo o caso duvidar de que estas mesmas

Potencias tomarião parte em sua justa indignação : e elle

recebeu com reconhecimento a primeira prova
, que ellas d'isto

derão , retirando os seus Ministros de Lisboa.

Elle a recebu como um penhor seguro de que o antigo e

intimo Alliado de Portugal se não limitaria a testemunhar

por este acto , em commum com todas as outras Cortes da

Luropa , sua desappi-ovação á revolta pérfida operada em
Portugal ; mas que a sua poderosa cooperação seria empregada

mais eflicazmente em favor da Rainha
, quando este pedido

lhe fosse feito pelo Chefe da Casa Real de Bragança ; e esta

esperança he fehzmente conforme ás palavras
,
que forão

pronunciadas do alto do Throno no encerramento da ultin)a

sessão do Parlamento Rritanico.

Decidido a nunca transigir com o roubador da Coroa ilp

Portugal, e a revindicar os Direitos de S. M. a Rainha D.

Mai-ia II. , o primeiro pensamento de Sua Magestade o Impe-

rador do Brasil devia ser o de leclamar pai'a este fim os
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auxílios de Sua Magestade Britânica , em virtude dos Tratados

existentes entre Portugal e a Grãa Bretanha.

Estes Tratados , Sua Excellencia Lord Aberdeen o não

ignora , datao dos primeiros tempos da Monarquia Portu-

gueza. Desde o Reinado de Eduardo I. de Inglaterra forão

contratadas estipulações de amizade e de commercio entre as

duas coroas ; e no anno de i373 um tratado formal de

alliança foi concluido entre Fernando I. de Portugal e Eduardo

III. de Inglaterra. Tal he a antiga alliança
,

que subsiste

ainda
,
póde-se affirmar , em pleno vigor e intacta em con-

sequência da serie de Tratados
,
que uns aos outros se tem

succedido , e os quaes
,

pela maior parte
,

priucipião por

enunciar a confirmação de todos os Tratados precedentes.

Esta serie acaba pelo Tratado de 21 de Janeiro de 181 5,

do qual o Artigo 3° he concebido n'estes termos = « Os

Antigos Tratados de alliança , de amizade e de garantia
,
que

tem por tanto tempo , e tão felizmente subsistido entre as

duas Coroas , são pelo presente Artigo renovados pelas duas

Potencias contratantes , e i'econhecidos existir em plena força

e vigor. »

Durante este longo período , nenhuma guerra interrompeu

entre os dous Governos uma alliança , de que a historia

diplomática não apresenta segundo exemplo : e o único in-

tervallo de rotura que existiu , teve logar no tempo do

Protector Cromwell , occaslonado ( o que merece notar-se
)

pelo soccorro ,
que o Rei de Portugal tinha prestado aos

partidistas do Rei Carlos I. , aos quaes se havia concedido

um asilo em Lisboa.

O abaixo assignado , depois de ter estabelecido a exis-

tência e a validade de toda esta serie de Tratados, passaria

os limites em que deve circunscrever-se na presente Nota , se

se demorasse no exame circunstanciado de cada um d'elles.

Limitar-se-ha pois a api'esentar o extrato de algumas esti-

pulações
,
que podem detiionstrar o seu espirito e tendência ,

por quanto não he somente na letra dos Tratados , mas em

seu todo , e nas intimas relações que elles tem produzido e

mantido entre os dous Paizes , e as duas Coroas
,
que o

seu verdadeiro sentido se deve piocurar.
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Pelo Artigo i° do Tratado de i373 (do qual o abaixo

assignado ajunta a copia jS° i.
)
parece que houve a intenção

de applicar as estipulações de Alliança aos casos de rebel-

Jião ; e esta supposição lie confirmada pelo acto posterior

( N° 2. ) ,
pelo qual o Rei de Inglaterra permitte em seus

estados o alistamento de um corpo de voluntários para servir

na guerra
,
que o Rei de Portugal sustentava então contra

seu Irmão revoltado ; tendo sido eíFeituado o transporte d'este

corpo em dous navios de linha
,
que o Governo Britânico

deu para este fim.

O Tratado de Alliança de 1571 entre a Rainha Isabel e o

Rei D, Sebastião ( N° 3. ) faz expressamente menção do caso

de rebellião , e indica ao menos que os dous soberanos tomão

interesse na manutenção dos seus respectivos Governos.

No acto de ratificações do Tratado de 1642 (]N° 4-) nota

se a intenção expi'essa de renovar todos os tratados prece

dentes.

O Artigo 1° do Tratado de i654 (
^° 5. ) contem a estipu-

lação de não receber , nem acolher reciprocamente os subdiloa

rebeldes de cada um dos dous Paizes ; e por este Artigo S.

M. , a Rainha D. Maria II. , tem direito de exigir , sem
duvida que seu Augusto Alliado não tolere em Inglaterra a

residência de um Agente reconhecido pelo Governo usur-

pador de Portugal.

O Artigo 17 do Tratado de 1661 ( N.° 6. ) merece ser lido

com attenção : n'elle se acha a faculdade reconhecida ( em
virtude dos Tratados precedentes ) de fazer alistamentos de

tropas em Inglaterra. Este Tratado contem as expressões mais

fortes e mais positivas
, que possão achar-se em acto algum

d'esta espécie ; chegando o Rei de Inglaterra ao ponto de

declarar que elle se empenhará tão seriamente nos interesses

de Portugal como nos de seus próprios Estados.

O Artigo 1.° do Tratado de AUiança de 1703 ( N.** 7. )

confirma explicitamente todos os Tratados pi'ecedenles.

O Artigo 6.° da Convenção assignada em Londres a 22 de

Outubro de 1807 ( N." 8. ) se exprime da maneira seguinte

"=. « Sua Magestade Britânica se obriga em seu nome, c no

de seus successoics , a não reconhecer jamais como Rei de
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Portugal nenhum Príncipe
,

que não seja o Herdeiro e o

representante legitimo da Faniilia Real de Bragança » = Esta

estipulação he evidentemente applicavel ao caso actual ; porque

o Herdeiro e o Representante Legitimo , reconhecido como

tal por Sua Magestade Britânica , está actualmente desapos-

sado da sua Coroa , por um Principe da mesma Família he

verdade , mas que não deixa de ser um usurpador.

Não se poderia tão pouco allegar que a citada Convenção

foi apenas temporária
;
porque tal clausula não se acha n'ella

declarada em nenhuma parte ; e he formalmente contradita

pela confirmação gei'al de todos os precedentes Tratados de

alliança e garantia contida no Artigo 3.° do Tratado concluído

em Vienna a 21 de Janeiro de 181 5.

O abaixo assignado crê dever limitar-se ás citações
,
que

acaba de fazer , e que poderia ainda multiplicar
;
porem elle

se lisongêa^ de ter sufficientemente demonstrado : 1.°, que

todos os Tratados de alliança e de garantia negociados entre

Portugal e a Grãa Bretanha subsistem em pleno vigor
;

2.°, que a natureza d"estes Tratados, seu numero, a união

que elles tem estabelecido entre as duas Coroas por tantos

séculos , lhes dão um caracter particular
,

que os distingue

dos Tratados ordinários ; e que he preciso interpreta-los antes

em seu todo, do que pela analyse de cada um d'elles ; 3.°,

que n'elles em muitas occasiões se faz expressa mensão dos

casos de revolta ou rebellião , seja para estipular a prestação

dos soccorros , seja para permíttir o alistamento de tropas
,

seja para excluir os rebeldes reciprocamente dos dous Estados
;

4.° , e finalmente
,

que esta Alliança no momento mesmo

em que foi contratada se applicou ao caso da revolta do

Infante D. Henrique contra seu Irmão o Rei D. Fernando
,

que he o mesmo caso
,
que se apresenta agora entre S. M. o

Rei D. Pedro IV. e Seu Irmão o Infante D. Miguel. A appli-

cação pois dos antigos Tratados de Alliança ao caso actual tem

toda a força de uma cojiísa julgada.

Além d'estes Tratados validos e obrigatórios , o abaixo

assignado citará ainda outros actos igualmente validos e diplo-

máticos
,

posto que não sejão revestidos das formas e do

titulo de Tratados.
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S. Excellencia o Senhor Conde de Aberdeen conceberá que

o abaixo assignado quer fallar dos Protocollos das Conferen-

cias feitas em Vienna e em Londres em Outubro de 1827 ,

e Janeiro e Fevereiro de 1828, conferencias em que tomarão

uma parte principal os Plenipotenciários de S. M. B. e de S.

M. I. e R. Apostólica ; e que constituem estes Soberanos em
direito de exigir a execução de todas as obrigações

,
que n'elles

se contrahírão. Estas obrigações não ligão somente a S. M.

o Imperador D. Pedro e S. A. Real o Infante D. Miguel. As

Cortes de Inglaterra e de Áustria não fizerão n'esta occasião

unicamente o papel de testemunhas ; e o abaixo assignado

pensa que as citações seguintes , extrahidas do ProtocoUo da

segunda* conferencia de Vienna , e da de 12 de Janeiro de

Londres provaráõ evidentemente a verdade d'esta asserção.

Disse-se na segunda conferencia de Yienna que « As duas

Potencias ( a Inglaterra e Áustria ) estavão penetradas da im-

portância de não deixar por mais tempo indecisas questões

de tão alto interesse ( a confirmação do Acto de abdicação de

S. M. o Imperador D. Pedro, e ewyzamen/o da Joven Rainha

para a Europa , e a separação total e definitiva das duas

coroas ) e que estas duas Potencias estavão determinadas a

unir os seus cuidados e os seus esforços para apressar e obter

a sua decisão no Rio de Janeiro. » Na conferencia de Londres

os Plenipotenciários da Grãa Bretanha e da Áustria se explicão

nos termos seguintes rr «Lord Dudley, o Príncipe d'Esterhazy,

e o Conde de Bombelles se achão no caso de annunciar de novo,

conforme ao que já tem sido consignado nas confei-encias de

Yienna , os votos dos seus Governos respectivos pai^a que a

abdicação da Coroa de Portugal por Sua Magestade D. Pedro

IV. seja completada o mais breve possivel, e sem restiúcção.

Completada a abdicação , e confirmada a separação , as duas

Coroas se obrigão a prestar os seus bons officios a fim de

que os Governos de Portugal e do Brasil concordem em com-

municar este an-anjo a todas as Potencias , e obter o seu

reconhecimento. As duas Cortes igualmente se obrigão a

prestar os seus bons ojfficios , para regular deJÍ7iitivamente por

um tratado , a ordem da successão nos dous ramos da Casa
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de Bragança ; esta transacção concluída será levada ao conhe-

cimento das Potencias estrangeiras para ser por ellas reco-

nhecida. y>

Seria sem duvida difficil , depois de ter lido estes dous

ProtocoUos , sustentar que a Inglaterra e a Áustria não

assistirão ás conferencias de Yienna e de Londres por seus

Plenipotenciários senão em qualidade de simplices testemu-

nhas.

Se assim fora, como he que estas duas Cortes sejulgarião

chamadas a enunciar , não somente os seus votos nas sobre-

ditas conferencias , mas a contrahirem obrigação positiva de

reunir seus cuidados e esforços para obter do Rio de Janeiro

a decisão , em conformidade com os seus votos , de muitas

questões do mais alto interesse para os destinos futuros de

Portugal e do Brasil !

!

Não he pois evidente que se ( contra toda a probabilidade
)

Sua Magestade o Imperador do Brasil quizesse retractar suas

pi'omessas , as duas Cortes se acharião , segundo o theor dos

ProtocoUos , na necessidade de reclamar a sua execução ? E
não he ainda com maior razão indubitável que este direito

,

que ellas terião exercido a respeito de S. M. Imperial , se

acharião authorisadas a exerce-lo mais altamente a respeito de

um Principe , cujos juramentos
,
para assim dizer , referen-

darão n'aquella occasião ?

Deve-se pois (será licito ao abaixo assignado repeti-lo) attri-

buir aos sobreditos ProtocoUos toda a validade de um tratado

formal
;
porquanto elles contem promessas reciprocas de obri-

gações , nas quaes tomarão parte os plenipotenciários de Por-

tugal nomeados pelo Regente , em nome do Rei_, e os Plenipo-

tenciários da Grãa Bretanha e Áustria. Em fim , S. Excellencia

o Senhor Conde de Aberdeen sabe que o titulo de Tratado ou

de Convenção não he necessário para constituir a validade das

obrigações politicas , e que o Meniorandum assignado de uma
conferencia ou de uma troca de notas preenchem muitas vezes

o mesmo fim.
*"

Poderá Sua M. Britânica, o abaixo assignado ousa ap-

pellar para elle mesmo, esquecer-se nunca das seguranças por

escrilo que recebeu , e das palavras que elle próprio ouviu pro-
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nunciar ao Infante D. Miguel ? Esquecer-se-ha que foi depois

de ter tido a mais magnifica e amigável recepção em Inglaterra,

e de haver sido acompanhado até o Tejo por uma esquadra

Britânica
,
que este Principe violou imraediatamente todos os

seus juramentos, sob a protecção (pode assim dizer-se) das

tropas Britânicas, cuja presença em Lisboa produzia (ainda

que sem intenção) o efíeito de comprimir toda a tentativa de

resistência ás medidas, pelas quaes, debaixo da mascara le-

gal da Regência , o Infante se preparava a completar a usur-

pação ?

Por outra parte esquecer-se-ha S. M. B. da generosidade,

da boa fé e plena confiança, com que S. M. o Imperador do

Brasil adheriu a todos os votos , e a todos os conselhos do

seu Augusto Alliado, completando a sua Abdicação da Coroa

de Portugal , e mandando a Joven Rainha para a Europa ?

Será pois possivel
,
que o Monarca Augusto, que tão viva-

mente aconselhou uma e outra medida , soífra com paciência

a usurpação, e se recuse a prestar á Rainha, sua Alliada , o3

soccorros
,
que o abaixo assignado , em nome d'esta Sobe-

rana , e apoiado pela sua Presença, reclama em seu favor?

Não he de suppor.

O abaixo assignado concluirá pois , reclamando em nome

de Seu Augusto Amo , e a favor da Rainha D. Maria II os

soccorros, que as circunstancias exigem, e que S. M. F. tem

direito a esperar da parte de S. M. B. , em virtude da intima

Alliança ,
que existe entre as duas Coroas , e das obrigações

,

que resullão das conferencias formaes
,
que tiverão logar era

Vienna e Londres. O abaixo assignado não pode duvidar da

resolução que os sentimentos de justiça e honra hãode dictar

ao Gabinete de S. M. B. ,
particularmente quando recorda os

conselhos e promessas
,
que elle mesmo foi encarregado de

levar ao Imperador seu Amo por parte da Personagem emi-

nente, que hoje preside, e então presidia, no mez de Marco

ultimo, aos conselhos de S. M. B.; o» accrescentará somente,

que no caso em que as estipulações do Tratado de i66i não

sejão julgadas sufficientes para as actuaes circunstancias, elle

se acha munido de instrucções , e de plenos poderes necessá-

rios para concluir uma convenção , na qual os soccorros que
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devem ser fornecidos por S. M. o imperador do Brasil e pov

S. M. B. a S. M. F. poderáõ ser formalmente especificados.

O abaixo assignado aproveita , etc.

Marqitez de Barbacena.

"Londres, 25 de Novembro de 1828.

Extracto dos artigos dos Tratados de Allianqa entre

Portugal e a Grlia Bretanha.

N.° 1.

Artigo 1 .° do Tratado concluido entre Fernando I

e Eduardo III em i373.

cc Mandamos e concordamos,

que entre o sobredito Eduardo

nosso Senhor, etc. , Dom Fer-

nando etc. , Dona Leonor sua

mulher , e seus successores , nos

sobreditos Reinos de Inglaterra

e Portugal hajão de ora em
deante verdadeiras, fieis, cons-

tantes, mutuas e perpetuas

relações de amizade, vinculos

de alliança e de puro aíFecto

nos seus Reinos , Terras , Do-

minios, Provincias, Vassallos,

6 leaes súbditos quaesquer que

elles sejão ; e como amigos fieis

e verdadeiros se auxiliem de

ora em deante contra todos os

homens
,
que possão viver ou

morrer, de qualquer digni-

dade , estado ,
preeminência ou

condição que sejão ; como ami-

gos para com amigos, e ini-

migos para com inimigos
,

<c Ordinamus et concoi^da-

mus quod inter praedictum Do-

minum nostrum Eduardum

,

etc. Dominum Ferdinandum
,

etc. , Dominam Alianoram
,

conjugem suam , eorum succes-

sores in Regnis praedictis An-
gliae , et Portugalise , Regna

,

Terras, Dominia, Provincias,

Vassallos et Súbditos quos-

cumque , fideliter obedientes
,

erunt hinc veraces , fideles
,

constantes , mutuaj et perpe-

tuae amicitiae , adunationes
,

alligantiae et purae dilectionis

Foedera; et velut amici fideles

et veraces , et mutuo hinc inde

aniicis amici, et inimicis ini-

mici , contra omnes homines

qui possunt vivere vel mori
,

cujuscumque dignitatis , sta-

tus
,
prajeminentiae , seu condi-

tionis existant , eorum Terras

,
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tlando-se mutuamente ajuda

quando se torne necessário por

mar e por terra, mantendo e

sustentando a cada um em seus

territórios , reinos e domí-

nios, w

N.°

cc Concedemos e damos li-

cença , etc, etc. A qualquer

que com a sua comitiva julgar

conveniente passar a Portu-

gal
,
para entrar no Serviço do

Rei de Portugal, etc, etc,

contra seu Irmão, que, segun-

do se diz, se rebellou, e faz a

guerra contra o dito Rei. :»

Regna et Dominia, invicem se

juvabunt , manutenebunt et

sustinebunt per terram et per

raare , mutua. » — Eymer

,

vol. vii. pag. 7.

« Concessimus et licentiam

damus , etc , etc. Qui in comi-

tiva sua , versus partes Portu-

galiae ad impendendum servi-

tium Regís Portugaliae , etc
,

etc. contra fratrem suum
,
qui

rebellionem et guerram contra

praefactum Regem facit , ut di-

citur, tramire voluerit. » —
Rymer j tom. viii, pag. ^i.

3.

O Tratado d'Al]iança de 1571 , entre a Rainha Izabel e o Rei

Sebastião , contem o seguinte : —
(( A fim que a Amizade possa « Ut perfecta esse amicitia

ser perfeita , e o commercio

livre por ambas as partes ; e

que nenhuma d'ellas possa pre-

judicar a outra , ou dar auxilio

aos seus inimigos , rebeldes ou

traidores , serão restituídas as

fazendas , dinheiro e embarca-

ções
,
que ao presente se acha-

rem detidas, n

et liberum utrinque commer-
cium ; neuter quicquam ni al-

torius praejudicium attentaret

,

nec hoslibus , rebellibus aut

prodictoribus alterius auxi-

lium praestaret mercês
, pe-

cuniae , naves sub arresto de-

tentas , restituerentur. »

4-

Declara-se no acto da Ratificação Ingleza do Tratado de 1642
,

entre Carlos I. e JoãcV IV : —

« Porquanto o multo alto e

poderoso príncipe João IV. etc

etc Era seu desejo renovar a

« Whereas the Higli and

Mighty Priíicp John the

Fourtli , ele etc it was liis

26
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antiga alliança e amizade
, que

existiu entre os Reis , seus Pre-

decessores , suas Coroas e seus

Súbditos : SuaMagestade , ete.

etc. prestou a isto seu consen-

timento , e assim o faz saber ao

seu povo muito amado , » etc.

desire to renew the ancient

alliance and amity that were

between the Kings , their Pre-

decessors , their Crowns , and

Subjects : His Majesty , etc.

etc. has consented thereto , and

makes known to ali his well-

beloved people , » etc. etc. —
Chalmers , tom, ii. pag. 258.

N.° 5.

O Artigo 1." do Tratado de i654 , entre a Inglaterra

e Portugal , diz :
—

(t Nâo receberáõ nem darão cc Nor receive nor harbour

couto aos rebeldes ou fugiti- the rebels or fugitives of either,

vos de ambas as Potencias
,

in any of the other's territo-

nos territórios , reinos , domi- ries , kingdoms, ports, or bor-

nios
,

portos, ou limites de ders. — Chalmers, tom. ii.

qualquer d"ellas. » pag, 268.

O Artigo i4-'' do Tratado de Commercio de 1810,

declara :
—

« Conveio-se, e ajustou-se

que os individues criminosos

de alta ti-aição , de falsidade
,

ou de qualquer outro cinme

odioso, commettido nos Esta-

dos de uma das duas Altas Par-

tes contractantes , não poderáõ

encontrar asilo nem protec-

ção nos estados da outra.:»

(( II est convenu et arrêté

que les individus coupables

de haute trahison , de faux ou

de tout autre crime abomina-

ble , dans les Etats d'une dcs

deux Hautes Parties contrac-

tantes ne pourront trouvcr

refuge ni protection dans les

Etats de Tautre. » — Martens ..

tom. xiv. pag. 204.

N.° 6.

O Artigo 17.° do Tratarío de 1661 , entre Carlos II , et Afíbnso

IV. he como segue :
—

« Além das levas
,
que o « Besides the levies the King

Rei de Portugal tem faculdade of Portugal iiath liberty to

J
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para fazer , em virtude de Tra- make , by virtue of past Trea-

tados anteriores, el Rei da ties , theKing of Great Britain

Grãa Bretanha se obriga elle dothoblige hiniself by thispre-

proprio por este presente Tra- sent Treaty , that in case Lis-

tado , que no caso de ser Lis- bon , Porto , or any other sea

boa , ou Porto , ou qualquer town , shall be besieged or

outra cidade maritiraa , sitiada blocked up by the power of

ou bloqueada pelo poder de Castille , or any other eneray
,

Castella , ou qualquer outio he will aíFord timely assistance

inimigo , a dar em tempo op- of men and shipping according

portuno auxilio de homens e to the exigence of the circum-

embarcações segundo o exigi- stances , and proportionable

rem as circunstancias , e na to the necessity of the King

proporção que el Rei de Por- of Portugal. »

tugal o necessitar. »

No Artigo iõ.° d'este mesmo Tratado declara-se :
—

« Em attenção a tudo que cc In consideration of ali

concede ( Tanger e Bombaym
)

Avhich grants ( Tangier and

El Rei da Grãa Bretanha Bombay) The King of

promette , e declara , com o Great Britain doth profess and

consentimento e parecer do declare , Avith the consent and

seu Conselho
,
que tomará a advice of his Council , that he

peito os interesses de Portugal ^vill take the interest of Por-

e de todos os seus domínios
,

tugal and ali its dominions to

defendendo estes com todo o heart , defending the same

seu poder tanto por mar como with his utmost power by

por terra , como se fora a sea and land , even as En-

propria Inglaterra . » gland itself. » — Chalmers ,

tom. ii, pag. 2g4.

N." 7.

O Artigo 1.° do Tratado d'Alliança perpetua de 1703, entre

a Rainha Anna e João V. , declara :
—

« Todos os Tratados ante- cc AH forraer Treaties be-

riores entre as referidas duas tvveen the abovesaid Powers

Potencias são por este appro- are hereby approved ; con-

vados . «onfirmados e ratiíi- fiinK-d and ratified . and are
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cados , e se determina sejáo

exacta e fielmente observados

,

excepto n'aquella parte em que

o presente Tratado per outra

íórma proveja e estabeleça. «

ordered to be exactly and fai-

thfully observed , except iu

so far as by the present

Treaty is otherwise provided

and established. )>— Chahiersj

tom. ii. pag. 297.

N.° 8.

Artigo 6." da Convenção de 23 d'Outubro 1807 : z^

íí A Sede da Monarquia Por-

tugueza achando-se estabele-

cida no Brasil, Sua Magestade

Britânica obriga-se em seu

nome , e no de seus succes-

sores , a não reconhecer jamais

como Rei de Portugal, Príncipe

algum
,
que não seja o Her-

deiro e Representante legitimo

da Familia Real de Bragança. »

cc Le Siège de la Monarchie

Portugaise étant établi au Bré-

zil, SaMajesté Britanique s'en-

gage en son nom et en celui de

ses sviccesseurs , à ne jamais

reconnaíti'e pour Roi de Por-

tugal aucun Prince qui ne soit

IHéritier et le Représentant

legitime de la Famille Royale

de Bragance. »

B.

Nota ão Conde de Aherdeen de i'ò de Janeiro de 1829.

O abaixo assignado , em replica á Nota
,
que teve a honra

de receber do Marquez de Barbacena no dia 3o de Novem-

bro , não pode deixar de observar a extraordinária circunstan-

cia
,

que em quanto o Embaixador de Sua Magestade na

Corte do Rio de Janeiro se acha encarregado de uma commissão

especial , tendo por objecto a reconciliação do Imperador

D. Pedro com seu Irmão o Infante D. Miguel , o Plenipo-

tenciário de Sua Magestade Brasileira n'este paiz reclame

officialmente do Soberancf deste Reino , eífectivos soccorros , a

fim de pôr Sua Magestade Fidelissima D. Maria II. sobre o

throno de Portugal ; e isto no mesmo momento em que Lord

Strangford e o Ministro de Sua Magestade Imperial , o Impe-

rador d'Áustria , recebião da própria bocca do Imperador da
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Biasil declarações da sua intenção de entregar aos conselhos

e julgado de Seu Augusto Sogro , e do Rei da Grãa Bretanha ,

o arranjo das infelizes desavenças occorridas na Casa de Bra-

gança. Sob taes circunstancias , o abaixo assignado ver-se-hia

obrigado a esperar até que ulteriores avisos o habilitassem a

conhecer quaes erao os reaes sentimentos da Corte do Rio

de Janeiro ; mas a reclamação do Marquez de Barbacena
,

sendo fundada sobre allegadas obrigações de Tratados , hc

mais compatível com o sentimento do seu dever para com o

seu Soberano , explicar por uma vez a verdadeira natureza

d'estas obrigações , e obrando assim , remover toda a duvida

pelo que respeita á honra e á boa fé d'el Rei seu amo.

O Marquez de Barbacena apresentou um Summario de

diversos Tratados contratados entre os dous Reinos , come-

çando por aquelles de mais remota data , no anno de i373 ,

e concluindo com as pj'omessas estipuladas no Congresso de

^ ienna no anno de i8iõ. Não seria difficil acrescentar a esta

lista
, e provar que as obrigações da Grãa Bretanha , durante

este longo período , tem sido cumpridas por vima continua

serie de serviços feitos ao Reino de Portugal. INão he da in-

tenção do abaixo assignado negar a validade d'estes antigos

Tratados de AUiança, amizade e garantia : pelo contrario , elle

deseja admittir a existência , era plena força e vigor , de todos

aquelles Tratados
,
que não hão sido cancellados, ou mudados

por subsequentes transacções diplomáticas. JSem tão pouco elle

se oppõe ao modo de interpretação adoptado pelo Marquez

de Barbacena. Está prompto a admittir que os Tratados pódeoi

servir de explanação uns aos outros , e que o seu espirito

colhe-se melhor do theor de todos , do que das estipulações

particulares de cada um. Porem o Marquez de Barbacena sabe

que o objecto especifico para o qual cada Tratado possa ter

sido formado não deve perder-se de vista por tal motivo
;

nem tão pouco negará que a continua pratica das partes

Contractantes forma o mais seguro coaimentario sobre a natu-

reza dos seus contractos ; e que a verdadeira posição dos dous

paizes um para com o outro se define melhor pelos actos

subsistentes de seus respectivos Governos no longo período

de annos.
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Todavia , o abaixo assignado está prorapto a sustentar que

os Tratados existentes, tomados juntos, segundo o methodo

cumulativo d'interpretação proposto pelo Marquez de Barba-

cena , ou separadamente , não oíFerecem nenhum fundamento

solido á reclamação
,
que acaba de ser feita.

Presume-se que a Usurpação do Throno de Portugal pelo

Infante D. Miguel deu a Sua Magestade Fidelissima o direito

d'exigir d'este paiz soccorros eíFectivos para recobrar a sua

Coroa e o seu Reino. Todavia , não he fácil conhecer sobre

que base assenta similhante supposta reclamação. Em toda a

serie de Tratados não ha nenhuma estipulação expressa que

possa sustentar a pertenção
,

que se apresenta na Nota do
Marquez de Barbacena. Nem tão pouco o seu theor e espirito

em geral impõe similhante obrigação,

He pois , ou com o fim de rezistir a uma rebellião afortu-

nada , ou para decidir pela força uma questão de successão

duvidosa
, que a Grãa Bretanha he chamada a obrar. Seria

porem impossivel imaginar que qualquer Estado independente

tivesse nunca a intenção de entregar a direcção e sjndicancia

de seus negócios internos ás mãos de outra Potencia
;
por-

quanto , se por ventura Sua Magestade se visse na necessidade

de fornecer soccorro eííectivo quando em Portugal occorresse

alguma i'ebellião interna ou dissensão , seria um dever , v.

na verdade tornar-se-hia essencialmente necessário procurar

evitar que similhante causa existisse , uuia vez que fosse

possivel preveni-la. Daqui se seguiria uma constante e minu-

ciosa interferência
,
que se tornaria indispensável nos negócios

de Portugal
; pois Sua Magestade não poderia nunca consentir

em ter promptas as suas esquadras e exércitos á disposição

de um Rei de Portugal , sem exercer aquella superintendência ,

e tomar as devidas precauções
,

que lhe podessem assegurar

que as suas forças não estarião sujeitas a sei' empregadas para

suspender os efteitos do 'luáo Governo , loucura ou capricho.

He esta por ventura a posição em que qualquer Govei*no ,

que faz profissão de independência, consentiria existir? E com
tudo

, se fora possivel admittir a validade das estipulações

,

que exige o Marquez de Barbacena , tal seria necessariamente
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a situação em que a Grãa Bretanha e Portugal se acharião collo-

cados um para com outro.

Mas a verdade he
,
que todo o espii"ito dos Tratados e sua

Historia mostrão
,
que o principio da garantia dada pela Ingla-

terra he a protecção de Portugal contra invasão estrangeira.

Quando pelo tempo da restauração da Monarquia Portugueza,

em 1640 , se concluio pouco depois um Tratado entre as duas

Coroas , o qnal fórma a verdadeira base de sua actual alliança
,

o Governo Inglez não podia ter em vista outro objecto senão

o de outorgar efficaz protecção ao Rei D. João IV.
, que se

esforçava por manter a sua novamente adquirida indepen-

dência contra o poder oppressor da Hespanha. Similhante-

mente em itíGi
,
quando Carlos II. no Tratado , em que o

Marquez de Barbacena parece tanto confiar , declara : a Que
elle tomará a peito o interesse de Portugal , e o de todos os

seus dominios , defendendo-o com todo o seu poder tanto

por mar , como por terra , como se fora a própria Ingla-

terra. » He claro que estas estipulações referem -se a protecção

contra perigo estranho , e o modo pelo qual esta deve con-

ceder-se acha-se expressamente determinado , sendo este dar

em tempo opportuno auxilio contra «o poder de Castella , ou
de outro qualquer inimigo. »

No decurso do ultimo século, a Grãa Bretanha tem repe-

tidas vezes satisfeito a esta protecção ; e o Marquez de Bar-

bacena não necessita que se chame á sua recordação
, que

ella o fez de bom grado , e com êxito favorável. Nunca até

aos infelizes acontecimentos de 1820 , foi ella chamada a

interferir nos negócios internos de Portugal. Esta interferência,

posto que frequentemente pedida desde aquelle período , tem

sido firmemente recusada pelo Governo Britânico. Igualmente

foi recusada a todos os partidos
,
que a reclamavão , e em todos

os casos ; e na verdade estes hão sido os mais oppostos e con-

tradictorios. Ainda em 1826, quando Sua Magestade, annuindo

á requisição do Embaixador de Sua Magestade Fidelissima
,

mandou um corpo das suas tropas *a Portugal , a justificação

d'esta medida foi expressamente fundada na causal de terem

os Refugiados Portuguezes adquirido um caracter estran-

geiro
, formando um corpo , armando-se , e esquipando-si'
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em Hespanha : e o comniandante das tropas Britânicas i-ecebeu

ordens mui positivas para não tomar parte alguma na con-

tenda entre as facções em Portugal ; e somente de se oppôr

aos invasoi'es estrangeiros, e áquelles que achasse unidos

debaixo das suas bandeiras.

Em 1822 , o Rei de Portugal olhou para a Independência

do Brasil , e para o acto de assumir a Soberana Autlioridade

d'aquelle paiz
,
perpetrado por seu filho o Imperador D. Pedro,

como actos de afortunada rebellião. O Governo Portuguez

invocou frequentemente os Tratados com este Paiz e as

obrigações de garantia , que seguravão a integridade de Por-

tugal e das suas Colónias. Mas o Governo Britânico , em
quanto admittiu na sua plena extensão as obrigações da

garantia , sustentava
,

que estas existião tèio somente no caso

de desmembração por uni Poder estrangeiro ; e que quanto aos

eíFeitos da dissensão interna, não erão applicaveis. Pela IVota

J^erbal apresentada ao Governo Portuguez pelo Encarregado

de Negócios da Grãa Bretanha , no mez de Dezembro de

1822 , Sua Magestade declarou
,
que sobre os acontecimentos

,

que n'aquella época dividião a Casa de Bragança entre si, elle

estava determinado a observar cc a mais exacta e escrupulosa

neutralidade. » Por um feliz convénio com Sua Magestade

Fidelissima , concluido sob a mediação da Grãa Bretanha , a

independência do Brasil foi finalmente reconhecida e assegu-

rada ; mais isto tão longe estava de enfraquecer o eíFeito da

garantia dada pela Grãa Bretanha para a conservação de Por-

tugal e de suas restantes Colónias
,
quanto Sua Magestade se

julgaria igualmente obrigado a protegê-las contra a injusta

agressão do Brasil , bem como de qualquer outro poder estran-

geiro.

O Marquez de Barbacena não sustenta que a usurpação

do Infante D. Miguel tenha tido origem alguma estrangeira,

ou haja sido protegida por nenhuma potencia estrangeira.

Pelo contrario cada soberano da Europa retirou o seu Minis-

tro , e suspendeu todas as relações Diplomáticas com a Corte

de Lisboa. Quer o acto fosse justo ou injusto, foi aquellc da

nação. Se se carecesse de provas, achar-se-hião no prodecimento

d'aquelles, que levantando oEstandarte do Imperailov D. Pedro,



( 28i )

ou da Rainha D. Maria no Porto , lendo reunido ali a maior

parte do exercito, bem como um grande corpo de gente armada,

que não pertencia á profissão das armas, superior em numero,

esquipamento , disciplina e meios aos seus opponentes
,
jul-

garão com tudo necessário abandonar o Porto , e muitos delles

procurar asilo em Inglaterra
, porque , segundo declararão ,'

acharão todo o Reino contra elles.

Se um caso pois de afortunada usurpação e rebellião não

pode justificar a interferência da Grãa Bretanha, muito menos

se pode exigir que ella tome parte na decisão de uma successão

contenciosa. Procura-se porem interpretar a garantia estabe-

lecida nos Tratados com Portugal , como impondo á Grãa

Bretanha a obrigação de assegurar a successão da Rainha D.

Maria , e de collocar pela força Sua Magestade Fidelíssima

sobre o throno de seus antepassados.

Se a Grãa Bretanha tivesse accedido ás sollicitaçòes do

Embaixador de Sua Magestade Fidelíssima em Dezembro de

j 825 , e houvesse gai'antido ao Imperador D. Pedro a suc-

cessão de Portugal , a despeito da sua repugnância em a

acceitar , confirmada pela sua sidasequente abdicação
, nós

leríamos contraindo uma obrigação muito além da possibi-

lidade de a cumprirmos , e a qual
,

pela sua própria natuieza,

dever-se-hia reconhecer como tal no momento em que ella

fosse formada. O Governo Britânico, portanto, obrou sabia-

mente quando recusou annuir á pi-oposta do Marquez de

Palmella. He verdade que Sua Magestade, pelo que respeita

aos direitos de primogenitura c ordt-m da natiu-eza , reconheceu

IJ. Pedro Imperador como Rei de Portugal ; e pela sua abdi-

cação , reconheceu também a Infanta Dona Maria como sua

successora e Soberana legitima dacjueile paiz. Mas Sua
Magestade estaria em contradicção com os pzincipios

, que

tem publicamente professado , e pelos quaes tem constante-

mente obrado , se por ventura empregasse a força como meio

de obter o consentimento de um po\ò independente para tal

reconhecimento.

O único vislumbre de fundamento á asserção produzida

pelo Marquez de Barbacena, que este paiz se acha obrigado

pelos Tratados de alliança e garantia a cooperai- com taes
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meios para collocar sohre o throno de Portugal Sua Mageg-

tade Fidelíssima
,

pode achar-se na estipulação do artigo

sexto da convenção secreta concluída em 22 de Outubro de

1 807 ,
pelo qual a Grãa Bretanha se compromette a jamais

reconhecer como Rei de Portugal Principe algum que não

seja (( O herdeiro e legitimo Representante da Real Família

de Bragança. «

Cumpre lembrar que esta convenção assignou-se antes da

invasão de Portugal pelo Exercito Francez , e da determi-

nação do Principe Regente d'embarcar com toda a sua fòmilia

para o Rio de Janeiro
,
preferindo este passo ao sacrifício da sua

AUianca com a Inglaterra. Sabia-se também que era a in-

tenção de Bonaparte partilhar o Reino de Portugal em peque-

nas soberanias entre os seus generaes mais favoritos. Era

pois este penhor uma retribuição feita pelo Rei d'Inglaterra

ao Seu Alliado pela sua adhesão á causa Commum. Era uma

segurança
,

que aquelle Alliado devia naturalmente esperar

contra o perigo então iminente. Se esta convenção se achasse

ainda em vigor , Sua Magestade ver-se-hia obrigado a reco-

nhecer como Rei de Portugal o legitimo herdeiro da Casa

de Bragança unicamente. Mas he obvio que sendo ella tempo-

rária por sua natureza , cessou de existir com a necessidade

que lhe deu origem. A convenção secreta de 1807 entrou

no Tratado de Amizade e Alliança assignado no Rio de

Janeiro em 1810 , e n^este Tratado, o artigo sexto da con-

venção secreta , contendo a expi-essa garantia de Poitugal á

Casa de Bragança , se inseriu palavra por palavra. A Con-

venção pois ficou fundida no Tratado de 1810. Em i8i5
,

porem , na conclusão da lucta , na qual os dous paizes. se

acharão tão longa e gloriosamente empenhados
,

quando o

sceptro de Portugal foi restituido sem quebra ás mãos do

« Herdeiro e Legitimo Representante da Casa de Bragança , »

o principal objecto destes Tratados achou-se desempenhado.

No dia 22 de Janeiro do mesmo anno , as duas Potencias

celebrarão em Vienna outro Tratado
,
pelo terceiro artigo do

qual o Tratado de 1810, sendo fundado « em circunstancias

de natureza temporária
,
que felizmente cessarão de existir ,

o mesmo Tratado he declarado n'este logar nullo cm todos
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os seus ai-tigos e de nenhum cíFeito. » Que he certo acharem-

se as clausulas da Convenção de 1807 incluídas n'esla revo-

gação conhece-se pela ultima parte do mesmo artigo , onde

se declara que a i'evogação será « sem prejuízo dos antigos

Tratados de Allíança , Amizade e garantia
,

que subsistem

entre os dous paizes , » os quaes Tratados se renovão e

reconhecem em pleno vigor e eíFeito , ao passo que se guarda

completo silencio sobre a Convenção de 1807; manifestando-

se por esta forma evidentemente que na opinião das duas

partes contractantes , a ultima Convenção participa da mesma
natureza temporária, que se altribue ao Tratado de 1810,

cujas estipulações , em consequência das mudanças que a

serie de acontecimentos tornou necessaxúas , tinhão sido pre-

viamente substituídas pelas de 1807.

O abaixo assignado confia
,
pois , que a fidelidade religiosa

com que este Paiz deseja desempenhar todos os seus con-

tractos não ficará exposta a imputação , ou duvida
,

por

elle se achar obrigado , em nome dei Rei seu Amo , a

regeitar a reclamação feita pelo Marquez de Barbacena, fun-

dada em suppostas obrigações impostas á Grãa Bretanha pelos

Tratados existentes entre os dous Reinos.

Em additamento ás suppostas obrigações procedidas de

anteriores contratos , o Marquez de Barbacena acrescentou

certos actos diplomáticos , os quaes S. Exellencia sustenta

como possuindo o caracter e validade de Tratados; e, como

taes , dando ao Imperador D. Pedro um direito indisputável

para reclamar o auxilio de Sua Magestade , a fim de con-

(juistar o Reino de Portugal para sua filha. Estes actos são

o rezultado das Confei'encias de Vienna e Londres , no mez

de Outubro de 1827, e nos mezes de Janeiro de i8á8, antes da

partida do Infante D. Miguel para Lisboa. IN'estas Conferen-

cias o Marquez de Barbacena pertende
,
que tanto Sua Mages-

tade , como Sua Magestade Imperial o Imperador d'Austria

virtualmente entrarão em certo pacto solemne
,
pelo qual se

obrigarão a exigir o complemento das promessas feitas pelo

Infante.

Na proporção que este Paiz he escrupuloso no desempenho

dos seus contratos , teve elle bom cuidado em tornar estas
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estipulações definidas e precisas ; além disso , tem sido pratica

constante evitar o dar nenhuma garantia , cuja execução

estivesse fora dos limites do nosso próprio poder , mas que

dependesse da boa fé ou inclinação dos outros. O abaixo

assignado não julga pois necessário empregar muito tempo

em refutar um assumpto tão gratuito e tão falho de base
,

pelo verdadeiro estado dos factos , como aquelle que o

Marquez dé Barbacena acaba de produzir. O Embaixador de

Sua Magestade na Corte de Vienna concorreu nas Confe-

rencias pelo convite do Chanceller de Estado Austríaco , e

em consequência da Carta dirigida á Magestade d'este Paiz

pelo Imperador D. Pedro, no dia 3 de Julho de 1827^ na

qual Sua Magestade Imperial declarava que tinha nomeado

o Infante D. Miguel seu Logar-Tenente e Regente do Reino

de Portugal. Em verdade, se Sua Magestade tivesse por

ventura vencido a repugnância do Imperador D. Pedro , e

influido para que Sua Magestade Imperial conferisse a seu

Irmão a nomeação de Regente ; se Sua Magestade tivesse

dado a''sua garantia a respeito do procedimento de S.A. Real , e

do desempenho de suas promessas ,
poderia n'este caso ter logar

uma reclamação a Sua Magestade , a fim de entrar no conheci-

mento que as estipulações feitas erão executadas.

Mas , em verdade , o Embaixador de Sua Magestade não

entrou em arranjo algum d'esta natureza ; nem tão pouco

tomou parte em negociação alguma que estabelecesse simil-

hante pacto ; e ainda que El Rei tinha razão para se queixar

do Infante D. Miguel
,
por haver faltado ao desempenho de

promessas feitas na presença do seu Embaixador , este motivo

de queixa era fundado na indignidade praticada por esta

forma contra a Pessoa de Sua Magestade , e não na injiu-ia

feita ao Imperador D. Pedro.

He verdade que nas conferencias de Yienna , e subsequen-

temente em Londres, o Embaixador de Sua Magestade e o

Plenipotenciário de Sjxa Magestade Imperial o Imperador

d'Austria assegurarão que os seus respectivos Soberanos em-

pregarião conjunctamcnte seus valiosos esforços pai'a conseguir

que o Imperador D. Pedro completasse o seu acto de abdica-

i"ão do thiono de Portugal . bom como mandasse sua flllia para
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a Europa, regulando-se poi um Tratado definitivo a onlcm

da successâo nas duas linhas da Casa de Bragança.

O Marquez de Barbaccna queixa-se que o Imperador , sou

amo, foi impellido a obrar por este modo; e acrescenta mais,

que obrou assim em contradicção com os seus próprios in-

teresses , e para comprazer com as soliicitações da Inglaterra

c da Áustria. Mas qual he o facto? Sem duvida el Rei acon-

selhou a S. Magestade Imperial que completasse o acto de

abdicação do Reino de Portugal , e por esta forma cumprisse

uma obrigação, que sua própria Magestade Imperial tão remo-

tamente como no mez de Maio de 1826 tinha solemnemente

contrahido á face do universo. Sua Magestade aconselhou,

além disso , o Imperador para enviar sua filha á Europa , era

harmonia com a declaração de Sua Magestade Imperial feita

no mesmo pcriodo. Estas medidas erão mui bem calculadas

para conciliar e tranquillisar a INação Portugueza , afastando

as justas suspeitas do povo, e convencendo-o, que não se

intentava governa-lo como uma Colónia do Brasil. He desven-

tura que as medidas assim aconselhadas não se executassem

previamente á chegada do Infante a Lisboa. Se isto tivesse

tido logar, muito do occorrido depois, e que he para lamen-

tar, teria provavelmente sido evitado. Mas as seguranças dadas

a D. Miguel, e lançadas no Protocollo da Conferencia, para

oíTerecer ao Imperador D. Pedro similhante conselho, não

constituem Sua Magestade garante do desempenho de taes

promessas contidas nas Caiias de D. Miguel
,
que foi'ão appre-

sentadas perante a Conferencia e annexas ao Protocollo. INem

tão pouco o conselho oíFerecido ao Imperador acerca da con-

veniência da execução destes actos importantes , a respeito

dos quaes Sua Magestade Imperial tinha ha muito esponta-

neamente empenhado sua Real palavra, confere direito algum

para reclamar de Sua Magestade aquelles soccorros
,
que são

necessários para a conquista de Portugal.

O tom de azedume e queixa
,
que predomina na Nota do

Marquez de Barbaccna, e a impressão que se deseja produzir,

de que o presente estado de Portugal , deve , em grande paile

,

;)ttribuir-se á defeiencia outorgada pelo Imperador D. Pedro

íios conselhos de seus alijados . tornão necessário recapitular
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breve alguns dos acontecimentos connexos com este assumpto

;

com o intuito que a Grãa Bretanha possa ser eíFectivamente

alliviada da moral responsabilidade, que se procura impôr-

Ihe, bem como do peso de obrigações formaes.

O defunto Rei D. João VI morreu no dia lo de Março

de 1826; a noticia da sua morte chegou a Inglaterra no dia

20 de Março, e ao Brasil em 26 de Abril. O Imperador D.

Pedro immediatamente assumiu a si o Governo de Portugal, como

Rei, em virtude do seu direito de successão como o filho mais

velho de seu pai : publicou uma amnistia geral , e decretou a

Constituição, em cujo preambulo as três Ordens do Estado foi-ão

immediatamente chamadas a jurar fidelidade, declarando -se

n'aquelle documento
,
que o Reino de Portugal seria d'ali por

diante governado segundo os artigos de seu contexto. O Impera-

dor estabeleceu , ao mesmo tempo , a successão da Coroa em Sua

Filha , como Rainha : nomeou Sua Irmãa , D. Izabel Maria

,

Regente do Reino, e a fim que nenhuma duvida se estabe-

lecesse acerca das suas intenções , Sua Magestade Imperial

declarou explicitamente , no seu discurso de 6 de maio á

Assemblea Legislativa do Brasil
, que : cc EUe tinha abdicado

6 cedido todos os indisputáveis e irrefragaveis direitos que

possuia á Monarquia Portugueza em Sua Filha, a Princeza

D. Maria da Gloria, Rainha de Portugal. » Sua Magestade

Imperial , em 1 1 de Maio , despachou Sir Charles Stuart do

Rio de Janeiro para Lisboa , como poi'tador destes instru-

mentos; concluindo por tal forma em i4 dias toda esta im-

portante transacção. He obvio, comparando estas datas, que

nenhuma pessoa
,
possuindo authoridade de Sua Magestade,

exceptuando Sir Charles Stuart, podia ter interferido, até mes-

mo dando conselho, na adopção d'estas medidas, e não se diz que

S. Ex.' deu similhante conselho. Ojustificado motivo das medidas

de Abril e Maio de 1826 , era separar finalmente os Reinos de

Portugal e do Brasil ; acontecimento igualmente desejado pelas

duas porções da Monarquia. Este objecto completou-se pela

promulgação da Carta « tâb efficazmente , e tão solemnemente

como poderia ser por qualquer instrumento posto em execu-

ção pelo próprio Soberano. « Na proclamação dirigida á Nação

Portugueza, e datada de 2 de Maio de 1826; Sua Magestade
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Imperial declarou que a sua abdicação se tornana completa

;

logo que a Constituição fosse jurada e o casamento concluído

entre o Infante D. Miguel e a Rainha D. Maria. A Consti-

tuição foi jurada, conforme Sua Magestade Imperial havia

determinado , apenas recebida em Portugal , e os esponsaes

celebrárão-se em Vienna no dia Í29 de Outubro de 1826.

Ao abaixo assignado ser-lhe-ha agora permittido perguntai'

se acaso as promessas de abdicação , e a da transmissão da Jo-

ven Rainha de Portugal forão cumpridas? Não continuou por

ventura S. M. I. a interferir em todos os pormenores do Go-

verno Portuguez? Não creou Pares? Não promoveu officiaes

tanto no Exercito como na Marinha? Não interferia na escolha

e nomeação dos Ministros e em todos os arranjos internos do

Reino? A Nação Portugueza achou-se enganada em suas espe-

ranças e nos desejos de uma final separação do Brasil; e a

perda d'esta esperança e desejo foi ainda mais confirmada pela

detenção de sua Joven Rainha no Rio de Janeiro. Entretanto o

desgosto e descontentamento produzido pela Constituição trans-

mittida do Brasil augmentava cada dia, e rompeu por fim em
actos de violência e de aberta rebelhão. N'este estado de cousas,

S. M. I., tendo primeiro determinado que seu Irmão, o Infante

D. Miguel, partisse de Vienna para o Rio de Janeiro, e ha-

vendo mandado uma náo de linha a Brest , a fim de o con-

duzir ali , de repente revogou estas ordens , e sem ser solli-

citado por Sua Magestade, nomeou S. A. Real seu Logar-

Teneute em Portugal e Regente do Reino. Esta decisão , o

abaixo assignado está prompto a admittir, era mui justamente

exigida pelo estado terrivel em que se achava o Reino; e em
matéria de facto , foi subsequentemente recommendada por

Sua Magestade, mas deve, ao mesmo tempo , ser-lhe permittido

observar ao Marquez de Barbacena, que segundo o que acaba

de expor, claramente se mostra que a abdicação da coroa, o

arranjo e outorga da Carta Constitucional , a promessa de

mandar a Rainha D. Maria para Portugal, a infeliz demora

na execução d'esta promessa , bem como a pouca considera-

ção prestada á palavra virtualmente dada na abdicação, de

não interferir do Brasil nos negócios internos do Governo de

Portugal^ e finalmente a nomeação do Infante D. Miguel

,



( 288
)

como Regente, são todos actos espontaneamente emanados do

próprio Imperador D. Pedro, que não tiverão origem em el

Rei, seu Amo, e por cujos effeitos Sua Magestade não pode

ser responsável.

O abaixo assignado não concluirá sem , além disto, expressar

o seu sentimento por terem sido recebidos os conselhos da

Grãa Bretanha
,
quando oíFerecidos , com tão pouca confiança

e satisfação. Estes conselhos nunca forão adoptados por Sua

Magestade Imperial , até que a serie de acontecimentos tornou

a escolha de qualquer alternativa impraticável ; e nunca até

que
,
por eíFeito d'esta repugnância e demora , elles em grande

parte havião perdido sua benéfica influencia. Na realidade
,

póde-se affirmar que bem longo de ter sido a Grãa Bretanha

instrumento productivo dos males que tem recentemente

affligido Portugal , estes devem-se attribuir á falta de uma
franca , conveniente e directa marcha de politica da parte do

próprio Governo Brasileiro.

O abaixo assignado approveita esta occasião para renovar

ao Marquez de Barbacena os protestos da sua mais distiucta

consideração.

Janeiro j3 de 1829. (Assignado) Aberdekn ,

Secretaria dos Negócios Estrangeiros.

Nolu do Marquez de Barhiicena de 2'ò de Janeiro de 1829.

LaleJiam , 26 de Janeiro de 1829.

O abaixo assignado teve a honra de receber a Nota do

Senhor Conde de Aberdeen , em resposta á que elle dirigiu

a S. Excellencia em 20 de Novembro passado ; e vè com
profundo sentimento que o Gabinete de S. M. B, se não

presta a reconhecer a applicação reclamada pelo abaixo assi-

gnado , dos Tratados existentes entre Portugal e a Grãa

Bretanha em favor da justa causa de S. M. F. , nem a

admittir que a obrigação
,

que deriva dos ditos Tratados
,

lom adquirido uma nova força pelas negociações , nas (juaes
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o Governo Britânico lia cinco annos leni tomado a parle mais

activa ; e que ao menos pareciâo ilever garantir á Joven

Rainha , intima alliada de S. M. B. , do perigo de vêr-se

roubada , ainda antes de ter posto os pés em Portugal , da

coroa
,
que de direito lhe pertence. Esta ultima consideração

he tão poderosa
,
que o abaixo assignado ainda não perde a

esperança de obter a ac([uiescencia de S. M. B. á propo-

sição
,
pela qual elle terminou a sua ISota de 25 de Novem-

bro
;

proposição á qual S. Excellencia não respondeu , e

que tornaria supérfluas Iodas as discussões sobre a intelligencia

dos antigos tratados. Para coUocar a S. E. , o Senhor Conde
de Aberdeen , em situação de dar uma resposta precisa á

sobredita proposição , o abaixo assignado tem a honra de

íleclarai'-lhe
,
que os despachos

,
que lhe forão expedidos do

Rio de Janeiro
,
posteriormente á chegada do Honorable Lonl

Strangford j de nenhum modo alterarão as Instrucções primi-

tivas de que o Imperador foi servido muni-lo; e como S. M,
I. persiste na resolução de encai-regar exclusivamente o abaixo

assignado das negociações
,
que dizem respeito aos inteiesscs

de S. M. , a Rainha D. Maria Segunda , deve-lhe ser per-

mittido pedir a S. Excellencia , o Senhor Conde de Aberdeen
r(iie se sirva dnigir-lhe de modo official o theor das propo-
sições de Lord Strangford , assim como toda e qualquer outra

medida
,

qvie , segundo as circunstancias , S. E. julgar a

propósito adoptar
;
porquanto o abaixo assignado , como órgão

legitimo do Imperador , seu amo , não se demorará em expli-

car-se a esse respeito. Esperando que S. E. se sirva de lhe

fazer a communicação que elle pede , o abaixo assignado

limi»ar-sc-ha a apresentar-lhe algumas observações sobre o
conteúdo da sua ultima nota , salvo a acrescentar-lhe se o
seu dever o exige , as mais amplas explicações. A primeira

questão que se apresenta he a das obrigações
, que dcrivão

dos Tratados entre as duas coroas ; e o Senhor Conde de
Aberdeen reconhece com franqueza -a existência de todos os

Tratados
,
que não tem sido especialmente annullados por

outros actos subsequentes , assim como a necessidade do os

interpretar uns pelos outros , e de fixar o seu sentido mais
pelo sou todo do que pelas estipulações positivas de cada um
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dVIles. Com tudo S. E. acrescenta logo , e sem fornecer

nenhuma prova para sustentar a sua proposição . que os

sobreditos Tratados , ou se considerem em seu todo , ou se

examinem separadamente , nenhum direito dão á reclamação

,

que o abaixo assignado recebeu ordem de fazer. S. E. permit-

tirá ao abaixo assignado o observar
,
que esta simples asserção

não basta para responder aos argumentos
,

que elle expôs

em sua Nota , começando pelo facto histórico dos alistamentos

,

que forão expressamente permittidos em Inglaterra em i373,

para ajudar o Rei Fernando na guerra civil
,

que lhe tinha

suscitado seu Trmão , o Infante D. Henrique
;
precedente

,

que parece não ter sido perdido de vista
; pois que nos

Tratados subsequentes se introduzirão por diíFerentes vezes as

clausulas
,
que o abaixo assignado citou como applicaveis ao

objecto da presente reclamação. Porem ainda quando nenhum
facto histórico existisse para apoiar o pedido feito a S. M. B.

em nome de S. M. a Rainha de Portugal (porque o caso de

reclamar estes socorros se não tivesse apresentado ) daqui se

não seguiria que o pedido actual deixasse de ser conforme ao

espirito dos Tratados , nem que elle devesse ser regeitado

,

porque em muitos dos referidos Tratados a garantia não he

especialmente limitada aos casos de aggressão estrangeira ; e

pelo contrario a convenção de 22 de Outubro de 1807 dá á

reclamação de S. M. , a Rainha D. Maria Segunda , um
fundamento valioso O Senhor Conde de Aberdeen affirma

,

que a sobredita convenção fora em parte reproduzida no Tra-

tado de 1810 ; e que este Tratado foi abolido pelo Art.° 3."

do Tratado de i8i5. Mas o Ti^atado de 1810 não annuUou

,

nem expressa nem virtualmente a convenção precedente , nem

ha nenhum artigo desta convenção d'onde resulte que ella

se deva considerar como temporária. O Tratado de i8i5
,

longe de a annullar , a confirma pelo próprio artigo
,
que

S. Excellencia citou , e no qual se diz que todos os antigos

Tratados de alliança
,
^mizade e garantia ficão em pleno

vigor. O termo de antigos fratarlos he evidentemente empre-

gado para exprimir os Tratados a?itc/-iflres ao de 1810
, que

he o único annullado pelo sobredito artigo. He inútil acres-

centar que a palavra genérica Tratados comprendc igualmente
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as Convenções , bem como outro qualquer acto diplomático

obrigatório entre duas Potencias. Poderia S. E. , o Senhor

Conde de Aberdeen , realmente sustentar que a parte , (jue

tomarão os Plenipotenciários Britânicos nas conferencias de

Vienna e de Londres , não fornece a S. M. bastante direito

[)ara intervir de uma maneira eíFectiva em favor de S. M.
a Rainha D. Maria Segunda , ou que até lhe não imponha a

necessidade de intervir como um ponto de consciência politica

e de honra? A simples acceitação da Carta, dirigida por S.

M. o Imperador do Brasil a seu Augusto Alliado, em data

de 3 de Julho de 1827 , não deve ella ser olhada como uma
tacita acquiescencia ao pedido

, que n'esta Carta se contem

da co-0'peraquo de S. M. B. ? Sobre tudo quando se consideia

que ella foi unida ao ProlocoUo das Confei'encias de Yienna,

e por consequência incorporada nos ajustes
,
que tiverão logar

nessa época , de commuin acordo com os Plenipotenciários da

Grãa Bretanha e da Áustria.

Nestas mesmas Conferencias os sobreditos Plenipotenciários

não exprimirão elles da maneira mais positiva
, que as suas

Cortes estavão resolvidas a exigir de Sua Magestade , o Impe-

rador do Brasil , o cumprimento das promessas feitas por elle

em 1826? O Senhor Conde de Aberdeen mesmo o confessa

em sua Nota. E não teria S. M. B. presentemente, pelo menos,

o mesmo direito que tinha então, para exigir de S. A. R. o

Infante D. Miguel o cumprimento das solemnes obrigações
,

que contrahiu em Sua presença ? S. E. consagra uma parte

da sua Nota a demonstrar, que o Imperador D. Pedro obrou

por si mesmo , no c{ue respeita aos negócios de Portugal , no

momento da morte de Seu Augusto Pai ; e que mais tarde

nomeou seu Irmão Tenente do Reino , sem que esta nomeação

fosse sollicitada por S. M. B. na época era que ella teve logar,

posto que S. E. confessa que S. M. B. tinha eflcctivamente

aconselhado esta mesma medida , e que de facto a proposição

de S. M. B. tinha já partido de Ingla*eri-a quando se lecebeu a

nova de que havia sido prevenida por S. M. I.

S. E. atribue, além d"isto, ás demoras, que tem tido o

cumprimento da abdicação total , e em mandar-se a Joven

Rainha para a Europa , todas as desgraças
,
que se seguirão
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em Poilugal ; declara que S. M. B. i\e nenhuma sorte lie

respoijsa\el por estes acontecimentos , e até torna a culpa a

S. M. I.
,

por não se haver prestado a seguir com mais

confiança os conselhos do seu AUiado.

O abaixo assignado dispensar-se-ha
,
por agora , de entrar

em todos os pormenores de uma discussão, que transporia os

limites em que elle se circunscreveu na presente Nota ; mas

rogará, não obstante, ao Senhor Conde de Aberdeen o favor

de observar, que sejão quaes forem as faltas, que possão ha-

ver-se commettido nas differentes épocas a que se refere, não

se podem negar as mais puras intenções da parte do Impera-

dor , assim como que todos os seus actos relativos aos negócios

de Portugal tem sido, ou anteriormente aconselhados, ou sub-

sequentemente applaudidos pelo Gabinete Biútanico. Assim
,

succedeu que a resolução de abdicar a Coroa em favor da

Rainha D. Maria II, e de fazer os seus esponsaes com o Infante

D. Miguel, adoptada espontaneamente por S. M. I. , coincidiu

exactamente com o conselho
,
que lhe dirigirão as Cortes de

Londres e de Austi'ia, posto que este conselho não chegou ao

Rio de Janeiro senão depois de já tomada a resolução. A
mesma coincidência teve logar quando se tratou da nomeação

do Infante para a Regência do Reino. Ao momento de chegar

á Europa a noticia d'esta nomeação, tinha-se acabado no

Gabinete Britânico uma peça, que foi mandada ao Ministro

Inglez no Rio de Janeiro , e que tinha por base esta mesma

nomeação. Em fim, pelo que respeita ao complemento da abdi-

cação, e a enviar-se a Joven Rainha para a Europa, a cuja

demora o Senhor Conde de Aberdeen liga tão grande impor-

tância, he um facto que S. M. I. não podia adoptar estas me-

didas sem o estabelecimento da Regência de seu Irmão ; e a"té

me parece que nunca lhe fora explicitamente dado este con-

selho. Foi somente nas Conferencias de Yienna, que a Grãa

Bretanha e a Áustria exprimirão sobi'e isto claramente os seus

desejos ; e S. M. o Imperador D. Pedro se deu tanta pressa a

acquiescer a elles, que nem attendeu aos primeiros symptomas

assustadores
,
que .se manifestarão á chegada de seu Irmão a

Portugal. O abaixo assignado ousará perguntar, quaes são os

pareceres dados a S. M. o Imperador do Brasil, que elle até
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.•iijui iiãu lenha seguido, oii quaes obr-igaçucs nuo tenha elle

ilosenipenhatlo ? Perguntará ainda
,
quaes são os consellios

,

que o Infante D. Miguel não tenlia dcspresado, ou as obri-

gações, que cllc não tenha ronapido ? Tal he a pura verdade,

e será sempre demonstrado que o Governo Britânico tomou

uma parte de interesse activa e immediata em todas as medidas

emanadas de S. M. I. desde o mez de Março de 1826, e

que elle aconselhou algumas, e approvou todas; sejão quaes

lorem as discussões, que se possão suscitar presentemente

sobre a maneira , ou o lempo de as pôr em execução. Depois

de haver feito tanto, seria doloroso ver a benévola inteiven-

ção de S. M. B. suspender-se no momento mesmo, em que

ella se torna mais necessária ; sobre tudo quando a consequên-

cia d'esta mudança de systema recahiria sobre uma Princeza

em tenra idade , e que por tantos motivos tem direito ao inte-

resse de seu Augusto Alliado.

O único pretexto pelo qual se trataria de paliar a respeito

do procedimento do Infante D. Miguel , he o da vontade na-

cional, que se teiia eminentemente declarado em seu favor; e

o abaixo assiguado vê com desgosto, que o Senhor Conde de

Aberdeen , longe de regeitar esta desculpa
,

parece dar-lhe

algum valor ; e funda a sua opinião sobre os successos acon-

tecidos no Porto em o mez de Julho do anno passado. Com
tudo , a historia , nas épocas de desordens e de revoluções

,

oíFerece fenómenos similhantes. No anno de 181 5, toda a

Europa viu Napoleão deixar a Ilha d'Elba , e vir sentar-se

,

sem disparar um tiro , no throno de França ; e com tudo se se

quizesse julgar da opinião geral da Nação Franceza pela faci-

lidade com que esta temerária empreza foi executada , tirar-se-

hia uma conclusão tão falsa , como a que se tiraria do levéz

,

que a causa da Legitimidade experimentou no Porto. A con-

currencia de circunstancias internas, assim como externas,

produziu este desastre. Como he que se pode admittir que a

Nação Portugueza he unanime em favqr da usurpação
,
quando

se vêm todas a prisões do Reino atulhadas de victimas , as

fortalezas convertidas em calabouços, o numero de emigrados

do todas as classes , começando pelas mais dislinctas , aug-

mentando-se cada dia; e em fim o Governo prolongando a
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sua ephémera existência somente por meio tle um systema de

violência e de perseguição, que se estende aos estrangeiros bem
como aos Nacionaes ? Além de que, não he nem para decidir

uma questão duvidosa de successão, nem ainda para se oppôr

a uma rebellião favorecida pela fortuna
,
que S. M. a Rainha

de Portugal reclama agora o apoio do Seu AUiado , mas sim

para livra-la de se ver despojada da sua Coroa , durante a sua

ausência
, por aquelle

,
que promettêra á face do mundo in-

teiro, e nas mãos de S. M. B. mesma, de conserva-la em
deposito. O abaixo assignado está firmemente convencido que

a usurpação cahirá ao primeiro signal de alliança, que S.

M. I. proponha a S. M. B. ; e o fim d'este deplorável drama

se eíFeituará sem trazer comsigo o menor perigo , nem de uma
guerra civil , nem de uma guerra estrangeira. Trata-se (

o

abaixo assignado o repete) não de uma successão contestada

francamente, e pelos meios legitimos, e ainda menos de uma
rebellião motivada por oíFensas feitas ao povo : do que se trata

he da espoliação feita perfidamente de uma Coroa
,
que se

achava sob a salva-guarda de obrigações contrahidas , de aco)'do

e com a plena approvação de S. M. B. ; e este Augusto So-

berano não quererá jamais , sem duvida , consentir em ficai'

espectador impassivel dos triunfos de tal usurpação.

O abaixo assignado etc.

(Assignado) Marquez de Barbacena.

D.

Nota do Conde de ylberdeen , de 4 de Fevereiro de 1829.

O abaixo assignado julga necessário repetir
,
quanto teve

anteriormente a honra de dirigir ao Marquez de Barbacena
,

em replica aos argumentos produzidos por Sua Excellencia
,

com o intuito de estabelecer a reclamação de Sua Magestade

Fidelissima , fundada n*s Tratados existentes entre a Grãa

Bretanha e Portugal , a fim de receber de el Rei , seu Amo
,

aquelles soccorros eíFectivos
,
que forem necessários para a

conquista do seu Reino. Por quanto , ainda que estes argu-

mentos forão de novo allegados pelo Marquez de Barbacena
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na sua jNola datada de 2G de Janeiro , a qual o abaixo

assignado teve a honra de receber , com tudo , como no

pensar do abaixo assignado elles já se achão completamente

refutados , contenta-se de enti-egar o resultado da discussão

á madura reflexão do próprio Marquez de Barbacena.

Se se pode sustentar
,

que as estipulações dos Tratados

existentes entre as duas Coroas não dão direito para reclamar

o auxilio em questão
,

póde-se contestar com igual justiça
,

que o procedimento do Infante D, Miguel , depois da sua

volta a Lisboa , não olferece valido fundamento para impor

á Grãa Bretanha a obrigação de anuviir ás reclamações do

Marquez de Barbacena. Se a Nota do Marquez de Barbacena

tivesse por objecto descrever aquclle procedimento , e des-

pertar o resentimento de Sua Magestade , a tarefa
,

posto

que talvez supérflua , não teria sido diíficil
;

porque em

matéria de facto Sua Magestade tinha já manifestado sua

desapprovação pelo modo o mais sizudo , e o menos equi-

voco , sem que fosse necessário recorrer ao meio extremo

de uma guerra. Sua Magestade resentiu-se do proceder do

Infante precisamente pela mesma maneira como o próprio

imperador D. Pedro , que conserva communicações commcr-

ciaes entre os súbditos de Portugal e do Brasil, ainda que

as suas relações diplomáticas com o Governo Portuguez

tenhão cessado. Mas a questão, que o Governo de Sua Mages-

tade tem a considerar , não he o gráo de reprovação
, que

he devido ás medidas adoptadas por D. Miguel , mas sim
,

se por ventura se pode ou não asseverar com veracidade,

que o Governo de Sua Magestade deu alguma garantia contra

os cffeitos do máo procedimento em questão. Sobre este parti-

cular o abaixo assignado não tem a mais pequena duvida
,

e a falta de tal garantia responde ás representações do

Marquez de Barbacena. O Marquez de Barbacena , reconhe-

cendo, provavelmente
,
que nem as estipulações dos Tratados

existentes , nem o procedimento d'?quelle mal aconselhado

Principe , oííerecem a Sua Excellencia fundamento algum real

para exigir de Sua Mageslade soccorros da natureza dos que

ha reclamado
,
propõe agora que Sua Magestade faça um

novo Tratado com o Imperador do Brasil , expicssamentc
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para o íim deffeituar a conquista de Portugal. A esta pro-

posta 03 Servidores de Sua Magestade não podem por maneira

alguma aconselhar que Sua Magestade dê o seu assenso.

Similhante pi'oceder
,
que não se acha sanccionado por tra-

tados existentes , seria
,
quando adoptado nas presentes cir-

cunstancias , imprudente , ao mesmo tempo que não se poderia

justificar. He claro para o abaixo assignado
,
que celebrando-

se um tratado com o Brasil
,
pela forma proposta pelo Marquez

de Barbacena , seria , em matéria de facto , lançar todo o

peso da Contenda sobre el Rei , seu amo , em quanto o

Imperador D, Pedro seria nominalmente o principal n'esla

gueiTa. Os Servidoi^es d'el Rei não podem deixar de antever

que o seu consentimento na proposta do Marquez
,
poderia

mui provavelmente , mais tarde ou mais cedo , involver

toda a Europa em uma guerra , desgraça esta
,
que

,
por

isso que he a maior que podem contemplar, elles estão de-

terminados a evita-la por todos os meios ao seu alcance. A
prosperidade de Portugal e da Casa de Bragança, sendo ob-

jectos constantemente mui caros ao coração de Sua Mages-

tade , nenhum tempo se permittiu decorresse , depois que as

esperanças de Sua Magestade forão malogradas pelo proce-

dimento de D. Miguel , sem que primeiro Sua Magestade

mandasse o seu Embaixador á Corte do Rio de Janeiro
,

munido com aquellas instrucções ,
que as circunstancias do

caso parecião exigir , e que poderião ter sido efficazes para

produzir uma reconciliação entre o Imperador D. Pedro e seu

Irmão. Kão se torna necessário ao abaixo assignado entrar

actualmente na indagação dos motivos
,

que induzirão Sua

Magestade Imperial a transferir o logar d'esta negociação do

Rio de Janeiro para Londres ; com tudo , o abaixo assignado

sabe com sincero prazer que o Marquez de Barbacena se acha

investido de plenos poderes e instrucções, que podem habilita-

lo a levar os pontos em questão a uma breve conclusão. Os

obstáculos oppostos pelo procedimento de D. Miguel ao comple-

mento destas medidas
,

qvie lem a sua origem no Traperarlor

D. Pedro acerca da futuia soberania de Portugal , não são ,

na opinião do Goveino de Sua Magestade , tamanhos que

roí-tem a possibilidade de poderem ser superados por uma
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negociação amigável. Propostas niocliíicadas pela Ibrça de

circunstancias , mas fundadas sobre principies de reconciliação

e paz , são da natureza que Sua Magestade muito approvará

em qualquer tentativa que se faça para terminar estas infe-

lizes desavenças. O abaixo assignado está prompto e impa-

ciente pela conferencia do Marquez de Barbaceua sobre os

importantes interesses de que Sua Excellencia se acha encar-

regado , e de cooperar com elle na diligencia de eíFeituar

um arranjo
,
que possa restituir a tranquillidade e ventura a

Portugal
,
preenchendo

,
quanto fòr possivel , as justas espe-

ranças de seu Imperial Amo. O abaixo assignado approveita

esta occasiáo para renovar a Sua Excellencia , o Marquez de

Barbacena , os protestos da sua mais distincta consideração.

Fevereiro 4 áe 1 829. ( Assignado
)

Aberdeen
,

Secretaria dos Negócios Estrangeiros.

A Sua Excellencia o Marquez de Barbacena.

E.

Nota do Marquez de Barbacena de 26 de Janeiro de 1829.

O abaixo assignado se acha em a necessidade de dirigir-

se a S. E. o Senhor Conde de Aberdeen, Principal Secre-

tario d'Estado de S. M. B. na Repartição dos Negócios

Esti-angeiros , sobre a communicação , cjue lhe foi feita pelo

Senhor Marquez de Palmella , da correspondência que houve

ultimamente entre elle e o Senhor Duque de Wellington.

O abaixo assignado tem a agradável esperança de que os

argumentos empregados na Carta do Senhor Palmella de 2 do

corrente , argumentos
,
que lhe parecem convincentes , terão

podido induzir o Ministério de S. M. B. a abandonar a

intenção
,
que o Senhor Duque de Wellington havia annun-

ciado , de obstar com viva força a ^;u(i desembarcassem na

Ilha Terceira os Refugiados Portuguezes
, que para lá vão

sem armas , e em navios mercantes.

Em todo o caso , o abaixo assignado não pôde eximir-se

de dirigir sobre este objecto uma representação official a

2!)



( 298 )

S. E. , o Senhor Ministro dos Negócios Estrangeiros de S.

M.-B. , e de sollicitar a revogação de uma medida tão con-

traria aos principies da Neutralidade de S. M. B.
,
quanto

aos interesses de S. M. a Rainha de Portugal , sua intima

alliada. Similhante medida ( se he certo que foi adoptada
)

inspiraria ao Governo de facto de Portugal a idea de uma
protecção assignalada por parte do Governo Inglez , e levaria

a desesperação aos ânimos dos fieis súbditos
,
que sustentão

na Ilha Terceira a causa da Sua Soberana Legitima.

O abaixo assignado , não podendo duvidar que S. E. , o

Senhor Conde de Aberdeen , tenha , como elle , conheci-

mento das cartas do Senhor Marquez de Palmella
,

julga

inútil repetir-lhe por menor o conteúdo d'ellas. Bastará dizer

que os Emigrados Portuguezes de que se trata , chegarão a

Inglaterra sem armas, e de cá partirão do mesmo modo;

que se não dirigirão a nenhum ponto do território Portu-

guez , aonde o seu desembarque possa qualificar-se do

titulo de aggressão , ou apresentar um caracter hostil. Que

a inspecção do Governo
,
que lhes concedeu uma hospitali-

dade temporária , não poderia com justiça estender-se a mais

do que a certificar-se de que a svia neutralidade não seja

oífendida , nem pelo facto da partida , nem pelo destino im-

mediato dos sobi^editos individues. Que toda a syndicancia

além d'estes dous pontos deve reputar-se lesão no livre exer-

cicio da vontade doestes individuos , e que não parece fun-

dada nem no Direito Publico, nem tão pouco em as Leis

do Paiz , cuja protecção abrange os estrangeiros da mesma

sorte que os nacionaes ; excepto se os quizerem considerar
,

pelo acto único da sua chegada a Inglaterra , como havendo

renunciado a uma parte da sua liberdade ; ou se o Gabinete

Britânico, ao passo que reconhece S. M. a Rainha D. Maria

Segunda
,
julgar dever contestar - lhe a faculdade de enviar

um certo numei'o de Portuguezes , fieis á sua causa , e intei-

ramente desarmados , a«)Uma Ilha aonde ella he ainda Sobe-

rana de facto e de direito.

O abaixo assignado observará em fim que esta medida

,

ainda no caso em que S. M. B. se julgasse obrigado a ob-

servar uma perfeita neutralidade entre o Governo legitimo
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e o Governo usurpado, não poderia ser considerada imparcial.

Ella seria um soccorro eíFectivo prestado aos inimigos de

S. M. a Rainha D. Maria Segunda , e um bloqueio da Ilha

Terceira feito a favor d'elles. Se o abaixo assignado não pro-

testasse contra similhante precedente , recearia tornar-se res-

ponsável por uma lesão funesta nos direitos e interesses de

S. M. Fidelíssima ; e temeria até deixa-la correr o perigo

de submetter-se
,

quando partisse de Inglaterra , a igual

syndicancia , tão pouco justificada , como a que se quer exercer

sobre os outros Emigrados Portuguezes.

O abaixo assignado tem a honra de renovar, etc.

Londres, 26 de Janeiro de 1829.

(Assignado) Marquez ue Barbace>a.

F.

f^ota do Conde de yiberdeen de ^de Fevereiro de 1829.

O abaixo assignado , Principal Secretario de Estado de Sua

Magestade na Repartição dos Negócios Estrangeiros , tem a

honra de accusar a recepção da Nota de Sua Excellencia , o

Marquez de Barbacena , com a data de 26 de Janeiro , infor-

mando-o que o Marquez de Palmella communicou a Sua
Excellencia uma correspondência

,
que teve ultimamente

logar entre elle e o Duque de Wellington , acerca da expe-

dição dos Refugiados Portuguezes para a Ilha Terceira. O
Marquez de Barbacena refere-se particularmente á Carta do

Marquez de Palmella de 2 de Janeiro , como contendo
,

segundo parece a Sua Excellencia , argumentos convincentes

contra a marcha
,
que o Governo de Sua Magestade adop-

tou
,

prohibindo a sabida dos Portos de Sua Magestade de

qualquer expedição militar contra o Território Portuguez. Mas
Sua Excellencia conhece provavelmente, que nenhum argu-

mento se encontra n'aquella Carta ; , além d aquelles
,

que
forão previamente produzidos pelo Marquez de Palmella , e

aos quaes o Duque de Wellington já replicou. O Duque de

Welhngton tinha , como amigo
,

pedido ao Marquez de

Palmella
; que não se involvesse em difficuldades

, que trarião
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jfesponsabilidacle pessoal , á qual ficaria subjeito por efteito

(las medidas em (jiie se achava einpeiihado. Em resposta , o

Marquez deu ao Duque a satisfação de o informar que todas

as medidas
,
que tinhão relação com os refugiados Portuguezes,

serião para o futuro postas em execução , não por elle , mas

sim pelo Mai-quez de Barbacena. O abaixo assignado conclue,

que quando o Marquez de Palmella transferiu para o Imperador

do Brasil j e para o Plenipotenciário de Sua Magestade Impe-

rial n'esta Corte , a direcção das operações em que esteve

empenhado , communicou ao mesmo tempo a Sua Excellencia

toda a sua correspondência cora o Duque de Wellington sobre

tal objecto. Por aquella correspondência o Marquez de Barba-

cena observará que Sua Graça protestou contra o direito até

do Imperador do Brasil de fazer a guerra dos portos e arsenaes

de Sua Magestade sem o seu consentimento. O Imperador do

Brasil está em paz com todo o Orbe , e especialmente com o

Governo de Portugal. He pois impossível acreditar que S.

M. I. possa ter authorisado , e muito menos determinado

esta expedição contra os Açores. Se com tudo S. M. I. tivesse

dado essas ordens , o abaixo assignado só veria n'esse passo

razão addicional para impedir que tropas mandadas por

similhante maneira d'Inglaterra desembarcassem na Terceira.

El Rei , seu Amo ,
jamais poderia consentir que S. M. I , na

qualidade de Imperador do Brasil , conseguisse estabelecer-se

em qualquer colónia, que, pelo Tratado de 1825, se acha

definitivamente estipulado pertencer a Portugal. Mas se o

Marquez de Barbacena não tem direito a sanccionar , ou

dirigir esta expedição , no seu caracter de Plenipotenciário

de S. I. Magestade o Imperador do Brasil , muito menos

lhe he permittido fazê-lo na qualidade de Camareiro mor , e

Ministro da Rainha de Portugal. Sua Magestade Fidelissima

acha-se residindo em Inglaterra , debaixo da hospitalidade e

protecção d'el Rei ; e todavia os Conselheiros de Sua Mages-

tade mandarão sair est'. expedição dTnglaterra , sabendo que

Sua Magestade Britânica a prohibia
;

que pelo meio do seu

Ministro tinha representado e protestado contra ella , e até

destacado uma porção das suas forças navaes para impedir

desembarcasse nos Açores. A sorte daqueila expedição está a

I
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estas horas decidida , e o abaixo assignado não deseja entrar

em uma discussão infructifera sobre um acontecimento
, que

já teve logar ; mas não pode deixar de instai'
,
que o Mar-

quez de Barbacena considere seriamente sobre o que o Direito

das Gentes dispõe acerca de tal assumpto , bem como a Lei

Municipal deste paiz. Se Sua Excellencia qiiizer ter em vista

os interesses políticos , e a futura sorte da Rainha D. Maria,

o abaixo assignado está certo que elle não deixará de conhecer

o damno
,

que está causando aos interesses d'aquella Sobe-

rana , involvendo o nome de S. M. F. em taes transacções
,

das quaes não pode colher nem reputação nem proveito. O
abaixo assignado julga desnecessário repetir que Sua Mages-

tade deseja sinceramente ficar neutral nas dissensões internas

de Portugal e das suas Colónias. Todavia , Sua Magestade

,

no seu caracter neutral , tem certos deveres a cumprir , de

cujo desempenho são os seus Ministros severamente respon-

sáveis. Sua Magestade acha-se ligado com Portugal por Tra-

tados , dos quaes devem as condições ser desempenhadas pelo

Governo existente n'aquelle paiz. Não podem por conseguinte

os Servidores de Sua Magestade consentir que os negócios de

qualquer pessoa
, que reside n'este Reino

,
por mui elevada

que seja em qualidade e condição , hajão de ser conduzidos

por maneira tal
,
que sujeitem Sua Magestade a reclamações

do Governo de Portugal para executar condições de Tiatados

existentes , e preencher mais escrupulosamente os deveres de

uma Potencia neutral. O abaixo assignado não precisa designar

ao Marquez de Barbacena a penosa necessidade a que Su^
Magestade se veria exposto , em consequência do procedi-

mento adoptado por Sua Excellencia em nome da Rainha D.
Maria da Gloria ; mas deve ainda uma vez repetir a Sua
Excellencia

,
que quaesquer que sejão as consequências , Sua

Magestade não pode permittir que a authoridadc que lhe

compete se aíFronte impunemente.

O abaixo assignado renova a S. E. o Marquez de Barba-

cena os protestos da sua mais distincta consideração.

4 àe Fevereiro de 1829. ( Assignado ) Abiírdeen
,

Secretaria dos Negócios Estrangeiros.

A Sua Ex.a o Marquez de Barbacena.
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G.

Nota do Marquez de Barhacena de \o de Fevereiro de 1829.

O abaixo assignado , tendo recebido a funesta noticia do

acontecimento que teve logar no ancoradouro da villa da

Praia , a respeito de quatro navios mercantes
,
que levavão

Refugiados Portuguezes , acha-se na precisão ( sem a perda

de um só instante, e em quanto não replica á nota de S. E.,

o Senhor Conde de Aberdeen , de 4 deste mez ) de rogar a

Sua Excellencia o favor de dar uma resposta explicita ás

seguintes perguntas , a fim de evitar a repetição de novas

desgraças.

1.° Oppôr-se-ha o Governo de S. M. B. a que os Emigrados

Portuguezes, que ainda se achão em Inglaterra (officiaes ou

empregados civis) se embarquem para a Ilha Terceira?

2.° Oppôr-se-ha o Governo de S. M. B. a que os Emigrados

Portuguezes
, que forão repellidos da Terceira , e agora se

achão em França, se embarquem em navios, não Inglezes

^

para a Ilha Terceira?

3.° Em fim, oppôi'-se-ha o Governo de S, M. B. a que os

súbditos de S. M. F., que tenhão posto os pés no território

Britânico, e que agora se achem em França, ou em outra

parte do Continente
,
possão dirigii'-se á Terceira , unicamente

pelo facto de haverem uma vez posto os pés no território

Britânico ?

O abaixo assignado tem a honra de repetir a S. E. , o

Senhor Conde de Aberdeen, os protestos da sua mui alta

consideração.

Londres j, 10 de FevereÍ7'o de 1829.

(Assignado) Marquez de Barbacena.

H.

ISota do Conde de ^be^deen de i3 de Fevereiro de 1829.

O abaixo assignado tem a honra de accusar a recepção da

Nota do Marquez de Barbacena com a data de 10 do corrente,

na qual S. E. pede explicita resposta aos seguintes quezitos.
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1." Se o Governo Inglez se opporá ao embarque para a Ilha

Terceira do resto dos Refugiados Portuguezes
,
que se achão em

Inglaterra ?

2.° Se o Governo Britânico impedirá que os Refugiados

actualmente em França , aos quaes se tolheu o desembarque

na Terceira, possão embarcar novamente para aquella Ilha,

em navios que não sejão Inglezes?

3.° Se o Governo Britânico impedirá que os súbditos de

S. M. F., que actualmente se achão em França , ou em ou-

tros logares no Continente, vão para a Terceira, só porque

tomarão vima vez terra em território Britânico?

Pelo que respeita á enumeração de factos
,
principios e ra-

zões, em que o Governo de Sua Magestade se julgou não só

justificado, mas igualmente obrigado a obrar, impedindo que

as tropas Poiiuguezas reunidas em Plymouth desembarcassem

nas Ilhas dos Açores, o abaixo assignado refere o Marquez

de Barbacena á Carta do Duque de Wellington dirigida ao

Marquez de Palmella em 23 de Desembro de 1828. Quanto

ás explicações geraes conteudas n'aquella Carta , nada tem que

acrescentar o abaixo assignado, porque estas forão repetidas

em substancia na Nota, que elle teve a honra de dirigir ao

Marquez de Barbacena em 4 do corrente, em consequência

de ter o Marquez de Palmella informado o Duque de Wel-
lington, qvie para o futuro S. E. se encarregaria da corres-

pondência sobre este penoso assumpto. Todavia, o Marquez

de Barbacena deve ter conhecido que o Governo de Sua Ma-
gestade não podia deixar de ter duvidas, quanto ao caracter

que aathorizava a sua interferência n'esta transacção, e ainda

que o abaixo assignado se acha preparado para responder aos

quczitos feitos pelo Marquez de Barbacena , está mui longe de

reconhecer, não obstante, o direito com que he interrogado.

Seja como fôr : existem outras questões, que o abaixo assi-

gnado julga do seu dever propor primeiro ao Marquez de

Barbacena, e ás quaes espera igualmente receber explicitas

respostas.

Em que caracter e qualidade exige o Marquez de Bai-

bacena que o abaixo assignado dè respostas cathegoricas aos

quezitos que S. E. propoz ?
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Em serviço de quem se achão as tropas ultimamente man-
cadas de Plymouth aos Açores, ás qviaes foi impedido o de-

sembarque na Terceira por um destacamento da esquadra de

S. Magestade?

Porque ordens, e com quaes instrucçòes forão estas tropas

mandadas de Plymouth para os Açores ?

He tempo que este assumpto se esclareça , e que o Governo

de S. Magestade saiba distinctamente com que authoridade

estes procedimentos forão dirigidos , e quaes são as pessoas

responsáveis.

O abaixo assignado renova ao Marquez de Barbacena os

protestos da sua mais distincta consideração,

Fevei-eiro i3 de 1829.

( Assignado

)

Aberdeen ,

Secretaria dos Negócios Estrangeiros.

Nota do Marqtiez de Barbacena de 16 de Fevereiro de 1829.

O abaixo assignado teve a honra de receber a Nota de

S. E. , o Senhor Conde de Aberdeen , Principal Secretario

d'Estado de S. M. B. na Repartição dos Negocies Estran-

geiros , em data de 1 3 do corrente : e pondo de parte
, por

agora, tudo o que diz i'espeito á questão, que se agitou em
primeiro logar entre o Senhor Duque de Wellington e o

Senhor Marquez de Palmella, e que deu logar ao funesto

acontecimento de 16 do próximo passado , o abaixo assignado

immediatamento responderá com precisão ás três perguntas,

que S. E. o Senhor Conde de Aberdeen lhe dirige, esperando

que S. E. reconhecerá quanto he urgente e indispensável que

se possa prover quanto antes á sorte dos Refugiados Porlu-

guezes
,
que ainda se achão em Inglaterra e em França, sem

os expor a novas desgraç-^s.

As três perguntas, ás quaes o abaixo assignado deve respon-

der , são as seguintes : 1 ." Qual he o caracter e a qualidade se-

gundo a qual o Marquez de Barbacena pede a S. E. o Senhor

Conde de Aberdeen as explicações enunciadas em sua precedente
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Nota? •2.'^ A serviço de quem estão as tropas ultimamente en-

viadas de Pijmouth aos Açores, e ao desembarque das quaes

se opposerão ^os navios de guerra de S. M. B.? 3." Porque

ordens, e com que instrucções forão estas tropas enviadas de

Plymouth aos Açores?

Ao 1.° O Marquez de Barbacena figura n'este negocio na

qualidade de Plenipotenciário do Augusto Pai , Tutor e único

Protector natural dos direitos e dos interesses de Sua Mages-

tade Fidelíssima , a Rainha de Portugal , reconhecida por

S. M. B. como legitima Soberana do dito Reino.

Ao 2.° As tropas enviadas de Plymoutli á Ilha Terceira
,

sem organisação , sem armas , e em navios em que foi*ão de

envolta com muitos emigrados não militares , compõem-se de

súbditos fieis a S, M. a Senhora D. Maria Segunda ; e á

custa d'esta Soberana he que se tem constantemente provido

a sua subsistência depois dos desastres
, que os trouxerão a

Inglaterra , sem que até agora tenhão sido gravosos a nenhum
Governo estrangeiro.

Ao 3." Devendo os refugiados Portuguezes sair de Ingla-

terra , não receberão em nome de S. M. F. , e segundo o
conselho d'aquelles a quem o Augusto Pai desta Soberana
confiou a guarda da Sua Pessoa e a direcção provisória dos

seus negócios , outras instrucções mais do que irem direitos

á Ilha Terceira , aonde a Soberania de S. M. F. he-^solem-

nemente reconhecida e obedecida por todas as authoridades

civis e militares da Ilha , como o Senhor Marquez de Palmella

teve occasião de annunciar em muitas cartas ao Senhor Duque
de Wellington.

O abaixo assignado approv£Íta esta occasião para renovar

a S. E. , o Senhor Conde de Aberdeen , os protestos da

*ua mais distincta consideração.

Londres, i6 de Fevereiro rfejSag.

( Assignado
) Marquez de Barbacena .

30
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K.

u do Conde de ^berdeen de i^ de Fevereiro de 1H29.

baixo assignado , Principal SeCTetario de Estado de Sua

itade na Repartição dos Negócios Estrangeiros , tem a

i de accusar a recepção da Nota do Marquez de Bar-

la , datada de 1 6 do corrente : mas antes de responder aos

itos ,
que lhe forão dirigidos por Sua Excellencia no

uid 10 do corrente , o abaixo assignado julga indispensavel-

mente necessaiio negar o direito assumido pelo Plenipo-

tenciário do Imperador D. Pedro , ou seja no seu caracter

de Imperador do Brasil , ou seja como chefe da Casa de

Bragança , ou como Pai e Tutor natural da Rainha Dona

Maria II.

Quaesquer medidas adoptadas pelo Governo de Sua Mages-

tade , a respeito dos súbditos Portuguezes residentes neste

Paiz , sejão officiaes e soldados , ou indivíduos particulares

;

e bem assim quaesquer outras medidas
, que se julgue con-

veniente adoptar a respeito dos súbditos Portuguezes em

Franca , ou em outros pontos , não julga o abaixo assignado

dever dar i-azão , nem ao Imperador D. Pedro, nem ao seu

Plenipotenciário ,
pela adopção de taes medidas.

Quando Estrangeiros residem na Grãa Bretanha , estão

sujeitos ás leis do paiz , excepto naquelles casos em que

privilef^ios especiaes se achão assegurados por Tratados aos

membros de qualquer Estado particular. Estão igualmente

sujeitos ás prerogativas Reaes de Sua Magestade , exercidas

segundo as formas e costumes da Inglaterra , e em harmonia

com o Direito geral das Gentes.

Segundo todas as leis e boa razão , ninguém pode assu-

mir authoridade alguma dentro dos domínios de Sua Mages-

tade , e muito menos a authoridade de fazer a guerra desde

os portos e arsenaes dei Sua Magestade , sem o consentimento

de Sua Magestade, e contra a sua expressa prohibíção.

O abaixo assignado não encontra difficuldade alguma em

responder aos quezitos do Marquez de Barbacena
,

que se

contcui na sua Nota do i o do corrente
;
porquanto para o

«
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fazer bastará repetir a linguagem invariavelmente proferida

pelo Governo Britânico , e que elle presumia eia tão conhe-

cida a S. E.
,

que evitaria a necessidade da pergunta que

lhe pareceu appropriado dirigir. O Governo Britânico não

se oppõe
,

pois , nem tão pouco se oppôz nunca que voltem

a Portugal os Refugiados Portuguezes
,
que se reunirão em

Plymouth no caracter de individues particulares. He somente

como corpo de tropas
,
que o Governo Britânico se oppóz

á sua partida de um porto Britânico para quaesquer domi-

nios de uma Potencia cora a qual a Grãa Bretanha não está

em guerra , e para com quem Sua Magestade he obrigado

a cumprir deveres de neutralidade.

As Cartas do Duque de Wellington ao Marquez de Pal-

mella explicarão completamente quaes erão os fundamentos

em que o Governo de S. Magestade se firmou quando

julgou era do seu dever obstar que a expedição de tropas

Portuguezas de Plymouth para as Ilhas dos Açores chegasse

a seu destino ; e qualquer outra expedição d'este paiz de

similhante natureza será olhada no mesmo ponto de vista.

Em resposta ao segundo quezito do Marquez de Tíarba-

cena , o abaixo assignado tem a honra de replicar
,
que os

Refugiados Portuguezes
,
que actualmente se achão em França

,

estão debaixo da jurisdicção Franceza , e seu caracter , bem
como condição , deve ser assumpto submettido á consideiação

do Governo Francez. Este assumpto seiá sem duvida olhado

por um inodo compatível cora os deveres e obrigações de

S. Magestade Christianissima.

Defendendo o exercido de sua própria prerogativa como
Soberano independente , Sua Magestade está mui longe de

disputar a qualquer outro Soberano o pleno gozo daquellas

prerogativas de que se acha investido. Os Servidoies de Sua

Magestade não sejulgão obrigados a explicar ao Ministro cie

Sua Magestade Imperial , o Imperador do Brasil , o parecer

que considerão dever humildemente submetter a Sua Mages-

tade sobre o particular assumpto a que se allude.

O Marquez de Barbacena concluiu a sua Nola com uma

pergunta
,

que ja se acha respondida pelo que o abaixo

assignado levo ,i linnva di^ pxpòi . Mas se isto assim não
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fora , o abaixo assignado encontraria alguma difiiculdade em
jcsponder a tal pergunta, tanto mais quanto qualquer que

fosse o motivo que a dictou , era quasi impossível pensar

que ella tivesse por objecto esclarecer qualquer duvida na

mente do Marquez de Barbacena.

Na sua Nota de 16 do coirente , o Marquez de Barbacena

declara
,
que não reconhece responsabilidade alguma mais do

que aquella que lie devida ao Seu Augusto Amo , Pai e Tutor

de Sua Magestade Fidelíssima.

Ainda que não he necessário ao abaixo assignado assegurar

ao Marquez de Barbacena qual seja o respeito que o Governo

de Sua Magestade conserva aos direitos
,
que competem ao

caracter diplomático , e ás immunidades de que este goza

entre as nações civilizadas do Universo , deve-lhe , todavia
,

ser permittido observar que a mesma lei commum , que con-

fere tão extensivos privilégios , exige similhantemente que o

procedimento das pessoas investidas com este alto caracter

seja tal
,

que não se preste a violar as leis do paiz , ou a

ultrajar a authoridade do Soberano em cujos domínios acon-

teça residir.

Novamente se submette ao Marquez de Barbacena
,

que

elle deve absler-se , em quanto se achar n'este paiz , de

tomar parte em sustentar a guerra civil em Portugal e suas

dependências , ou seja por parte do Imperador do Brasil , ou

por parte da Rainha D. Maria II. Tal interferência
,

por

qualquer lado que seja , he incompatível com o Dii'eito das

Gentes , e com as leis d'este paiz. He um quebrantamento

das prerogativas de Sua Magestade , e uma desobediência posi-

tiva ás suas ordens , repetidamente levadas ao conhecimento

do Marquez de Barbacena , bem como de seus collegas.

O abaixo assignado tem a honra de renovar ao Marquez de

Barbacena os protestos de sua mais distincta consideração.

Fevereiro 1"^ ãe ^?>2o^. (Assignado) Aberdeen,

Secretaria dos Negócios Estrangeiros.
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L.

Nota do Marquez de Barbacena de 6 de Março de 1829.

O abaixo assignado teve a honra de receber a Nota do

Senhor Conde de Aberdeen , Principal Secretario d'Estado de

S. M. B. na Repartição dos Negócios Estrangeiros , de 18 de

Fevereiro , na qual S. E. responde ás perguntas
,
que o abaixo

assignado se viu em a necessidade de dirigir-lhe na qualidade

de Plenipotenciário de Sua Magestade , o Imperador do Brasil
,

Pai , Tutor e Protector natural de S. M. a Rainha de Por-

tugal.

O fim que teve o abaixo assignado , dirigindo estas per-

guntas ao Governo de S. M. B, , he claramente enunciado

em sua antecedente Nota.

Não se pode duvidar que S. M. F. está
,
por honra e por

dever , obrigada a prover á sorte de seus súbditos fieis
,
que

se achão , em consequência de se terem sacrificado pela Sua

causa , despojados de seus bens , e privados de todos os recur-

sos em paiz estrangeiro.

Mas lima tal experiência acaba de demonstrar que S. M. B.

não considerava alguns d'estes individuos
,
que partirão sem

armas de Inglaterra, como livres para desembarcarem em um
ponto do território Portuguez sujeito ao Governo legitimo ; e

tornava-se por conseguinte necessário obter esclarecimentos

sufticientes para evitar igual desgraça.

Se o abaixo assignado entendeu bem as respostas de S.

Excellencia , segue-se que o Governo Britânico se não opporá

a que voltem a qualquer parte da Monarquia Portugueza os

Refugiados
,
que se achão em Inglaterra , com tanto que lá

entrem como particulares , e não em corpo de tropas ; e alem

disto
,
que elle considera a sorte dos Refugiados

,
que se achão

em França, dependente da consideração de S. M. Chris-

tianissima. ^

O ulteiior destino dos súbditos de S. M. F.
,
que se

achão fora da sua Pátria , será pois regulado segundo estas

respostas ; e o abaixo assignado , protestando contra a appli-

cação dos principios do Direito das Gentes e da Legislarão
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re os quaes se funda o Governo de S. M. B. para

sua opposição ao desembarque dos Portuguezes

lia Tlha Terceira , não sairá da questão de facto
,

eni uma questão de diíeito já esgotada.

j ,
qualquer que seja o desejo

,
que o abaixo assi-

ta de nada acrescentar a esta questão já debatida
,

guardar igual silencio sobre a declaração de que o

-onde de Aberdeen se serve como preambulo á sua

ultima Nota , bem como sobre algumas das frases que a

terminão.

Diz S. E. que não reconhece o direito
,
que se attiúbue o

Plenipotenciário do Imperador D. Pedro
,
quer como Impe-

rador do Brasil
,
quer como Chefe da Casa de Bragança , ou

como Pai e Tutor natural da Rainha D. Maria Segunda. E
ajunta que S. M. B. se não considera de modo nenhum
responsável para com o Impei'ador D. Pedro de quaesquer

medidas
, que julgue a propósito adoptar , a respeito dos

súbditos Portuguezes residentes n'este paiz ou em França.

Esta asserção pode receber duas significações diíYerentes
;

G o abaixo assignado não .sabe se S. E. contesta o direito de

S. M. a Rainha D. Maria Segunda , de proteger os seus

súbditos residentes em Inglaterra ; ou o direito de S. M. o

Imperador D. Pedro, como Protector Natural de Sua Augusta

Filha , de fallar em seu nome , e por seus interesses.

No primeiro caso , crê o abaixo assignado
,

que ainda

quando se estabelecesse uma distincção odiosa entre os Portu-

guezes rebeldes e os Portuguezes fieis a seu legitimo Soberano
,

não poderia regeitar-se , ao menos em quanto a estes últimos

,

a ingerência da Rainha de Portugal , reconhecida por S. M.

Britânica , tratando-se de reclamar em seu favor , ou seja em

virtude dos Tratados existentes , ou segundo os principios da

liCi das Nações.

Na segunda supposição , torna-se necessário expor alguns

dos acontecimentos que (Pe tem seguido.

S. M. o Imperador D. Pedro, no momento da morte de

seu Augusto Pai , foi reconhecido Rei de Portugal , em vir-

tude do seu Direito de nascimento
,

pelo consenso geral da

Nação Portugueza , e de iodos os governos estrangeiros. O

1
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Decreto
,
pelo qual elle abdicou a Coroa de Portugal cm favor

da Rainha D. Maria Segunda , Sua Filha mais velha , era

fundado em conformidade de suas declarações anteriores , e

dos votos enunciados pelos Soberanos seus Alliados , sobre

a persuasão da estabilidade das disposições , convindas de

commum acordo com estes mesmos Soberanos , e era dirigido

a S. A. R. o Infante D. Miguel
,

que S. M. considerava

como Regente de Portugal e futuro Esposo da Rainha. Este

Decreto não chegou á Europa senão depois da rebellião do

Infante D. Miguel ; nunca foi promulgado em Portugal ; e

não se pode duvidar que sendo fundado em premissas
,
que se

não acharão realisadas , S. M. , o Rei D. Pedro , tem direito

de o considerar como nullo. Porem he ainda mais evidente ,

que se este Soberano , como o abaixo assignado não duvida

,

persiste em olhar a sua abdicação como definitiva , se verá

em a necessidade de confiar a sua promulgação a uma autho-

ridade legal , e não ao Principe
,
que pelo mesmo facto da

usurpação da Coroa renunciou á Regência, e invalidou todos

os seus direitos ao exercício d'este emprego.

He força confessar que a historia não oíFereco precedente,

que possa servir de regra , na posição em que se acha desgi"a-

çadamente collocada a Joven Pvainha de Portugal , desde a

usurpação da Sua Coroa, effeituada pelo Regente seu futuro

Esposo ; mas quando se encontra um caso omittido em Direito

publico , não ha ov\tro remédio senão applicar-lhe os principios

iramutaveis da razão e do Direito Natural. Seria pois tão

absurdo como cruel o sustentar, que a Rainha Legitima de

Portugal, porque he menor, porque o Regente do Pveino tra-

hiu os seus deveres, porque o Rei Seu Pai não tinha previsto

esta violação da lei jurada , se veja , até á época da sua maio-

ridade, privada de toda a protecção, destituida de uma voz,

que possa legitimamente reclamar em favor de seus Direitos

,

e velar por seus interesses , bem como pelos de seus súbditos

,

identificados com os d'ella. <*

A equidade, a boa fé, e até o simples bom senso indicão

que em taes circunstancias o dever de proteger a Rainha me-

nor recáhc sobre seu Augusto Pai ; e que para desempenhai*

este dever he indispensável que elle falle cm nome de Sua Filha

,
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e fjue teinporariamente reassuma o exeicicio dos direitos, que

linha abdica .j em seu favor, ou ao menos que o confie a

uma authoridade delegada por elle.

Além disto, S. M. B. mesmo, em seu discurso de encerra-

mento da passada sessão do Parlemento, reconheceu impHcita -

mente estes direitos 5 e he sem duvida , em conformidade d'estes

principies
,
que elle encarregou o seu Embaixador Extraor-

dinário na Corte do Brasil de uma negociação, que tem por

objecto o restabelecimento da authoridade legitima em Portugal.

Em fim he somente por uma admissão expressa d'este mesmo
principio, que S. E. , o Senhor Conde de Aberdeen, propôz

verbalmente ao abaixo assignado o convir , em nome de Seu

Augusto Amo , em um ajuste dos negócios de Portugal
,
que

tivesse por base :
—

1.° O casamento immediato da Rainha de Portugal com o

Infante, mas tendo o titulo de Rei

;

2.° A conclusão de um Pacto de Familia, do qual seria o

Arbitro S. M. o Imperador d'Austria

;

3.° No caso em que a Rainha fallecesse sem successão , a

Coroa passaria ao Ramo Real de Portugal

;

4.° No caso do fallecimento do Rei Regente, a Rainha rei-

naria, etc.

;

5.° Não tomar conhecimento algum das mudanças acon-

tecidas nas formas do Governo de Portugal. O abaixo assi-

gnado tomará pois a liberdade de observar
,
que o Gabinete

de S. M. Britânica incorreria, segundo lhe parece, em uma
contradicção evidente, se, depois de haver considerado S. M.

,

o Imperador D. Pedro, como competente para decidir, ainda

depois da sua abdicação ao throno de Portugal , da sorte e dos

interesses primários da Rainha Sua Filha, e de ter admittido

que o abaixo assignado se acha munido de plenos poderes,

sufficientes para tratar d'estes mesmos interesses , elle lhe con-

testasse a faculdade de dirigir algumas perguntas, unicamente

tendentes a obter esclaíècimentos necessários a fim de dirigir

os Conselhos de S. M. F. em um negocio, em que se trata da

segurança de alguns de seus mais fieis súbditos.

He por este fim somente (o abaixo assignado o repete ) o

não como Plenipotenciário de Sua Magcstadc o Imperador D.
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Pedro, cm qualidade de Soberano do Brasil, mas como en-

carrefjado de poderes do Pai e Protector natujjjji de S. M. F.

que o abaixo assignado se julga no caso de dirigir suas repre-

sentações a S, E. o Senhor Conde de Aberdeen.

O abaixo assignado deve ao mesmo tempo pi"otestar contra

a inculpação
,
qxie lhe he dirigida em a Nota de S. E. de 4 de

Fevereiro ultimo sobre a supposição de se ter abusado dos

Portos e Arsenaes de S. M. B. para alimentar a guerra civil

em Portugal. O abaixo assignado não pode persuadir-se qiic o

simples regresso á sua Pátria de individuos Portuguezes de todas

as classes, que o acaso ajuntou temporariamente em Inglaterra,

regresso motivado por seu próprio interesse, e pela necessidade

de prover á sua subsistência, deva ser olhado como uma opera-

ção de guerra , empi'ehendida com violação da neutralidade de

S. M. Britânica, nem que seja contrario ou ao principio da Lei

das Nações , ou ás Leis Municipaes d'esle paiz : tanto mais que

os sobreditos individuos não forão , como o abaixo assignado já

teve a honra de declarar, nem armacTos, nem equipados em
Inglaterra ; nem se dirigirão a nenhum ponto de Portugal

aonde houvessem de chegar como inimigos.

Além de que, o abaixoassiguado julga poder demonstrar , não

somente pelos principies de Direito Publico, mas pelos conti-

nuados exemplos da Historia, que a neutralidade de S. M. Bri-

tânica não seria violada, ainda quando os súbditos de uma
Soberana sua Amiga e Alliada , depois de se haverem demo-

rado em um de seus portos , se dirigissem immediatamente ao

theatro da guerra, com tanto que elles não tivessem sido

recrutados, nem organisados e equipados em Inglaterra; e

parece-lhe que estabeleccndo-se o principio contrario , não po-

deria justificar-se a admissão nos portos neutros das esqua-

dras armadas de Nações belligerantcs , como se vê praticai-

todos os dias.

S. M. B. teria sem duvida o direito de prohibir a repe-

tição dos actos, que se virão tolerados neste paiz em uma
época recente, quando se tratou dos recrutamentos e arma-

mentos que se fizerão para conduzir tropas e navios armados

á Columbia e á Grécia ; mas lie evidente que nenhuma cousa

d'esta natureza teve logar na orcasião de que agora se trata.
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Em fim , o abaixo assignado não pócle dispensai -se de repre-

sentar a S. E. , o Senhor Conde de Aberdeen , e a este respeito

appella para os testemunhos da historia
,
que sempre se virão

soberanos viajando ou residindo era paizes Estrangeiros, con-

tinuarem a exercer a sua authoridade em seus próprios Esta-

dos, e darem ordens a seus súbditos, comtanto que estas ordens

não sejão promulgadas fora de seus dominios , sem que nunca

se julgasse ver no exercicio d'este5 legitimos direitos nenhuma

ofFensa ás prerogativas dos outros governos ; e o abaixo assi-

gnado não pode persuadir-se que S. M. B. n'esta occasião se

queira desviar do uso geral a respeito de uma Soberana , sua

intima alhada ,
que reputará sempre a honra de conservar , e

merecer este titulo como um objecto do mais alto interesse

tanto para seus súbditos como para a sua coroa; e qvie só

se acha em Inglaterra para reclamar com toda a eflicacia
,
per

Sua Presença , o apoio e os soccon-os do seu Poderoso allia-

do em favor de uma causa tão justa como legitima.

O abaixo assignado etc.

(Assignado) Marquez de Bakbacena.

Londres j 6 de Março de 1829.

M.

Nota do Conde de aberdeen de 11 de Março de 1829.

Não tem por forma alguma o abaixo assignado a intenção

de responder aos pormenores da Nota, que elle teve a honra

de receber do Marquez de Barbacena, com data de 6 tio cor-

rente; porquanto seria enti'ar na discussão de assumptos, que

elle considera totalmente estranhos ao caracter e encaigo de

Sua Excellencia.

O abaixo assignado tem meigamente a repetir a declaração

,

que se viu na necessidade de fazer na sua Nota de 1 8 do

passado, que el Rei, seVi Amo, não pode reconhecer no Mar-

quez de Barbacena direito algum ou titulo, como Plenipoten-

ciário do Imperador D. Pedro , ou seja na sua qualidade de

Imperador do Brasil , ou como Pai e Tutor da Rainha D. Maria

II, para fazer qualquer reclamação oííicial, ou exercer qualquer
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gráo triíiterfereiícia acerca das medidas
,
que Sua Magestade

julgue necessárias adoptar couti*a as tropas Portuguezas n^este

Paiz , em consequência das expedições hostis
,
que se aprom-

ptárão nos portos de Sua Magestade contra o Governo existente

de Portugal.

Tão pouco pode o abaixo assignado admittir que o Marquez

de Barbacena se constitua juiz da conducta que convenha a Sua

Magestade adoptar para com aquelle Paiz. Sua Magestade sus-

pendeu todas as relações diplomáticas com o Governo Portu-

guez ; todavia , Sua Magestade não se acha em guerra com o

Reino de Portugal
;
pelo contrario , as communicações commer-

ciaes entre os dous paizes não tem sido interrompidas ; e Sua

Magestade manifestou desejos de observar a mais rigorosa

neutralidade na presente contenda. Acha-se em pleno vigor

um Tratado
,
que confere grandes privilégios aos súbditos Bri-

tânicos cm Portugal, cuja execução foi ultimamente exigida

pelo Governo de Sua Magestade. Similhantemente Sua Ma-

gestade tem deveres a cumprir ; e sem duvida não permittirá

que Estado algum estranho interfira na execução das estipu-

lações de um Tratado , ao tjual se acha ligado , nem tão pouco

no desempenho daquellas obrigações, que pertencem ao ca-

racter de neutralidade, que Sua Magestade tão anciosamente

deseja manter.

Não obstante esta determinação de Sua Magestade , he ver-

dade que o abaixo assignado recebeu ordens d'el Rei para

tratar com o Marquez de Biubacena sobre todos os assumptos

<|ue dizem respeito ao bem estar pessoal , e futura sorte de Sua

Magestade Fidelíssima. Os desejos sinceros de Sua Magestade,

que muito anhela por empregar seus bons oflicios a fim de

efíeituar uma reconciliação entre os membros de uma familia

,

com a qual Sua Magestade e seus predecessores tem por tanto

tempo sido alliados , restituindo ao mesmo tempo a tranquilli-

dade a Portugal, induzirão o abaixo assignado a suggerir

confidencialmente ao Marquez de Barbacena certas propostas

,

que submetteu á sua consideração , e que erão fundadas
,
quanto

as cucunstancias o podião permittir, sobre os declarados dese-

jos e intenções do próprio Imperador D. Pedro. Estas sugges-

tões
,
que o Marquez de Barbacena não repete na sua Nota
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iiente o objecto de ulterior discussão, porquanto o abaixo

assignado o não deseja. Parecião-lhe formar a baze de uma
negociação, que podia em ultimo caso estabelecer um arranjo

final, que satisfizesse ás reclamações das partes contendoras,

pondo termo ás calamidades de Portugal. Érão de natureza

tal
,
quanto nas presenties circunstancias parecião oíFerecer o

melhor aspecto de uma reconciliação entre o Imperador D.

Pedro e seu Real Irmão. Mas, todavia, não são ellas pro-

postas Britânicas , nem tão pouco n'ellas se acha Sua Mages-

tade interessada por outra forma que não seja pelo desejo de

oíFerecer os seus bons oííicios, a fim de contribviir para o

ajuste final de todas as desavenças, O abaixo assignado espe-

rava receber a cooperação do Marquez de Barbacena para

levar a eíFeito um objecti) tão importante ; e por este modo
testemunharia um desejo similhante ao que anima Sua Ma-
gestade. A este desejo não pode deixar de ser sensivel o abaixo

assignado; porque elle não he filho d'esse partido, que activa-

mente se emprega em perpetuar as miseiúas da guerra civil nos

Domínios Portuguezes
;

pessoas ha
,
que de baixo do manto

da lealdade e patriotismo , se occupão em promover interesses

particulares, ou em dar ajuda aos projectos de uma facção

revolucionaria, algumas das quaes se achão empenhadas em
uma empreza , cujo objecto só se pode encarar com horror

,

e que jamais deixou de chamar sobre si a execração do género

humano. He com sentimento que o abaixo assignado se vê

obrigado a confessar
,
que a experiência dos últimos aconte-

cimentos, e a nianeii'a com que tem sido recebida qualquer

proposta de natureza conciliatória , hão contribuído para dar

um caracter diverso daquelle que elle desejaria assignalar á

inesperada e não authorizada chegada do Marquez de Barba-

cena cora a sua Real Pupilla a este Paiz.

O abaixo assignado julga necessário concluir, assegurando

ao Marquez de Baibacenac, que será impossível a Sua Mages-

tade continuar o presente estado de suas relações com Portugal

:

ou ser testemunha por mais tempo do estado de confusão cm
que se acha aquelie paíz. O Marquez de Barbacena está já de

posse das propostas geraes quo, no pensar do abaixo assignado
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oíFereccm os termos razoáveis de um arranjo das desavenças

existentes , os qiiaes são calculados para restituir a tranquil-

lidade a Portugal. Se o Marquez de Barbacena nâo se acha

preparado para contribuir sobre as bases propostas para este

fim desejado , Sua Magestade não terá outra alternativa do

que a de procurar sem perda de tempo o complemento do

objecto que tem em vista por algum outro methodo mais

directo ; marcha esta , aconselhada por uma attenção devida

aos interesses do seu próprio povo , assim como pela conser-

vação da paz geral da Europa.

O abaixo assignado approveita esta occasião para renovar a

Sua Excellencia , o Mai-quez de Barbacena , os protestos da sua

mais alta consideração.

Março 11 de 1829. (Assignado) Abeudeen,

Secretaria dos Negócios Estrangeiros.

N.

JYoia do Marquez de Bar-òacena de iq ou 18 de Março de 1829.

O abaixo assignado teve a honra de receber a Nota
,
que

S. E. o Senhor Conde de Aberdeen , Principal Secretario

d'Rstado de S. M. B. na repartição dos Negócios Estrangeiros,

lhe dirigiu em data de 1 1 d'este mez ; e não procurará dissi-

mular a penosa impressão que lhe ficou da leitura d'esta peça.

Elle crê , todavia , inútil acrescentar novas explicações ás

que já deu por motivo das expedições hostis que S. E. asse-

gurou haverem sido equipadas nos portos de Inglaterra contra

o Governo
,
que existe actualmente em Portugal ; e se absterá

do mesmo modo de as pedir sobre os horríveis projectos
,

que S, E. attribue a uma fiicção revolucionaria , de que o

abaixo assignado não tem conhecimento algum.

Em fim elle pedirá licença a S. E. de não responder cousa

alguma sobre a exprobração
,
que pessoalmente lhe he diri-

gida por lei' chegado sem authorisação a Inglaterra ; expro-

bração
, que elle está certo de não merecer ; e pela qual

além d'isso não teria que justificar-se , excepto na presença

do Imperador seu Augusto Amo.
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O abaixo assiguado se limitará
,
pois , somente a apresentar

algumas observações
,
que elle julga na indispensável neces-

sidade de fazer sobre duas asserções
,

que se contem em a

Nota do Senhor Conde de Aberdeen : a saber , Primo
;
que

as proposições
,
que S. E. lhe suggeriu , como as que na sua

opinião poderião pôr um termo ás calamidades
,
que affligem

Portugal , não estão bem exactamente enunciadas em a ultima

Nota do abaixo assignado. Secundo ; que estas proposições não

são pi'oposições Britânicas ; e que são fundadas
,
quanto as

circunstancias podem permitti-lo , sobre os desejos e intenções

declaradas pelo próprio Imperador D. Pedro. O Senhor Conde

de Aberdeen se lembrará , certamente
,

que o abaixo assi-

gnado , temendo com justa razão , como parece , os inconve-

nientes, que poderião resultar da simples transmissão verbal

de communicações de uma natureza tanto mais delicada ,

quanto se trata dos interesses não só de S. M. o Imperadoí'

do Brasil e de Sua Augusta Filha , mas também da Nação

Portugueza , teve cuidado de pedir officialmente a S. E. o

favor de fazer-lhe conhecer por escrito as bases da negociação

de que o Embaixador de S. M. B. na Corte do Brasil tinha

sido encarregado , com todas as alterações ou modificações
,

que S. E. julgasse a propósito de fazer-lhes nas circunstan-

cias actuaes. Sendo-lhe recusado este pedido , e havendo S.

E. convidado o abaixo assiguado para uma Conferencia , em
que lhe communicou verbalmente as sobreditas proposições

,

o abaixo assignado se apressou na presença do Senhor Conde

de Aberdeen a tomai' a nota delias , e a lê-la pai'a assegu-

rar-se da sua exactidão com Sua Excellencia mesmo. Se apesar

d'este cuidado , não pôde evitai' de commetter algum erro

involuntário, S. E. reconhecerá sem duvida a necessidade

de acceder ao seu primeiro pedido
,
que o abaixo assignador

renova , e de remetter-lhe as ditas proposições por escrito.

Pedindo este favor , o abaixo assignado deve com tudo

declarar , cp.ie não pódç, considerar as proposições ,
que Jhe

forão communicadas verbalmente , senão como emanadas do

Gabinete de Sua Mageslade Britânica
,

pois que cllc não

pensa que o Imperador , seu Augusto Amo , depois do cum-

plemento da usiu-pação do throno de Portugal , tenha cnun-
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ciado alguma outra proposição além tias que o abaixo assignado

íbi encarregado de fazer ao Governo de S. M. B. , c que in-

felizmente até este momento nâo tem podido obtei- o assenti-

mento que S. M. Imperial se julgava com direito do esperar

da parte do intimo e poderoso Alliado da Coroa de Portugal.

O abaixo assignado aproveita esta occasião para renovar a

S. E, , o Senhor Conde de A.berdeen , os protestos da sua

mais alta consideração.

(Assignado) Marquez nr Babbacena.

Londres ^ \% de Março de 1829.

O.

Nota do Conde de Aberdeen de 26 de Março de 1B29.

O abaixo assignado , Principal Secretario d'Estado de Sua

Magestade na Repartição dos Negócios Estrangeiros , em res-

posta á Nota que teve a honra de receber do Marquez de

Barbacena , datada de 17 do corrente
,
julga necessário oíTe-

recer á consideração de Sua Excellencia o estado presente da

negociação com o Governo do Brasil acerca dos Negocies do

Portugal ; bem como ponderar algumas circunstancias , <juc

acompanharão esta negociação.

Quando o Infante D. Miguel, proclamado Rei pelas Cortes
,

assumiu a Coroa de Portugal ; e o Embaixador Biitanico ,

com os Representantes das outras Potencias Europêas , se

retirou de Lisboa ; Sua Magestade não perdeu tempo algum

em despachar um Embaixador especial á Corte do Rio de

Janeiro. Este Embaixador foi munido com aquellas Instruc-

ções
,

que parecerão mais convenientes para eífeituar um
arranjo das infelizes questões

,
que se havião suscitado , e

obviar as más consequências
, que a culpável conducta do

Infante , sustentada , como o havia sido
,
pela Nação Portii-

gueza , devia produzir nos interesses tio Imperador D. Pedro
,

e da Rainha D. Maria II. O objecto, para o qual Sna
Magestade deu este passo era não só a fim de appressar o

restabelecimento da trauquillidade em Portugal , e sendo

possível afastar aquellas causas
,
que anieaçavão a destruição
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total da sua prosperidade , mas igualmente para dar tes-

temunho da solicitude
,

que Sua Magestade muito tinha a

peito , e sentia a pro de uma Familia, com a qual Sua

Magestade e seus predecessores tinhão por tão longo periodo

tido intima alliança. O Embaixador de S. Magestade recebeu

instrucções para se assegurar das intenções de S. Magestade

Imperial , em consequência dos acontecimentos occorridos em
Portugal ; e as propostas

,
que foi encarregado de fazer

,

erão fundadas nos conhecidos desejos e intenções do Impe-

rador D. Pedro ; modificadas , todavia
,

por maneii'a tal

que a situação diversa de Portugal parecia tornar inevitável.

Foi pois com satisfação que Sua Magestade soube
,
que

na chegada do seu Embaixador ao Rio de Janeiro , este

havia recebido a certeza
,
por parte do Imperador D. Pedro ,

da sua determinação de obrar conforme as circunstancias

d'esta importante c diíficil conjunctura em harmonia com

as opiniões e conselhos de Sua Magestade e de S. M. I. o

Imperador d'Austria.

O Embaixador de Sua Magestade foi , além disso , infor-

mado que o Marquez de Barbacena
,
pessoa commissionada

para conduzir a Joven Rainha a Vienna , tinha sido munido

de plenos poderes , antes da sua partida do Brasil
,

para

negociar , e concluir um arranjo de todas as desavenças de

baixo de principios de tolerância e leconciliação. Não foi
,

pois , sem certa admiração , depois da chegada do Marquez

de Barbacena á Inglaterra
,
que o abaixo assignado recebeu

uma reclamação de Sua Excellencia , fundada sobre as sup-

postas obrigações de Tratados , a fim que soccorros effectivos

fossem prestados por el Rei , seu Amo , com o intento de

cooperarem para a conquista do throno de Portugal a favor

da Rainha D. Maria Segunda. A esta reclamação o abaixo

assignado replicou pelo modo que , na opinião do seu

Governo , era consistente com as estipulações dos Tratados

existentes , e com a politica que a Grãa Bretanha tinha

adoptado.

O abaixo assignado suggeriu subsequentemente , em uma

conferencia que teve com o Marquez de Barbacena , certas

propostas que entregou á consideração de Sua Excellencia ,
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que sendo adoptadas poderião , provavelmente, produzir um
ari'anjo final e satisfactorio. A repetição d'estas propostas

,

que se enumcrão na Nota do Marquez de Baibacena de 4
do corrente , não he essencialmente falta dexactidão , exce-

ptuando talvez a ommissão de S. Excellencia em men-
cionar a jornada u Yicuna de Sua IVIageslade Fidelíssima

,

indispensável para o pacifico estabelecimento do seu dominio

em Portugal.

O abaixo assignado não se recorda tei' suggerido opinião

alguma acerca da Carta ou Constituição dada pelo Imperador

D. Pedro , e ultimamente derribada pela prospera usurpação

tio Infante D. Miguel. Mas não tendo a Grãa Bretanha tido

parte alguma na formação d'aquella Constituição , e o Governo

Britânico desejando promover a extinção de todas as dissen-

ções civis , não se acha certamente preparado para tornar,

este assumpto matéria de uma proposta acerca do arranjo

dos negócios de Portugal. Por outro lado , o abaixo assignado

recommendou a declaração de uma amnistia para todas as

oífensas politicas , e ainda que não deixa de conhecer o in-

conveniente da interferência de um Estado estranho em uma
medida de similhante natureza , he d'opinião que esta decla-

ração
,
que escapou á observação do Marquez de Barbacena

,

deve ser uma parte importante de qualquer transacção
,
que

tenda a segurar a tranquillidade c ventura dos Dominios

Portuguezes.

Todavia , sendo as propostas do abaixo assignado de na-

tureza confidencial , não devem ser olhadas como propostas

definitivas ; e não são por forma alguma Britânicas , senão

quanto se julguem o elFeito do interesse que Sua Magestade

toma na prosperidade de Portugal e da dynastia da Casa

de Bragança. Forão ellas principalmente fundadas sobre os

desejos e intenções expressadas pelo próprio Imperador D.

Pedro ; e o abaixo assignado deseja especialmente fazer

menção n'esta occasião de que o corrjplemento do casamento

entre Sua Magestade Fidelíssima e o Infante D. Miguel
,

deve ser totalmente o resultado de uma determinação adop-

tada , e repetidamente annunciada por Sua Magestade Imperial.

O abaixo assignado deseja assegurar ao Maiqiicz de Barba-
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«ena
,
que tal Proposta jamais podia ter origem em el Rei

,

seu Amo ; sendo de tal natureza
,
que deve a final ser uni-

camente decidida pela sabedoria do Pai e Tutor natural de

Sua Magestade Fidelissima.

A's propostas confidenciaes do abaixo assignado não tem

o Marquez de Barbacena dado resposta alguma ; mas n'este

intervallo recebèrão-se n'este paiz noticias do Rio de Janeiro
,

calculadas para suspenderem o progresso de qualquer nego-

ciação. Parece que Sua Magestade Imperial declarou publica

e solemnemente uma resolução
,
que he totalmente opposta

aos priucipios do arranjo
,
que anteriormente se propunha

,

6 para o qual o Marquez de Barbacena estava authorizado

a tratar. O Embaixador Britânico foi , além disto , informado

por Sua Magestade Imperial
,
que outro Agente Brasileiro

seria mandado á Europa a fim de obter informação addi-

cional , e exigir respostas a certas questões , até á chegada das

quaes Sua Magestade Imperial demoraria a declaração da exacta

conducta que elle julgará próprio adoptar. Como o Cavalheiro

Guerreiro já tinha partido do Rio de Janeiro , a sua chegada

a Inglaterra deve-se esperar diariamente, e então poderá dar-se

a esta negociação um novo caracter. Qual seja a natureza ou

a extensão dos Poderes e Instrucções do Marquez de Barbacena ,

não pertende o abaixo assignado inquirir; mas nas presentes

circunstancias , confia que Sua Excellencia não estranhará que

o informe
,
que o respeito devido ao caracter e dignidade d'el

Rei, seu Amo, o devia compellir a esperar, até que recebesse

alguma explicação sobre procedimentos tão incongruentes e

contradictorios.

O abaixo assignado renova ao Marquez de Barbacena os

j)rotestos fia sua mais distincta consideração.

( Assignado ) Aberdee>
,

Secretaria dos Negócios Estrangeiros.

aB de Mai\-i> ih 182Q. iV

.9I
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P.

Nota do Marquez de Barhacena , de 2Õ de Abril de 1829.

O abaixo assignado , tendo recebido a Nota que o Senbor

Conde de Aberdeen lhe fez a honra de dirigir em data de 26

de Março ultimo, deveu conformar-se ao desejo, que S. E.

n'ella exprime, e guardar silencio até á chegada do Senhor

Guerreiro, que o Embaixador de S. M. B. no Brasil annun-

ciava como encarregado de uma Missão da parte do Impei'ador

D. Pedro. Esta chegada teve logar, em fim, depois de longa

espeia; e o abaixo assignado se acha agora em circunstancias

de assegurar a S. E. , o Senhor Conde de Aberdeen, que o

Senhor Guerreiro não vem encarregado de Missão alguma

Diplomática ; e que os despachos , de que foi portador , con-

firmão
,
pelo contrario , os plenos poderes de que o abaixo

assignado já se achava munido para reclamai' em favor dos

direitos de S. M. a Rainha de Portugal; e tratar da parle de

seu Augusto Pai e Tutor todos os negócios relativos aos inte-

resses d'esta Soberana. S. M. B. recebevi provas sobejamente

constantes e reiteradas do apreço em que S. M. o Imperador do

Brasil tem a sua Amizade , e da disposição que sente sempre

para abraçar os conselhos
,
que esta amizade lhe dieta ; e por

isso não duvida ura momento, de que as protestações, que

o Senhor Visconde de Strangford recebeu á sua chegada ao

Rio de Janeiro, fossem inspiradas pela mais cabal confiança

na Sabedoria do Augusto AUiado da Casa de Bragança, e

feitas com a sincera intenção de adoptar, para o ajuste dos

negócios de Portugal , os meios de conciliação
, que podessem

ser-lhe propostos, e que não fossem incompatíveis, nem com
a sua consciência, nem com a sua honra. Taes erão igualmente

as instrucções, que tem regulado a conducta do abaixo assi-

gnado, e taes ainda são as ordens positivas, que elle acaba

de receber da parte do Imperador, seií Amo, segundo as quaes

se acha authorisado a concluir qualquer arranjo
,
que tenha por

fim o restabelecimento de S. M. Fidelissima sobre o throno que

lhe pertence, com tanto que o casamento d'esta Joven Princesa

com seu Tio o Infante D. Miguel não seja uma condição d'cste
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ajianjo ; pois <[ue por imia parte o ínlaiilc piopiio foi o pii-

iDciío a romper
,
por seu odioso procedimento , o contracto

d'este casamento , e persiste em não o querer; e por outra, a

religião e a ternura paternal do Imperador não lhe permittem

(f conceder de novo a mão de Sua Filha ao roubador da sua

Coroa. Esta exigência he a luiica, que o abaixo assignado tem

ordem de enunciar formalmente ; e cila he fundada sobre o

sentimento, que S. M. I. tem dos seus deveres de Pai e de

Tutor. Este sentimento não pode deixar de ser comprehendido

e apreciado por S. M. B. Desgraçadamente he a condição, de

que se trata , a primeira das que verbalmente forão enunciadas

por S. E., o Senhor Conde de Aberdeen, ao abaixo assignado,

como contida nas instrucções
,
que havião sido dadas ao Se-

nhor Visconde de Strangford, e como devendo servir de base

ao ajuste definitivo dos Negócios de Portugal. Esta alliança
,

que S. E. , o Senhor Conde de Aberdeen, declarou dever con-

5Íderar-se inteiramente como o resultado da determinação

adoptada e annunciada por diffcrentes vezes porS. M. o Im-

perador D. Pedro , tinha sido originalmente aconselhada pelo

desejo de assegurar um apoio, e um defensor á infância da

Rainha D. Maria Segunda; mas depois da experiência do quo

se tem passado em Portugal , não haveria n'ella , em logar

d'esta vantagem, mais do que um sacrifício tão repugnante

como inútil. O abaixo assignado deve confessar que revendo a

sua correspondência com S. E. , o Senhor Conde de Aberdeen
,

e reflectindo sobre o que se tem passado a respeito d'esta

negociação, já em Londres, já no Rio de Janeiro, não pode

comprehender em que consistem as contradicções , de que

S. E. declara no fim da sua ultima Nota, cjue julga dever

esperar explicação. O Embaixador de S. M. Britânica recebeu

sem duvida na Corte do Rio de Janeiro todos os sinaes de

cordialidade e de respeito, que S. M. B. tem direito de exigir;

e recebeu ali a certeza das disposições em que S. M. I. se

achava de deferir aos a'v'ísos qvie lhe fossem oíFerecidos da parte

de seu Augusto Alliado , e se achassem compatíveis com os

deveres de Pai e de Tutor da Joven Rainha. O abaixo assignado

Ignora se teve logar alguma communicação por escrito entre

tiord Strangford c o Governo Bi'asileiro; porem sabe que desde
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o primeiro momento se fez conhecer a S. Excellencia
,
que

achando-se o abaixo assignado na Europa , revestido de plenos

poderes os mais amplos, poderia haver risco de complicar

esta negociação , tratando-a ao mesmo tempo no Brasil e

na Europa. O Senhor Visconde de Strangford nunca, sem

duvida
,

poderia dizer que jamais se tenha concordado,

ainda verbalmente, com S. E. sobre alguma base para o

arranjo de que se trata ; e as seguranças
,
que elle lecebeu

,

não poderião por consequência deixar de exprimir, somente

em sentido geral, os votos de S. M. I. Estas seguranças não

se achão portanto em contradicção com tudo o que o abaixo

assignado teve a honra de dizer officialmente
,
ja por escrito

,

ja em conferencia com o Ministério de S. M. B. , nem com a

certeza que elle torna a dar da authorisaçao que recebeu do

Imperador Seu Amo
,
para prestar-se a tudo quanto lhe fôr

exigido, ou suggerido por S. E. , o Senhor Conde de Aberdeen
,

no sentido mais conciliatório, com a única e justa excepção,

que o abaixo assignado já enunciou, O abaixo assignado

não carece de referir de novo a S. E. , o Senhor Conde de

Aberdeen, o conteúdo das Notas que lhe tem dirigido, nas

quaes , fundando-se primeii'o sobre as obrigações que derivão

dos Tratados entre Portugal e Inglateri'a , e depois sobre a

posição em que se acha S. M. B. , em razão da parte directa

que tomou cm todas as negociações que precederão a volta

do Infante D. Miguel a Portugal, reclamou, não só apoio

directo d'este Soberano para fazer cessar um grande escândalo

politico, mas também offereceu , no caso de assim parecer ne-

cessário ou conveniente, concluir em Nome de S. M. o Impe-

rador do Brasil, em qualidade de Tutor de S. M. a Rainha

D, Maria Segunda, um tratado especial com S. M. B. para

eíTeituar uma restauração
,
que bem fracas diíficuldades apre-

sentaria. Todos os esforços do abaixo assignado para obter a

cooperação de S. M. B. a fim de chegar a este objecto tão dese-

jável, tendo por desgraça sido infruc'"iiosos, e por outra parte

sendo a condição, que S. E. , o Senhor Conde de Aberdeen
,

olha como base de um arranjo, a única
,
que o abaixo assignado

se não acha com hberdade de admittir, parece que a negociação

está necessariamente parada. Só resta ao abaixo assignado o
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exprimir a persuasão que tem, de que S. M. B. pelo menos,

quererá guardar a mais perfeita neutralidade na desintelligen-

eia
,
que desgraçadamente sobreveio entre a Soberana legitima

de Portugal e o Usurpador da sua Coroa.

Nesta justa esperança , o abaixo assignado tem a honra de

renovar a S. E. , o Senhor Conde de Aberdeen , os protestos

da sua alta consideração.

Marqvez de Barbacena.

Lahham j em 21 de Ahi'il de 1829.

A. S. E. o Senhor Conde de Aberdeen , Pi-incipal

Secretario d'Estado de S. M. B. na Repartição dos

Negócios Estrangeiros.

Q.

Nota do Conde de Aberdeen de 8 de Maio de 1829.

Ao abaixo assignado , Principal Secretario de Estado de Sua

Magestade na Repartição dos Negócios Estrangeiros , não ha

sido possivel
,
por motivos que lhe são particulares e pessoaes,

responder á Nota que teve a honra de receber do Marquez

de Barbacena no dia 21 de Abril.

Dando-se pressa em reparar esta demora involuntária , o

abaixo assignado está disposto a senti-la tanto menos
,
quanto

depois de haver examinado a Nota em questão , reconheceu

que o seu dever se limita a repetir as seguranças ,"que ante-

riormente teve a honra de dar ao Marquez de Barbacena.

O Imperador D. Pedro , depois do pleno conhecimento de

ter o Infante D. Miguel assumido a Coroa de Portugal
,

expressou vivo desejo de acabar as dissensões que infelizmente

existem entre elle e seu Real Irmão pelo modo o mais ami-

gável e conciliatório.

Era pois natural suppôr
,

que Sua Magestade Imperial

perseverava no desejo e intenção
,
que amiudadas vezes havia

declarado , de effeituar ""o casamento entre a Rainha Dona

Maria e o Infante , como meio de pôr termo á rivalidade de

pertencões , unindo os differentcs partidos em Portugal.

O abaixo assignado deseja assegurar ao Marquez de Barba-

cena
,
que ainda que o Governo Britânico não pode reconhecer
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direito algum iio imperador D. Pedro para obrar por Sua

Magestade Fidelissima na sua capacidade politica como Raitdia

de Portugal , todavia , o dispor da pessoa de Sua Magestade

,

e quanto diz respeito ao seu bem-estar individual, depende

inquestionavelmente de Sua Magestade Impei'ial como seu Pai

e Tutor natural.

Nestes termos , ao abaixo assignado só compete repetir

,

que altamente repugnaria aos sentimentos d'el Rei seu Amo
,

de fomentar ou animar a pi'oposta de qualquer casamento
,

que não haja recebido a sancção do Imperador do Brasil.

El Rei testemunhou por um modo não equivoco o interesse

que toma nas venturas da illustre Princesa
,
que o Marquez

de Baxbacena conduziu a este Paiz, e Sua Magestade estará

sempre prompto em toda a occasião a dar novas provas do

seu interesse. Mas quanto á requisição do Marquez de Bar-

bacena
,
para que S. Magestade haja de emprehender a con-

quista de Portugal por força darmas , he impossivel acceder

a ella. O abaixo assignado já teve occasião de mostrar que

esta requisição , fundada na supposta obrigação dos Tratados

existentes , não tem na realidade similhante base. He igual-

mente inadmissivel a proposição do Marquez de Baibacena ,

para entrar em novos Tratados para similhante objecto. Os

principios
, que sempre dii"igiráõ Sua Magestade , e a devida

consideração aos interesses do seu povo , impedem Sua Mages-

tade d'acquiescer a uma proposição d'esta natureza.

O abaixo assignado roga ao Marquez de Barbacena queira

acceitar o protesto da sua mais distincta consideração.

( Assignado )
Aberdeen.

R.

jYota do Marquez de Barhacenci de i 3 de Maio de 1829.

O abaixo assignado , Plenipotencir>i'io de Sua Magestade o

Imperador do Brasil , teve a honra de receber a Nota
,
que

Sua Excellencia o Senhor Conde de Aberdeen , Principal

Secretario d'Estado de S. M. B. na Repartição dos Negócios

Estrangeiros , lhe dirigiu em 8 d'este mcz , dcclarando-lhe



( 028 )

de novo que o Governo do Rei não olha como applicaveis

«o caso da usurpação , operada em Portugal , os Tratados de

alliança que existem entre a Coroa do dito Reino e a da

Grãa Bretanha ; e que por consequência não pode acquiescer

ás proposições i"eiteradas
,

que o abaixo assignado lhe fez
,

ou para obter a execução d'aquelles Tratados , ou para ne-

gociar nova alliança especial
,

que tivesse por objecto a

restauração da Coroa , de que acaba de ser espoliada Sua

Magestade , a Rainha D. Maria Segunda.

Esta resposta do Senhor Conde he tão decisiva
,

que o

abaixo assignado não pode considei"a-la senão como um uUi-

inatuni da firme resolução em que está o Governo de S.

M. B. de permanecer neutro na dissenção
,
que desgraçada-

mente existe entre S. M. a Rainha D. Maria Segunda , e

o Usurpador da sua Coroa ; e como o abaixo assignado se

acha por isso no caso de pôr em execução as ordens, que

ultimamente recebeu do Imperador , Seu Augusto Amo
,

tem a honra de dii'igir-se hoje a Sua Excellencia , o Senhor

Conde de Aberdeen
,
para por sua intervenção levar ao co-

nhecimento de S. M. B. que o Augusto Pai e Tutor de

Sua Magestade , a Ptainha Fidelissima , leconheceu que no

estado de desgraça em que se acha esta Joven Soberana
,

elle a deve ter junto a si para melhor preencher para com

ella os deveres que lhe impõe sua tei"nura paternal ; e que

elle tomou , em consequência , a resolução de ordenar o

prompto regresso de Sua Magestade Fidelissima ao Rio de

Janeiro. Executor fiel das oídens do Imperador seu Amo
,

o abaixo assignado começou já a fazer os preparativos neces-

sários para o transporte da Joven Rainha ; e transmittindo

ao Senhor Conde de Aberdeen esta notificação oííicial , o

abaixo assignado lhe roga que se sirva de acceitar os rei-

terados protestos da sua alta consideração.

Marquez de Barbacena.

Lalehatn j cni i3 de Maio de 1829.

A Sua Excellencia o Senhor Conde de Aberdeen , Pi'iu-

cipal Secretario d'Estado de Sua Magesladi' Brilanica

na Repartição dos TSegocios Estrangeiros.
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S.

Píota do Conde de Aberdeen de 18 de Maio de 1829.

He com sentimentos de muito pesar que recebeu o abaixo

assignado , Principal Secretario d'Estado de Sua Magcstade

na Repartição dos Negócios Estrangeiros , a participação de

1 3 do corrente , na qual o Marquez de Barbaceua lhe an-

nuncia a prompta retirada de Sua Magestade Fidelíssima para

o Brasil. Não deixará o abaixo assignado de levar esta de-

terminação ao conhecimento dei Rei , seu Amo ; mas inci-

tado pela notória soUicitude de Sua Magestade em tudo que

diz respeito á honra e prosperidade d'esta inteiessante Prin-

cesa , atreve-se , no entretanto , a ofterecer algumas reflexões
,

que talvez se tornem dignas da consideração do Marquez de

Barbacena.

Não procura o abaixo assignado indagar
,

qual seja a

extensão dos poderes de que se acha investido o Marquez do

Barbacena ; nem tão pouco a natvu-eza das Instrucções que

recebeu do seu Soberano. Quanto a estas he Sua Excellencia

o único juiz. Mas na supposição de que existe matéria
, que

se pode discutir antes de se executarem estas ordens , seria o

abaixo assignado taxado , segundo pensa , de indiíTerentismo

para com os verdadeiros interesses de Sua Magestade Fidelís-

sima , se deixasse de submetter as seguintes observações ao

Marquez de Barbacena.

He obvio que na presente situação de Portugal, e no estado

actual de relações das Potencias Europêas com aquelle paiz

,

a ausência de Sua Magestade pode tornar-se grandemente pre-

judicial aos seus interesses. Mudada para outro hemispherio,.

e conservando d'ali com os Estados Europêos uma corres-

pondência incerta e enfadonha , a partida de Sua Magestade

pode, o que não he improvável, ser olhada como um
abandono virtual das suas pertensões e dos seus direitos. A
nação Portugueza pode por esta forma estabelecer a sua obe-

diência ao Infante ; e he impossivel suppôr que os Governos

33
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tia Europa queirão consentir que se prolongue indefinida-

mente o caracter anómalo das suas actuaes relações com

Portugal.

O Marquez de Barbacena não pode ignorar
,
que se acaso

alguma mudança occorrer em Portugal , e que se o Throno

vier a vagar de facto , a pacifica successao de Sua Magestade

encontrará maiores difliculdades , ao mesmo passo que a sua

vinda do Brasil será olhada com mais desfavor do que se

viesse de outra qualquer parte do Globo. O ciúme natural

da Nação Portugueza seria mui directamente excitado ; e um

sentimento de ferido orgulho pela apparencia de dominio

d'aquella ovitr'ora colónia , augmentaria a geral repugnância

contra o recebimento de uma Princesa Brasileira recem-che-

gada do porto do Rio de Janeiro.

O interesse que el Rei , seu Amo , tem invariavelmente

testemunhado no bem-estar e ventura de Sua Magestade

Fidelissima , salvão o abaixo assignado da possibilidade de

luiia falsa interpietação quando se arrisca a observar
,
que

podendo a marcha de acontecimentos em Portugal exigir a

Sua Presença , a chegada de Sua Magestade indo doeste Paiz

,

removeria mui provavelmente difficuldades de uma tal natureza.

íle verdade que Sua Magestade Fidelissima poderia natural-

mente pedir á Graa Bretanha , como antigo e desinteressado

alliado de Portugal , auxilio e conselho ; mas coUocada como

se ha visto , talvez inevitavelmente , á frente de um partido ,

e não obstante sua juventude e inocência , achando-se seu

nome involvido com os maiores excessos de dissenção civil

e de rancor pessoal , a chegada de Sua Magestade a Portugal

indo d este Paiz , cumpre confessar
,
perderia muito daquelle

garbo e caracter que deveria possuir. A apparição de Sua

Magestade seria saudada como vinculo de paz e geral união ,

mas não seria olhada por nenhuma facção como sinal do seu

triunfo.

O abaixo assignado julga devido aos interesses de Sua

Magestade Fidelissima, e áquella fianqueza, que deseja cara-

cterize a communicação que tem tido com o Marquez de Bar-

bacena . declarar
,

que segundo seu pensar , a decisão ii»>
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Imperador D. Pedro era a todos os respeitos vantajosa á

Princesa svia filha
,
quando decidiu que a sua residência na

Europa fosse na Corte de Sua Magestade I. o Imperador

d'Austria. Rodeada pelos seus Atigustos parentes , e educada

sob a vigilância de uni Soberano virtuoso e respeitado , o

bem-estar de Sua Magestade nao deixaria de ser promovido

no ultimo gráo. Esta determinação era igualmente favorável

aos seus direitos politicos ; e se os amigáveis esforços de seus

Alliados fossem finalmente acompanhados de bom êxito , a

partida de Sua Magestade de Vienna para ir occupar o

throno de seus antepassados , não seria acompanhada por

aqucUas difficuldades
,
que na presente condição de Portugal

se suscitarião saindo Ella de Inglaterra ou do Brasil.

O abaixo assignado renova ao Marquez de Barbacena os

prolestos de sua distincta consideração.

iS ãe Maio de 1829.

( Assignado ) Aberdeo ,

Secretaria dos Negócios Estrangeiros.

T.

V/Va do Marquez de Barbacena , de iS de Junho de 1829.

O abaixo assignado, Plenipotenciário de S. M. o impera-

dor do Brasil , teve a honra de receber a Nota
,
que S. E.

,

o Senhor Conde de Aberdeen , Principal Secretario d'Eslado

i]e S. M. B. na Repartição dos Negócios Estrangeiros, lhe

dirigiu em data de 18 de Maio ultimo , e na qual S. E. ex-

prime os graves inconvenientes que a partida de S. M.
Fidelissima para o Brasil poderia ter nas circunstancias pre-

sentes para os interesses desta Joven Soberana ; e chega

a indicar que similhante medida poderia eventualmente sei'

olhada como abandono virtual de suAs pretensões e de seus

direitos ao Throno de Portugal. O Senhor Conde d'Aberdeen

não deve duvidar da extrema importância que o abaixo assigna-

do dá a estas observações, que elle tratou de pesar em sou

f spirito com attenção igual ao /elo , (juc o anima pcln causa
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(ia Joveii Rainha , cuja guarda lhe foi confiada ; e o abaixo

assignado não dissimulará a S. E. as vivas apprehensões que

lhe inspirarão as sinisti'as predições de S. E. na sobredita Nota.

Esta assustadora impressão obrigou o abaixo assignado a pedir

alguns esclarecimentos ao Senhor Conde de Aberdeen , e até a

fazer-lhe proposições tendentes a obter de S. M. B. um apoio

moral
,
que sirva para motivar a prolongação da demora de S. M.

Fidelíssima na Europa , e possa justificar aos olhos do Augusto

Pai desta Princesa a tardança do abaixo assignado em executar

as ordens que recebeu. ]N'uma época bem recente, muitos So-

beranos da Europa , e sobre tudo S. M. B. mantivérão junto

de um Soberano, que se achava despojado da maior paii:e dos

seus Estados , e reduzido á possessão de uma Ilha no Mar

Mediterrâneo, relações diplomáticas. O abaixo assignado tinha

esperado que este principio podesse actualmente ser seguido ,

e que S. M. B. daria uma prova evidente dos votos sinceros

que forma pelo bom exlto de uma causa tão justa, quer

admittindo junto a Si um Agente acreditado em Nome da

Rainha de Portugal pelo Protector natural dos direitos e da

Pessoa d'esta Soberana
,
quer reconhecendo um Governo esta-

belecido em nome de S. M. F. na Ilha Terceira
,
quer em

fim prestando-lhe de qualquer outra maneira uma protecção

patente e indubitável ,
que tire á sua causa a apparencia de

ser inteiramente abandonada , e que prove que o antigo

Alliado da Coroa de Portugal, ainda ficando neutral não he

completamente indifferente á lucta
,

que existe entre S. M.

Fidelissima e o Usurpador da Sua Coroa. Desgraçadamente

nenhuma das proposições
,

que o abaixo assignado pôde

suggerir, obteve o assentimento de S. E., o Senhor Conde de

Aberdeen ; e coUocado em a necessidade de tomar um partido

extremo
,
por tristes que sejão as circunstancias d'elle , não

poderá de nenhum modo ser considerado responsável , linii-

tando-se em seguir as* ordens de seu Augusto Amo. Tem
portanto a honra de dirigir-se hoje a S. E. , o Senhor Conde

de Aberdeen , rogando-lhe se sirva de consultar a vontade

de S. M. B. a respeito do dia que será do seu agrado de-

signar paia receber a ultima visita de S. M. a Rainha Fide-
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lissima , c a expressão da sua gratidão pela obsequiosa

hospitalidade que o Seu Augusto Alliado lhe concedeu.

O abaixo assignado roga , além d'isto , a S. E. o Senhor

Conde de Aberdeen o favor de receber os reiterados protestos

de sua alta consideração.

Laleham , em 18 de Junho de 1829.

Marquez de Barbacena.

A. S. E. o Senhor Conde de Aberdeen , Principal

Secretario d'Estado de S. M. B. na Repartição dos

Negócios Estrangeiros , etc. etc. etc.
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